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RESUMO 

 

O debate sobre a transgeneridade torna-se cada vez mais relevante, social e juridicamente, a 

partir da luta por reconhecimento das demandas dos sujeitos trans. Considerando a 

complexidade do desafio do Direito em reconhecer essas subjetividades dissidentes, a 

contribuição de outras áreas do saber mostra-se fundamental para a ideia de (re)construção de 

uma epistemologia jurídica que compreenda a nova gramática de gêneros observada. Nessa 

perspectiva, a análise interdisciplinar – nesta pesquisa entre Direito e Psicologia – pode 

contribuir para uma compreensão mais abrangente dos múltiplos aspectos da transgeneridade. 

O problema sobre o qual esta pesquisa se debruça é como transitam os corpos dos sujeitos trans 

para além do binarismo próprio da heteronormatividade e de acordo com a sua subjetividade, 

na construção de novos sujeitos de direitos, refletindo sobre como efetivar o reconhecimento 

jurídico dos seus direitos. Destacou-se como objetivo principal a averiguação de como o Direito 

tem compreendido e como pode conceber a transgeneridade para fins de reconhecimento 

jurídico dos sujeitos trans que escapam aos dispositivos binários de gênero, especialmente 

diante da incessante omissão legislativa, em relação à compreensão de si pelo próprio sujeito 

acerca de sua identidade. A pesquisa abordou, ainda, o papel da Psicologia para o 

reconhecimento de si e a necessidade da despatologização das transidentidades. A partir do 

questionamento das imposições da heteronormatividade, crítica ao binarismo de gênero, 

desconstrução de paradigmas biologizantes e medicalizantes, deslocamento do foco de análise 

do sujeito para os dispositivos de poder que atravessam a questão, a proposta da pesquisa foi o 

reconhecimento do “Direito de Ser”, tendo como principal referencial teórico a Teoria Queer e 

a performatividade de gênero de Judith Butler. Esta matriz teórica contribuiu, sobretudo, para 

interpelação e crítica ao sistema jurídico e sua racionalidade que não alcança as 

transidentidades. A pesquisa partiu, também, do entendimento da transgeneridade como 

fenômeno sociológico que comporta múltiplas e fluidas identificações e expressões de gênero, 

culminando no reconhecimento do direito de ser quem realmente se é, porém, marcando a 

insuficência dos termos para representar todos os sujeitos e as críticas feitas a determinadas 

terminologias. Esta proposta se dá em conformidade com a subjetividade dos sujeitos e baseada 

em sua autonomia e liberdade de autodeterminação, no direito ao livre desenvolvimento da 

personalidade humana e da existência digna, com vistas à concretização de uma sociedade 

plural e democrática. Enfatizou-se a relevância de se refletir sobre o reconhecimento jurídico a 

partir das vozes dos próprios sujeitos trans e de como reconhecem a si mesmo no tocante à sua 

identidade de gênero. Por este motivo, adotou-se como procedimento metodológico as 



 
 

entrevistas individuais com oito alunos/as/es trans da Universidade Federal de Ouro Preto – 

MG, a fim de averiguar como se posicionam diante do discurso jurídico e da normatividade 

existente e de somar às iniciativas já existentes na Instituição para a promoção da diversidade. 

Diante das autoidentificações de gênero observadas, explicitou-se uma multiplicidade de 

configurações identitárias que extrapolam as atuais e redutivas categorias binárias de gênero 

com as quais operamos social e juridicamente (homem/mulher) e restou evidente a indissolúvel 

tensão entre o reconhecimento jurídico e o reconhecimento de si.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Transgeneridade. Reconhecimento Jurídico. Reconhecimento de Si. 

Direito de Ser. Performatividade. Interdisciplinaridade. 

  



 
 

ABSTRACT 

 

The discussion on transgender questions becomes increasingly relevant, socially and legally, 

from the struggle for recognition of the demands of transgender people. Considering the 

complexity of the challenge of the Law to recognize these dissident subjectivities, the 

contribution of other areas of knowledge is fundamental for the idea of (re)construction of a 

juridical epistemology that understands the observed new grammar of genres. In this 

perspective, interdisciplinary analysis – in this research between Law and Psychology – can 

contribute to a more comprehensive understanding of the multiple aspects of transgender 

questions. The problem on which this research is concerned was how the transgender people’s 

bodies go beyond the binarism of heteronormativity and according to their subjectivity, in the 

construction of new holders of rights, reflecting on how to effect the legal recognition of 

transgender people. The main objective was to investigate how the law has understood and how 

it can conceive transgender questions for the purpose of juridical recognition of the transgender 

people that escape the binary regulations of gender, especially facing the ceaseless legislative 

omission in relation to their self-comprehension towards their own identity. The research also 

addressed the role of Psychology for the self-recognition and the depathologization of 

transgender identities. From the questioning of the impositions of heteronormativity, criticism 

of gender binarism, deconstruction of biologizing and medicalizing paradigms, shifting from 

the focus of analysis of the subject to the power relations that across the question, the research 

proposal was the recognition of the "Right of Being", with Queer Theory and Judith Butler's 

performativity as the main theoretical reference. Above all, this theoretical matrix contributed 

to an interpellation and critique of the legal system and its rationality that does not reach 

transgender identities. The research also started with the understanding of transgender questions 

as a sociological phenomenon that involves multiple and fluid identifications and expressions 

of gender, culminating in the recognition of the right to be who one really is. This proposal is 

in accordance with the subjectivity of the subjects and based on their autonomy and freedom of 

self-determination, on the right to the free development of human personality and dignified 

existence, with a view to achieve a plural and democratic society. It was emphasized the 

relevance of portraying about legal recognition based on the voices of the transgender people 

themselves and how they recognize themselves regarding their gender identity. For this reason, 

the individual interviews with eight undergraduate students of the Federal University of Ouro 

Preto were used as a methodological procedure in order to determine how they position 

themselves before the legal discourse and the existing normativity, and to add to the initiatives 



 
 

already existing in the Institution for the promotion of diversity. In the face of the observed 

gender self-identifications, a multiplicity of identity configurations were extrapolated from the 

current and reductive binary categories of gender with which we operate socially and legally 

(male/female) and the indissoluble tension between legal recognition and self-recognition. 

 

KEYWORDS: Transgender. Legal Recognition. Self-Recognition. Right of Being. 

Performativity. Interdisciplinarity.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

Novos direitos para novos sujeitos de direitos. Este é o contexto sobre o qual proponho 

uma reflexão nas próximas páginas: o reconhecimento1 de sujeitos que, se não são novos no 

sentido de sua existência na sociedade, o são em razão do seu histórico e sistemático 

ocultamento e invisibilização e da decorrente ausência de reconhecimento dos direitos que lhes 

são afetos. Os sujeitos que se reconhecem em conformidade com o gênero que lhes foi atribuído 

em seu nascimento, ou seja, aqueles sujeitos considerados cisgêneros (cis, do latim “do mesmo 

lado”) não encontram entraves jurídicos e sociais para que sejam reconhecidos como são e como 

querem ser, como desejam transitar socialmente, que mudanças desejam realizar em seus corpos 

e como desejam ser nomeados. Mas um sujeito que não se reconhece conforme o gênero que 

lhe fora designado em seu nascimento em função da sua genitália ou sexo biológico, ou seja, 

aquele que cruza as rígidas fronteiras do gênero – o sujeito trans2 – não tem esses direitos 

assegurados.  

Ao transgredir as normas de gênero socialmente impostas e professadas, o sujeito trans 

parece perder de maneira automática e imediata direitos tão basilares que uma pessoa não trans 

ou cisgênera pode nem se dar conta do quanto são preciosos e salutares, justamente porque 

nunca estiveram sob ameaça ou negação: direito ao nome, à identidade pessoal, ao uso de um 

banheiro, à autonomia sobre seu corpo, à autodeterminação e decisão sobre seus próprios 

projetos de vida. Pode perder o igual respeito e consideração como membro da sociedade e 

enfrentar sérias dificuldades de inserção e permanência no mercado de trabalho e nas 

instituições escolares. Parece que ao cruzar as fronteiras do gênero, o sujeito trans coloca, 

instantaneamente, seu corpo como alvo de violências físicas, psíquicas, morais e simbólicas. 

                                                
1 Neste trabalho, o termo “reconhecimento”, em geral, é articulado a partir da tensão entre Direito e Psicologia. 

No capítulo 3, faço a distinção entre o que estou nomeando como “reconhecimento jurídico” e “reconhecimento 

de si”. 
2 No segundo capítulo, os termos trans, transgênero, cisgênero e transgeneridade, são abordados com maior 

profundidade. Neste momento, é importante esclarecer que esses termos não se referem a uma identidade de gênero 

específica, mas a um fenômeno social de conformidade (no caso do sujeito cisgênero) ou de não conformidade (no 

caso do sujeito transgênero) às normas binárias de gênero socialmente estabelecidas e naturalizadas. Dessa 

maneira, aglutinadas no termo ‘guarda-chuva’ trans estariam as identidades gênero-dissidentes ou 

transidentidades como, por exemplo, transexuais, travestis, genderqueer, pessoas não-binárias, entre outras 

múltiplas possibilidades identitárias. Utilizo o termo trans por ter maior aceitabilidade entre os sujeitos (da 

pesquisa, inclusive) como um termo de representatividade mais ampla, muito embora importantes vozes do 

movimento trans não compartilhem dessa forma representacional. A utilização de um termo único tem uma 

finalidade didádica e comunicacional, em razão da ausência de um vocabulário mais adequado ou específico. É 

importante destacar que a tentativa, sempre desafiadora e fadada ao fracasso, de representar todos os sujeitos trans 
em um único termo, não tem a intenção de apagar ou ocultar as especificidades e lutas próprias de cada uma das 

diferentes identidades gênero-dissidentes. 
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Dentre os grupos populacionais que compõem o acrônimo LGBTI+3, os sujeitos trans são tidos 

como os mais vulneráveis, figurando no topo das estatísticas com perversos e assustadores 

índices de transfobia, violência e assassinatos. 

É nesse cenário de luta por reconhecimento dos direitos e demandas dos sujeitos trans 

que o debate sobre as transidentidades se faz tão necessário e urgente. E é nesse cenário que o 

Direito, em sua acepção ocidental moderna4, é instado a compreender uma realidade que se 

revela mais complexa do que a norma jurídica tem conseguido alcançar. Com relação à 

transgeneridade, o grande desafio do direito reside em atribuir direitos e garantias aos sujeitos 

que não se identificam em conformidade com as duas únicas categorias de gênero oficialmente 

reconhecidas: homem/mulher ou masculino/feminino. Ao longo da sua história, o Direito tem 

consentido, seja pela via da ação ou da omissão, com a violência ética (e até mesmo física) de 

enquadrar forçosamente em uma dessas duas “caixas” aqueles sujeitos que escapam ao 

binarismo de gênero em sua autoidentificação. 

Considerando a complexidade e natureza multifacetada desse desafio, a contribuição de 

outras áreas do saber é de fundamental importância para a (re)construção de uma epistemologia 

jurídica que dê conta de compreender a nova gramática de gêneros que se delineia. Entendo, 

nesse sentido, que uma análise interdisciplinar contribua para uma compreensão mais 

abrangente dos múltiplos aspectos da transgeneridade. Por esse motivo, proponho a interseção 

entre o Direito e a Psicologia5, apesar de recorrer também a autoras e autores da Educação, 

Sociologia e Filosofia. Essa abordagem permite o alargamento do olhar para a relação 

tensionada entre o reconhecimento jurídico e o reconhecimento de si pelos sujeitos trans; a 

desestabilização de paradigmas mantenedores da exclusão; a reflexão sobre novos parâmetros 

de reconhecimento que se baseiem no exercício da autonomia e ultrapassem a lógica meramente 

autorizativa de direitos. 

                                                
3 Acrônimo que representa a população Lésbica, Gay, Bissexual, Travesti, Transexual e Intersexual. Segundo o 

Manual de Comunicação LGBTI+, o símbolo + (mais ou plus) foi acrescentado à sigla LGBTI para abranger outras 
orientações sexuais, identidades e expressões de gênero (REIS, 2018). 
4 Nesta dissertação, o termo “Direito” faz referência ao direito ocidental, nascido no paradigma da modernidade 

que, conforme Habermas (2003), é dotado de três aspectos: o direito moderno é positivo, cogente e estruturado 

individualisticamente. O autor explica que o direito resulta de normas produzidas por um legislador e sancionadas 

pelo Estado, tendo como alvo a garantia de liberdades subjetivas. Acrescenta que a autodeterminação democrática 

dos cidadãos somente se realiza por meio do medium desse direito, que assegura estruturalmente as liberdades. 
5 Utilizo o termo “Psicologia” para me referir a um campo sabidamente marcado por epistemologias pluralizadas. 

Desta maneira, melhor entendê-la como “as Psicologias”, em razão das diversas abordagens existentes. A opção 

de análise do tema em uma perspectiva interdisciplinar do Direito e da Psicologia (ou melhor, das Psicologias) se 

deu em razão da minha formação acadêmica nessas áreas, mas sobretudo pelo entendimento da importância de um 

diálogo entre esses dois campos epistemológicos para uma compreensão mais abrangente do fenômeno da 
transgeneridade e seu reconhecimento jurídico. Entretanto, a análise não se limita àqueles dois campos 

epistemológicos, requerendo visões das áreas da Sociologia, Educação, Filosofia, Medicina, entre outras. 
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Proponho uma reflexão sobre como o Direito, sobretudo por meio do Poder Judiciário6 

em razão da insistente omissão legislativa, tem tratado as novas subjetividades consideradas 

transgêneras, averiguando de que modo tem compreendido os conceitos que atravessam o tema 

e como pode passar a compreendê-los de uma maneira que promova a emancipação e dignidade 

desses sujeitos. A proposta da pesquisa leva em consideração a urgência e relevância do tema 

para o reconhecimento jurídico de novos sujeitos que necessitam de tutela jurisdicional para a 

garantia de seus direitos fundamentais. 

As visões e os posicionamentos dos campos jurídico e das subjetividades encontram-se 

em constante e inarredável tensão, considerando-se que o próprio estatuto de sujeito implode 

as tentativas de categorizações e enquadramentos das subjetividades realizadas pelo Direito. 

Resulta dessa relação a tensão inafastável entre o universal, aqui compreendido como a 

normatividade a reger o fenômeno da transgeneridade (não apenas a positivada), a qual 

denomino de reconhecimento jurídico, e o particular, aqui entendido como as subjetividades, 

ou seja, o reconhecimento que o sujeito faz acerca de sua própria identidade7. Em uma política 

de reconhecimento, há que se balizar valores universais, assentados na ideia de igualdade, e os 

elementos diferenciadores, preservando a autenticidade de cada sujeito, de modo que na busca 

pela autorrealização estariam simultaneamente presentes tanto a igualdade quanto a diferença. 

A polissemia do conceito de sujeito e a relação tensionada entre os distintos conceitos 

próprios de cada campo epistemológico ficam evidentes em uma abordagem interdisciplinar da 

temática trans. Dois conceitos de sujeitos são especialmente enfatizados nesta pesquisa. De 

maneira introdutória e sucinta, é possível dizer que, para o campo jurídico, o sujeito de direitos 

coincide com a pessoa em quem os direitos se localizam, como centro de imputações e para 

quem serão destinadas as garantias e direitos fundamentais. De outro lado, no tocante ao campo 

das subjetividades na perspectiva aqui considerada, tem-se que o sujeito é forjado em sua 

relação com o outro, atravessado pela linguagem, sendo pensado como sujeito-em-processo8. 

                                                
6 Vale reforçar que diante da omissão reiterada do Poder Legislativo em ofertar soluções às demandas da população 
LGBTI+ em geral, em que pese a existência de projetos de lei nesse sentido, tem cabido ao Poder Judiciário o 

exercício de seu papel contramajoritário para o reconhecimento de direitos e garantias fundamentais aos sujeitos 

trans, conforme explicitado no capítulo 3 (BAHIA; VECCHIATTI, 2013). 
7 No capítulo destinado à relação entre reconhecimento jurídico e reconhecimento de si (capítulo 3), o conceito de 

identidade ganha maior profundidade. Mas convém esclarecer, desde já, que o conceito trabalhado nesta 

dissertação compreende a identidade como um significado, cultural e socialmente atribuído (SILVA, 2011, p. 89), 

em oposição à ideia de uma natureza essencialista da identidade, que se apresentaria de maneira fixa e imutável. 

Entendo que a identidade está em constante negociação pelo sujeito, embora a ela seja conferida aparência de 

materialização e coerência. 
8 Em que pese a importante contribuição da Psicanálise para a compreensão da constituição do sujeito, neste 

trabalho, em função do recorte e marco teórico adotados, escolho operar com o conceito de sujeito a partir da 
Teoria Queer, sobretudo na ótica de Judith Butler, que se coaduna em grande medida com o pensamento pós-

estruturalista. Embora a autora estabeleça pontos de contato e compartilhe aspectos da teoria psicanalítica, as duas 
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Neste sujeito considerado em sua constante performatividade, a subjetividade nunca está 

finalizada, de maneira que o sujeito escapa às tentativas de enquadramentos e categorizações 

herméticas e indeléveis. Apesar de sua inerente condição de opacidade (que não lhe permite 

alcançar um conhecimento total sobre si mesmo), em seu processo de subjetivação o sujeito 

reconhece a si, tornando-se capaz de anunciar ao outro e à coletividade quem ele é, em 

conformidade com sua autoidentificação9 e compreensão de si mesmo.  

A complexidade do tema impõe importantes questões que tento enfrentar ao longo do 

texto, mas sempre ciente das dificuldades – ou mesmo impossibilidade – de apresentação de 

respostas definitivas e concludentes em face da dinamicidade do fenômeno e da contingência 

dos sujeitos. De que modo tangenciar a polissemia do conceito de sujeito para que se 

reconheçam direitos aos sujeitos trans? Como lidar com a questão identitária no paradigma da 

teoria queer? No eventual enquadramento de uma categoria específica de sujeitos trans pelo 

Direito, como um terceiro gênero, o que fica de fora e qual a tratativa a ser dispensada a esses 

sujeitos10? Seria possível pensar o ordenamento jurídico além das categorias oficiais de gênero, 

em uma ideia de reconstrução do sistema jurídico desde os seus fundamentos? Que relações de 

poder estão engendradas e sustentam o padrão normativo conforme conhecemos, acreditamos 

natural e o único possível? Com relação à identidade de gênero, é possível afirmar o direito de 

ser quem se é, de acordo com sua subjetividade e autoidentificação? Questões inesgotáveis e 

dinâmicas tais quais as infinitas possibilidades e modalidades de ser sujeito. 

                                                
visões não se confundem. Sucintamente, e a título de diferenciação teórica, podemos entender a Psicanálise como 

uma disciplina criada por Sigmund Freud, em 1896, para nomear um método particular de psicoterapia (ou 

tratamento pela fala) pautado na exploração do inconsciente (ROUDINESCO; PLON, 1998, p. 603). A Psicanálise 

considera a subjetividade cindida em consciente e inconsciente, fazendo uma ruptura com o pensamento 

cartesiano, com a supremacia do Cogito, que vigorava na época de seu surgimento. A Psicanálise inaugura a 

perspectiva do sujeito do desejo e já adianta o descolamento do destino sexual do corpo biológico. No tocante ao 

sujeito psíquico, conceito difundido pela Psicanálise, “um sujeito se constitui como tal no interior do campo do 

Outro, a partir de uma série de operações estruturantes às quais a Psicanálise dá o nome de Complexo de Édipo e 

Estágio do Espelho” (DINIZ, 2006, p. 2). A Psicanálise opera, dessa maneira, com a ideia de inconsciente. 

Entretanto, na dissertação, bem como nas entrevistas realizadas, não extraí as devidas consequências do 
Inconsciente. Considero, aqui, o sujeito em seu fazer e produtor de uma opacidade para si mesmo (BUTLER, 

2015). Judith Butler entende o sujeito como discursivamente construído e diz não haver qualquer sujeito antes e 

fora da lei. Nessa perspectiva, o sujeito é produzido, performativamente, no curso de sua materialização sendo, 

desse modo, sujeito-em-processo (HALL, 2011, p. 127). 
9 Para a conceituação de “Identificação”, é necessário recorrer novamente à teoria psicanalítica, podendo entendê-

la como: “Termo empregado em psicanálise para designar o processo central pelo qual o sujeito se constitui e se 

transforma, assimilando ou se apropriando, em momentos-chave de sua evolução, dos aspectos, atributos ou traços 

dos seres humanos que o cercam.” (ROUDINESCO; PLON, 1998, p. 363). 
10 Para Judith Butler, aqueles que sobram de um eventual enquadramento são considerados como “seres abjetos”, 

que não alcançam o status e reconhecimento como sujeitos. “O abjeto designa aqui precisamente aquelas zonas 

‘inóspitas’ e ‘inabitáveis’ da vida social, que são, não obstante, densamente povoadas por aqueles que não gozam 
do status de sujeito, mas cujo habitar sob o signo do ‘inabitável’ é necessário para que o domínio do sujeito seja 

circunscrito.” (BUTLER, 2000, p. 153). 
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O estudo do tema é tangenciado, ainda, por uma série de relevantes e estruturantes 

questões, como a necessidade da despatologização das transidentidades; a autonomia dos 

sujeitos e o entendimento dos Tribunais Superiores Brasileiros acerca do reconhecimento de 

seus direitos; as modalidades de reconhecimento de direitos no cenário internacional; o acesso 

ao sistema público de saúde pela população trans para o Processo Transexualizador e 

recebimento de atendimento integral à saúde, entre outras. 

É salutar que seja ultrapassada a discussão sobre a origem ou causa das transidentidades 

a fim de não reforçar o discurso da diferença em relação à identidade de gênero “normal” ou 

“adequada”, focalizando os esforços em verificar as possibilidades de articulação dos conceitos 

próprios dos campos do Direito e da Psicologia. Percebo que toda vez que se busca averiguar a 

origem da transexualidade ou da homossexualidade, por exemplo, faz-se um reforço da 

naturalização da cisgeneridade e da heterossexualidade, ou seja, um reforço aos padrões 

heteronormativos. Por essa razão, a problematização deve recair sobre os mecanismos que 

produzem alguns sujeitos aceitáveis e outros abjetos; sobre os mecanismos que qualificam 

algumas vidas como valorosas e relegam outras ao lugar da menor valia ou aos não-lugares. 

O problema sobre o qual esta pesquisa se debruça é como transitam os corpos dos 

sujeitos trans para além dos discursos binários próprios da heteronormatividade e de acordo 

com a sua subjetividade, a fim de reconhecê-los como novos sujeitos de direitos. Nessa 

perspectiva, a dissertação tem como objetivo averiguar como o Direito tem compreendido e 

como pode conceber a transgeneridade para fins de reconhecimento jurídico dos sujeitos que 

escapam aos dispositivos binários de gênero, em relação à compreensão de si pelo próprio 

sujeito acerca de sua subjetividade, a partir de elementos pertencentes à Teoria Queer na leitura 

de Judith Butler11, sobretudo a sua ideia de performatividade, considerada como marco teórico 

que orienta a pesquisa. 

Assim, a partir da crítica ao modelo heteronormativo e também da proposta de ruptura 

e desconstrução contidas na Teoria Queer, é possível a problematização de algumas ideias 

contidas na literatura jurídica, sejam em excertos de algumas decisões dos Tribunais Superiores 

ou em produções bibliográficas de teóricos/as do Direito, que, mesmo adotando postura 

progressista tendente ao reconhecimento em conformidade com a identidade de gênero 

manifestada pelo sujeito, reproduzem a lógica binária (levando em consideração os sujeitos que 

                                                
11 A Teoria Queer constitui um diversificado corpus teórico formado por diferentes áreas de estudo, como a 

Sociologia, Antropologia, Educação, Filosofia, Psicologia e outros estudos sobre a sexualidade humana, sendo 
objeto de discussão e reflexão de uma série de relevantes pesquisadoras/es. Nesta dissertação, a ênfase será dada 

ao trabalho de Judith Butler, especialmente no tocante à sua teoria da performatividade de gênero. 
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desejam transitar de um polo do binarismo para o outro, mas desconsiderando que há outros 

tantos sujeitos situados no amplo espectro de gênero e que não se reconhecem nas categorias 

“homem” ou “mulher”) e patologizante da condição trans, além de muitas vezes se valerem de 

argumentos desarrazoados que obliteram o pleno reconhecimento de direitos. 

Diante da infinidade de possibilidades de ser sujeito, considerando-se o amplo guarda-

chuva da transgeneridade que alberga diversas identidades dissidentes e de autoidentificações 

distintas daquelas que foram designadas no nascimento, é urgente que o Direito se posicione 

em favor da diversidade, visto que o binarismo impõe desigualdades e concede privilégios 

somente aos que nele se enquadram, além de ser notória a dificuldade para a efetivação da 

diversidade sexual dentro das habituais caixas binárias por meio das quais o Direito opera. 

Considerando a concepção do gênero como construto social e da natureza opressora e 

arbitrária do seu sistema binário, reflito sobre a possibilidade de reconstrução ou 

desestabilização das categorias de gênero utilizadas no sistema classificatório de sujeitos 

segundo os seus genitais e que atuam como forma de hierarquização, normatização de 

comportamentos e distribuição de papéis sociais. Em que pese não priorizar o enfoque 

dogmático na pesquisa e não pretender apresentar respostas peremptórias ou soluções jurídicas 

definitivas, visto que a própria dinamicidade fenomênica requer que o Direito esteja sempre 

aberto às revisões e autocorreções, considero como hipótese ao questionamento inicial o 

reconhecimento do “Direito de Ser”12, sem referência a uma ontologia, por meio do qual todos 

os sujeitos podem se afirmar como são e decidirem com autonomia os projetos de vida que 

desejam para si.  

No sentido aqui trabalhado, o “Direito de Ser” traz consigo a compreensão de que um 

sujeito trans pode desejar fazer cirurgias de confirmação de gênero e/ou fazer uso de 

hormonioterapia, outro não; pode querer alterar seu nome de registro, outro não; pode pretender 

a retificação civil de gênero, mas outro não se sinta contemplado por essa medida baseada no 

binarismo; pode desejar se casar e ter filhos, outro não; pode se reconhecer em qualquer 

orientação sexual, não exclusivamente heterossexual; pode decidir publicizar a sua condição 

trans ou preferir mantê-la como uma informação privada. O denominador comum de todos os 

sujeitos é a possibilidade de manifestarem livremente a sua identidade de gênero, serem 

respeitados e reconhecidos, não havendo apenas uma forma de ser, estar, existir e se relacionar. 

                                                
12 Importante explicitar que a ideia de “direito de ser” aqui trabalhada não denota a necessidade de positivação de 

mais um direito no ordenamento jurídico. A abordagem não dogmática adotada na pesquisa leva em consideração 
o reconhecimento de um direito decorrente dos próprios direitos e garantias constitucionais já existentes. 
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Esta hipótese se alia aos questionamentos à heteronormatividade propostos pela Teoria 

Queer e à ideia da performatividade de gênero descrita por Butler, tentando conciliar a 

subjetividade do sujeito não aprisionável em uma categoria rígida e a viabilidade de seu “direito 

de ser” no plano fático, podendo ser operacionalizado juridicamente por meio de outros tipos 

de categorias ou critérios que não reforcem a exclusão ou patologia dos sujeitos gênero-

dissidentes. 

A justificativa para a pesquisa reside na necessidade premente de se pensar o tema da 

transgeneridade para conferir direitos e garantias fundamentais aos sujeitos trans que são 

categoricamente marginalizados e invisibilizados, considerados frequentemente como não-

gente destinada a ocupar os não-lugares sociais. O debate que trabalhe na tensão entre o 

reconhecimento jurídico a ser realizado pelo direito e o reconhecimento de si a partir da 

subjetividade do sujeito trans é fundamental para que este se veja reconhecido e contemplado 

nas normas jurídicas e decisões judiciais, evitando que, no caso de criação de normatividades 

específicas a regularem a transgeneridade, os sujeitos ainda tenham a sua autonomia resvalada, 

reforçando estereótipos que dificultam o reconhecimento social ou que a legislação se mostre 

insuficiente por não alcançar todas as possibilidades identitárias. 

A relevância do tema encontra respaldo ainda nos efeitos práticos oriundos da 

marginalização desses sujeitos e da ausência de reconhecimento jurídico, culminando em uma 

perversa realidade: o elevado índice de homicídios (além dos suicídios) causados por transfobia 

no Brasil13; o adoecimento psíquico decorrente dos entraves sociais e dificuldades de serem 

reconhecidos como são; a saída possível por meio da prostituição diante do arrefecimento do 

mercado de trabalho; a evasão (ou melhor, expulsão) escolar precoce e outras circunstâncias 

que relegam os sujeitos trans a lugares de ocultamento. 

Além da justificativa da pesquisa em si, penso ser importante esclarecer a escolha do 

tema de pesquisa, sendo preciso situar minha trajetória: minha narrativa é de uma psicóloga, 

também graduada em Direito, com inquietações acadêmicas e pessoais que me impeliram à 

pesquisa. Sempre estive interessada em trabalhar na interdisciplinaridade dos campos 

epistemológicos de formação, principalmente por entender que cada um desses campos de saber 

sozinho não dá conta de compreender fenômenos multifacetados de tamanha complexidade, 

                                                
13 O Grupo Gay da Bahia (GGB) é uma das organizações não governamentais que realiza relatórios de estatísticas 

da violência contra pessoas LGBTI+ no Brasil, a saber, às suas expensas e com metodologias próprias e não 

oficiais, dada a subnotificação dos crimes contra essa população. Das 445 vítimas de assassinato por 

homotransfobia contabilizadas em 2017, 191 eram pessoas trans (42,9%). “Se compararmos nossa situação com 
os Estados Unidos, as 191 travestis e transexuais do Brasil assassinadas em 2017 face às 25 trans americanas, as 

brasileiras correm 12 vezes maior risco de morte violenta do que as trans norte-americanas” (GGB, 2017). 
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como a transgeneridade aqui abordada. Butler (2016, p. 13) pontuou que "a complexidade do 

conceito de gênero exige um conjunto interdisciplinar e pós-disciplinar de discursos", asserção 

com a qual concordo inteiramente. A insuficiência do Direito em compreender sozinho essa 

questão impele à busca por saberes complementares. 

Entendendo que as teorias são marcos complementares, não havendo relação hierárquica 

entre os saberes, anteriormente já havia me dedicado a outros estudos interdisciplinares14. Essa 

trajetória me situa, atualmente, na condição de pesquisadora que busca compreensões jurídicas 

acerca de um tema, mas, além disso, um diálogo com os sujeitos, fazendo emergir da pesquisa 

essas subjetividades (a minha própria e a dos sujeitos entrevistados, para quem este trabalho se 

destina), que não raras vezes são ocultadas na produção do conhecimento científico. Margareth 

Diniz (2006) evidencia que “as pesquisas hegemônicas ou reconhecidas pelos pares no interior 

do campo científico não têm destacado os aspectos subjetivos que atravessam a pesquisa, para 

além dos aspectos ideológicos”. 

Nesse sentido, atuar na interdisciplinaridade tem sido um caminho. Se, de um lado, este 

caminho traz possibilidades de alargamento do olhar para o fenômeno, enxergando-o por mais 

do que uma perspectiva totalizante, por outro lado, te faz andar de mãos dadas com a tensão. 

Conseguir lidar com a tensão epistemológica, além das próprias tensões internas, e estar ciente 

da impossibilidade de se alcançar um saber total (uma vez que este será sempre faltoso), tem 

sido um dos grandes aprendizados durante essa trajetória acadêmica. Cada campo de saber traz 

consigo suas bases paradigmáticas, sua própria forma de ler o mundo e seus fenômenos. Por 

essa razão, a análise da transgeneridade será permanentemente tensionada neste trabalho. Outra 

tensão (in)concluída na pesquisa é de que as subjetividades transbordam ao sujeito de direitos, 

uma vez que não se deixa apreender ou enquadrar em rígidas categorizações. 

Uma escolha dessa natureza, que questiona a neutralidade da pesquisa, priorizando 

subjetividades, coloca certos paradigmas à prova, provocando algumas disrupções. Ao longo 

do texto, tento demonstrar com as escolhas metodológicas – éticas e estéticas – a interrogação 

de alguns paradigmas como o modelo de sujeito eurocêntrico, a hetero(cis)normatividade, o 

binarismo de gênero e a lógica patologizante e medicalizante, por exemplo. 

Trabalhar na interdisciplinaridade exige consciência do modo de fazer ciência e escrita. 

A começar pela própria linguagem. Se somos constituídos no e pelo discurso, ou pela 

                                                
14 Na dissertação de Pós-graduação em Direito Civil e Processo Civil (2011), pesquisei sobre a possibilidade 

jurídica da Adoção Homoafetiva, baseada em estudos psicológicos que indicavam a plena viabilidade dessa 
modalidade de adoção; no MBA em Gestão de Pessoas (2012), dediquei-me ao estudo do Assédio Moral nas 

organizações, com suas implicações jurídicas e psíquicas. 
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linguagem, e faz parte da pesquisa a abordagem da gramática de gênero, não seria coerente com 

a proposta deste trabalho a utilização de uma linguagem escrita que contribua para a ocultação 

de sujeitos em vez de sua emergência. Sujeitos trans são sistematicamente excluídos do CIS-

tema (sistema que concede privilégios aos sujeitos cisgêneros) e também da linguagem e 

práticas universalizantes. Nesse sentido, por entender que a utilização do masculino no plural, 

largamente (e oficialmente adotado pela língua culta) utilizado para se referir a mais de uma 

pessoa de maneira generalizada, invisibiliza as mulheres e sujeitos que não se conformam ao 

binarismo homem-mulher, utilizo os marcadores de gênero no texto como tentativa de uma 

escrita menos excludente e para indicar que ali estão contidas e representadas todas e quaisquer 

possibilidades identitárias. 

Comumente, e sobretudo nas redes sociais, encontramos textos com uso do X e do @ 

para resistir à generalização resultante do uso do masculino plural. Entretanto, o uso desses dois 

caracteres poderia prejudicar uma leitura fluida e compreensível para aquelas pessoas que 

necessitam da ajuda de leitores eletrônicos, como as pessoas com deficiência visual, justamente 

pela dificuldade desses recursos lerem palavras grafadas dessa forma (por exemplo, todxs ou 

tod@s). A intenção é tensionar e problematizar a linguagem (e outras normas), provocando 

deslocamentos que, entretanto, não inviabilizem a comunicação e os laços sociais. Assim, 

randomicamente, utilizo as grafias no feminino e masculino simultaneamente (exemplo, autoras 

e autores), apenas no feminino plural (exemplo, as psicólogas, mesmo havendo homens no 

grupo), com o uso do E, que resiste ao binarismo na escrita e é bastante utilizado por sujeitos 

trans não-binários (exemplo, todes alunes), com o uso de a(o) (exemplo, as(os) 

entrevistadas(os)) e com o uso de as/os (exemplo, as/os professoras/professores).  

No tocante à prática discursiva adotada, a escrita em primeira pessoa do singular como 

marca de subjetividade, implicação da pesquisadora e enunciação pode ser tomada também 

como uma postura disruptiva e de interrogação de modelos hegemônicos do próprio fazer 

acadêmico. É inconteste que esta não é uma prática comum no contexto acadêmico-jurídico. 

Embora não se apresente como uma regra intransponível, há recomendação nos Manuais de 

Metodologia Científica e pela ABNT para que a escrita de textos acadêmicos seja feita na 

terceira pessoa, destacando a importância da impessoalidade. Assim, por exemplo, com o uso 

da voz passiva ou da partícula “se”, o sujeito se torna indeterminado ou ocultado (exemplo, foi 

realizada uma análise... ou, conclui-se que...). 

Ao contrário, a utilização da primeira pessoa na escrita propicia uma dimensão 

interpessoal de escritoras/leitoras e evidencia que por trás da pesquisadora ou pesquisador há 

um sujeito, que parte de referenciais teóricos estabelecidos (portanto, sem uma suposta 
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neutralidade científica), com suas vivências, resistências e representações que levarão a um 

resultado (pautado pela ética na pesquisa e pela premissa da não manipulação de dados e 

informações), hipóteses, interpretações e análises pelas quais ela/ele é responsável 

(CORACINI, 2007, p. 175). 

Ainda no aspecto das práticas discursivas, nos textos acadêmicos é majoritariamente 

priorizada a menção tão somente ao sobrenome de autoras e autores, sendo esta prática 

obrigatória apenas nas referências autor-data. Ao menos na primeira citação das/dos 

autoras/autores utilizadas/os como referências teóricas, informo integralmente os nomes 

(prenome e sobrenome) a fim de evitar que o sujeito feminino seja eclipsado em um sobrenome 

geralmente masculino, dando a primeira impressão de ter sido escrito por um homem. Sobre as 

funções da linguagem, Cristiane Nunes Borges (2011) lembra que ela “não é apenas uma 

ferramenta usada na comunicação entre sujeitos, ela é também uma forma da ação social pela 

qual o sujeito pode manifestar suas intenções procurando alcançar seus objetivos”. E uma das 

intenções nesta pesquisa é interpelar a hegemonia masculina na produção do conhecimento, 

reforçando que outras vozes importam, trazendo contribuições de autoras cis e trans. 

Quanto à metodologia adotada, esta pesquisa se adequa à vertente jurídico-sociológica, 

utilizando como estratégias metodológicas a pesquisa teórica/documental e a pesquisa de 

campo, de cunho qualitativo. No tocante à pesquisa de campo, seguindo a proposta do Programa 

de Mestrado “Novos Direitos, Novos Sujeitos”15, que se volta às temáticas relacionadas com 

sujeitos marginalizados e invisibilizados social e juridicamente, considero fundamental escutar 

as vozes dos próprios sujeitos para que eles mesmos possam dizer, em primeira pessoa, como 

se veem reconhecidos como sujeitos de direitos no que se refere à sua identidade de gênero. É 

na primeira pessoa que um sujeito reivindica seus direitos e exerce sua autonomia e 

protagonismo. Por isso, trouxe para o texto algumas produções artísticas e outros 

posicionamentos que autoras e autores trans já publicaram. 

A amostragem escolhida para a pesquisa foi de oito alunes e ex-alunes da Universidade 

Federal de Ouro Preto que se afirmam publicamente como sujeitos trans. A decisão de 

                                                
15 No site do referido programa, encontram-se explicitadas as suas propostas e objetivos: “O Programa proposto 

está vocacionado ao reconhecimento de novos sujeitos, o que pressupõe um novo aparato normativo-institucional 

e dogmático ou a revisitação de institutos tradicionais objetivando garantir direitos aos invisibilizados pela 

sociedade. O objetivo central então é desenvolver conhecimento jurídico para sustentar uma proposta de 

reconhecimento de sujeitos ocultados e de seus direitos, por meio da compreensão de uma sociedade complexa e 

descentrada, na qual a diversidade não é mais vista como um mal a ser eliminado, mas como forma de realização 

do direito a partir da superação da dicotomia igualdade e diferença, compreendendo, então, o direito como sistema 

aberto a novas linguagens e a novas formas de justiça. O enfoque teórico da proposta se volta à relação de 

complementaridade entre o local e global, vinculando-se ao estudo de questões-problemas práticos diretamente 
ligados a situações de invisibilidade, ocultamento e desigualdade que permite a proposição de novas teorias, novas 

práticas e/ou revisão de conceitos e institutos jurídicos.” (UFOP. Novos Direitos, Novos Sujeitos). 
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circunscrever o grupo de sujeitos entrevistados neste contexto universitário é poder somar às 

reflexões e projetos já existentes na instituição que trabalham com temáticas de gênero e 

sexualidade16, a fim de compartilhar e construir novas narrativas junto à comunidade acadêmica 

e de que os resultados da pesquisa possam ser colocados em ação, contribuindo para o 

acolhimento e reconhecimento da diversidade nesta Universidade.  

Nesse sentido, tendo em vista a proposta interdisciplinar e dialógica deste trabalho, 

adotei a escuta das opiniões e posicionamentos sobre o tema, bem como dos relatos das 

experiências vivenciadas pelos próprios sujeitos em questão, utilizando as entrevistas como 

ferramentas metodológicas, por perceber a potência de suas vozes e entender que a escuta dessa 

polifonia de vozes é de fundamental importância para a construção de novos saberes e novas 

propostas. Ou seja, a lógica reside em não falar apenas sobre os sujeitos, mas falar também com 

os sujeitos, colocando-os em posição de palavra17 e tecendo considerações a partir das 

demandas e posicionamentos apresentados. 

Por fim, sem perder o rigor científico que uma escrita acadêmica requer, pretendo evitar 

uma linguagem excessivamente técnica e com jargões jurídicos a fim de que o texto possa ser 

lido e compreendido por sujeitos que não sejam originários da área jurídica ou profissionais da 

Psicologia, sobretudo pelas/os oito colaboradoras/es da pesquisa. Entendo, dessa maneira, que 

é possível adotar formas mais acessíveis de escrita, sem permanecer na superficialidade das 

discussões. 

Espero que esta dissertação possa contribuir para uma melhor compreensão do 

fenômeno da transgeneridade, considerada em sua amplitude de vivências de gênero, e que seus 

resultados possam ser somados às políticas institucionais a fim de alcançarmos uma 

Universidade mais diversa e inclusiva e, quem sabe, um cenário brasileiro não-seletivo de 

reconhecimento jurídico de novos direitos para todos os sujeitos de direitos. 

  

                                                
16 Na UFOP, existem projetos com a temática gênero e sexualidades em andamento, alguns dos quais integro, 

assim como a orientadora e o coorientador desta dissertação. A título de exemplo, temos o Projeto Vidas – 

Cidadania e Diversidade; o Projeto Caleidoscópio, sob a coordenação da professora Margareth Diniz; o Grupo de 

Estudos “Omissão Inconstitucional e o Papel do STF: estudo sobre a ADO n. 26”; o Núcleo de Direitos Humanos 

e as ouvidorias temáticas, sob a coordenação do professor Alexandre Bahia. 
17 A adoção das entrevistas para a escuta dos sujeitos da pesquisa não propõe o alcance do sujeito do inconsciente. 

Ao contrário, considera a fala direta do sujeito ou do eu consciente, aquilo que poderíamos colocar entre aspas, 

ou seja, aquilo que é verbalizado pelos sujeitos. Não se confundem com aspectos inconscientes do sujeito, todavia, 
as observações feitas durante as entrevistas a respeito daqueles momentos em que denomino aqui de reticências, 

ou seja, o não-dito, as expressões corporais, reações, respirações, silêncios ou eliciações de choro. 
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2. GRAMÁTICA DOS GÊNEROS E (IM)POSSIBILIDADES CONCEITUAIS 

 

A tentativa de esgotar a significação em um único termo está inevitavelmente fadada ao 

fracasso. Como bem afirmou Marco Antônio Torres (2016, p. 39), travestis, transexuais e 

transgêneros são categorias em (in)definição e em disputa. Entretanto, para os fins desta 

dissertação, visando efeitos didáticos e comunicionais, tento conceituar os termos utilizados no 

decorrer do texto sempre considerando que os conceitos e definições acompanham a 

dinamicidade da própria realidade que pretendem apreender e, justamente por esse motivo, 

estão passíveis de revisões e ressignificações ao longo do tempo, além do fato de as definições 

não alcançarem consenso. Até mesmo em uma abordagem que pretende a desestabilização de 

categorias, fica evidente como a utilização dessas categorias é indispensável para a 

conceituação/nomeação. 

O estudo do fenômeno da transgeneridade passa pela elucidação da diferença entre 

identidade de gênero e orientação sexual, bem como pela compreensão do sistema sexo-gênero, 

que está mais bem detalhado na próxima seção. É comum as noções de identidade de gênero e 

de orientação sexual18 serem confundidas como a mesma coisa ou como decorrência lógica uma 

da outra. Entretanto, elas não se confundem e nem nutrem relação de dependência entre si, 

embora sejam notadas conjuntamente e articuladas como fragmentos da identidade de um 

sujeito, no tocante à sua sexualidade. Nesse sentido, Jaqueline Gomes de Jesus (2012, p. 13) 

reforça a relação de independência entre gênero e orientação sexual, explicando que “pessoas 

transgênero são como as cisgênero, podem ter qualquer orientação sexual: nem todo homem e 

mulher é ‘naturalmente’ cisgênero e/ou heterossexual”. 

Essa ilação se deve à existência de uma matriz heterossexual que determina que há uma 

relação intrínseca entre um sexo biológico (macho/fêmea ou pênis/vulva), um gênero estável 

(masculino/feminino ou homem/mulher) e um desejo destinado a um sujeito do gênero oposto, 

ou seja, compulsoriamente heterossexual, conforme evidenciado por Judith Butler (2016) e 

                                                
18 Importante evidenciar que tanto a Organização das Nações Unidas (ONU), quanto a Organização dos Estados 

Americanos (OEA) vêm sistematicamente se pronunciando, por meio de resoluções e demais materiais orientativos 

aos Estados Membros, que a orientação sexual e a identidade de gênero são consideradas como direitos humanos, 

devendo receber as proteções estatais. Um exemplo desse tipo de publicação é Nascidos livres e iguais: orientação 

sexual e identidade de gênero no regime internacional de direitos humanos (ou no original,  Born Free and Equal: 

Sexual Orientation and Gender Identity in International Human Rights Law), que recomenda aos Estados o 

cumprimento de cinco passos: 1) Proteger as pessoas da violência homofóbica e transfóbica; 2) Prevenir a tortura 

e o tratamento cruel, desumano e degradante às pessoas LGBTI em detenção através da proibição e punição de 

tais atos, garantindo que as vítimas sejam socorridas; 3) Revogar leis que criminalizam a homossexualidade, 

incluindo todas as leis que proíbem a conduta sexual privada entre adultos do mesmo sexo; 4) Proibir a 
discriminação com base na orientação sexual e identidade de gênero; e 5) Proteger as liberdades de expressão, de 

associação e de reunião pacífica para as pessoas intersexo e LBGT (ONU, 2013b). 



27 
 

Monique Wittig (2010). Essas sucessivas ilações parecem naturais e automáticas, como se não 

houvesse possibilidades de configurações além dessa. Mas não são. 

A orientação sexual indica a quem o sujeito destina o seu desejo, ou seja, por quem se 

sente afetivamente/sexualmente atraído (ou não se sente). Os Princípios de Yogyakarta, 

conjunto de princípios que versam sobre a aplicação da legislação internacional de direitos 

humanos no tocante à orientação sexual e identidade de gênero, apresentando-se como 

verdadeiro marco na consubstanciação de tais direitos, auxiliam na conceituação: 

 

Compreendemos orientação sexual como uma referência à capacidade de cada pessoa 

de ter uma profunda atração emocional, afetiva ou sexual por indivíduos de gênero 

diferente, do mesmo gênero ou de mais de um gênero, assim como ter relações íntimas 

e sexuais com essas pessoas (PRINCÍPIOS DE YOGYAKARTA, 2006). 

 

Em que pese a legitimação e naturalização de apenas um tipo de orientação sexual na 

contemporânea sociedade heteronormativa em que vivemos – a heterossexualidade –, esta 

divide espaço com outras orientações, muito além do conhecido binômio heterossexual-

homossexual. Guacira Lopes Louro (2014, p. 30) diz que as identidades sexuais se constituem 

“através das formas como vivem sua sexualidade, com parceiros/as do mesmo sexo, do sexo 

oposto, de ambos os sexos ou sem parceiros/as”. Dessa maneira, os sujeitos se autoidentificam 

como heterossexuais, homossexuais, bissexuais, assexuais, pansexuais, polissexuais, entre 

outras orientações existentes. Importante frisar que a orientação sexual não decorre de uma 

mera “escolha” ou de uma “opção” do sujeito, como inadvertidamente e frequentemente 

compreende o senso comum. A escolha do sujeito reside em explicitá-la ou não. 

Em uma tentativa de breve conceituação – considerando que I) esta lista não é exaustiva 

das possibilidades de autoidentificação quanto à orientação sexual; II) que se observa uma 

recente proliferação de novas categorias pleiteadas pelos sujeitos que compartilham algumas 

semelhanças e se distinguem em alguma medida, sobretudo nos meios virtuais; III) e em uma 

perspectiva queer, aqui adotada –, tem-se que as categorias identitárias não são fixas, mas, ao 

contrário, apresentam fluidez, podemos compreender como ‘heterossexuais’ os sujeitos que se 

atraem afetivo-sexualmente por sujeitos do gênero oposto ao seu (mesmo que seja um sujeito 

trans); ‘homossexuais’ são os/as que se atraem afetivo-sexualmente por sujeitos do mesmo 

gênero que o seu, considerando-se ‘gays’ ou ‘lésbicas’; ‘bissexuais’ são os/as que se atraem 

afetivo-sexualmente por sujeitos do mesmo gênero e do gênero oposto ao seu, em maior ou 

menor grau; os/as ‘pansexuais’ não limitam a sua atração sexual e afetiva, podendo se sentir 

atraídos/as por sujeitos de todos os gêneros ou sexos biológicos, independentemente, 
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costumando se definir como pessoas que gostam de pessoas; os/as ‘polissexuais’ se atraem 

sexualmente e afetivamente por sujeitos de muitos (mais de dois) gêneros ou sexos, mas não 

todos como os pansexuais (podem fazer exceções a determinado gênero ou sexo); e os 

‘assexuais’ são os sujeitos que não se interessam por nenhum tipo de parceiros/as sexuais, 

caracterizando-se pela ausência de desejo de natureza sexual, embora possam estabelecer 

vínculos afetivos e emocionais com outras pessoas. 

Por identidade de gênero entendo o senso íntimo de perceber-se e reconhecer-se em 

determinada categoria de gênero (ou nenhuma delas), concordante ou não com a categoria 

designada ao nascer. A identidade de gênero é autopercebida e, portanto, subjetiva. Os 

Princípios de Yogyakarta consideram a identidade de gênero como: 

 

[...] estando referida à experiência interna, individual e profundamente sentida que 

cada pessoa tem em relação ao gênero, que pode, ou não, corresponder ao sexo 

atribuído no nascimento, incluindo-se aí o sentimento pessoal do corpo (que pode 

envolver, por livre escolha, modificação da aparência ou função corporal por meios 

médicos, cirúrgicos ou outros) e outras expressões de gênero, inclusive o modo de 

vestir-se, o modo de falar e maneirismos (PRINCÍPIOS DE YOGYAKARTA, 2006). 

 

No tocante ao gênero autopercebido, o sujeito se reconhece como ‘cisgênero’ ou como 

‘transgênero’, não sendo esses termos referentes às identidades de gênero, mas ao fenômeno de 

conformidade ou não conformidade com o gênero designado no nascimento. Por cisgênero é 

entendida a condição sociopolítica cultural dos sujeitos que se identificam em conformidade 

com o gênero que lhes foi atribuído ao nascer, em decorrência da observância do seu sexo 

genital. Em outras palavras, uma criança que nasce com pênis e se reconhece como um menino 

(e posteriormente como um homem) e uma criança que nasce com vulva e se percebe como 

uma menina (e posteriormente se reconhece como uma mulher) que se sentem confortáveis com 

as normas sociais de conduta que são esperadas para o seu gênero. Letícia Lanz conceitua o 

termo cisgênero e o distingue do termo transgênero da seguinte forma: 

 

[...] (do grego cis = em conformidade com; conforme + gênero) – a pessoa que se 

encontra bem ajustada ao rótulo de identidade de gênero (mulher ou homem) que 

recebeu ao nascer em função do seu órgão genital (macho ou fêmea). Indivíduos 

cisgêneros estão de acordo, e normalmente se sentem confortáveis, com os códigos de 

conduta (incluindo vestuário) e papéis sociais atribuídos ao gênero a que pertencem, 

ao contrário de indivíduos transgêneros que, de muitas e variadas formas, se sentem 

desajustados em relação aos rótulos de gênero que originalmente receberam ao nascer 

(LANZ, 2015, p. 403). 

 

De outra maneira, aqueles sujeitos que não se identificam com o gênero que lhes foram 

atribuídos são considerados transgêneros, não-cisgêneros, integrantes da população T ou 
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‘trans’, como é mais utilizado nesse texto. Também priorizo o uso do termo ‘transgeneridade’ 

por entendê-lo como mais abrangente, inclusivo e menos reducionista da realidade fenomênica. 

Mas este termo também é passível de críticas, como ficará explicitado neste trabalho. Letícia 

Lanz (2015, p. 70) descreve a transgeneridade como um termo guarda-chuva que abriga todas 

as identidades gênero-dissidentes ou ‘transidentidades’ (termo sempre grafado no plural para 

marcar a sua multiplicidade), entendidas como aquelas que de alguma maneira rompem com o 

dispositivo binário de gênero. Por dispositivo binário, no sentido foucaultiano do termo, pode-

se entender aquele “conjunto de normas de regulação e controle baseado em estereótipos, 

atributos culturais, atitudes, identidades e expressões, papéis, funções e expectativas sociais de 

desempenho” que são comumente e socialmente relacionadas a uma das duas categorias oficiais 

de gênero, quais sejam, masculino/feminino ou homem/mulher (LANZ, 2015, p. 43). 

Nesse sentido, entendo como transgeneridade o fenômeno sociológico de transgressão 

do dispositivo binário de gênero ou o fenômeno pelo qual uma pessoa se identifica com o gênero 

diferente do atribuído em seu nascimento em função de seu sexo biológico, de modo que por 

transgênero ou trans me refiro àquele sujeito que percebe a sua identidade ou expressão de 

gênero19 dissidente daquela à qual foi designado ao nascer. Nos dizeres de Lanz (2015, p. 70), 

não se trata, portanto, de uma categoria identitária, mas de uma condição sociopolítica daquele 

sujeito que transgride de alguma maneira as normas de gênero convencionadas socialmente. 

Uma conceituação interessante, que se propõe mais inclusiva no tocante ao termo transgênero 

ou trans, é a apresentada na paradigmática Opinião Consultiva nº 24 da Corte Interamericana 

de Direitos Humanos, que dispõe sobre identidade de gênero, alteração de prenome e 

reconhecimento de direitos patrimoniais derivados das relações homoafetivas: 

 

Quando a identidade ou expressão de gênero de uma pessoa é diferente daquela 

tipicamente associada ao sexo atribuído no nascimento. As pessoas trans constroem 

sua identidade independentemente de tratamento médico ou intervenções cirúrgicas. 

O termo trans é um termo genérico usado para descrever as diferentes variantes de 

identidade de gênero, cujo denominador comum é a não-conformidade entre o sexo 
atribuído no nascimento da pessoa e a identidade de gênero tradicionalmente atribuída 

a ele. Uma pessoa transgênera ou trans pode se identificar com os conceitos de 

homem, mulher, homem trans, mulher trans e pessoa não-binária, ou com outros 

termos como hijra, terceiro gênero, dois espíritos, travesti, fa'afafine, queer, 

transpinoy, muxé, waria e meti. A identidade de gênero é um conceito diferente de 

orientação sexual (CORTE INTERAMERICANA DE DERECHOS HUMANOS, 

2017, p. 18, tradução nossa)20. 

                                                
19 O Manual de Comunicação LGBTI+ define expressão de gênero “como a pessoa manifesta publicamente, por 

meio do seu nome, da vestimenta, do corte de cabelo, dos comportamentos, da voz e/ou características corporais 

e da forma como interage com as demais pessoas”, acrescentando que “a expressão de gênero da pessoa nem 

sempre corresponde ao seu sexo biológico” (REIS, 2018, p. 25). 
20 Texto original: “Cuando la identidad o la expresión de género de una persona es diferente de aquella que 

típicamente se encuentran asociadas con el sexo asignado al nacer. Las personas trans construyen su identidad 
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Importante considerar que boa parte da vozes do movimento trans tecem severas críticas 

aos termos “transgênero” e “transgeneridade” e não os legitimam como termos representivos, 

não sendo por eles contempladas, seja porque são termos originários em um contexto 

internacional (sobretudo no norte global) que não retrata a realidade do movimento no Brasil, 

ou porque uma mera importação do termo “transgênero” pode gerar um ocultação das lutas de 

algumas identidades eminentemente brasileiras. 

Todavia, pela dificuldade de representar graficamente e exaustivamente na escrita ao 

longo de um texto todas as identidades gênero-dissidentes e por ser um termo com maior 

aceitabilidade pelos sujeitos colaboradores desta pesquisa pela possibilidade de articulação 

política, utilizo termo ‘trans’ para me referir não somente às pessoas transexuais e travestis – 

que são as categorias identitárias mais conhecidas majoritariamente consideradas pela literatura 

médica e jurídica –, mas também às outras múltiplas transidentidades e expressões de gênero 

como as pessoas não-binárias, genderqueer, andróginos, gênero fluido, agênero, por exemplo, 

sendo essa lista exemplificativa e não exaustiva das inúmeras possibilidades de vivências ou 

experiências performativas de gênero. Outra terminologia que pode ser utilizada na tentativa de 

dar conta das identidades integrantes da letra T do movimento/acrônimo LGBTI+ é 

transvestigênere, termo pelo qual se reconhece Indianara Siqueira, entendendo-o como um 

conceito “além da vestimenta, da genitália e do gênero” (SIQUEIRA, 2017)21. 

A fim de ilustrar a variabilidade de identificações no tocante ao gênero, nos Estados 

Unidos o Facebook possibilita que usuários e usuárias escolham entre 56 categorias de gênero 

para se identificarem (CAPARICA, 2014) e, no Brasil, o Facebook permite 17 diferentes 

identificações quanto ao gênero22. E, caso não se identifiquem com nenhuma das opções 

                                                
independientemente de un tratamiento médico o intervenciones quirúrgicas. El término trans, es un término 

sombrilla utilizado para describir las diferentes variantes de la identidad de género, cuyo común denominador es 

la no conformidad entre el sexo asignado al nacer de la persona y la identidad de género que ha sido 

tradicionalmente asignada a éste. Una persona transgénero o trans puede identificarse con los conceptos de 

hombre, mujer, hombre trans, mujer trans y persona no binaria, o bien con otros términos como hijra, tercer 
género, biespiritual, travesti, fa’afafine, queer, transpinoy, muxé, waria y meti. La identidad de género es un 

concepto diferente de la orientación sexual.” A respeito das identidades de gênero mencionadas no referido 

documento, alguns termos designam um terceiro gênero reconhecido em determinadas culturas, geralmente não 

ocidentais, apresentando-se nem como homens, nem como mulheres, como por exemplo as hijras no Sul da Ásia 

(Índia, Bangladesh e Paquistão), as muxes no México, as fa’afafine em Samoa, as waria na Indonésia e as 

transpinoy nas Filipinas. 
21 Em entrevista concedida no Dia da Visibilidade Trans, Indianara Siqueira se apresentou como transvestigênere, 

presidente do TransRevolução, idealizadora do PreparaNEM e da CasaNEM e vereadora suplente no Rio de 

Janeiro. Todos esses projetos são voltados para o acolhimento e a capacitação de pessoas trans. 
22 A lista das 17 categorias de gênero no Facebook brasileiro contempla: feminino, masculino, trans homem, trans 

mulher, travesti, transgênero, homem transexual, pessoa trans, mulher transexual, pessoa transexual, mulher 
(trans), homem (trans), neutro, sem gênero, crossdresser, Mtf (homem que está em transição para o gênero 

feminino) e Ftm (mulher que está em transição para o gênero masculino) (PERRIN, 2015). Em tradução literal, 
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sugeridas, podem escrever em uma caixa de texto a sua identidade de gênero. Além disso, a 

plataforma permite que as usuárias e os usuários informem se preferem ser tratadas/os no 

feminino, no masculino ou de modo neutro (PERRIN, 2015). Também expandindo as 

possibilidades identitárias além do binarismo, a Comissão de Direitos Humanos de Nova York 

oficializou 31 nomenclaturas de gênero para serem usadas em âmbitos profissionais e oficiais, 

sob pena de indenização em caso de desrespeito à identidade autoafirmada de outrem (PAIVA, 

2016). 

Há, no entanto, uma dificuldade na delimitação rigorosa das transidentidades, conforme 

advertem Amara Moira, Tarso Brant, João Nery e Márcia Rocha na apresentação da obra 

coletiva Vidas trans: a coragem de existir: 

 

[...] não é fácil traçar limites rígidos que separem essas várias identidades, pois isso 

pode acabar estabelecendo novas normas de como a pessoa deveria ser, o que volta a 

segregar quem não se encaixa, quem não quer se encaixar. A luta é para que cada 

pessoa tenha o direito de experimentar, de ir atrás de descobrir quem é, e que possa 

viver da forma como se entende, como melhor se sente, sem ser discriminada por isso, 

segregada, vendo seu direito à vida, à família, ao estudo e ao trabalho postos em risco 
(MOIRA et al., 2017, s.p.). 

 

Uma polissemia de termos utilizados para identificação de sujeitos quanto ao gênero é 

observada nas práticas acadêmicas, nas políticas públicas, na militância e na percepção dos 

próprios sujeitos em sua autoidentificação. Torres (2016, p. 39) observa como esses termos ou 

categorias se (des)articulam em todas essas linguagens e lugares, lembrando que “devemos 

respeitar o termo pelo qual a pessoa se auto define, ao mesmo tempo em que devemos estar 

atentos(as) para os devires das auto definições e seus limites”. Neste debate há nuances e 

dissensos quando se pretende conceituar termos como transexual, travesti, transgênero: 

 

No Brasil, ainda não há consenso sobre o termo, vale ressaltar. Há quem se considere 
transgênero, como uma categoria à parte das pessoas travestis e transexuais. Existem 

ainda as pessoas que não se identificam com qualquer gênero, não há consenso quanto 

a como denominá-las. Alguns utilizam o termo queer, outros, a antiga denominação 

“andrógino”, ou reutilizam a palavra transgênero (JESUS, 2012, p. 10). 

 

Assim, mesmo com a intenção de se adotar um termo mais abrangente, na tentativa de 

contemplar aquelas/aqueles que rompem com as normas de gênero socialmente impostas, nem 

todos os sujeitos desejam ser designados da maneira aqui proposta: como sujeitos trans. Esse 

fato ilustra o que é discutido nas próximas páginas desta dissertação: a dificuldade ou mesmo a 

                                                
Mtf significa “male to female” (masculino para o feminino) e Ftm significa “female to male” (feminino para 

masculino). 
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impossibilidade de enquadrar os sujeitos em determinadas categorias fixas. Em outras palavras, 

a complexidade das (in)definições que ultrapassam uma intenção meramente semântica. Pode 

ser, por exemplo, que as travestis queiram afirmar a sua própria identidade para marcar a sua 

singularidade em relação às demais identidades ou como pertencentes a um terceiro gênero não-

binário, e entendam que ser consideradas dentro de um “guarda-chuva trans” representaria um 

apagamento da sua identidade, conquistada por meio de uma forte luta por reconhecimento no 

Brasil. Dessa maneira, desse ponto de vista, o movimento travesti, que é de extrema importância 

no cenário brasileiro, seria homogeneizado ao ser considerado como luta “trans” (TORRES, 

2016, p. 40). 

O que importa, em última instância, é a autoidentificação do sujeito, como ele mesmo 

se percebe, se reconhece, constrói, negocia e nomeia a sua identidade de gênero, ideia que 

orienta esta dissertação, sobretudo na escuta das vozes dos sujeitos nas entrevistas realizadas. 

Mas não se resume a isso. Como lembra Torres (2016, p. 41), os significados atribuídos a 

categorias como travesti e transexual parecem denotar mais que preferências pessoais, uma vez 

que “a utilização desses termos sinaliza tentativas dos sujeitos em acessarem uma semântica de 

reconhecimento para reiterar nas políticas de direitos humanos sua existência”. 

Todavia, mesmo ciente de que as palavras e conceituações não dão conta de abarcar 

toda a realidade que pretendem representar em si mesmas e dos dissensos existentes a respeito 

das identificações e suas nomenclaturas, e ainda consoante a ampla utilização do termo 

transgender23 no cenário internacional e boa aceitação terminológica no Brasil, utilizo o sufixo 

‘trans’ para tentar representar todas as possíveis transidentidades, adotadas por quem se 

identifica com gênero oposto, com ambos os gêneros – em maior ou menor grau – ou com 

nenhum deles. Mas sempre com o olhar voltado para a dinamicidade inerente à própria 

categoria, que não se pretende fixa, atemporal ou universal. Nas ocasiões em que for necessário 

dizer especificamente de determinada identidade ou categoria de gênero, utilizo o termo 

correspondente. 

Com este mesmo objetivo, a ONU (2013a, tradução nossa) esclareceu no documento 

Transgender Health and Human Rights que utiliza o termo transgender (ou transgênero, em 

português) por ser de uso comum e que também se vale do termo trans por estar se tornando 

cada vez mais popular, além de incluir todas as pessoas cujo senso de identidade de gênero 

                                                
23 Vide uso do termo transgender por organizações internacionais que versam sobre a temática, como os 

documentos produzidos pelas Organizações das Nações Unidas, por exemplo, o Transgender Health and Human 
Rights (ONU, 2013a), e pela Transgender Europe, uma das principais ONG de atuação em defesa dos direitos de 

pessoas trans e no combate à discriminação e transfobia. 
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difere do sexo que lhes foi atribuído no nascimento. A organização reforça que as palavras e a 

terminologia são importantes, pois por meio delas as pessoas descrevem sua identidade e 

transmitem um sentimento de pertença, estabelecendo conexões com a história compartilhada. 

Porém, faz a ressalva de que nenhum termo em si tem o condão de capturar a diversidade de 

identidades e expressões de gênero em todo o mundo. Tarefa essa destinada a falhar. 

Importante lembrar que a transgeneridade é perpassada por interseccionalidades que não 

podem ser ignoradas em uma análise sobre o tema, de modo que os sujeitos trans, assim como 

os que não o são, pertencem a diferentes raças, etnias, religiões, classes sociais, gerações, 

profissões e orientações sexuais, o que reforça a sua condição de grupo não hegemônico e indica 

que alguns sujeitos são submetidos a níveis de violêcia mais graves que outros. O recorte da 

pesquisa não permite, todavia, que cada dimensão interseccional seja analisada. 

Algumas vezes os termos são utilizados de maneira pejorativa ou com caráter regulador, 

e outras vezes esses mesmos termos são ressignificados positivamente, como uma forma de 

reconhecimento e como modo legítimo de existência (TORRES, 2016, p. 42), a exemplo do 

que se observa com os termos queer (que será aprofundado na próxima seção), transexual e 

travesti. A respeito das ‘travestilidades’, em contraposição às ‘transexualidades’ (a grafia no 

plural indica as pluralidades internas à própria categoria), encontramos definições que as 

diferenciam com base na acepção médica e requisitos diagnósticos e outras que indicam 

diferenças na apropriação social e cultural dos termos. 

Comumente, a diferenciação entre os termos se faz com base na descrição médica, cujos 

estudos tiveram início na década de 195024 com a investigação sobre as características e causas 

para a desconformidade de gênero em relação ao sexo biológico. Nessa perspectiva médica, a 

distinção é feita pelo desejo ou não de realizar mudanças corporais, sobretudo nos genitais e 

características sexuais secundárias, descrevendo a pessoa transexual como aquela que tem 

aversão ao próprio corpo e deseja realizar cirurgia de transgenitalização e outras adequações 

corporais e a travesti como aquela pessoa que, apesar de vivenciar sua feminilidade, não deseja 

realizar intervenções médicas. Um exemplo desse tipo de diferenciação é encontrado nos 

manuais médicos e da psiquiatria, que serão discutidos no subcapítulo sobre a despatologização. 

Essa definição dos termos transexual e travesti também é evidenciada pela Opinião Consultiva 

nº 24 da Corte Interamericana de Direitos Humanos: 

 

                                                
24 A rigor, esses estudos se iniciam na década de 1920, quando as primeiras cirurgias experimentais começam a 

ser realizadas.  
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Pessoa transexual: As pessoas transexuais se sentem e se concebem a si mesmas como 

pertencentes ao gênero oposto que social e culturalmente se associa a seu sexo 

biológico e optam por uma intervenção médica – hormonal, cirúrgica ou ambas – para 

adequar sua aparência físico-biológica à sua realidade psíquica, espiritual e social. 

 

Pessoa travesti: Em termos gerais, se poderia dizer que as pessoas travestis são 

aquelas que manifestam uma expressão de gênero – seja de maneira permanente ou 

transitória – mediante a utilização de roupas ou atitudes do gênero oposto que social 

e culturalmente são associadas ao sexo designado ao nascer. Pode incluir ou não a 

modificação do seu corpo25 (CORTE INTERAMERICANA DE DERECHOS 
HUMANOS, 2017, p. 18, tradução nossa, grifos nossos). 

 

Entretanto, questionando o paradigma medicalizante e patologizante, Berenice Bento 

(2008, p. 18) sugere que “a transexualidade é uma experiência identitária, caracterizada pelo 

conflito com as normas de gênero”, problematizando a definição atribuída pela medicina, bem 

como seu caráter de transtorno mental ou psiquiátrico. A autora questiona a existência de um 

“verdadeiro transexual” ou do trans “de verdade”, que atenda a todos os requisitos diagnósticos 

constantes nos manuais médicos e psiquiátricos. A definição da transgeneridade reside, então, 

na autoidentificação do sujeito, independente se tenha realizado cirurgias, passe por tratamento 

hormonal, se relacione com pessoas do mesmo gênero, use binder ou packer26, uma vez que “A 

verdade da pessoa trans não pode ser averiguada com base em um conjunto fechado de 

regrinhas, como a Medicina insiste em nos dizer.” (MOIRA et al., 2017, s.p.). 

De acordo com esse entendimento, que se coaduna com a perspectiva desenvolvida 

nesta dissertação, a grande diferenciação entre essas duas categorias identitárias – travesti e 

transexual – se dá, mais do que em uma definição clínica, em uma distinção de natureza cultural 

e social, sobretudo no Brasil, onde historicamente a travesti foi e continua sendo estigmatizada, 

estando comumente associada à prostituição, ao contágio pelo HIV, ao uso de drogas e 

marginalização, enquanto a denominação transexual denota, via de regra, maior prestígio social 

que a travesti. 

Porém, não é correto afirmar que todas as travestis passaram por essas experiências27. 

Apesar de generalizações não serem adequadas, em função do contexto de alijamento dos 

                                                
25 Texto original: “Persona transexual: Las personas transexuales se sienten y se conciben a sí mismas como 

pertenecientes al género opuesto que social y culturalmente se asigna a su sexo biológico y optan por una 

intervención médica  hormonal, quirúrgica o ambas – para adecuar su apariencia física–biológica a su realidad 

psíquica, espiritual y social. Persona travesti: En términos generales, se podría decir que las personas travestis 

son aquellas que manifiestan una expresión de género – ya sea de manera permanente o transitoria – mediante 

la utilización de prendas de vestir y actitudes del género opuesto que social y culturalmente son asociadas al sexo 

asignado al nacer. Ello puede incluir la modificación o no de su cuerpo”. 
26 Binder é uma peça de roupa ou faixa de contenção utilizada para minimizar o volume dos seios. Packer é algum 

objeto, geralmente uma prótese móvel, utilizado embaixo da calça ou roupa íntima/sunga para dar aparência de 

volume peniano. 
27 Digo ‘A’ travesti porque parece correto afirmar que as travestis reivindicam tratamento pelos pronomes e artigos 

femininos, recusando o estigma social de serem consideradas “homens que se vestem de mulher”, uma vez que 
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espaços sociais e institucionais – família, escola, emprego –, a prostituição compulsória é uma 

realidade para muitas pessoas trans, especialmente as travestis, que muitas vezes não encontram 

alternativa para subsistência. Conforme os dados apresentados pela Associação Nacional de 

Travestis e Transexuais (ANTRA), cerca de 90% da população de travestis e transexuais 

utilizam “a prostituição como fonte de renda e possibilidade de subsistência, devido à 

dificuldade de inserção no mercado formal de trabalho e a deficiência na qualificação 

profissional causada pela exclusão social, familiar e escolar” (ANTRA, 2018b, p. 18). 

O que se observa mais recentemente, inclusive na pesquisa de campo aqui realizada, é 

uma tentativa de ressignificação do termo pelas próprias travestis, sendo cada vez mais afirmada 

como uma identidade capaz de ocupar os lugares de prestígio na sociedade, adquirindo um teor 

político no lugar da entonação historicamente pejorativa28 (REIS, 2018, p. 31). Ao realizar a 

descrição das identidades de gênero mais conhecidas, a ANTRA faz o seguinte alerta: 

 

Não podemos classificar ou ''coisificar'' as pessoas. As definições abaixo podem variar 

de acordo com cada pessoa, teoria, filósofo, estudioso ou quem escreve/pensa sobre o 

assunto. O importante é saber que não temos como dimensionar as possibilidades 

infinitas das formas e suas expressões pessoais sobre como se percebem na sociedade. 

Não há a possibilidade de dizer às pessoas o que elas são e como devem se identificar. 

Isso é algo pessoal e que deve sempre ser respeitado. No campo das identidades 

individuais, cada um é livre para ser quem é. No campo social, ainda há a necessidade 

de tentarmos minimamente entender as demandas de cada seguimento a fim de que 

possamos pautar políticas públicas para essas populações (ANTRA, 2018a, grifos 

nossos). 

 

Para além das contradições internas existentes no heterogêneo grupo trans, os sujeitos, 

por meio de suas identidades, se aglutinam e se articulam em torno de pautas comuns como o 

enfrentamento da transfobia com os altos índices de violência e extermínio de corpos trans, o 

reconhecimento das identidades de gênero, o acesso ao atendimento integral de saúde, a 

                                                
vivenciam papéis do gênero feminino, apesar de não se reconhecerem pela identidade “mulher”, saindo do 

binarismo de gênero e se localizando no espectro das feminilidades. 
28 A título de exemplo, a advogada e presidente da Comissão da Diversidade da OAB em São Paulo, Márcia Rocha, 
e a doutora em Filosofia Amara Moira afirmam a sua identidade travesti operando a ressignificação do termo (uso 

aqui as qualificadoras dessas autoras travestis propositalmente, como argumentos de autoridade, para enfatizar o 

que estou apresentando). Amara Moira explica que usa o termo “‘travesti’ como uma palavra sinônima de ‘mulher 

trans’, seja porque não é possível distinguir no ‘olhômetro’ quem é travesti e quem é mulher trans, seja porque 

tentativas de distinguir entre ‘aquela que quer cirurgia’ e ‘aquela que não quer’ em geral redundam apenas em 

maior estigmatização da travesti” (MOIRA, 2017, p. 30). Márcia Rocha se denomina como “‘travesti com muito 

orgulho’, militante LGBT e feminista, como formas de manifestações políticas de fato” (ROCHA, 2017, p. 120). 

Embora entenda ser este “um termo cheio de estigma, de simbologia negativa no imaginário popular, rejeitado, 

excluído” (ROCHA, 2017, p. 113), ela afirma que ser chamada de travesti é um ato de imensa felicidade porque 

tem “muito orgulho de carregar um título que se relaciona a pessoas que já passaram por tantas situações 

complicadas na vida, que já foram tão incompreendidas e muitas vezes precisaram se reinventar, sem desistir de 
um direito básico de liberdade: o de podermos ser, simplesmente, quem se é.” (ROCHA, 2017, p. 131, grifos 

nossos). 
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legitimidade das diversas formas de ser e viver, a inserção no mercado de trabalho, dentre outras 

lutas políticas por reconhecimento. 

Em que pese a importância do entendimento dos termos e suas significações, 

especialmente no contexto de luta por reconhecimento, sobre a questão identitária, com seus 

contornos conceituais próprios de cada categoria, a teoria queer apresenta-se como outra 

possibilidade de leitura, reconhecendo “os limites das diversas siglas e nomeações que buscam 

novas/novo normatizações/reconhecimento para os corpos”, buscando desconstruir categorias 

sociais fixas ou dadas, como as próprias ideias universais de homem e mulher (TORRES, 2016, 

p. 47). Nesse sentido, se de um lado não é razoável desconsiderar a relevância da articulação 

de identidades coletivas e políticas em torno das quais se organizam as lutas por reconhecimento 

e as demandas por políticas públicas, sobretudo em um cenário marcado fortemente por práticas 

transfóbicas, de outro lado, a teoria queer – que baliza meu olhar na pesquisa – permite uma 

abordagem crítica das categorizações que pretendem a fixação e isolamento das identidades. 

 

2.1 A perspectiva queer e a ideia de performatividade de gênero 

 

A abordagem da transgeneridade passa, inicialmente, pelo conceito de gênero, como ele 

é construído e como opera a sua gramática. A abordagem desta dissertação é orientada pelas 

proposições político-teóricas da Teoria Queer, que surge no final dos anos 1980, 

eminentemente nos Estados Unidos, e tem Judith Butler como uma das precursoras e maiores 

expoentes, apesar de ser objeto de discussão de pesquisadoras e ativistas diversificadas em 

vários países. 

“Gênero” surge como uma nova categoria de análise e investigação, além de se 

apresentar como uma ferramenta política, durante a “segunda onda” do movimento feminista, 

historicamente situada entre 1967 e 1975, apesar de seu conceito já ser anteriormente utilizado 

por John Money, psicólogo que na década de 1950 fazia parte das equipes médicas de 

tratamento das pessoas que eram designadas como ‘hermafroditas’ e fazia distinção entre o 

atributo psicológico (o gênero) e o atributo biológico (o sexo genital). Ele já classificava seus 

pacientes como pertencentes do gênero feminino, gênero masculino e gênero neutro, de forma 

que esta “classificação dos pacientes segundo um gênero, de natureza psicológica, serviu de 

base para elaboração de protocolos e categorizações diagnósticas as quais passaram a orientar 

a prática médica no que se refere aos indivíduos hermafroditas e transexuais” (CYRINO, 2013, 

p. 2). 
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A partir dessa ruptura com o biológico, o conceito de gênero foi introduzido pelas 

feministas, especialmente as norte-americanas, no contexto da investigação a respeito das 

diferenças entre os sexos e inspiradas, dentre outras referências, pela obra da filósofa francesa 

Simone de Beauvoir (1949).  

Guacira Lopes Louro (2014, p. 19) recupera a história do movimento feminista e 

localiza no que ficou conhecido como a “primeira onda” do feminismo, iniciada no Ocidente 

do século XIX, as manifestações contra a discriminação feminina e a invisibilidade da mulher 

como sujeito, destinada que era ao universo privado/doméstico, sobretudo para o 

reconhecimento do direito ao voto (ou sufragismo), à vida pública (como direito ao trabalho 

sem autorização do cônjuge) e à emancipação feminina. Já na “segunda onda” do feminismo, 

iniciada no final dos anos 1960, além das preocupações sociais e políticas, o movimento se 

volta às construções teóricas e, entre elas, iniciam os debates sobre gênero. (LOURO, 2014. p. 

20). Nessa fase, o movimento também se voltava contra a ditadura militar e todo o arsenal de 

violências por ela perpetrada. A “terceira onda” do movimento feminista tem início na década 

de 1990, quando começam a ser discutidos os próprios paradigmas do movimento. 

Em um “contexto de efervescência social e política, de contestação e de transformação”, 

ressurge o movimento feminista contemporâneo (LOURO, 2014, p. 20), que questiona a 

universalidade do sujeito feminino, visto que o universalismo torna-se excludente já que ignora 

as interseccionalidades, desconsiderando as especificidades das diferentes mulheres, como da 

mulher negra, por exemplo. As principais reivindicações do movimento até este momento eram 

pensadas para mulheres brancas de classe média. O feminismo de “terceira onda”, momento de 

emergência da obra de Judith Butler, sem deixar de reconhecer a importância dos primeiros 

estudos realizados e das primeiras lutas, problematiza as próprias teorias feministas, questiona 

as categorias binárias de gênero e coloca em xeque a dualidade sexo/gênero. É importante 

lembrar que o movimento feminista se constitui por diferentes perspectivas analíticas e, apesar 

dos interesses e motivações comuns, não se configura em um bloco monolítico de ações e 

posições ideológicas. 

Maria da Penha F. S. de Carvalho (2010, p. 234) explica que o uso e o significado de 

gênero originam-se da intenção de combater o reducionismo biológico e demonstrar a 

construção social e histórica dos sexos, entendendo que os papéis sexuais dependem menos das 

diferenças biológicas entre os sexos do que de imposições socioculturais, destacando, dessa 

maneira, o caráter social e dinâmico das diferenças e discriminações baseadas no sexo. Ela diz 

que o “conceito de gênero possibilitou um novo olhar sobre os atributos específicos e as 

relações dos sexos, que podem ser concebidos não mais como fixos e determinados pela 



38 
 

natureza, mas como resultantes de construções socioculturais e, como tais, são passíveis de 

desconstrução” (CARVALHO, 2010, p. 234). 

A primeira tentativa de conceituação de gênero se deu em comparação à noção de sexo, 

uma vez que não são expressões sinônimas. Louro (2014, p. 25) acentua que é por meio das 

feministas anglo-saxãs que gênero (gender) passa a ser diferenciado de sexo (sex), com o 

objetivo de rejeitar um implícito determinismo biológico contidos nos termos ‘sexo’ e 

‘diferença sexual’ e evidenciar o caráter social das diferenças baseadas no sexo. Nessa 

perspectiva, enquanto ‘gênero’ pode ser entendido como construção simbólica e cultural, 

variante no tempo e espaço, estabelecendo uma diferenciação social, o ‘sexo’ pode ser 

entendido como natural, se referindo a aspectos fisiológicos e anatômicos. Não se tratava de 

negar a biologia, mas “se referir ao modo como as características sexuais são compreendidas e 

representadas ou, então, como são trazidas para a prática social e tornadas parte do processo 

histórico” (LOURO, 2014, p. 26). Ou ainda, como descreve Jeffrey Weeks (2000, p.40), 

“embora as distinções anatômicas sejam geralmente dadas no nascimento, os significados a elas 

associados são altamente históricos e sociais”. Entretanto, toda essa discussão em que se coloca 

o gênero em questão é muito recente, considerando-se o tempo em perspectiva, o que permite 

dizer que os debates acontecem no presente, no aqui-agora, com grande relevância para os 

estudos contemporâneos de gênero. E, nesse sentido, a própria teoria vai sendo problematizada, 

se desconstruindo e se refazendo. 

Assim, na fase que ficou reconhecida como “terceira onda” do movimento feminista, 

Butler propõe o questionamento da oposição entre sexo e gênero, colocando em dúvida a 

clássica ideia de que o sexo está para a natureza assim como o gênero está para a cultura, 

entendendo que inclusive o sexo é uma diferença construída culturalmente. Butler rechaça a 

ideia da existência de uma matéria sexuada (ou corpo/genitália) e dada pela natureza sobre a 

qual repousaria um gênero, ou em outras palavras, um “dado corporal sobre o qual o construto 

do gênero é artificialmente imposto” (BUTLER, 2000, p.152-153). Isto porque, para a autora, 

“a diferença sexual não é meramente um fato anatômico, pois a construção e a interpretação da 

diferença anatômica é (sic), ela própria, um processo histórico e social” (CARVALHO, 2010, 

p. 236). 

Butler (2000, p. 151) entende que desde o início a categoria de ‘sexo’ é normativa, sendo 

aquilo que Foucault denominou de “ideal regulatório”, cuja materialização é imposta por meio 

de certas práticas altamente reguladas. Ou seja, para ela, o ‘sexo’ não é uma simples condição 

estática de um corpo, mas um processo formado por práticas discursivas pelo qual as normas 

regulatórias produzem essa materialização por meio da sua própria reiteração, de forma que os 
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fatores biológicos são também inscritos de significação cultural. Entendo que, para a finalidade 

desta pesquisa, a breve discussão a respeito da díade sexo-gênero aqui explicitada seja 

suficiente, visto que o cerne da questão reside não na diferença conceitual entre sexo e gênero, 

mas no reconhecimento que o sujeito trans faz acerca de sua identidade de gênero. 

Fica evidenciada aqui a contraposição entre as correntes de pensamento do 

“construcionismo social” e do “essencialismo”. Weeks (2000, p. 40) expõe didaticamente que, 

enquanto o essencialismo “é o ponto de vista que tenta explicar as propriedades de um todo 

complexo por referência a uma suposta verdade ou essência interior”, que reduz a complexidade 

do mundo e concebe os sujeitos como produtos de seus impulsos internos ou de sua natureza, 

o construcionismo social, corrente da qual se aproxima e que flerta com essa pesquisa, é uma 

abordagem historicamente orientada que argumenta: 

 

[...] que só podemos compreender as atitudes em relação ao corpo e à sexualidade em 

seu contexto histórico específico, explorando as condições historicamente variáveis 

que dão origem à importância atribuída à sexualidade num momento particular, 

compreendendo as várias relações de poder que modelam o que vem a ser visto como 

um comportamento normal ou anormal, aceitável ou inaceitável (WEEKS, 2000, p. 

40). 

 

A partir do papel crítico de gênero, torna-se possível questionar o argumento 

essencialista do patriarcado que sustenta que a relação hierárquica, de dominação e opressão 

das mulheres pelos homens obedece a uma ordem natural e atemporal, originada na ideia de 

superioridade do masculino sobre o feminino. Esse argumento baseia-se nas diferenças sexuais 

biologicamente observadas para explicar as diferenças socialmente estabelecidas (de papéis, 

comportamentos, aptidões etc.). A crítica, entretanto, vai além do gênero, assumindo papel 

político subversivo e dizendo da própria estabilidade do gênero enquanto categoria de análise, 

precisando entender antes de tudo o que é uma mulher e o que é um homem. 

A premissa essencialista e naturalista considera as diferenças biológicas entre os sexos 

como ontológicas, conferindo caráter de imutabilidade à condição de inferioridade da mulher e 

justificando as relações de desigualdade existentes (CARVALHO, 2010, p. 237). Essa 

perspectiva compartilha a crença na existência de uma feminilidade universal e eterna, dizendo 

sobre “a mulher”. São justamente essas ideias que o conceito de gênero se propõe a 

desestabilizar, desvelando as relações de poder subjacentes e apresentando-se como um 

caminho e uma importante ferramenta para transformações sociais. Além disso, o conceito de 

gênero exige que se pense de modo plural, “acentuando que os projetos e as representações 



40 
 

sobre mulheres e homens são diversos”, e considerando os diversos grupos que compõem dada 

sociedade (LOURO, 2014, p. 27). 

Com efeito, compartilho do pensamento de que não há como compreender os sujeitos 

em termos estáveis e permanentes, como fez outrora e inicialmente, por exemplo, a teoria 

feminista, ao presumir que exista uma identidade definida e única, compreendida pela categoria 

“mulheres” e representada por este significante estável (BUTLER, 2016, p. 17). Ao contrário, 

seria falacioso supor que exista uma identidade universal de mulher. De que mulher estamos 

falando, afinal? Certamente “mulher” não é tudo que esta pessoa é, uma vez que o termo não 

consegue ser exaustivo e o gênero não pode ser separado de intersecções políticas e culturais, 

como raça, classe social, etnia etc.29 (BUTLER, 2016, p. 20). 

Para o enfrentamento das relações desiguais entre os sujeitos em função do seu gênero 

e a hierarquia entre eles existente, o debate que ultrapasse a biologia se faz importante: 

 

Pretende-se, dessa forma, recolocar o debate no campo do social, pois é nele que se 

constroem e se reproduzem as relações (desiguais) entre os sujeitos. As justificativas 

para as desigualdades precisariam ser buscadas não nas diferenças biológicas (se é 

que mesmo essas podem ser compreendidas fora de sua constituição social), mas sim 

nos arranjos sociais, na história, nas condições de acesso aos recursos da sociedade, 

nas formas de representação (LOURO, 2014, p. 26). 

 

Richard Miskolci (2014, p. 8) revela que a teoria queer surge como uma corrente de 

reflexão que “traduz o impulso insurgente que dava origem a um novo pensamento radical sobre 

a sexualidade”, tendo sido proposta por Teresa de Lauretis, feminista italiana radicada nos 

Estados Unidos. Sobre a origem e o contexto do surgimento do termo queer, Paul B. Preciado 

disserta sobre ressignificação de seu conceito e mudança de sua utilização, adquirindo uma 

conotação política: 

 

Houve um tempo em que a palavra queer era apenas um insulto. Na língua inglesa, 

desde seu aparecimento no século XVIII, queer servia para nomear aquele ou aquilo 

que, por sua condição de inútil, malfeito, falso ou excêntrico, questionava o bom 

funcionamento do jogo social. Eram queer o trapaceiro, o ladrão, o bêbado, a ovelha 

negra e a maçã podre, mas também todo aquele que, por causa de sua peculiaridade 
ou sua estranheza, não pudesse ser imediatamente reconhecido como homem ou 

mulher. A palavra queer não parece tanto definir uma qualidade do objeto a que se 

refere, quanto indicar a incapacidade do sujeito que fala de encontrar uma categoria 

no âmbito da representação que se ajuste à complexidade do que ela pretende definir. 

Portanto, desde o início, queer é mais o traço de uma falha na representação linguística 

do que um simples adjetivo. O que de certa forma equivale a dizer: o que chamo de 

                                                
29 Sobre o “etc.” (etecetera) comumente utilizado ao final de uma lista de adjetivos (tais como cor, sexualidade, 

identidade de gênero, etnia, classe social etc.) atribuídos ao sujeito, na tentativa de postular a identidade de uma 
vez por todas, Butler diz que ilustra o fracasso dessas enumerações, tratando-se de “um sinal de esgotamento, bem 

como do próprio processo ilimitável de significação” (BUTLER, 2016, p. 247).  
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queer é um problema para o meu sistema de representação, é um distúrbio, uma 

estranha vibração no meu campo de visibilidade que deve ser marcada com a injúria. 

[...] 

Era necessário desconfiar do queer, pois se desconfia de um corpo que, por sua mera 

presença, confunde as fronteiras entre as categorias previamente divididas pela 

racionalidade e o decoro. Na sociedade vitoriana, que defendia o valor da 

heterossexualidade como eixo da família burguesa e base da reprodução da nação e 

da espécie, queer servia para nomear também aqueles corpos que escapavam à 

instituição heterossexual e suas normas. A ameaça vinha, nesse caso, daqueles corpos 

que por suas formas de relação e produção de prazer punham em questão as diferenças 
entre o masculino e o feminino, mas também entre o orgânico e o inorgânico, o animal 

e o humano. Eram queer os invertidos, a bicha e a lésbica, a travesti, o fetichista, o 

sadomasoquista e o zoófilo. O insulto queer não tinha um conteúdo específico: 

pretendia reunir todos os sinais do abjeto. Mas a palavra servia na realidade para traçar 

um limite no horizonte democrático: aquele que chamava o outro de queer se situava 

a si mesmo sentado confortavelmente em um sofá imaginário da esfera pública em 

uma troca comunicativa tranquila com seus iguais heterossexuais enquanto expulsava 

o queer para além dos confins do humano. Deslocado pela injúria para fora do espaço 

social, o queer estava condenado ao sigilo e à vergonha (PRECIADO, 2009). 

 

E como a linguagem é dinâmica, de forma que um significado não se prende 

definitivamente a um significante, houve uma mudança radical no sentido atribuído ao termo 

queer. Assim, o nome dado à teoria deriva da ressignificação do termo queer, que em meados 

da década de 1980 era utilizado de forma pejorativa para insultar pessoas homossexuais, 

especialmente no contexto do surgimento da AIDS, considerada como prerrogativa dessas 

pessoas e práticas30. A injúria se tornou lugar de ação política, resistência à normalização, lugar 

de combate e crítica social. Segundo Preciado (2009), mudara o sujeito da enunciação: antes 

usado por heterossexuais para injuriar gays e lésbicas, depois os próprios sujeitos passaram a 

se autodenominar queer, anunciando uma ruptura intencional com a norma31.  

A partir de então, apesar da difícil tradução para o português, queer pode ser entendido 

por estranho, excêntrico e caracterizado por sua instabilidade e fluidez. Aqueles corpos que 

Butler (2000) denomina abjetos. Aquilo que não se deixa apreender ou se esgotar em um 

conceito, não se tratando da adjetivação de um substantivo, mas antes de um lugar da falha da 

própria conceituação. Localiza-se na ordem do não categorizável, não enquadrável. Trata-se da 

linguagem usada para demonstrar a sua própria insuficiência em dar conta de toda a realidade. 

Sob o manto queer, agrupa-se um amplo e diverso conjunto de reflexões sobre a 

heterossexualidade compulsória como um regime político-social que regula nossas vidas e que 

                                                
30 Richard Miskolci (2014) relata os aspectos político-sociológicos da AIDS no contexto mundial e como a sua 

epidemia foi utilizada de subterfúgio para uma renovação e potencialização da perseguição ao desejo e práticas 

homossexuais e um reordenamento da sexualidade sob o controle heterorreprodutivo, reacendendo um 

conservadorismo e acirrando a luta pela manutenção da ordem e hegemonia heterossexual. 
31 Por sua postura disruptiva com a norma dominante e de enfrentamento aos dogmas naturalizados, a teoria queer 
é por vezes chamada de teoria cu, teoria viada, puta teoria, teoria deslocada, entre outros nomes que referenciam 

seu caráter subversivo. 
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garante privilégios políticos-sociais-econômicos-culturais para quem se adequar às suas normas 

prescricionais e mantém em condição de desigualdade e ausência de reconhecimento aqueles 

sujeitos que rompem tais normas sociais de conduta, ou seja, promove a exclusão daqueles 

sujeitos com sexualidades e gêneros dissidentes (MISKOLCI, 2014, p. 9). 

Segundo Sara Salih (2015, p. 19), a expressão queer constitui uma “apropriação radical 

de um termo que tinha sido usado anteriormente para ofender e insultar, e seu radicalismo 

reside, pelo menos em parte, na sua resistência à definição – por assim dizer – fácil”. A teoria 

pretende utilizar o termo como uma prática de vida que questiona a normatividade socialmente 

imposta, não dizendo de uma identidade ou categoria identitária específica e fixa, mas de um 

instrumento revolucionário, com potencial político e herdeiro da tradição feminista e 

anticolonial: 

 

O movimento queer é pós-homossexual e pós-gay. Já não se define com respeito à 

noção médica de homossexualidade, nem tampouco se conforma à redução da 

identidade gay a um estilo de vida acessível dentro da sociedade de consumo 

neoliberal. Trata-se, portanto, de um movimento pós-identitário: queer não é uma 

identidade a mais no folclore multicultural, mas uma posição de crítica atenta aos 

processos de exclusão e marginalização gerados por toda a ficção identitária. O 

movimento queer não é um movimento de homossexuais nem de gays, mas de 

dissidentes sexuais e de gênero que resistem às normas impostas pela sociedade 

heterossexual dominante, atento também aos processos de normalização e exclusão 
internos à cultura gay: marginalização das caminhoneiras, dos corpos transexuais e 

transgêneros, dos imigrantes, dos trabalhadores e trabalhadoras sexuais… 

(PRECIADO, 2009). 

 

As obras de Simone de Beauvoir, Gayle Rubin, Monique Wittig, Adrienne Rich, Luce 

Irigaray, Gilles Deleuze e Felix Guattari e também de Michel Foucault, dentre outros(as) 

autores(as), foram fundamentais para a construção desse novo e diversificado arcabouço 

teórico-político que se formava. No Brasil, essa nova perspectiva intelectual e política começa 

a ganhar mais força e visibilidade na década de 2000, no contexto acadêmico, com autoras 

como Guacira Lopes Louro, que segundo Miskolci (2014, p. 13), publicou o primeiro artigo 

brasileiro nessa linha de pensamento, chamado “Teoria Queer: uma política pós-identitária para 

a educação”, em 2001. A partir daí, pesquisadoras/es brasileiras/os de diferentes áreas do 

conhecimento, como Educação e Sociologia, iniciaram uma ruptura com a produção científica 

sobre sexualidade até então dominante no país, inaugurando um novo léxico nas discussões 

acadêmicas, com termos e expressões como heteronormatividade, matriz heterossexual, 

performatividade de gênero, seres abjetos, dentre outras. 

Berenice Bento e Larissa Pelúcio (2012, p. 570) evidenciam um dos objetivos dos 

estudos queer, que demonstra “interesse investigativo nos discursos de saber que constituíram 
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determinadas existências como menos legítimas que outras, patologizando comportamentos, 

criminalizando práticas e desejos a partir da naturalização/legitimação da heterossexualidade”. 

A teoria queer vai se dispor a pensar sobre o impensável, ou seja, sobre aquilo que a sociedade 

tem como mais natural e inquestionável, que está dentro da cultura, mas que nem mesmo 

acredita que possa ser pensado de maneira diversa, por ser excluído da cultura dominante, como 

a existência de sexualidades e gêneros que rompem com a linearidade da matriz heterossexual 

(conceito que será mais aprofundado na próxima seção) e também o enfrentamento da 

naturalização de situações de opressão.  

Quando Butler apresenta o seu livro Problemas de gênero: feminismo e subversão da 

identidade (2016), ela deixa claro que o termo "problema" não contém necessariamente uma 

carga negativa. O que ela deseja é problematizar, ou seja, questionar, interrogar as categorias 

de gênero – homem e mulher – que dão sustentação à hierarquia dos gêneros e à 

heterossexualidade compulsória, pretendendo realizar, em última análise, uma genealogia 

crítica das categorias de gênero (BUTLER, 2016, p. 10). Seu esforço nessa obra reside em 

 

[...] refletir a possibilidade de subverter e deslocar as noções naturalizadas e reificadas 

do gênero que dão suporte à hegemonia masculina e ao poder heterossexista, para 

criar problemas de gênero não por meio de estratégias que representem um além 

utópico, mas da mobilização, da confusão subversiva e da proliferação precisamente 

daquelas categorias constitutivas que buscam manter o gênero em seu lugar, a posar 
como ilusões fundadoras da identidade (BUTLER, 2016, p. 70). 

 

De maneira instigante e provocativa, a autora nos impele à reflexão crítica de conceitos 

e ideias naturalizadas, possibilitando deslocamentos e subversões. A leitura de seus escritos 

provoca não apenas um deslocamento epistemológico e paradigmático, mas também um 

deslocamento pessoal, nas crenças de leitoras/es e na forma de pensar o mundo, as relações de 

poder, as normas sociais, a sexualidade e as categorias de gênero, que de tão naturalizadas e 

introjetadas na consciência coletiva, são percebidas como fixas, inalteráveis e inquestionáveis. 

Butler realiza uma análise crítica e subversiva do gênero, pretendendo investigar quais 

relações de poder estão imbricadas na produção da estrutura binária. Acredito que a religião 

cristã seja um importante e forte reforço ao dispositivo binário de gênero que compreende tão 

somente a existência do “homem” e da “mulher” e que tal dispositivo reflita de maneira 

especularizada e mimetizada as imagens de Adão e Eva, dando a impressão de que "desde 

sempre, desde o início" o mundo é habitado por um par de opostos, e que, portanto, não cabem 

flexibilizações nesse dogma.  
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Não aceitando, entretanto, a fixidez do binarismo de gênero, Butler (2016, p. 8) insiste 

em perguntar: "Que configuração de poder constrói o sujeito e o Outro, essa relação binária 

entre 'homens' e 'mulheres', e a estabilidade interna desses termos?", e ainda, "o que acontece 

ao sujeito e à estabilidade das categorias de gênero quando o regime epistemológico da 

presunção da heterossexualidade é desmascarado, explicitando-se como produtor e reificador 

dessas categorias ostensivamente ontológicas?". 

Em sua teoria, o gênero é apresentado como uma espécie de imitação persistente, como 

um mero simulacro do real, onde identidade binária de sexo, gênero e corpo são entendidos 

como produções que criam efeito natural, original e dão ideia de inevitabilidade, em função de 

uma construção performativa de gênero (BUTLER, 2016, p. 9). Nesse sentido, a 

performatividade de gênero, ideia central ao pensamento butleriano e à teoria queer, pode ser 

entendida como uma reiteração de uma norma ou conjunto de normas, de forma que gênero é 

entendido como um ato intencional e performativo, sequência de atos sem ator preexistente. De 

acordo com a teoria da performatividade, não há gênero essencializado, ou seja, não se nasce 

com um gênero, assim como não existe predeterminação biológica. A teoria reafirma a premissa 

de que biologia não é destino, recusando o essencialismo biológico. 

A célebre afirmação de Simone de Beauvoir (1949) na sua consagrada obra O segundo 

sexo, de que “a gente não nasce mulher, torna-se mulher” (assim como não se nasce homem, 

mas torna-se), já antecipa o caráter construcionista de gênero. Sua afirmação tece críticas à 

crença na essência feminina eterna, à ideia de mulher como universal e imutável ao longo dos 

tempos. A ênfase de Beauvoir no verbo “tornar-se” está apoiada nos conceitos de liberdade, 

escolha, projeto, transcendência (CARVALHO, 2010, p. 235).  

Em que pese não haver uma continuidade entre as obras das duas autoras, existindo 

distanciamentos teóricos em alguns pontos, Butler (2016, p. 69) reforça o pensamento 

beauvoiriano ao entender que a mulher (assim como homem) “é um termo em processo, um 

devir, um construir de que não se pode dizer com acerto que tenha uma origem ou um fim”. É 

uma cópia sem original, que parece cristalizar-se pela insistência e insidiosidade dos atos de 

repetição, em que a repetição imitativa do original “revela que o original nada mais é do que 

uma paródia da ideia do natural e do original” (BUTLER, 2016, p. 67). 

A teoria queer interroga, então, o essencialismo do gênero em relação ao sexo, ou seja, 

a suposta decorrência natural do gênero diante do sexo biológico observado, dizendo sobre a 

reiteração do discurso que produz um efeito naturalizado, mas que se trata de uma ilusão de 

substância, não havendo, portanto, um determinismo biológico que opere para a constituição 

da estrutura binária de gêneros. 
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Para essa investigação crítica, Butler recorre à genealogia de Michel Foucault e não se 

dispõe a investigar as origens do gênero, mas, em vez disso, volta sua análise para as apostas 

políticas, "designando como origem e causa categorias de identidade que, na verdade, são 

efeitos de instituições, práticas e discursos cujos pontos de origem são múltiplos e difusos" 

(BUTLER, 2016, p. 10). Stuart Hall (2011, p. 127) entende que o que Foucault produz é uma 

fenomenologia discursiva do sujeito e uma genealogia das tecnologias do eu. Essa investigação 

considera como instituições definidoras, ou como os regimes de poder, por exemplo, o 

falocentrismo e a heterossexualidade compulsória. Há aqui uma inversão na lógica habitual de 

pensamento: o que seria ‘causa’ é, na realidade, ‘efeito’. Butler esclarece que “a unidade do 

gênero é o efeito de uma prática reguladora que busca uniformizar a identidade do gênero por 

via da heterossexualidade compulsória” (BUTLER, 2016, p. 67). 

Não raras vezes, Butler provoca inversões no pensamento habitual, propondo que antes 

de se pretender investigar causas e origens dos gêneros ou das suas transgressões, é necessário 

empreender uma crítica radical das categorias de identidade, a fim de conhecer quais 

possibilidades políticas decorreriam de tal crítica das categorias existentes. Além desse 

deslocamento que deve ser feito na análise, acredito que toda vez que nos dispusemos a 

investigar a origem ou causa das transidentidades, as colocamos na posição de diferença em 

relação ao padrão estabelecido e normalizado que, no caso, é a cisgeneridade, reforçando o 

estigma de anormal, doente, não natural ou humano que cerca essa condição, e contrário do que 

seria o normal, o aceito, o esperado, o saudável, o natural, o humano quando se fala em 

identidade de gênero (ou sexualidade)32. 

Nesses termos, Butler propõe a instabilidade radical das categorias, colocando 

inicialmente em questão a categoria “mulher”, mas com aplicação extensiva dessa ideia a outras 

categorias de gênero, de corpos e, inclusive, de política. Entretanto, sua ideia de instabilidade 

das categorias não significa o declínio de um agenciamento político das identidades, mas sim 

que a identidade não deve consumir e aprisionar o sujeito, que justamente pretende libertar. 

 

 

                                                
32 Com essa mesma intenção de não ofertar explicações dogmáticas, compartilhando da visão do construcionismo 

social, Jeffrey Weeks (2000, p. 45) salienta que “não estamos preocupados com a questão do que causa a 

heterossexualidade ou a homossexualidade nos indivíduos, mas, ao invés disso, com o problema de por que e como 

a nossa cultural privilegia uma e marginaliza – quando não discrimina – a outra”. O mesmo serve para a 

transgeneridade, sendo mais profícuo perguntar quais as lógicas sociais e relações de poder operantes que definem 

as fronteiras e o conteúdo do que é ser mulher ou ser homem, do que se dispor a investigar as causas da 
transgeneridade (que já parece trazer implícito o intuito de desvelar a causa para propor uma terapêutica para sua 

correção ou cura). 



46 
 

2.2 Ditadura da heteronormatividade e desarticulação entre sexo-gênero-desejo 

 

Dentre as proposições teórico-políticas da teoria queer estão a desconstrução do 

binarismo de gênero, o gênero como performatividade e o imperativo heterossexual como uma 

matriz excludente pela qual os sujeitos são formados e onde, simultaneamente, é produzido um 

domínio de seres abjetos que ainda não são tidos como “sujeitos” (BUTLER, 2000, p. 153). 

Larissa Pelúcio (2014b, p. 13) compreende a teoria queer como uma teoria de combate, nascida 

como discurso acadêmico que trazia consigo o frescor “suficiente para não estar marcado pelo 

peso dos saberes psi, médicos e jurídicos”. Por aqui, em terras brasileiras, a teoria queer não se 

origina apenas como tradução das produções teóricas “importadas”, mas também a partir de 

reflexões e produções originais de teóricas/os nacionais. Esse grande campo de articulação 

também se apresenta como 

 

[...] um espaço de luta política, uma arena de embate de ideias que procura enfrentar 

a naturalização de uma série de opressões. Seja evidenciando o caráter compulsório 

da heterossexualidade; desconstruindo binarismos que enrijecem possibilidades de 

transformações; politizando o desejo; ou apontando para as crueldades dos discursos 

hegemônicos, muitas vezes revestidas de um cientificismo que quita a humanidade de 

determinados seres humanos, tratando-os como abjetos (PELÚCIO, 2014b, p. 7). 

 

Richard Miskolci (2014, p. 14) descreve três importantes conceitos trazidos pela teoria 

queer à arena de discussões a fim de interpelar a hegemonia heterossexual e criticar aspectos 

normalizadores da sociedade, além de enxergarem a sexualidade como um dos eixos de 

organização política e hierarquização coletiva – o heterossexismo, a heteronormatividade e a 

matriz heterossexual: 

 

De forma muito geral, heterossexismo explicita quando a heterossexualidade é tomada 

como um dado, pressuposta ou esperada em teorias, normas jurídicas ou mesmo em 

relações sociais cotidianas. Heteronormatividade se refere às normas sociais que 

impõem não necessariamente a heterossexualidade em si, mas seu modelo a outras 

relações, inclusive entre pessoas do mesmo sexo. A matriz heterossexual designa a 

expectativa social de que os sujeitos terão uma coerência linear entre sexo designado 

ao nascer, gênero, desejo e práticas sexuais. Assim, por exemplo, alguém com vagina 

teria que – obrigatoriamente – ser feminina, ter desejo por pessoas com 

pênis/masculino e ser passiva sexualmente (MISKOLCI, 2014, p. 14, grifos nossos). 

 

O termo heteronormatividade foi usado pela primeira vez por Michael Warner (1993) 

para se referir a uma ordem social que, de maneira invisível e penetrante, regula a vida social e 

impõe um modelo de organização. A maneira insidiosa como tais normas nos são apresentadas 

ao longo da vida nos faz crer em sua total naturalidade, de modo que grande parte das pessoas 
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nem mesmo se dão conta das teias articuladas de poder nas quais estamos todas e todos 

imbricadas/os. 

A heteronormatividade pode ser entendida, consoante o título desta seção, como uma 

“ditadura” na medida em que as suas imposições sociais conferem a ideia de inescapabilidade 

do padrão estabelecido, com previsão de graves sanções a quem ousar subverter tais 

normatividades. Mas é importante esclarecer que da mesma maneira que não há um 

determinismo biológico no que se refere à identidade de gênero, também não há um 

determinismo puramente cultural, como se houvesse um esvaziamento do sujeito que ficasse 

totalmente à mercê das vicissitudes da vida. Com isso, pretendo dizer que por mais que pareça 

impossível escapar das complexas redes heteronormativas, os sujeitos trans escancaram, com a 

sua existência, que não é compulsória e inarredável a relação entre sexo biológico e gênero 

vivido (e, ainda, desejo ou orientação sexual, considerando que pessoas trans não são 

exclusivamente heterossexuais). Espera-se e exige-se que assim seja, mas não alcança a todos 

e todas que, não obstante, sofrem as devidas sanções sociais. 

Ocorre que, por furarem uma das regras mais fundantes e sagradas que estrutura toda a 

sociedade, qual seja, a existência de apenas dois tipos de seres humanos, homens e mulheres 

que se relacionam entre si, os sujeitos trans arcam com alto custo ao afirmarem a sua identidade 

de gênero. Acabam por serem constituídos quando tais normas sociais são transgredidas. 

Entretanto, o sujeito pode resistir à norma, mas não vive sem ela, de maneira que mesmo quando 

escapa de alguma normatividade ou quebra algum paradigma, há outra/outro operando. 

Em um texto anterior, propus em coautoria com Bruno Camilloto uma crítica à 

heteronormatividade à luz do pluralismo e do princípio da tolerância liberal apresentados por 

John Rawls, entendendo que o paradigma heteronormativo afeta as possibilidades de tratamento 

igualitário dos indivíduos “na medida em que propõe uma normatividade jurídica que privilegia 

uma única maneira de ser e estar, com supremacia heterossexual e total coerência e linearidade 

entre sexo biológico, gênero e sexualidade”. (CAMILLOTO; CAMILLOTO, 2017, p. 25). 

Dissemos, ainda, que: 

 

Como mecanismo regulador, viabilizado por discursos de poder (discursos políticos, 

científicos, religiosos e dos mass media, por exemplo), impõe o modelo heterossexual 

como a única forma natural, legítima, saudável e aceitável de expressão identitária e 

sexual e de organização da vida, conferindo uma ideia de inescapabilidade deste 

padrão. Nas teias invisíveis da heteronormatividade dá-se a produção do preconceito 

e das diferenças, da tirania e da violência física e psíquica contra os corpos que se 

opõem ao modelo hegemônico. Além disso, produz a ideia do que é ser mulher ou 
homem, qual o papel social a ser desempenhado por cada um e portanto, estabelece 

como regra o binarismo de gênero. A maneira hierarquizante de regulação da 

sociedade imposta pela heteronormatividade se alia a outras tantas formas opressivas 
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perpetradas, por exemplo, pelas questões raciais e de classe, alcançando patamares 

perversos de violência e opressão (CAMILLOTO; CAMILLOTO, 2017, p. 31). 

 

O controle exercido pelo discurso heteronormativo produz a ideia de exclusividade e 

compulsoriedade da ligação linear entre sexo biológico, gênero, desejo e prática sexual. Isso 

quer dizer que um bebê designado menino ao nascer deve se reconhecer como homem, portanto, 

com gênero masculino e sentir-se atraído afetiva e sexualmente por mulheres cisgêneras, ou 

seja, ser heterossexual. Para as meninas, a regra é a mesma, em sentido oposto. Desse modo, 

furam as teias da heteronormatividade aqueles sujeitos que ultrapassam as normas de gênero 

que preveem inexoravelmente as seguintes e únicas configurações possíveis: pênis-macho-

homem-masculino e vulva-fêmea-mulher-feminino. 

A respeito do que entende por matriz heterossexual, Judith Butler esclarece o conceito 

e informa que baseou sua ideia nas obras de Adrienne Rich e, sobretudo, de Monique Wittig33: 

 

Uso o termo matriz heterossexual ao longo de todo o texto para designar a grade de 

inteligibilidade cultural por meio da qual os corpos, gêneros e desejos são 

naturalizados. Busquei minha referência na noção de Monique Wittig de “contrato 

heterossexual” e, em menor medida, naquela de Adrienne Rich de 

“heterossexualidade compulsória” para caracterizar o modelo 

discursivo/epistemológico hegemônico da inteligibilidade do gênero, o qual presume 

que, para os corpos serem coerentes e fazerem sentido (masculino expressa macho, 
feminino expressa fêmea), é necessário haver um sexo estável, expresso por um 

gênero estável, que é definido oposicional e hierarquicamente por meio da prática 

compulsória da heterossexualidade (BUTLER, 2016, p. 258). 

 

Butler (2016, p. 44) lembra que a matriz cultural por meio da qual a identidade de gênero 

se torna inteligível “exige que certos tipos de ‘identidade’ não possam ‘existir’ – isto é, aqueles 

em que o gênero não decorre do sexo e aqueles em que as práticas do desejo não ‘decorrem’ 

nem do ‘sexo’ nem do ‘gênero’”. Os sujeitos trans estariam, portanto, fora do sistema (ou 

melhor, CIStema) de inteligibilidade, de maneira que sua identidade não pode existir.  

Viviane Vergueiro (2015, p. 15) explica o significado do termo “cistema”, utilizado 

nesta dissertação como mais um exemplo de negociação linguística, às vezes com a criação de 

neologismos, para dar conta do que exatamente se pretende representar e descrever, neste caso, 

o “cistema” heteronormativo, que normatiza e normaliza corpos, identidades e gêneros: “A 

                                                
33 Monique Wittig, inclusive, de maneira mais radical e incisiva, denuncia o sistema de pensamento heterossexual, 

afirmando que “las lesbianas no son mujeres” (WITTIG, 2010, p. 57). Ao dizer que as lésbicas não são mulheres, 

a autora interroga a própria categoria “mulher”, de modo que esta somente faz sentido para os sistemas 

heterossexuais de pensamento. “Homem” e “mulher” seriam conceitos políticos de oposição e, para a autora, o 

estabelecimento da diferença, ou seja, a necessidade do outro/diferente, “tem como função mascarar os conflitos 

de interesse em todos os níveis, inclusive os ideológicos”. (WITTIG, 2010, p. 54, tradução nossa). Ela afirma que 
“constituir uma diferença e controlá-la é um ato de poder já que é um ato essencialmente normativo” (WITTIG, 

2010, p. 53, tradução nossa).  
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corruptela ‘cistema’, entre outras corruptelas do tipo, têm o objetivo de enfatizar o caráter 

estrutural e institucional – ‘cistêmico’ – de perspectivas cis+sexistas, para além do paradigma 

individualizante do conceito de ‘transfobia’”. Manifestando-se sobre o cistema – termo 

adotado, então, em referência ao sistema predominantemente cisgênero, que exclui os sujeitos 

trans –, a resolução 001/2018 do Conselho Federal de Psicologia, que traz orientações acerca 

das transexualidades e travestilidades, descreve o que pode se entender por cisnormatividade: 

 

[..] refere-se ao regramento social que reduz a divisão das pessoas apenas a homens e 

mulheres, com papéis sociais estabelecidos como naturais, postula a 

heterossexualidade como única orientação sexual e considera a conjugalidade apenas 

entre homens e mulheres cisgêneros [...] cisnormatividade como discursos e práticas 

que excluem, patologizam e violentam pessoas cujas experiências não expressam e/ou 

não possuem identidade de gênero concordante com aquela designada no nascimento 
(CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, 2018). 

 

Leticia Lanz (2015) observa que a partir da nomeação ou interpelação médica, quando 

fica evidenciado o sexo genital do bebê, a criança é apresentada cotidiana e repetidamente a 

uma espécie de cartilha específica para seu gênero, com a expectativa dos papéis, 

comportamentos, formas de conduta, expressões, vestuários e interesses típicos. Desde 

pequenos/as somos todos e todas, em maior ou menor grau, mergulhados/as em universos 

claramente distintos para meninos e meninas, com previsão de brinquedos, cores, atividades, 

desenhos infantis etc., típicos de cada gênero, como se brinquedos e cores tivessem um gênero. 

A respeito da naturalização do processo de heteronormatividade, bem como da 

heterossexualidade compulsória e suas estratégias de manutenção, Guacira Lopes Louro 

esclarece: 

 

Mas a manutenção dessas posições hierarquizadas não acontece sem um investimento 

continuado e repetitivo. Para garantir o privilégio da heterossexualidade – seu status 

de normalidade e, o que ainda é mais forte, seu caráter de naturalidade – são 

engendradas múltiplas estratégias nas mais distintas instâncias (na família, na escola, 

na igreja, na medicina, na mídia, na lei). Através de estratégias e táticas aparentes ou 

sutis reafirma-se o princípio de que os seres humanos nascem como macho ou fêmea 

e que seu sexo – definido sem hesitação em uma destas duas categorias – vai indicar 

um de dois gêneros possíveis – masculino ou feminino – e conduzirá a uma única 

forma normal de desejo, que é o desejo pelo sujeito de sexo/ gênero oposto ao seu. 

Esse alinhamento (entre sexo-gênero-sexualidade) dá sustentação ao processo de 
heteronormatividade, ou seja, à produção e à reiteração compulsória da norma 

heterossexual. Supõe-se, segundo essa lógica, que todas as pessoas sejam (ou devam 

ser) heterossexuais – daí que os sistemas de saúde ou de educação, o jurídico ou o 

midiático sejam construídos à imagem e à semelhança desses sujeitos. São eles que 

estão plenamente qualificados para usufruir desses sistemas ou de seus serviços e para 

receber os benefícios do Estado. Os outros, que fogem à norma, poderão na melhor 

das hipóteses ser reeducados, reformados (se for adotada uma ótica de tolerância e 

complacência); ou serão relegados a um segundo plano (tendo de se contentar com 

recursos alternativos, restritivos, inferiores); quando não forem simplesmente 
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excluídos, ignorados ou mesmo punidos. Ainda que se reconheça tudo isso, a atitude 

mais frequente é a desatenção ou a conformação (LOURO, 2009, p. 89-90, grifos 

nossos). 

 

O que pode passar ligeiramente despercebido nessa maneira de educar as crianças é 

que esse início da sua formação com certos tipos de estimulações ou de proibições (brincadeiras 

que requerem raciocínio lógico-matemático, exploração de ambientes externos, superação de 

desafios, exercício de liderança etc., ou o contrário disso), e ainda com acentuação ou atenuação 

de determinadas características (docilidade / agressividade, organização / criatividade) pode 

limitar ou fomentar as potencialidades daquela criança durante a vida, podendo, inclusive, 

contribuir de maneira significativa para as desigualdades de gênero observadas nas estatísticas 

atuais, seja no ambiente organizacional (menor ocupação de cargos de liderança e menores 

salários, por exemplo), seja na vida privada (cuidados domésticos e com os filhos 

majoritariamente a cargo das mulheres, altos índices de violência e feminicídio, por exemplo). 

É, então, a partir da constatação do sexo do bebê que se tem início ao processo 

constante e infindável de tornar-se um determinado gênero. Sobre a interpelação médica, Butler 

(2000, p. 157) diz que ela “transforma uma criança, de um ser ‘neutro’ em um ‘ele’ ou em uma 

‘ela’: nessa nomeação, a garota torna-se uma garota, ela é trazida para o domínio da linguagem 

e do parentesco através da interpelação do gênero”. Entretanto, essa interpelação inicial e 

fundante não se esgota no primeiro ato, mas, ao contrário, é reiteradamente repetida e reforçada 

ao longo da vida por toda sorte de autoridades, ensejando o efeito de materialização (BUTLER, 

2000, p. 157). 

Todavia, é sabido que muitas pessoas, desde a mais tenra idade, “não se submetem de 

forma passiva, tranquila, confortável, natural e espontânea a esse ‘processo compulsório’ de 

capacitação sociopolítico-cultural que os obriga a viver como homem ou mulher” (LANZ, 

2015, p. 155). São os sujeitos trans que, por recusarem o enquadramento de gênero recebido ao 

nascer, são alocados em lugares sociais de abjeção sendo, via de regra, considerados como 

pervertidos, perigosos, anormais, doentes ou como aberrações da natureza.  

A ideia de abjeção é apresentada por Butler (que, por sua vez, pega o termo emprestado 

de Julia Kristeva) ao falar das vidas ou corpos que importam, instigando a “uma rearticulação 

radical daquilo que pode ser legitimamente considerado como corpos que pesam, como formas 

de viver que contam como ‘vida’, como vidas que vale a pena proteger, como vidas que vale a 

pena salvar, como vidas que vale a pena prantear” (BUTLER, 2000, p. 165). Ela esclarece que 

o abjeto designa “aquelas zonas ‘inóspitas’ e ‘inabaláveis’ da vida social, que são, não obstante, 

densamente povoadas por aqueles que não gozam do status de sujeito, mas cujo habitar sob o 



51 
 

signo do ‘inabitável’ é necessário para que o domínio do sujeito seja circunscrito” (BUTLER, 

2000, p. 153). Ou seja, as margens são fundamentais para o estabelecimento e manutenção do 

“centro”, de forma que os não-sujeitos conferem condição de possibilidade para a existência 

dos que alcançam o status de sujeitos. 

Fica evidente que todos os esforços serão engendrados para a manutenção do 

establishment, de maneira que o fomento da relação nós x eles ou legítimos x desviantes é 

necessário para manter as coisas como estão e não haver alterações nas correlações de poder 

existentes. Deseja-se o extermínio do diferente, mas no fundo não se pode viver sem ele, sob 

pena de se alterar a relação desigual de poder. 

Norbert Elias e John Scotson (2000) explicitaram a lógica da construção das relações de 

poder que regia a vida em uma pequena comunidade inglesa onde realizaram a sua pesquisa nas 

décadas de 1950 e 60, mas que poderia indicar o modo de funcionamento em outros contextos 

sociais e aqui, por analogia, aos sujeitos trans. Naquela localidade em que o discurso era 

também pautado na lógica do “nós” versus “eles”, havia uma barreira quase intransponível entre 

os dois grupos: de um lado, os estabelecidos, os antigos moradores e de famílias tradicionais, 

arvorando-se como detentores da boa tradição e apresentando-se como a boa sociedade, e de 

outro, os outsiders, moradores mais novatos na comunidade, que viviam estigmatizados e 

destacados por sua (suposta) anomia, delinquência, desintegração, sujeira e violência34. 

Por meio do binômio estabelecidos-outsiders, os autores tensionam a superioridade 

moral e social, a autopercepção e o reconhecimento, a hierarquização das pessoas segundo o 

grupo ao qual pertencem, o controle social de condutas, o pertencimento e a exclusão, revelando 

as propriedades gerais de outras relações de poder. Elias e Scotson (2000, p. 20) pretendiam 

saber como e porque um grupo de pessoas se considerava seres humanos melhores do que 

outros e que meios eram utilizados para impor a crença de sua superioridade humana aos que 

não gozavam do mesmo status, ou seja, aos inferiores. É possível concluir, a partir dos 

resultados encontrados por eles, que mesmo que haja alguma diferença visível como cor da 

pele, aparência física ou qualquer outro aspecto biológico, essas questões são meramente 

periféricas. A questão central que deve ser desnudada e problematizada, e que alimenta a 

segregação entre grupos estabelecidos e outsiders, reside na dinâmica da relação dos grupos 

interligados, nos diferenciais de poder, na exclusão de pessoas estigmatizadas de cargos de 

grande influência etc. (ELIAS; SCOTSON, 2000, p. 32). 

                                                
34 A observação cuidadosa dos pesquisadores demonstrou, entretanto, que não havia nenhuma diferença 

significativa entre o estilo de vida dos dois grupos. 
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Assim como esses autores observaram outrora, no estudo sobre as transidentidades 

também é importante refletir sobre quais mecanismos produzem as situações de dominação e 

opressão. A lógica do nós x eles aqui se configura como sujeitos cis x sujeitos trans, sendo 

estigmatizados/as, inferiorizados/as e oprimidos/as aqueles e aquelas que se afastam do padrão 

heteronormativo vigente, ou seja, que furam a norma que fora socialmente estabelecida de 

maneira tão consistente que transmite a falsa ideia de naturalidade. A mera existência de uma 

pessoa trans ameaça desmoronar a ordem heteronormativa. Em alguma medida, podemos 

aproximar o conceito de sujeito abjeto descrito por Butler (2000), da ideia de sujeitos e grupos 

outsiders apresentada por Elias e Scotson (2000), embora um não possa ser tomado pelo outro: 

 

O abjeto se aproxima daquilo que em Norbert Elias podemos definir como outsiders, 

ou seja, sujeitos e grupos que têm questionado/negado seu status humano nas 

dinâmicas relacionais. O termo outsider possui uma abrangência maior e não foi 
utilizado como em Butler. Contudo, pelas normas de gênero que se constitui o corpo 

das trans como abjeto, um estigma que faz delas – e de outros sujeitos marcados pelo 

conflito com a norma – outsiders (TORRES, 2012, p. 170, grifos do autor). 

 

Nessa perspectiva, alguns achados de Elias e Scotson (2000) são muito pertinentes aos 

estudos trans, e podem ser emprestados para a nossa discussão, como a análise de grupos e as 

relações de poder que os atravessam: 

a) revelam a importância da coesão grupal interna para que seja possível revidar e 

estabelecer resistência contra a opressão sentida (ELIAS; SCOTSON, 2000, p. 25). Na 

comunidade inglesa era evidente a falta de coesão entre os outsiders, o que impossibilitava 

qualquer ação coletiva de resistência. No caso dos sujeitos trans, fica cada vez mais notório o 

papel fundamental das lutas coletivas e dos movimentos sociais para o reconhecimento dos 

direitos e reconhecimento social das transidentidades;  

b) se, de um lado, há a recompensa com status e poder para quem está no grupo superior, 

a pesquisa-observação evidencia o preço a ser pago, individualmente, que é a obrigação de se 

submeter às rígidas normas e lógica de afetos ali atuantes. O contato mais íntimo ou aliança 

com os outsiders, considerados seres anômicos, faz pairar sobre o sujeito estabelecido a suspeita 

de transgressor das normas e tabus e ele corre o risco de ser rebaixado dentro do grupo (ELIAS; 

SCOTSON, 2000, p. 28). Em situações análogas, ocorre uma espécie de “comportamento de 

manada”, demandando coragem daquele sujeito que contraria a opinião e regras do grupo 

majoritário, uma vez que essa atitude significaria desagradar aos seus pares e arriscar a sofrer 

pressões e punições destinadas pelo grupo aos não conformistas. Diuturnamente temos notícias 

de pessoas que foram atacadas moral e/ou fisicamente pelo simples fato de defenderem causas 
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afetas à população LGBTI+ ou apresentarem-se como defensoras dos direitos humanos. Elias 

e Scotson falam também sobre a dificuldade de as crenças coletivas serem quebradas: 

 

É frequente as crenças coletivas serem impermeáveis a qualquer dado que as 

contradiga ou a argumentos que revelem sua falsidade, pelo simples fato de serem 

compartilhadas por muitas pessoas com quem se mantém um contato estreito. Seu 

caráter coletivo faz com que elas se afigurem verdadeiras, particularmente quando se 

cresceu com elas, desde a primeira infância, num grupo estreitamente unido que as 

toma por verdades, e mais ainda quando os pais e os avós também foram criados com 
essas crenças. Nesse caso, o sentimento de que a crença é verdadeira pode tornar-se 

quase inerradicável e persistir com grande intensidade, mesmo que, num nível mais 

racional, o indivíduo chegue à conclusão de que ela é falsa e venha a rejeitá-la 

(ELIAS; SCOTSON, 2000, p. 127-128). 

 

c) não raramente, o sentimento de inferioridade é incutido nas próprias pessoas 

estigmatizadas, que se consideram como seres humanos inferiores, de maneira que é comum 

observar que “os grupos outsiders, quando o diferencial de poder é grande e a submissão 

inelutável, vivenciam afetivamente sua inferioridade de poder como um sinal de inferioridade 

humana” (ELIAS; SCOTSON, 2000, p. 28). Aqui reside uma das grandes perversidades dessa 

lógica de dominação, que é o sentimento de inferioridade muitas vezes incutido nos próprios 

sujeitos oprimidos, no caso, os sujeitos trans. Correm o risco de tornarem-se exatamente aquilo 

que dizem que são, numa espécie de profecia autorrealizadora: uns nadas, seres abjetos35. 

d) revelam que a tendência de o grupo estabelecido vivenciar as diferenças observadas 

com o grupo dos outsiders como um fator de irritação se dá “em parte porque seu cumprimento 

das normas está ligado a seu amor próprio”, mas também “porque a não observância dessas 

normas por terceiros pode enfraquecer sua própria defesa contra o desejo de romper as normas 

prescritas”36 (ELIAS; SCOTSON, 2000, p. 49). O desrespeito aos tabus, padrões, crenças e 

normas estabelecidas “desperta nos grupos ‘superiores’, conforme as circunstâncias, raiva, 

hostilidade, repulsa ou desdém; enquanto a adesão a um código comum facilita a comunicação, 

infringi-lo cria barreiras” (ELIAS; SCOTSON, 2000, p. 171). Não é raro observarmos 

manifestações de ódio às pessoas trans, ou transfobia, especialmente nas redes sociais. 

e) explicitam a realidade da reserva de postos-chave ou cargos de alta influência, como 

organizações políticas, religiosas e outras agremiações comunitárias, para as pessoas do grupo 

                                                
35 Axel Honneth (2003, p. 216 e 223) também revelou esse aspecto perverso da lógica de discriminação, dizendo 

sobre a perda do autorrespeito conjunta com a experiênca de privação de direitos, quando há “uma perda da 

capacidade de referir a si mesmo como parceiro em pé de igualdade na interação com todos os próximos” e ainda 

quando se observa “uma espécie de rebaixamento do sentimento do próprio valor”, com sentimento de vergonha 

de si mesmo. 
36 Embora não esteja utilizando a teoria psicanalítica como referencial teórico nessa dissertação, ocorreu-me 
lembar que Freud já dizia sobre as defesas egoicas como a formação reativa, em que o sujeito coloca-se rigidamente 

contra algum conteúdo que deseja inconscientemente (FREUD, 1996).  
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estabelecido, excluindo aquelas que não se enquadram. Uma breve observação dos postos de 

liderança e com poder decisório no Brasil (e no mundo) e a falta de representatividade de 

pessoas trans resta evidenciada. Ao contrário, tais postos são maciçamente ocupados por 

homens-brancos-cisgêneros-heterossexuais.  

As discussões sobre as relações de poder e sobre como o poder é utilizado como forma 

de controle social pelas diversas instituições sociais tem lugar de destaque nos estudos 

feministas e transgêneros, que estabelecem importante interlocução com a obra de Michel 

Foucault, filósofo que se dedicou, dentre outras coisas, ao estudo, crítica e desvelamento do 

poder e sua genealogia e das formas de controle social. Com relação à temática desta pesquisa, 

revela-se especialmente importante a injunção sobre a expressão de uma identidade cisgênera 

e heterossexual e o controle sobre os corpos dos sujeitos pelos saberes-poderes que atravessam 

a autonomia e autodeterminação, fazendo-se menção ao conceito foucaultiano de “bio-poder” 

– ou a organização do poder sobre a vida humana em geral – por meio do qual “os processos 

da vida são levados em conta por procedimentos de poder e de saber que tentam controlá-los e 

modificá-los”, com objetivo último da disciplina dos corpos e o da regulação das populações 

(FOUCAULT, 1999, p. 134).  

Ao enxergar a relação heterossexual como uma relação obrigatória social entre o 

‘homem’ e a ‘mulher’, Monique Wittig (2010, p. 51-52, tradução nossa) enfatiza a natureza 

“opressiva que reveste o pensamento heterossexual em sua tendência a universalizar 

imediatamente sua produção de conceitos, a formular leis gerais que se aplicam a todas as 

sociedades, todos os tempos, todos os indivíduos”.37 O regime heterossexual pode ser pensado, 

nesse aspecto, como um regime de poder: 

 

Pensar a heterossexualidade como um regime de poder significa afirmar que longe de 

surgir espontaneamente de cada corpo recém-nascido, inscreve-se reiteradamente 

através de constantes operações de repetição e de recitação dos códigos socialmente 

investidos como naturais. O corpo sexuado e a suposta ideia da complementaridade 

natural, que ganha inteligibilidade através da heterossexualidade, é uma contínua e 
incessante materialização intencionalmente organizada, condicionada e circunscrita 

pelas convenções históricas, e que se apresenta como a-histórica (BENTO, 2008, p. 

24-25). 

 

Guacira Lopes Louro (2014) também se baseia nas proposições de Foucault para trazer 

à tona a rede de poder que permeia as questões de gênero e elucida que os gêneros são 

produzidos no e pelas relações de poder. Na mesma medida em que as distintas instituições e 

                                                
37 Texto da tradução em espanhol: “No puedo sino subrayar aquí el carácter opresivo que reviste el pensamiento 
heterosexual em su tendencia a universalizar inmediatamente su producción de conceptos, a formular leyes 

generales que valen para todas las sociedades, todas las épocas, todos los indivíduos” (WITTIG, 2010, p. 52). 
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suas práticas sociais (Justiça, Igrejas, Escolas, Governo etc.) são constituídas pelos gêneros, 

elas também constituem ou ‘fabricam’ os gêneros: “essas instâncias, práticas ou espaços sociais 

são ‘generificados’ – produzem-se, ou ‘engendram-se’, a partir das relações de gênero” 

(LOURO, 2014, p. 29), assim como as relações étnicas, de classe etc. Da mesma maneira, 

Jeffrey Weeks leva em conta que os conceitos, códigos e identidades, que tomamos como dados 

pela natureza, são forjados num processo mais complexo de relações: 

 

A Igreja e o Estado têm mostrado um contínuo interesse no modo como nos 

comportamos ou como pensamos. Podemos observar, nos últimos dois séculos, a 

intervenção da medicina, da psicologia, do trabalho social, das escolas e outras 

instâncias, todas procurando nos dizer quais as formas apropriadas para regular nossas 

atividades corporais (WEEKS, 2000, p. 39). 

 

Na perspectiva foucaultiana, o poder, além de coercitivo, é produtivo. Produz “modos 

de ser e estar no mundo, formas de falar e agir, condutas e posturas apropriadas”, assim como 

as diferenças e desigualdades (LOURO, 2014, p. 45). No que concerne à desarticulação entre 

Sexo-Gênero-Desejo, que fica tão evidente e representada no quadro dos sujeitos trans 

entrevistados (capítulo 4), uma leitura de Foucault pode contribuir para o desvelamento das 

relações de poder que permeiam a produção dos gêneros e das identidades gêneros-dissidentes.  

Louro (2014) enfoca o gênero como uma categoria de análise, propondo o rompimento 

do pensamento dicotômico (masculino/feminino, emoção/razão etc.) e a afirmação das 

mulheres como sujeitos, por meio do questionamento do masculino como ponto referencial. Ela 

lembra que Foucault compreende a sexualidade como uma “invenção social” que se “constitui 

a partir de múltiplos discursos sobre sexo: discursos que regulam, que normalizam, que 

instauram saberes, que produzem ‘verdades’” (LOURO, 2014, p. 30). Weeks (2000, p. 39) 

também reforça o caráter social e histórico da sexualidade, que ultrapassa os limites do corpo 

(com raízes na biologia) para ser lida como uma questão crítica e política, apresentando-se 

como um “marcador particularmente sensível de outras relações de poder”. Por que a 

sexualidade ganha lugar de destaque na nossa cultura? Com efeito, ela não é um mero dado 

natural: “nossas definições, convenções, crenças, identidade e comportamentos não são o 

resultado de uma simples evolução, como se tivessem sido causados por algum fenômeno 

natural: eles têm sido modelados no interior de relações definidas de poder” (WEEKS, 2000, p. 

39). 

Para Foucault, o poder não se estabelece de maneira unilateral, unidirecional e linear, 

com dominantes e dominados previamente estabelecidos e fixados nessas posições, mas sendo 

exercido em variadas direções e se estabelecendo como uma rede capilarizada pela sociedade. 
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Desta maneira, não há um centro onde o poder se localiza, nem uma “cabeça” pensante por trás 

das relações, escolhendo deliberadamente que direção seguir ou regras estabelecer. Há estados 

de poder caracterizados pela instabilidade, que são provenientes das desigualdades encontradas 

nas correlações de força, que por sua vez, são caracterizadas pela mobilidade (FOUCAULT, 

1999, p. 89). 

Foucault (1999, p. 88) explica o que entende por poder, para evitar mal-entendidos: não 

se refere ao "Poder" como "conjunto de instituições e aparelhos garantidores da sujeição de 

cidadãos em um Estado determinado", mas, antes de tudo, como 

 

[...] a multiplicidade de correlações de força imanentes ao domínio onde se exercem 

e constitutivas de sua organização; o jogo que, através de lutas e afrontamentos 

incessantes a transforma, reforça, inverte; os apoios que tais correlações de força 

encontram umas nas outras, formando cadeias ou sistemas ou ao contrário, as 

defasagens e contradições que as isolam entre si; enfim, as estratégias em que se 

originam e cujo esboço geral ou cristalização institucional toma corpo nos aparelhos 

estatais, na formulação da lei, nas hegemonias sociais (FOUCAULT, 1999, p. 88-89). 

 

Ocorre que, apesar de não haver fixação em lugares de submissão/dominação, o poder 

se vale de estratégias e manobras, o que faz com que frequentemente os subordinados sejam os 

mesmos, embora não sejam anulados como sujeitos e que tenham o potencial de resistir. O 

pressuposto para se pensar das relações de poder é a existência de liberdade e possibilidade de 

resistência ou revolta contra tais relações (LOURO, 2014, p. 42-43). É justamente o que temos 

observado nas lutas por reconhecimento encampadas pelos movimentos LGBTI+ e redes de 

proteção de pessoas trans para a garantia de seus direitos, em uma demonstração de (r)existência 

(grafia comumente usada por militantes trans para designar resistência + existência). 

Então, o interessante de descobrir nas leituras foucaultianas é a possibilidade de revolta 

e resistência, já que ele recusa a ideia de dominante e dominado de maneira imutável, uma vez 

que ninguém detém o poder. Para ele, "o poder não é uma instituição e nem uma estrutura, não 

é uma certa potência de que alguns sejam dotados: é o nome dado a uma situação estratégica 

complexa numa sociedade determinada". (FOUCAULT, 1999, p. 89). Ou seja, a não fixidez no 

lugar de dominado permite a subversão. Em nível individual, a mera afirmação de um sujeito 

como trans subverte e provoca rupturas na lógica heteronormativa. Coletivamente, as 

agremiações e os movimentos (feminismo, movimento LGBTI+ e outras forças) que lutam pelo 

reconhecimento e contra o sistema excludente de sexualidades dissidentes, colocando-o em 

xeque, são exemplo de forma de resistência à ordem estabelecida. 

A dificuldade reside justamente no fato de se pretender questionar e desvelar as relações 

de poder das quais todos e todas fazemos parte e estamos imbricados/as. Como lembra Louro 
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(2014, p. 69), “trata-se de pôr em questão relações de poder que compartilhamos, relações nas 

quais estamos enredadas/os e que, portanto, também nos dizem respeito”. Então, enredados/as 

que estamos, parece mais fácil buscar justificativas na biologia ou em dogmas religiosos, por 

exemplo, do que aceder a uma leitura da transgeneridade atravessada por relações de poder que 

produzem a “normalidade” de algumas sexualidades, estipulam o binarismo como padrão de 

validade, enquanto nada mais “natural” que a diversidade de gêneros e de corporalidades. 

Paul Preciado (2008) diz como a teoria da performatividade de Butler, aliada às ideias 

foucaultianas, influenciou no seu pensamento e em seu trabalho, e que a partir dessas leituras 

se dispôs a refletir, no que tange à corporeidade, sobre como nos movemos para um novo regime 

de controle e produção do gênero e da sexualidade. Ele acrescenta que seu objetivo era “cruzar 

a análise performativa de Judith com a arqueologia crítica dos dispositivos disciplinares de 

Foucault, e levá-los ao terreno do corpo, das tecnologias bioquímicas e pornográficas” 

(BUTLER; PRECIADO, 2008). 

Outra importante autora feminista que tece articulações com os conceitos pós-

estruturalistas38, especialmente os originários de Michel Foucault e Jacques Derrida, é Joan 

Scott. Em 1986, ela escreveu o conhecido e inaugural artigo Gender: a useful category of 

historical analysis (SCOTT, 1995). A autora propõe a desconstrução da lógica binária 

masculino-feminino, que comumente são pensados como polos opostos que se “relacionam 

dentro de uma lógica invariável de dominação-submissão”, como se fosse a natural e exclusiva 

forma de se relacionarem entre si (LOURO, 2014, p. 35). Todavia, partindo da perspectiva 

foucaultiana, é possível compreender que cada sujeito pode viver situações de subordinação e, 

ao mesmo tempo, situações de dominação, ou ainda, em determinado contexto, viver 

simultaneamente muitas situações de subordinação/opressão, lembrando as interseções dos 

marcadores sociais (classe, gênero, orientação sexual, raça, etnia, matriz religiosa...), que não 

devem ser analisados como categorias independentes, mas interdependentes e relacionais.  

A desconstrução é concebida por Louro (2014, p. 35-36) como uma subversiva e fértil 

estratégia para o pensamento, que pretende implodir a lógica da oposição binária de gêneros, a 

qual traz implícita a relação de oposição entre um polo masculino dominante e um polo 

feminino dominado, sendo simplista e reduzida essa noção, uma vez que há diferentes formas 

                                                
38 O pós-estruturalismo enquanto perspectiva epistemológica ou matriz teórico-política será apresentado no 

capítulo 5. Por ora, basta entendê-lo como forma(s) de pensamento(s) (heterogêneos) que sucedeu(ram) ao 

“estruturalismo”, que, especialmente com Lévi-Strauss, buscava as relações essenciais das estruturas e das regras 

que as governavam, conforme Daniel de Mendonça (2016, p. 330). O pós-estrutralismo, por sua vez, se colocava 
contrariamente ao estabelecimento de essências ou verdades, entendendo que qualquer ordem é uma configuração 

contingente e com duração precária, sendo, portanto, passível de questionamento (MENDONÇA, 2016, p. 360). 



58 
 

de masculinidades e feminilidades que se constituem socialmente, devendo, portanto, ser 

pensadas no plural.  

Thomas Laqueur (2001, p. 23) também se refere à desconstrução da diferença sexual e 

do sentido estável e fixo das categorias sexuais, preconizada pela dominante (a partir do século 

XVIII) visão biologizante e naturalista de existência de um dimorfismo radical, de divergência 

biológica no par de opostos. Ele observa que em muitos pontos da retórica da biologia 

evolucionária, “a invenção moderna de dois sexos distintos, imutáveis e incomensuráveis passa 

a ser menos dominante que promissora” (LAQUEUR, 2001, p. 31). Não se trata, todavia, de 

prescindir da biologia para a verificação empírica de diferenças entre os corpos de homens (leia-

se ‘macho’) e de mulheres (leia-se ‘fêmea’) – como gravidez e menstruação, por exemplo, que 

são fisiológicos –, mas dos significados culturalmente atribuídos, em determinada época e 

sociedade, ao corpo e às diferenças sexuais, que, mais do que diferenças biológicas, revelam 

seu nascedouro em um contexto de lutas e conflitos que colocam em jogo gênero e poder. 

 

A desconstrução trabalha contra essa lógica, faz perceber que a oposição é construída 

e não inerente e fixa. A desconstrução sugere que se busquem os processos e as 

condições que estabeleceram os termos da polaridade. Supõe que se historicize a 
polaridade e a hierarquia nela implícita (LOURO, 2014, p. 36). 

 

A lógica binária, além de prever papéis sociais estáveis e dispor sobre as expectativas 

do que é ser homem ou ser mulher, contribuindo para a manutenção das relações de poder 

construídas a partir das diferenças sexuais, ignora aqueles sujeitos que não se enquadram em 

um dos dois polos marcantes do feminino ou masculino, como os sujeitos trans, que “borram” 

as rígidas fronteiras do gênero, sobretudo aqueles que recusam as categorias “homem” e 

“mulher”, mesmo após terem realizado a transição de gênero, ou seja, que se identificam como 

não-bináries ou gênero fluido. Essa dificuldade ficará fortemente evidenciada nas entrevistas 

realizadas nesta pesquisa (capítulo 4). Dessa forma, os sujeitos trans “podem se constituir numa 

performatividade subversiva, desestabilizadora das categorias sexuais por revelarem a 

contingência do gênero naturalizado na cultura” (TORRES, 2016, p. 44). Os limites e 

insuficiências do sistema binário ficam expostos diante de um corpo trans, que negocia a todo 

o momento os conceitos de masculino e feminino: 

 

A experiência transexual destaca os gestos que dão visibilidade e estabilidade aos 

gêneros e estabelece negociações interpretadas, na prática, sobre o masculino e 

feminino. Ao mesmo tempo quebra a causalidade entre sexo/gênero/desejo e desnuda 
os limites de um sistema binário assentado no corpo-sexuado (o corpo-homem e o 

corpo-mulher). Diante da experiência transexual, o observador põe em ação os valores 

que estruturam os gêneros na sociedade. Um homem de batom e silicone? Uma mulher 
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que solicita uma cirurgia para tirar os seios e o útero? Mulheres biológicas que tomam 

hormônios para fazer a barba crescer e engrossar voz? Ela é ele? Ele é ela? (BENTO, 

2008, p. 18). 

 

Fica evidente como esse modelo de polarização linear não consegue sustentar a 

complexidade social que pretende abranger. E quem não se encaixa no binarismo passa a não 

ser considerado como verdadeiro homem ou verdadeira mulher. Afinal, como são definidas as 

“verdadeiras” características femininas e masculinas? Nesse sentido,  

 

Mulheres e homens, que vivem feminilidades e masculinidades de formas diversas 

das hegemônicas e que, portanto, muitas vezes não são representadas/os ou 

reconhecidas/os como “verdadeiras/verdadeiros” mulheres e homens, fazem críticas 

a esta estrita e estreita concepção binária (LOURO, 2014, p. 38). 

 

Refletindo a respeito da (in)capacidade do direito de lidar com a gramática da 

diversidade de gênero, Alexandre Gustavo Melo Franco de Moraes Bahia (2017, p. 497) 

sustenta que o problema da naturalização que “separa os seres humanos em homens e mulheres 

e lhes atribui direitos e obrigações correlatos é que a experiência humana é muito mais 

complexa e não cabe em classificações – ao menos não nas reduções binárias tradicionais”. 

Impelindo-se a investigar quais são as forças culturais que modelam nossos significados 

sexuais, Weeks (2000, p. 43) reforça a não fixidez desses significados, uma vez que a 

sexualidade é contingencialmente mediada por fatores históricos e culturais, de maneira que 

“as culturas fornecem categorias, esquemas e rótulos muito diferentes para enquadrar 

experiências sexuais e afetivas”. 

Diante da observância da inerente insuficiência dos dispositivos binários de gênero e da 

derivada situação de exclusão daqueles sujeitos que neles não se enquadram, é preciso antes de 

tudo perguntar: a quem ou a que serve o binarismo de gênero? Que tipo de relações de poder 

ele sustenta? Quais as situações de vulnerabilidade, hierarquia e opressão são derivadas do 

sistema binário de gêneros? Todo nosso ordenamento jurídico precisa ser generificado ou estar 

baseado no binarismo de gênero? Essas questões são retomadas na discussão sobre a 

desestabilização das categorias de gênero nos capítulos seguintes. 
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3. A RELAÇÃO TENSIONADA ENTRE RECONHECIMENTO JURÍDICO E 

RECONHECIMENTO DE SI 

 

Para pensar essa relação, retomo a questão inicial que orienta a pesquisa: como transitam 

os corpos dos sujeitos trans para além dos discursos binários próprios da heteronormatividade 

e de acordo com a sua subjetividade, a fim de reconhecê-los como novos sujeitos de direitos? 

Essa pergunta já traz em seu bojo a pretensa tarefa de equacionar dois tipos de reconhecimento, 

de modo a se alcançar, em última instância, o “Direito de Ser”.  

O primeiro, de cunho formal, ao qual denomino de reconhecimento jurídico, a ser 

realizado pelo “Direito” para a garantia de direitos aos sujeitos trans, sejam direitos atinentes a 

todos os sujeitos de direitos, mas que têm sido sistematicamente negados aos sujeitos trans 

(como direito à identidade pessoal, dignidade, igualdade etc.), sejam direitos especificamente 

destinados àqueles e àquelas que se reconhecem como trans (como o Processo Transexualizador 

pelo Sistema Único de Saúde, por exemplo). O reconhecimento jurídico pode se dar pela via 

do processo legislativo, na elaboração de leis específicas (via preferencial), ou pela via judicial 

(medida excepcional, quando a primeira alternativa se mostrar inexistente, ineficaz ou 

insuficiente).  

O segundo tipo de reconhecimento implícito no problema fundante da pesquisa é o 

reconhecimento de si, ou seja, como o sujeito reconhece a si mesmo em relação à sua identidade 

de gênero. Parto do pressuposto de que, muito embora o reconhecimento se dê no interior de 

relações intersubjetivas, sendo a alteridade elemento essencial, o próprio sujeito deve 

manifestar a sua identidade de gênero, de acordo com sua subjetividade e em exercício de sua 

autonomia e autodeterminação de gênero. O reconhecimento de si é, assim, mediado pelo outro 

e atravessado pela linguagem. Este reconhecimento vai se formando, inicialmente, com inputs 

vindos de fora do sujeito – do outro –, a começar pelo nome que nos é dado ao nascer. Desse 

modo, a autonomia está sempre relacionada à alteridade. Um sujeito solipsista não alcança sua 

autonomia, pela ausência de intersubjetividade.  

Mas, mesmo considerando que o sujeito se reconhece a partir do reconhecimento do 

outro, da coletividade e de si mesmo, somente ao sujeito é permitido afirmar-se e exteriorizar 

ao mundo a sua identidade de gênero, no caso, a sua subjetividade dissidente, mesmo com a 

opacidade implicada neste processo, tendo em vista a impossibilidade de se alcançar a pretensa 

transparência e um saber total sobre si, conforme ressalta Bulter em Relatar a si mesmo (2015). 

Então, na pesquisa, procurei entender como os/as/es alunos/as/es entrevistados/as/es se 

reconhecem e se identificam quanto ao gênero vivido. 
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Antes, porém, de tentar relacionar esses dois tipos, é preciso explicitar o conceito de 

‘reconhecimento’. No léxico comum, reconhecimento pode ser compreendido como a 

afirmação de um direito que, caso não estabeleça nada de novo, atesta e confere validade ao 

direito do seu titular, o sujeito de direitos. Em um sentido filosófico, entretanto, reconhecimento 

alcança outra dimensão, ultrapassando o sentido estritamente cognitivo. Acesso a ideia de 

reconhecimento por meio da proposta de Axel Honneth (2003) que, em consonância com os 

escritos do jovem Georg W. F. Hegel, de George H. Mead (em sua Psicologia Social), de Jürgen 

Habermas (com a Teoria do Discurso e Agir Comunicativo) e de Donald W. Winnicott (que 

trabalhou a relação objetal), o aborda em três dimensões, de modo que a identidade do sujeito 

é constituída pelo reconhecimento intersubjetivo em três esferas: na esfera do amor, pelas 

relações pessoais com vínculo afetivo; na esfera jurídico-moral, pelas relações de direito e 

autorrespeito; e na esfera da estima social, pelas relações de solidariedade. Para Honneth, o 

reconhecimento advém tanto do autorreconhecimento, como do reconhecimento pelo outro. 

Uma vez presentes as formas de não-reconhecimento, que Honneth (2003) identifica 

como violação, privação de direitos e degradação, a indignação proveniente dessa negação do 

reconhecimento suscitaria o início das lutas sociais e, por meio dessas lutas, as transformações 

sociais seriam alcançadas, assim como a emancipação e a autorrealização dos sujeitos.  

Judith Butler (2018b, p. 44) também evidencia a importância das lutas por 

reconhecimento, especialmente para aqueles sujeitos que as normas forjam como 

irreconhecíveis, afirmando: “Para aqueles apagados ou rebaixados pela norma que se espera 

que incorporem, a luta se torna uma batalha corpórea por condição de reconhecimento, uma 

insistência pública em existir e ter importância.”.  

O que considero na pesquisa como a relação tensionada entre reconhecimento jurídico 

e reconhecimento de si decorre da observação de que os posicionamentos dos campos jurídico 

e das subjetividades encontram-se em inarredável tensão, considerando que o sujeito escapa às 

tentativas de categorizações e enquadramentos exaustivos das subjetividades por meio das quais 

o Direito opera. Resulta, pois, dessa relação, a tensão permanente entre a normatividade a reger 

o reconhecimento das transidentidades (não apenas a lei positivada, mas normatividade lato 

sensu), que estou denominando de reconhecimento jurídico, e as subjetividades, ou seja, o 

reconhecimento que os sujeitos fazem sobre a sua própria identidade, sujeito este considerado 

em sua performatividade, no qual a subjetividade nunca está finalizada.  

Nesse sentido, a tarefa de equacionar o reconhecimento jurídico e o reconhecimento de 

si é uma tarefa inglória, estando fadada a falhar caso se deseje encontrar soluções dogmáticas 

e universais que estanquem a tensão. Em vez de um deslinde satisfatório para esta questão, há 
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a manutenção da tensão. A palavra ‘tensão’ pode ser lida inicialmente como um estiramento 

causado por forças opostas ou, figurativamente, como algo preocupante. Mas, no contexto das 

lutas por reconhecimento, especificamente quando digo sobre a relação tensionada entre o 

reconhecimento jurídico e o reconhecimento de si, compreendo a tensão como produtiva. Nas 

constantes negociações por um reconhecimento que dê condição de possibilidade e existência 

às subjetividades dissidentes e, ao mesmo tempo, que não invisibilize ou anule tais identidades, 

é que a luta por reconhecimento colhe seus frutos e alcança, paulatinamente, as respostas para 

as suas demandas. 

Em outras palavras, a questão poderia ser enunciada nos seguintes termos: enquanto o 

Direito se vale das categorias binárias de gênero (homem/mulher ou masculino/feminino) para 

operar jurídica e politicamente, os sujeitos implodem com os enquadramentos e não se deixam 

apreender facilmente. O ordenamento jurídico como um todo se estrutura e se organiza a partir 

dessas duas únicas e oficiais categorias, de maneira que tanto a legislação constitucional, a 

infraconstitucional e o entendimento jurisprudencial as utilizam em suas disposições 

normativas. Uma breve folheada na Constituição da República de 1988 (CR/88) nos permite 

perceber como alguns dispositivos legais são generificados e consideram expressa e 

exclusivamente as categorias ‘homem’ e ‘mulher’ (embora confunda ‘sexo’ com ‘gênero’ e 

utilize um termo pelo outro, já que parte da perspectiva biológica do binarismo de gênero – ou, 

em Biologia, do dimorfismo sexual).  

Assim, a título de exemplo, para dizer do princípio da igualdade entre todas as pessoas, 

o texto constitucional faz uso das categorias binárias ao explicitar que homens e mulheres são 

iguais em direitos e obrigações (Art. 5º, I, CR/88); ao dispor sobre tempo de contribuição para 

fins de aposentadoria de servidores públicos, diferente para homem e mulher (Art. 40, §1º, III, 

"a" e "b", CR/88); ao reconhecer a união estável entre o homem e a mulher como entidade 

familiar (Art. 226, §3º, CR/88); ao dispor sobre a obrigatoriedade do alistamento militar e 

isenção da mulher ao serviço militar (Art. 143, §2º, CR/88), e outros dispositivos. Encontramos 

também muitos exemplos na legislação infraconstitucional, como no Código Civil de 2002, em 

suas disposições sobre o casamento civil realizado entre homem e mulher (Arts. 1514 e 1517). 

Assim também se estruturam outras legislações (trabalhista, penal, previdenciária etc.). 

Acontece que há sujeitos, que são também sujeitos de direitos, que não se enquadram 

nessas duas categorias identitárias. São os sujeitos trans ou as subjetividades gênero-

dissidentes, que transgridem os dispositivos binários de gênero ao se reconhecerem em não-

conformidade com o gênero que lhes fora designado em seu nascimento em razão do sexo 

genital observado. Talvez aí resida um dos maiores desafios do Direito Ocidental Moderno: dar 
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conta de reconhecer a diversidade e a pluralidade, para além das duas rígidas e herméticas 

“caixinhas” por meio das quais reconhece os sujeitos e lhes outorga direitos (BAHIA, 2017). 

Afirmei anteriormente que o Direito utiliza categorias e conceitos predefinidos para 

operar e delimitar o sujeito de direito, mas que as subjetividades escapam às tentativas de 

enquadramentos. Nessa lógica, haverá sempre aqueles sujeitos dentro das categorias (portanto, 

gozando de reconhecimento) e aqueles sujeitos que ficarão de fora, constituindo as margens. 

No capítulo 5, proponho a discussão sobre a ideia da desconstrução das categorias de gênero e 

as (im)possibilidades de se operar politicamente fora desse registro. Neste momento, pretendo 

enfrentar a questão identitária e saber sobre que sujeito, afinal, estamos falando. 

Na tentativa de conceituar “sujeito”, a sua polissemia (ou multiplicidade de sentidos)  

fica evidenciada pela significação que adquire nos distintos campos epistemológicos e na 

diversidade dos saberes e fazeres, como explica Mary Jane Spink (2011). Inclusive, uso 

preferencialmente o termo ‘sujeito’ para marcar o aspecto humano e existencial, dizer da 

constituição do sujeito e dos processos de subjetivação implicados na autoconsciência de si para 

afirmação da sua identidade, em vez de ‘pessoa’ (viés antropológico), ‘indivíduo’ (viés 

sociológico), ou ‘cidadão’ (viés político), categorias que muitas vezes são utilizadas 

indistintamente, mas que são registros de diferentes campos de estudo.  

Dois conceitos de sujeitos são especialmente relacionados na questão fundante da 

pesquisa: o sujeito de direitos e o sujeito “humano” (termo utilizado por Stuart Hall, 2004, p. 

23), considerado em sua subjetividade. De maneira sucinta, para o campo jurídico, o sujeito de 

direitos coincide com a pessoa em que os direitos se localizam, como centro de imputações e 

para quem serão destinadas as garantias e direitos fundamentais. De outro lado, no tocante ao 

campo das subjetividades, consoante o pensamento queer e pós-estruturalista adotado como 

orientador da pesquisa, tem-se que o sujeito é aquele forjado em sua relação com o outro, 

atravessado pela linguagem, sendo pensado como sujeito-em-processo, em seus devires. Assim, 

a subjetividade é constantemente construída e negociada pelo sujeito, de modo que em seu 

processo de subjetivação, identificação e materialização, o sujeito é performativamente 

produzido. E, nesse sentido, mesmo que contingencialmente, somente este sujeito pode 

autoidentificar-se quanto ao seu gênero.  

A respeito deste sujeito-em-processo, Hall (2011, p. 106) considera que na abordagem 

discursiva a identificação é vista como “uma construção, como um processo nunca 

completado”, apresentando-se como um “processo de articulação, uma suturação, uma 

sobredeterminação, e não uma subsunção”. Ainda sobre a identificação e a noção de sujeito, ele 

acrescenta que: 
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Ela não é, nunca, completamente determinada – no sentido de que se pode, sempre, 
“ganhá-la” ou “perdê-la”; no sentido de que ela pode ser, sempre, sustentada ou 

abandonada. Embora tenha suas condições determinadas de existência, o que inclui 

os recursos materiais e simbólicos exigidos para sustentá-la, a identificação é, ao fim 

e ao cabo, condicional; ela está, ao fim e ao cabo, alojada na contingência (HALL, 

2011, p. 106). 

 

Hall (2004) disserta sobre o sujeito pós-moderno e sua fragmentação nas sociedades da 

modernidade tardia, em contraposição ao sujeito moderno que era percebido como tendo uma 

identidade unificada e estável. Ele descreve os discursos de ruptura com a ideia de um sujeito 

possuidor de uma identidade íntegra e coerente, como aponta Evanir Pavloski (2012, p. 25). 

Segundo Hall (2004, p. 34), observamos na modernidade tardia (segunda metade do século XX) 

um descentramento do sujeito como efeito de cinco grandes correntes de pensamento. Nesses 

deslocamentos, que se deram por meio de uma série de rupturas dos discursos do conhecimento 

moderno, observam-se uma variedade de diferentes “posições de sujeito” ou de identidades 

(HALL, 2004, p. 17). 

Em seu entendimento, as grandes correntes de pensamento que impactaram em tal 

descentramento ou deslocamento do sujeito (o que, anoto, não significa a destruição do sujeito, 

de maneira alguma), foram: 1) o Marxismo, ao questionar que haveria uma essência universal 

de homem; 2) a Psicanálise, com a descoberta do Inconsciente, a partir do trabalho de Sigmund 

Freud, que contrapõe o conceito do sujeito cognoscente e racional, com identidade fixa e 

unificada, conforme concebido por René Descartes; 3) o Estruturalismo de Ferdinand de 

Saussure e depois o trabalho de Jacques Derrida (Pós-estruturalismo) com a ‘virada linguística’, 

compreendendo que o significado não é fixo, incluindo o significado da identidade; 4) o 

trabalho de Michel Foucault, ao desvelar o poder disciplinar e seus mecanismos de atuação 

sobre o sujeito e; 5) o Feminismo, que dentre outras coisas, politizou a subjetividade, a 

identidade e o processo de identificação (HALL, 2004, p. 34-46). 

Nessa concepção do sujeito pós-moderno e descentrado não há um núcleo estável do eu 

que passa incólume e sem mudanças por toda sua trajetória ao longo do tempo. Com o desafio 

de apresentar os conceitos da teoria queer na ótica de Judith Butler de uma maneira mais 

“palatável” aos seus leitores e leitoras, Sara Salih (2015, p. 11) retoma a questão da construção 

da identidade de gênero no e pelo discurso, concebendo o sujeito como sempre em processo de 

devir sem fim, que se constrói no discurso pelos atos que executa. Sendo, então, uma prática 

discursiva, a identidade de gênero estaria aberta à ressignificação contínua pelo sujeito. 
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Cabe agora apresentar como a teoria queer concebe as identidades e o debate existente 

em torno das questões identitárias na luta por reconhecimento de direitos. 

 

3.1 A identidade em questão 

 

Partindo da ideia acima apresentada a respeito da relação tensionada entre o 

reconhecimento jurídico e o reconhecimento de si e do entendimento de que o Direito se 

instrumentaliza por meio de categorias identitárias, mas que essas categorias não dão conta de 

abarcar toda a multiplicidade de identidades de gênero, algumas perguntas emergem: é possível 

operar política e juridicamente sem lançar mão das categorias identitárias? A identidade esgota 

o sujeito ou são dele fragmentos? Como propor um agenciamento político das identidades sem 

subsumir o sujeito à categoria identitária? Como equacionar a universalidade das categorias 

representativas com as singularidades e particularidades dos sujeitos e as identidades de gênero 

autoafirmadas? 

O conceito de identidade trabalhado nesta dissertação é emprestado das obras de Judith 

Butler (2016), Stuart Hall (2011), Tomaz Tadeu da Silva (2011), Kathryn Woodward (2011) e 

Luiz Paulo da Moita Lopes (2003), dentre outras/os autoras/es. Nesse paradigma pós-

estruturalista – que não alcança, entretanto, a hegemonia de pensamentos e posicionamentos –

, a identidade pode ser compreendida como um significado, cultural e socialmente atribuído 

(SILVA, 2011, p. 89), em oposição à ideia de uma natureza essencialista da identidade, que se 

apresentaria de maneira fixa e imutável. Essa concepção de identidade que foge ao 

essencialismo se apresenta mais como um conceito estratégico e posicional, e poderia ser assim 

resumida: 

 

Primeiramente, a identidade não é uma essência; não é um dado ou um fato – seja da 

natureza, seja da cultura. A identidade não é fixa, estável, coerente, unificada, 

permanente. A identidade é tampouco homogênea, definitiva, acabada, idêntica, 
transcendental. Por outro lado, podemos dizer que a identidade é uma construção, um 

efeito, um processo de produção, uma relação, um ato performativo. A identidade é 

instável, contraditória, fragmentada, inconsistente, inacabada. A identidade está 

ligada a estruturas discursivas e narrativas. A identidade está ligada a sistemas de 

representação. A identidade tem estreitas conexões com relações de poder (SILVA, 

2011, p. 96-97). 

 

Embora à identidade seja conferida aparência de materialização e coerência, ela está em 

permanente negociação pelo sujeito. Por meio dela adquirimos a consciência de um eu, que na 

relação com outros eus, nos torna únicos dentro dessa coletividade. Ana Mercês Bahia Bock, 

Odair Furtado e Maria de Lourdes Trassi Teixeira (2001, p. 266) compreendem a identidade 



66 
 

como um conceito utilizado na Psicologia, mas com contribuições de diversas áreas do saber, 

que permite ao sujeito apresentar-se ao mundo e reconhecer-se como alguém único e também 

que lhe permite uma relação com os outros, propiciando o reconhecimento de si. 

Diversas(os) autoras(es) sustentam que o conceito de identidade encontra-se em crise, 

sendo amplamente debatido no contexto contemporâneo de mudanças sociais e históricas. 

Como exemplo, Woodward (2011, p. 32) revela que “as identidades sexuais também estão 

mudando, tornando-se mais questionadoras e ambíguas, sugerindo mudanças e fragmentações 

que podem ser descritas em termos de uma crise de identidade”. A crise apontada por ela, no 

entanto, se relaciona mais estreitamente com o seu modo de produção e os processos que estão 

aí envolvidos, do que com a importância da identidade e com a razão pela qual este é um 

conceito tão central aos debates contemporâneos, desde as identidades nacionais e étnicas, até 

as identidades pessoais e sexuais, nas quais se concentram meus esforços na pesquisa. 

Hall (2011, p. 103) disserta sobre o que chamou de “verdadeira explosão discursiva em 

torno do conceito de identidade” e, provocativamente, pergunta: “quem precisa da identidade?”. 

Luiz Paulo da Moita Lopes (2003, p. 15) endossa: “por que identidade hoje?”. Sua resposta 

contempla as expressivas mudanças sócio-político-culturais e tecnológicas por que passamos. 

Ele aponta que a necessidade de colocar a identidade em questão e iluminar a discussão em 

torno dela se deve ao “grande momento de reflexividade que vivemos na vida contemporânea, 

no que alguns chamam de modernidade tardia, sobre os modos atuais de experenciar a vida 

social ou as novas identidades sociais que se apresentam” (LOPES, 2003, p. 17).  

A reflexão em torno das identidades, no entanto, não se dá isoladamente, mas 

considerando-a no atravessamento pela classe social, raça, gênero, sexualidade, ocupação, por 

meio de uma análise interseccional. Na pesquisa, como já mencionado, o recorte escolhido não 

possibilita um alargamento do olhar para abarcar todos os marcadores sociais, mas focaliza a 

identidade de gênero sem, contudo, ignorar o fato de que ela é fortemente atravessada pelas 

questões raciais e de classe. Uma análise interseccional permite visualizar que uma travesti, 

negra, da periferia, terá maior chance de ser excluída, marginalizada e ser vítima de violência 

hiperbolizada do que uma mulher trans, branca, de classe média ou alta, por exemplo. 

A emergência de novas identidades encontra terreno fértil na modernidade tardia, 

marcada pelo fenômeno da globalização e sobretudo pelo alcance da internet e influência da 

mídia, aliado à crise que as instituições sociais tradicionais enfrentam. Em lugar das certezas 

fundantes, temos as dúvidas constitutivas. Em lugar de respostas, temos perguntas. Essas 

perguntas tornam infindável o processo de surgimento e desconstrução de identidades, 

paradigmas e sistemas. 
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Hall (2011, p. 103) observa uma desconstrução das perspectivas identitárias em diversas 

áreas, que, de maneira geral, criticam a ideia de uma identidade unificada e originária, e podem 

conceber um sujeito ou “eu” performativo em detrimento de uma concepção racionalista de 

sujeito, fazendo menção ao sujeito cartesiano. Esse pensamento se mostra favorável ao 

reconhecimento da identidade, mas não de uma identidade que se fixe na rígida oposição 

binária, como na dicotomia nós/ele (WOODWARD, 2011, p. 29) – e eu acrescentaria 

cisgêneros/transgêneros, ou ainda dentro da População T, transexual/travesti. 

Trazendo o pensamento de Jacques Derrida ao debate, Woodward (2011, p. 29) diz que 

mais do que “ser” algo, a identidade consiste num inesgotável “tornar-se” algo, levando-se em 

conta que o significado nunca é completamente fixo ou completo, sendo sempre adiado, de 

maneira que há algum deslizamento nesse processo. 

Butler (2016, p. 245) reforça que não há um “eu” pré-discursivo que preexista à 

significação de sua identidade (que, por sua vez, se afirma por meio de um processo de 

significação). Ao contrário, o “agente” é construído no e através do ato. Dessa maneira, ela 

critica as políticas de identidade que creem ser necessário primeiro haver uma identidade 

constituída e acabada para que então os interesses políticos possam ser formulados e, em 

seguida, se empreendam as ações políticas. 

A respeito da marcação de fronteiras com estabelecimento do exterior ou da margem 

constitutiva do sujeito, que delimita a sua identidade no processo de identificação ou de 

significação, Hall elucida: 

 

E, uma vez que, como num processo, a identificação opera por meio da différance, ela 

envolve um trabalho discursivo, o fechamento e a marcação de fronteiras simbólicas, 

a produção de ‘efeitos de fronteiras’. Para consolidar o processo, ela requer aquilo que 

é deixado de fora – o exterior que a constitui (HALL, 2011, p. 106).  

 

Concordando com Butler a respeito da margem exterior aos sujeitos, Hall (2011, p. 110) 

acrescenta que “as identidades podem funcionar, ao longo de toda sua história, como pontos de 

identificação e apego apenas por causa de sua capacidade para excluir, para deixar de fora, para 

transformar o diferente em ‘exterior’, em abjeto”. E, na constituição de uma identidade, que 

implica sempre na exclusão de algo, estabelece-se uma hierarquia entre os dois opostos, o que 

está “dentro” e o que está “fora”. 

Assim, é preciso analisar a relação entre a identidade e a diferença. Uma não é oposta à 

outra, na medida em que a identidade é construída por meio da marcação da diferença, ou seja, 

“a identidade depende da diferença”, como bem enfatiza Woodward (2011, p. 40), sendo uma 
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identidade produzida em relação a outra, constituindo-se a partir do que ela não é. Nessa 

relação, o que é deixado de fora é sempre parte da constituição do “dentro”, de maneira que a 

definição daquilo que é tido como aceitável e natural é dependente da definição do que é tido 

por abjeto e não natural, e de forma que “a identidade hegemônica é permanentemente 

assombrada pelo seu Outro, sem cuja existência ela não faria sentido.” (SILVA, 2011, p. 84). 

Ou seja, como diz Hall (2011, p. 110), é perturbador admitir que é por meio da nossa relação 

com aquilo que falta, com o Outro, com aquilo que não somos (que ele denomina de exterior 

constitutivo), que é possível a constituição do que é positivo, daquilo que somos, da nossa 

identidade. 

Nesse mesmo sentido, ao tratar sobre a matriz excludente pela qual os sujeitos são 

formados, Butler (2000) fala da produção simultânea dos seres abjetos, de modo que a 

existência desses últimos é necessária para que o domínio do sujeito seja circunscrito. A autora 

acrescenta que o “sujeito é constituído através da força da exclusão e da abjeção, uma força que 

produz um exterior constitutivo relativamente ao sujeito, um exterior abjeto que está, afinal, 

‘dentro’ do sujeito, como seu próprio e fundante repúdio” (BUTLER, 2000, p. 153). 

Para Butler, a vida resiste à identidade. Inadvertidamente, a autora é muitas vezes 

criticada por tentar acabar com a identidade. Todavia, ela não propõe o fim da identidade em 

si, mas traz à tona os limites da política de identidade. Sua teoria diz sobre a implosão das 

categorias identitárias fixas por sua inerente incompatibilidade com a ideia de performatividade. 

Entende que se o sujeito é performativo, pressupõe-se ação e não essência. Em seu mais recente 

livro, Butler (2018b) retoma os escritos iniciais, quando propôs a noção de performatividade, 

para rebater as críticas recebidas por aqueles/as que entenderam que sua proposta esvaziava o 

sujeito, já que preconizava o “fazer” enquanto produtor do sujeito, em vez do “ser”. Hall (2011, 

p. 128) explica que a performatividade anunciada por Butler é “despojada de suas associações 

com a volição, com a escolha e com a intencionalidade” (o que causa interpretações 

equivocadas de sua teoria), mas é relida como “aquele poder reiterativo do discurso para 

produzir os fenômenos que ele regula e constrange.” 

Refutando a ideia de rigidez das identidades, que poderia aprisionar o sujeito em si 

mesmo, Butler e Preciado (2008) perguntam provocativamente: “qual é a necessidade de fixar-

se de uma vez por todas? Como se eu conhecesse o meu futuro, como se pudesse ser um todo 

contínuo!”. Uma e outro propõem outra mirada na questão identitária e todas as suas categorias 

para analisarmos como nós atuamos com as identidades, sem que elas nos tornem vítimas ou 

aprisionados. Nesse sentido, asseveram: 
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A vida não é a identidade! A vida resiste à ideia da identidade, é necessário admitir a 

ambiguidade. A identidade pode muitas vezes ser vital para enfrentar uma situação de 

opressão, mas seria um erro utilizá-la para evitar enfrentar a complexidade. Você não 

pode saturar a vida com identidade (BUTLER; PRECIADO, 2008). 

 

Há uma ideia de continuidade da nossa identidade que ganha ares e aparência de 

imutável, mas não é difícil perceber como, apesar de nos sentirmos a mesma pessoa, nos 

posicionamos diferentemente em contextos sociais diferentes, com diferentes expectativas e 

restrições próprias de cada situação (WOODWARD, 2011, p. 31). Nesses diferentes contextos, 

lembra Woodward (2011, p. 33), nossa identidade não raras vezes entra em conflito, como 

ocorre quando há tensão entre um aspecto identitário ou um comportamento e as expectativas 

e normas sociais: espera-se, por exemplo, que uma mãe seja heterossexual e cisgênera. Caso 

contrário, sua identidade pode ser construída como desviante. 

Penso ilustrativamente na ideia de identidades contingenciais, mas com efeito de 

materialização e constância ao longo da vida, como os sucessivos frames que fazem parte de 

um vídeo, em que um frame é um quadro ou uma imagem fixa que compõe um vídeo ou filme. 

Sucessivas imagens congeladas dão a noção do movimento. Sobre a aparente materialidade, 

Hall (2004, p. 13) acrescenta que “se sentimos que temos uma identidade unificada desde o 

nascimento até a morte é apenas porque construímos uma cômoda estória sobre nós mesmos ou 

uma conformadora ‘narrativa do eu’”. Apesar de se metamorfosear e ser movimento, a 

identidade ganha aspecto de unicidade, apresentando-se, a cada instante, “como em uma 

fotografia, como ‘estática’, como não-metamorfose, escamoteando sua dinâmica real de 

permanente transformação” (BOCK; FURTADO; TEIXEIRA, 2001, p. 269). Em outras 

palavras: 

 

[...] o que é significado como identidade não o é num ponto dado do tempo, depois 

do qual ela simplesmente existe como uma peça inerte da linguagem criadora de 

entidades. Claramente, as identidades podem parecer substantivos inertes; aliás, os 

modelos epistemológicos tendem a tomar essa aparência como seu ponto de partida 

teórico. Contudo, o substantivo “eu” só aparece como tal por meio de uma prática 

significante que busca ocultar seu próprio funcionamento e naturalizar seus efeitos 

(BUTLER, 2016, p. 249). 

 

Louro (2014, p. 28) diz entender o gênero como constituinte da identidade dos sujeitos. 

Partindo dos Estudos Feministas e dos Estudos Culturais, ela compreende “os sujeitos como 

tendo identidades plurais, múltiplas; identidades que se transformam, que não são fixas ou 

permanentes, que podem até mesmo, ser contraditórias”, de maneira que o pertencimento aos 

diferentes grupos – étnicos, sexuais, classe, de gênero – constituem esse sujeito.  
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No que se refere às identidades sexuais e identidades de gênero, o mais importante é 

considerar sua plasticidade, e o fato de que elas não existem sem constante construção pelo 

sujeito, sendo impossível determinar com precisão o momento em que elas são estabelecidas: 

 

O que importa aqui é considerar que – tanto na dinâmica do gênero como na dinâmica 

da sexualidade – as identidades são sempre construídas, elas não são dadas ou 

acabadas num determinado momento. Não é possível fixar um momento – seja esse o 

nascimento, a adolescência, ou a maturidade – que possa ser tomado como aquele em 

que a identidade sexual e/ou a identidade de gênero seja “assentada” ou estabelecida. 

As identidades estão sempre se constituindo, elas são instáveis e, portanto, passíveis 

de transformação (LOURO, 2014, p. 31). 

 

Especificamente sobre as identidades de gênero, Louro (2014, p. 32) reforça a sua 

característica de estar em contínua transformação e construção, de forma que “os sujeitos vão 

se construindo como masculinos ou femininos, arranjando e desarranjando seus lugares sociais, 

suas disposições, suas formas de ser e de estar no mundo”, na medida em que vão vivenciando 

as suas relações sociais, “atravessadas por diferentes discursos, símbolos, representações, e 

práticas”. 

A discussão a respeito da constituição das identidades, de como elas são forjadas e da 

sua natureza fixa ou contingente ocupa lugar de destaque na análise do reconhecimento dos 

sujeitos trans. A compreensão das identidades como uma prática significante permite entender 

os sujeitos como efeito das invocações sistemáticas e repetidas das regras, no interior de 

contextos políticos estabelecidos como injunções normativas, que facultam e restringem as 

práticas culturalmente inteligíveis da identidade, ou seja, a afirmação inteligível de um “eu” 

(BUTLER, 2016, p. 249-250).  

Não se trata, todavia, de uma determinação do sujeito por tais regras, mas antes de um 

processo de repetição que produz efeitos de substância. A partir da ideia de performatividade 

proposta por Butler (2016, p. 250), é possível pensar, no interior das práticas de significação 

repetidas, em novas possibilidades de gênero que subvertem a identidade e contestam os rígidos 

códigos dos binarismos hierárquicos, conforme observado nas entrevistas aqui realizadas. 

O processo de desestabilização da identidade que se dá em uma perspectiva 

desconstrutiva, todavia, não pensa no seu fim ou superação, mas pretende colocar o seu 

conceito, assim como outros conceitos-chave, “sob rasura”. Fazendo menção à ideia de Derrida 

– que descreve a estratégia das duas linhas cruzadas (X) em sinal de um cancelamento do 

conceito, mas que ainda assim pode ser lido entre as linhas, como “pensando no limite” –, Hall 

(2011, p. 104) diz que a identidade é uma dessas ideias que “não pode ser pensada da forma 

antiga, mas sem a qual certas questões-chave não podem ser sequer pensadas”: 
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O sinal de “rasura” (X) indica que eles não servem mais – não são mais “bons para 
pensar” – em sua forma original, não reconstruída. Mas uma vez que eles não foram 

dialeticamente superados e que não existem outros conceitos, inteiramente diferentes, 

que possam substituí-los, não existe nada a fazer senão continuar a se pensar com eles 

– embora agora em suas formas destotalizadas e desconstruídas – não se trabalhando 

mais no paradigma no qual eles foram originalmente gerados (HALL, 2011, p. 104). 

 

No debate sobre gênero e sexualidade, a questão da identidade toma lugar de 

importância. A teoria queer, bem como algumas teorias feministas, questionam as oposições 

binárias nas quais é baseado o processo de fixação das identidades de gênero e sexuais, ao 

apostarem no caráter construído do gênero e sexualidade (SILVA, 2011, p. 89). Tomaz Tadeu 

da Silva (2011, p. 88) lembra as metáforas utilizadas nas tentativas de subversão das 

identidades, entendendo o cruzamento de fronteiras como “mover-se livremente entre os 

territórios simbólicos de diferentes identidades”, ou ainda como “não respeitar os sinais que 

demarcam – ‘artificialmente’ – os limites entre os territórios das diferentes identidades”. E é 

justamente nos hiatos dessas fronteiras que a identidade mostra mais flagrantemente a sua faceta 

de instabilidade e precariedade.  

A mera existência de sujeitos trans, como aqueles que efetivamente cruzam as fronteiras 

binárias dos gêneros (como pessoas transexuais que se identificam com o gênero oposto ao 

designado em seu nascimento, por exemplo) ou aqueles que permanecem na fronteira, no seu 

interstício (como pessoas trans não-binárias que recusam a identificação total com os gêneros 

feminino ou masculino, por exemplo), denuncia a artificialidade das identidades. Nesse sentido: 

 

A possibilidade de ‘cruzar fronteiras’ e de ‘estar na fronteira’, de ter uma identidade 

ambígua, indefinida, é uma demonstração do caráter ‘artificialmente’ imposto das 

identidades fixas. O ‘cruzamento de fronteiras’ e o cultivo propositado de identidades 

ambíguas é, entretanto, ao mesmo tempo uma poderosa estratégia política de 

questionamento das operações de fixação da identidade. A evidente artificialidade da 

identidade das pessoas travestidas e das que se apresentam como drag-queens, por 
exemplo, denuncia a – menos evidente – artificialidade de todas as identidades 

(SILVA, 2011, p. 89). 

 

Tanto a identidade quanto a diferença estão associadas a sistemas de representação, ou 

seja, com um sistema de signos exterior e não com alguma conotação mentalista ou de 

interioridade psicológica. Segundo Silva (2011, p. 90-91), a representação pode ser entendida 

como qualquer “sistema de significação, uma forma de atribuição de sentido. Como tal, a 

representação é um sistema linguístico e cultural: arbitrário, indeterminado e estreitamente 

ligado a relações de poder”.  
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Nesse sentido, questionar a identidade ou a diferença implica questionar os sistemas de 

representação que lhe suportam e sustentam, significa criticar as formas de representação da 

identidade e da diferença. E a teoria da performatividade de Butler contribui para este propósito, 

retirando a ênfase na identidade como aquilo que “é”, e deslocando essa ênfase para a ideia de 

“tornar-se” (SILVA, 2011, p. 93). A fim de se pensar na produção de novas identidades não 

hegemônicas, tem-se que essa mesma repetição que a produz, pelos atos performativos, pode 

ser interrompida, questionada e contestada.  

A reflexão sobre as identidades está inextricavelmente entrelaçada à discussão sobre 

movimentos sociais, os quais, via de regra, se constituem em torno de pautas identitárias. 

Woodward (2011, p. 34-36) fala sobre os “novos movimentos sociais” que adotam a sua política 

de identidade, geralmente caracterizada por (re)afirmar a identidade cultural de pessoas 

pertencentes a determinado grupo marginalizado ou oprimido e valorizar a sua singularidade, 

sendo a identidade desse grupo tomada como importante fator de mobilização política. 

Entretanto, a autora observa que há duas maneiras de utilização dessa identidade: uma 

essencialista e outra não.  

No primeiro caso, o grupo parte de afirmações essencialistas e reforça a fixidez, 

naturalidade e imutabilidade das identidades, que seriam decorrências biológicas. Aqui, haveria 

uma “verdade” enraizada na biologia. Nesse caso, poder-se-ia chegar a percepções naturais e 

universais como o papel maternal das mulheres, a justificação da dominação masculina por 

meio de razões biológicas ou a utilização de discursos científicos que dizem que a identidade 

homossexual é biologicamente determinada, a fim de contrapor argumentos que dizem que a 

homossexualidade é anormal ou imoral. Não é essa a perspectiva adotada nesta pesquisa. 

A outra vertente compartilhada por alguns dos “novos movimentos sociais” refuta o 

determinismo biológico, adotando posição não essencialista das identidades. Nessa vertente, as 

identidades são tidas como fluidas, não estando fixadas a diferenças permanentes e atemporais, 

de modo que desestabilizam as categorias biológicas e a construção de oposições binárias. 

Fazendo alusão ao posicionamento de Jeffrey Weeks, Woodward (2011, p. 38) diz que a política 

de identidades não se dá numa luta entre sujeitos naturais, mas a favor da própria expressão da 

identidade. E nessa luta permanecem abertas as possibilidades para recepcionar valores 

políticos que tanto podem validar a diversidade quanto a solidariedade. 

Dessa maneira, a produção da identidade cambia entre dois movimentos, estando, de 

acordo com Silva (2011, p. 84), de um lado “aqueles processos que tendem a fixar e a estabilizar 

a identidade; de outro, os processos que tendem a subvertê-la e a desestabilizá-la”. O autor 
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adverte que embora a fixação seja uma tendência, ela está fadada à impossibilidade, uma vez 

que a identidade está sempre escapando. 

A ideia de identidade está no cerne do debate entre políticas identitárias encampadas 

pelos movimentos sociais e teorias que desestabilizam a ideia de identidades fixas. Mas por que 

há um debate acerca das supostas posições opostas entre movimentos sociais-identitários e a 

teoria queer? Há diálogo possível? Não é raro notar arestas entre a militância e a academia, 

especialmente os teóricos inscritos na perspectiva queer, devido ao entendimento 

(desarrazoado, no meu ponto de vista) de que essa teoria pretende acabar com as identidades e, 

portanto, despolitizar e obliterar as lutas que estão a elas atreladas. Sobre esses conflitos, 

especialmente no contexto da chegada da teoria queer no Brasil, Larissa Pelúcio relembra: 

 

Os estudos queer começam a ser referenciados no Brasil no mesmo momento no qual 

experimentávamos o fortalecimento de políticas identitárias, entres estas estavam 

aquelas articuladas pelo então movimento GLBT (gays, lésbicas, bissexuais, travestis 

e transexuais). De maneira que uma teoria que se proclamava como não-identitária 

parecia potencialmente despolitizante. Não tardou para que algumas lideranças do 

movimento LBGT brasileiro, muitas delas formadas na militância da luta contra a 
aids, se pronunciassem contra “os queer”. Isto é, não era propriamente contra um 

conjunto de proposições teóricas, de fato, pouco lido fora do ambiente universitário, 

que dirigiam suas recusas e acusações, mas a determinados nomes da academia 

(PELÚCIO, 2014b, p. 8). 

 

Leandro Colling (2011, p. 8) percebe que em alguns momentos e ambientes se recria 

uma polarização dividindo acadêmicas/os versus ativistas, pós-identitárias/os versus 

identitárias/os e queer versus pessoas adeptas do essencialismo estratégico, como se a teoria 

queer fosse inimiga dos movimentos LGBTI+. Ele acrescenta que a teoria queer (que também 

não é um bloco homogêneo de pensamentos, sendo composta por uma diversidade de 

autores/as) não é contrária às políticas identitárias, mas desafia os limites normativos das 

identidades que até então tinham sido a grande razão para a luta por reconhecimento de direitos 

sustentada pelos movimentos LGBTI+. Com o mesmo intuito de questionar determinadas 

estratégias e as relações de poder que estão inseridas nos discursos, Larissa Pelúcio (2014a, p. 

33) adverte que “o queer, como pensamento crítico, se propõe justamente a desafiar as 

identidades, não por niilismo, e sim a fim de promover uma profunda revisão teórica e política”, 

ou seja, a teoria não coloca em questão o sujeito que assume uma determinada identidade, mas 

sim a norma social e cultural que diz que algumas identidades são aceitáveis e outras não (tidas 

como abjetas ou patológicas). 

Entretanto, criticar algumas estratégias e revelar os limites das políticas identitárias não 

deveria torná-los inimigos, sob pena de enfraquecer as forças da luta por reconhecimento de 
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direitos. Pode ser que o incômodo advenha do fato de interpretarem os apontamentos das 

armadilhas das identidades como uma desqualificação de um lugar conquistado tão arduamente 

pelas(os) ativistas LGBTI+ (PELÚCIO, 2014a, p. 33). Mas não se trata disso. Não se trata de 

um abandono das identidades. Ao contrário, trata-se de revelar as artimanhas dos discursos que 

podem ser utilizados inadvertidamente, podendo contribuir para o reforço de binarismos e 

polarizações: 

 

Trata-se, portanto, de operar a partir da desconstrução como método capaz de nos dar 

pistas de como alguns discursos chegam a instituir verdades sobre comportamentos, 

corpos, pessoas, instituições. A desconstrução, conforme Jacques Derrida propôs, 

procura revelar o jogo de tensões existente na conformação dos binarismos, 

mostrando que muito mais que polares (por exemplo, heterossexualidade versus 

homossexualidade), os termos fazem parte de um mesmo regime discursivo que 
organiza e hierarquiza relações (PELÚCIO, 2014a, p. 34). 

 

Um dos grandes desafios dos movimentos sociais reside no fato de definirem seus 

projetos políticos baseando-se na solidariedade entre os componentes do movimento, mas 

considerando que as identidades são contingentes e não essencializadas. É possível que se adote 

uma posição política e se reivindique uma posição identitária sem que se recorra às posturas 

essencialistas? Como fazer um agenciamento político das identidades? 

Podemos entender a identidade como uma estratégia política importante, porém ela 

sempre sofrerá interpelações das formas de existência. Assim, se é certo que a vida resiste à 

identidade, nas lutas cotidianas ela emerge como verdade para os sujeitos que se afirmam e se 

reconhecem a partir dela. Afirmar categoricamente uma identidade é confortável e possível para 

sujeito de direitos no momento de sua reivindicação, mas isso também guarda certa 

transitoriedade. Com efeito, há uma dinamicidade implícita e uma efemeridade nesse jogo 

identitário ou nesse jogo contemporâneo das identidades. 

Nessa perspectiva, Andityas Soares de Moura Costa Matos (2018) argumentou que há 

“uma sobreposição contínua e conflituosa de identidades, que se revela também na 

multiplicação das posições de sujeito, realidade que exige uma forma política capaz de dar conta 

dessa complexidade em que a mescla e a hibridação ocupam lugar da pureza e da unidade”. Em 

sua palestra em um Colóquio sobre Políticas da Performatividade, o professor frisou a 

impossibilidade de uma negação pura e simples da identidade, mas que esta deveria ser 

compreendida como ponto de partida e não como ponto de chegada das lutas sociais, uma vez 

que sempre agimos com base em identidades e é esse elemento que dá sentido ao mundo social.  

Matos (2018) pontuou, todavia, que é preciso evitar que sujeitos e identidades se 

confundam, porque dessa maneira “as determinações econômicas, políticas e culturais que dão 
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realidade às identidades, se naturalizariam e rapidamente seriam experimentadas enquanto 

determinações ontológicas”. Reforçou, por fim, a importância e valor das lutas por 

reconhecimento de identidades para uma contínua construção de uma democracia. Assim, 

andam de mãos dadas a necessidade e a “impossibilidade” das identidades, como diz Hall 

(2011, p. 130). Contudo, Matos advertiu que 

 

[...] essas lutas não podem se apaixonar por si mesmas e absolutizar as identidades 

que afirmam, mas que, ao contrário, a luta por reconhecimento identitário se envolve 

em uma luta mais ampla pela libertação das identidades, efetivando o caráter aberto e 
indeterminado com que se constrói e desconstrói qualquer campo identitário radical 

(MATOS, 2018).  

 

Marco Aurélio Máximo Prado e Frederico Viana Machado (2014, p. 161) escreveram 

sobre a constituição das identidades coletivas, a partir da Parada LGBT em Belo Horizonte, 

apontando a dificuldade de se referir ao movimento no singular, em virtude da pluralidade de 

experiências militantes. Mesmo se apresentando como um grupo unívoco, muitas vezes as 

práticas e políticas são antagônicas, o que gera contradições e conflitos internos. Ou seja, os 

movimentos LGBTI+ não se constituem em um bloco monolítico e com hegemonia interna, 

mas por grupos militantes e alianças, algumas vezes com posicionamentos conflitantes entre si. 

Regina Facchini (2018, p. 316) pensa, inclusive, na metáfora de um “emaranhado de teias 

constituídas por um conjunto heterogêneo de atores e perpassadas por fluxos discursivos” para 

pensar no movimento LGBTI+ e nas suas transformações ao longo de sua existência.  

Prado e Machado (2014) notam, a partir desses diálogos, a própria transformação do 

nome do movimento que passou de GLS, sigla que priorizava o eixo gay-lésbicas (e 

simpatizantes), para LGBT (e agora identificado por LGBTI+), com a inclusão de outras 

categorias e pautas. Eles observam na transição de nomes e suas siglas um enfoque nas 

especificidades das identidades, enfatizando categorias fixas em detrimento da diversidade 

sexual39. Atualmente, após tantas transformações no seio das lutas por diversidade sexual e 

gênero, convivem diferentes campos políticos, conforme aponta Facchini (2018, p. 328-329): 

“A ênfase na unidade e no esforço de negociação que a sua produção demanda dá lugar à 

multiplicação de fluxos discursivos e de enquadramentos que variam da ênfase na dor e no 

sofrimento40 a estratégias de confronto aberto e de regulação da visibilidade”. 

                                                
39 Os autores ilustram essa afirmação com o exemplo da alteração no nome do Centro de Referência da Diversidade 

Sexual (CRDS), que passou a se chamar Centro de Referência pelos Direitos Humanos e Cidadania de Gays, 

Lésbicas, Bissexuais, Travestis e Transexuais (CRGLBT), na cidade de Belo Horizonte (PRADO; MACHADO, 

2014). Atualmente é denominado de Centro de Referência LGBT.  
40 Sobre as estratégias que enfatizam a dor e o sofrimento, Regina Facchini (2018, p. 327) ilustra com a figura das 

mães de LGBT, de travestis e transexuais, de LGBT periféricos(as) e de pessoas intersexo. 
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Embora eu esteja utilizando o acrônimo LGBTI+, em conformidade com o Manual de 

Comunicação (REIS, 2018), há outros acrônimos usados que, de um lado, guardam algum 

consenso, e, de outro lado, despertam controvérsias e críticas à segmentação/fragmentação, 

como por exemplo, LGBTQIAP+41, criada na tentativa de dar visibilidade às diversas 

identidades sexuais (tanto referentes à orientação sexual quanto à identidade de gênero). Como 

toda tentativa de categorização exaustiva, falha ao não conseguir incluir todas as identidades 

dissidentes já existentes e que ainda estão por vir (possibilidade que, todavia, fica resguardada 

pelo sinal +). Fica um questionamento: tal categorização baseada nas singularidades identitárias 

permite maior visibilidade ou enfraquece o movimento em torno de pautas comuns? Mostra-se 

mais inclusiva ou exclui as identidades nela não representadas? Assim como em outras 

passagens deste texto, as perguntas são mais frequentes do que as respostas. Mais uma vez, é a 

tensão que permanece. 

De toda maneira, deve-se ter extrema cautela ao utilizar expressões do tipo “somos 

todos/as pessoas, não importa a identidade de gênero” (ou a cor da pele, orientação sexual etc.), 

uma vez que tais generalizações baseadas apenas na igualdade, em detrimento da diferença ou 

singularidade, podem invisibilizar sujeitos, homogeneizar reivindicações e impedir as 

problematizações e interrogações necessárias e o atendimento de demandas específicas (como 

é o caso da População T, que tem demandas diferenciadas das demais “letras” constantes no 

acrônimo LGBTI+).  

Nesse sentido, Bahia (2014) chama a atenção para a necessidade de se considerar a 

igualdade em suas três dimensões, para se contemplar a dimensão da diversidade, além da 

isonomia (igualdade formal) e equidade (igualdade material), de forma a não haver um 

apagamento das diferenças sob o manto da igualdade, ilustrando com a conhecida assertiva de 

Boaventura de Sousa Santos (2003, p. 458) de que “temos o direito a ser iguais quando a nossa 

diferença nos inferioriza; e temos o direito a ser diferentes quando a nossa igualdade nos 

descaracteriza”. Bahia (2014, p. 81) sustenta que em sociedades pós-tradicionais novas 

subjetividades são afirmadas, o que faz surgir (ou melhor, reafirmar) novas reivindicações e, 

por sua vez, a criação de novas agremiações com os mecanismos de representação. 

Referindo-se ao movimento feminista, mas que poderia ter o mesmo raciocínio 

estendido para os demais movimentos identitários, como movimento LGBTI+ por exemplo, 

Butler (2016, p. 10) problematiza a adoção de identidades únicas, monolíticas, fixas e 

estanques, perguntando “até que ponto o esforço para localizar uma identidade comum como 

                                                
41 A sigla LGBTQIAP+ significa Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transgêneros / Transexuais / Travestis, Queer, 

Intersexo, Assexual/Aliado, Pansexual. O sinal de + demonstra a abertura para novas inclusões. 
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fundamento para uma política feminista impede uma investigação radical sobre as construções 

e as normas políticas da própria identidade?". 

Assim, tento uma aproximação analógica entre o pensamento de Butler acerca do 

movimento feminista e os movimentos trans (e o movimento LGBTI+ em geral), quando a 

autora afirma que a identidade do sujeito não deve ser o fundamento da política feminista, “pois 

a formação do sujeito ocorre no interior de um campo de poder sistematicamente encoberto 

pela afirmação desse fundamento.” (BUTLER, 2016, p. 25). Não parece razoável adotar como 

pré-requisito normativo uma única e ensimesmada identidade, sob pena de excluir do 

movimento representacional aqueles e aquelas que não cumprem todos os requisitos 

identitários. Butler (2016, p. 25) pergunta: "qual o sentido de estender a representação a sujeitos 

cuja constituição se dá mediante a exclusão daqueles que não se conformam às exigências 

normativas não explicitadas do sujeito?”.  

Esse raciocínio e crítica ao recrudescimento das categorias identitárias se aplica, por 

exemplo, aos movimentos feministas radicais, chamados de RadFem, que excluem do 

movimento as mulheres trans, agarrando-se à concepção biológica de mulher. Sobre essa 

exclusão de mulheres não-cisgêneras e a necessidade de um olhar interseccional, Djamila 

Ribeiro tece considerações: 

 

Não incluir, por exemplo, mulheres trans*, com a justificativa de que elas não são 

mulheres, reforça aquilo que o movimento tanto combate e que Beauvoir refutou tão 
brilhantemente em 1949: a biologização da mulher ou em termos beauvoirianos, a 

criação de um destino biológico. Se não se nasce mulher, se ser mulher é um construto, 

ou em termos butlerianos, se o gênero é performance, não faz sentido a exclusão das 

mulheres trans como sujeitos do feminismo. O movimento feminista precisa ser 

interseccional, dar voz e representação às especificidades existentes nesse ser mulher. 

Se o objetivo é a luta por uma sociedade sem hierarquia de gênero, existindo mulheres 

que para além da opressão de gênero, sofrem outras opressões como racismo, 

lesbofobia, transmisoginia, urgente incluir e pensar as intersecções como prioridade 

de ação e não mais como assuntos secundários (RIBEIRO, 2014). 

 

Apesar das considerações acerca dos limites da política representacional e seu modo de 

legitimação de alguns sujeitos e exclusão de outros, em nenhum momento restam dúvidas sobre 

a importância dos movimentos e de sua luta por reconhecimento de direitos e reconhecimento 

social. Os movimentos LGBTI+ têm um papel preponderante em uma série de avanços e 

direitos conquistados, especialmente no combate à “opressão institucional” (COLLING, 2011, 

p. 9). Cito como exemplo o papel fundamental dos movimentos LGBTI+ e das redes específicas 

de sujeitos trans, assim como de outros coletivos organizados e outras instituições parceiras 

nessa luta por reconhecimento, para a relevante decisão do Supremo Tribunal Federal (STF), 
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em março de 2018, sobre a permissão para transgêneros realizarem a mudança de prenome e 

gênero no registro civil de nascimento, independentemente de cirurgia, laudos diagnósticos e 

judicialização do pedido. Os movimentos trans têm sido incansáveis na luta pela 

despatologização das transidentidades e pelo direito à autodeterminação de si. E, por óbvio, as 

políticas afirmativas/públicas se fazem por meio do jogo identitário, ou seja, da afirmação das 

distintas identidades. 

O reconhecimento da luta e da importância dos movimentos sociais não elide, todavia, 

a possibilidade de sugestões para um outro olhar sobre as políticas propostas pelo movimento, 

chamando a atenção para seus riscos e limites. A ideia é que além de trabalhar contra as 

“opressões institucionais”, os movimentos também voltem a sua atenção às “opressões 

culturais”, considerando nas análises as relações de poder desde os seus fundamentos e se 

perguntando o quanto das pautas são diretamente influenciadas pela lógica da 

heteronormatividade, contribuindo para a manutenção do status quo, que se consolida em bases 

de opressão, hierarquização e exclusão de sujeitos.  

Leandro Colling (2011, p. 12) acredita que a teoria queer pode contribuir “para pensar 

em estratégias e discursos que, paralelamente às políticas identitárias, subvertam e questionem 

de forma permanente as normas hegemônicas presentes em nossa sociedade”. De certa forma, 

devido à tamanha força da heteronormatividade entre nós, é possível dizer que, em alguma 

medida, ela se introduz na constituição da identidade de todos os sujeitos, independente da 

identidade de gênero ou orientação sexual (COLLING, 2011, p. 14). Segundo o autor, as 

pressuposições dessa vertente político-teórica podem contribuir ainda 

 

[...] para que nossas pautas não colaborem para construir normas do que é ser um gay, 

lésbica, bissexual ou trans aceitas apenas se estiverem seguindo os padrões já postos. 
Padrões esses, é sempre necessário lembrar, que foram e continuam sendo os 

causadores da falta de respeito à diversidade sexual. Precisamos ter clareza de que não 

podemos cair no erro de usar, com a melhor das intenções libertadoras, exatamente os 

mecanismos que nos oprimiram e que continuam nos oprimindo (COLLING, 2011, 

p. 12). 

 

É comum presenciar debates acalorados nas redes sociais entre pessoas que se 

consideram “transexuais verdadeiras”, reivindicando para si o lugar legítimo na luta por direitos 

e dentro da letra T do acrônimo LGBTI+, em contraposição a pessoas que, eventualmente, em 

sua identificação, não cumprem toda a lista de requisitos para ser considerada transexual “de 

verdade”, mesmo se autoidentificando como transexuais (ou travestis, ou não-bináries, ou 

qualquer outra transidentidade), pelo fato de, por exemplo, não serem cirurgiadas e não terem 

a intenção de passar pela cirurgia de redesignação sexual. Ou ainda, por apresentar orientação 
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sexual diversa de heterossexual. Pode parecer inadmissível para algumas pessoas, mesmo 

dentro de grupos de sujeitos trans, que existam mulheres trans lésbicas e homens trans gays, 

como se a identidade de gênero estivesse inexoravelmente atrelada à orientação sexual.  

Nas entrevistas realizadas durante a pesquisa, pude evidenciar uma multiplicidade de 

categorias identitárias que, se guardam certa semelhança ao se reconhecerem dentro do mesmo 

espectro trans, revelam singularidades que as tornam únicas e diferentes entre si. Butler (2016, 

p. 19) diz que os sujeitos jurídicos são invariavelmente produzidos por via de práticas de 

legitimação ou de exclusão que não "aparecem", uma vez que são ocultas e naturalizadas. 

Diante da multiplicidade de identidades reivindicadas, por meio das quais os sujeitos 

reconhecem a si mesmos, e do fato de alcançar reconhecimento jurídico somente aqueles/as 

albergados/as pelas categorias oficiais, no tocante ao reconhecimento de direitos, quem estaria 

protegido/a e quem estaria de fora? Essa questão é retomada no capítulo 5 ao abordar os 

sistemas classificatórios. 

 

 

3.2 A centralidade do conceito de autonomia para os Estudos Trans 

 

Considerando o problema de que o exercício da autonomia dos sujeitos trans é 

diretamente afetado em diversas situações de sua vida, em que uma decisão que deveria ser 

tomada pelo próprio sujeito é delegada a outrem, a reflexão sobre a centralidade da autonomia 

para os Estudos Trans é fundamental. Dentre as questões que atravessam a temática central dos 

“direitos trans”, a alteração de prenome e/ou gênero no registro civil e o acesso ao Processo 

Transexualizador42 junto ao Sistema Único de Saúde (SUS) requerem detida atenção. A 

efetivação desses dois direitos tem implicação direta no reconhecimento de outros direitos que 

são pauta das lutas por reconhecimento, como casamento civil, adoção, alistamento militar, 

direitos previdenciários, uso de banheiros públicos etc. Em suma, direito de ser e de existir.  

                                                
42 O Processo Transexualizador, incluído no Sistema Único de Saúde pela Portaria 457 de 2008, do Ministério da 

Saúde, e redefinido e ampliado pela Portaria 2.803 de 2013, é um conjunto de estratégias e procedimentos médicos 

e assistenciais que pretendem realizar modificações corporais, inadvertidamente conhecidas como “mudança de 

sexo”. Tal processo prevê, dentre tais procedimentos, as cirurgias de redesignação sexual para genitais bem como 

para caracteres sexuais secundários, hormonioterapia e psicoterapia. A Resolução 1.955 de 2010, do CFM, 

autorizou a cirurgia de transformação plástico-reconstrutiva da genitália externa, interna e caracteres sexuais 

secundários, tanto dos órgãos sexuais femininos (por meio da neocolpovulvoplastia ou construção da neovagina) 

como dos masculinos (por meio da neofaloplastia ou construção peniana), estendendo a medida, ainda que em 

caráter experimental em razão da alegada dificuldade técnica da neofaloplastia, aos homens trans. Utilizo o termo 
Processo Transexualizador com as letras iniciais maiúsculas, em conformidade com as normas técnicas que o 

regulamentam. 
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No que se refere à autodeterminação e autonomia para realizar mudanças em seu 

prenome e/ou alterar o “sexo jurídico” no assento civil de nascimento (de feminino para 

masculino ou de masculino para feminino, visto que operamos somente nessa dualidade), a 

decisão do STF na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4.275/2018 foi paradigmática e 

histórica e colocou o Brasil passos à frente no cenário mundial rumo ao reconhecimento da 

identidade de gênero43. É importante anotar que ao manifestar sua decisão no sentido do 

“reconhecimento aos sujeitos transgêneros44, que assim o desejarem, independentemente da 

cirurgia de transgenitalização ou da realização de tratamentos hormonais ou patologizantes, o 

direito à substituição de prenome e sexo diretamente no registro civil” (BRASIL, 2018a), o STF 

decidiu em favor da autonomia e autodeterminação dos sujeitos, já que, anteriormente à decisão, 

para proceder a tal alteração era necessário apresentar laudo médico atestando a 

transexualidade. Ademais, antes da decisão, o pleito deveria ser judicializado e a decisão era 

manifestada mediante a apresentação de provas cabais de sua transexualidade, inclusive da 

realização de cirurgia de transgenitalização muitas vezes requerida pelo juízo como prova.  

Quanto ao Processo Transexualizador do SUS, é preciso refletir sobre como o protocolo 

atualmente adotado afeta a autonomia privada dos sujeitos que desejam realizar mudanças 

corporais por meio de procedimentos cirúrgicos, como a cirurgia de confirmação de gênero e 

mudanças sexuais secundárias, além de procedimentos hormonais e psicoterapia. Nessa 

reflexão, busco um conceito de autonomia que se apresente como fundamento para a 

autodeterminação da transidentidade pela(o) própria(o) usuária(o) do SUS para fins de acesso 

ao Processo Transexualizador, visto que para fins de alteração de pronome e/ou gênero já houve 

manifestação expressa do STF nesse sentido. Apesar disso, ainda não houve mudanças no 

protocolo atual do SUS, embora existam discussões sobre isso nos fóruns especializados.  

Esta reflexão é necessária uma vez que o protocolo do SUS fere a dignidade e impacta 

na autonomia do sujeito em se autoidentificar ao exigir um laudo diagnóstico que valide a sua 

declaração e o aceite como “paciente”, e em fazer demais escolhas quanto ao seu atendimento 

durante o processo (como a escolha dos profissionais para a psicoterapia compulsória pelo 

período de dois anos, conforme disposição da Portaria 2.803/2013, do Ministério da Saúde). A 

reflexão também importa diante da dificuldade encontrada pelos sujeitos trans para o 

cumprimento de todos os requisitos exigidos pelas normativas específicas, tendo em vista que 

                                                
43 Essa decisão e seus fundamentos serão mais bem explanados no último tópico deste capítulo, sobre o 

entendimento dos Tribunais Superiores acerca da transgeneridade. 
44 Em sua manifestação, o STF decidiu sobre o direito de transgêneros, em evidente intenção ampliativa ao não se 
limitar apenas às pessoas transexuais. Dessa maneira, um sujeito transexual, assim como uma travesti ou um 

sujeito com outra transidentidade terão o mesmo direito à alteração de seu registro civil. 
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somente aquele ou aquela considerado/a como “verdadeiro/a transexual” é selecionado/a para 

o Processo Transexualizador, conforme ficou evidenciado pelas falas e experiências dos 

sujeitos entrevistados na pesquisa. Esse tema será discutido com maior profundidade no 

próximo tópico da dissertação, mas nesse momento nos interessa o conceito de autonomia e 

como ela serve de fundamento para o reconhecimento de direitos de novos sujeitos. 

Considerando os princípios estabelecidos nos marcos de um Estado Democrático de 

Direito, o reconhecimento da autonomia e autodeterminação do sujeito trans é imperioso como 

forma de consubstanciar a dignidade da pessoa humana em sua plenitude e para que se afirme 

como sujeito de direitos. O conceito de autonomia45 foi desenvolvido ao longo da história do 

direito por autores e autoras que se inserem em diversas e diferentes correntes de pensamento 

ou perspectivas teórico-filosóficas46. Charles Taylor dissertou sobre a centralidade da 

autonomia no Direito Ocidental Moderno: 

 

Falar de direitos humanos universais, naturais, é vincular o respeito pela vida e 

integridade humanas à noção de autonomia. É conceber as pessoas como 

colaboradores ativos no estabelecimento e garantia do respeito que lhes é devido. E 

isso exprime uma característica central de nossa perspectiva moral ocidental moderna. 

Essa mudança de forma se faz acompanhar, naturalmente, de uma alteração de 

conteúdo, da concepção do que é respeitar alguém. A autonomia agora é central a 

isso. Assim, a trindade lockiana dos direitos naturais inclui o direito à liberdade. E, 

para nós, respeitar a personalidade envolve como elemento crucial respeitar a 

autonomia moral da pessoa. Com o desenvolvimento da noção pós-romântica da 

diferença individual, isso se amplia até a exigência de darmos às pessoas a liberdade 

de desenvolver sua personalidade à sua própria maneira, por mais que seja 
repugnante para nós e mesmo para nosso sentido moral (TAYLOR, 2013, p. 26, grifo 

nosso).  

 

                                                
45 Esse conceito não é exclusividade do direito, mas desenvolvido por diversos campos teóricos nos quais a 

autonomia pode receber “qualificadores” como individual, pessoal, privada, moral etc. Para aprofundamento, ver 

A invenção da autonomia, de Jerome B. Schneewind (2001). 
46 São inegáveis os distanciamentos teóricos e a dificuldade de equacionar os pensamentos e posicionamentos de 

autores e autoras apresentados ao longo da dissertação, especialmente neste capítulo. Contudo, minha intenção é 
de refletir sobre o conceito de autonomia que sustente a autodeterminação dos sujeitos trans acerca de sua 

identidade de gênero, sem indevidas e abusivas ingerências. Para tanto, utilizo autores como Charles Taylor e 

Jürgen Habermas no mesmo texto, apesar de saber que, embora se aproximem no tocante ao ponto de partida 

conceitual para definição de autonomia, cuja ideia é centrada na concepção de indivíduo no contexto do projeto 

de modernidade, se distanciam filosoficamente em relação às perspectivas comunitárias e liberais, por exemplo. 

Da mesma maneira, apresentarei a perspectiva de autores e autoras do Direito Privado que dissertam sobre 

autonomia privada, partindo dessa matriz conceitual. Não obstante tais teóricos/as não estarem inscritos em uma 

visão pós-estruturalista na qual minha dissertação se apoia, penso que a reflexão sobre autonomia, em seu sentido 

amplo, não pode prescindir de autores como Habermas e nem da contribuição de teóricos/as do Direito Privado. 

Além do mais, para pensarmos uma nova epistemologia do direito com toda a complexidade a ela inerente, como 

sugere este trabalho, creio ser válida a tentativa de aproximar tradições de pensamento distintas. Inclusive porque 
o discurso trans provoca “furos” nos saberes já constituídos (saberes científicos) e requer, em certa medida, 

aproximações conceituais e teóricas. 
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Muito embora a autonomia privada encontre raízes em um conteúdo patrimonial, ela 

também se destina a respaldar as questões de natureza existencial ou extrapatrimonial, como a 

questão aqui apresentada. Entendo, nesse contexto, a autonomia privada como fundamento que 

dá suporte à autoafirmação do sujeito trans acerca de sua identidade de gênero, isto é, autonomia 

como autogoverno de si, sem ingerências indevidas na esfera de liberdade dos sujeitos. 

Uma pequena digressão é necessária para a atualização do conceito de autonomia 

privada aplicada a temas políticos contemporâneos, em detrimento do clássico conceito de 

autonomia da vontade. No Estado Liberal, a autonomia adquiriu novos contornos, de forma que 

cada um podia escolher livremente suas negociações, caracterizando a “autonomia da vontade”. 

Havia intervenção estatal apenas quando houvesse implicações na igualdade formal dos 

sujeitos. A exacerbação da autonomia individual ocasionou, entretanto, profundas 

desigualdades sociais e exploração por aqueles que detinham o poder econômico (“aqueles” 

apenas no masculino porque nesse sistema marcado pelo patriarcalismo apenas os homens 

detêm tal poder). Surge o Estado do Bem-Estar Social como resposta aos anseios por uma 

sociedade mais justa, adotando a igualdade material como paradigma, de maneira que houve 

mudanças na autonomia da vontade, com novos elementos como boa-fé e função social, por 

exemplo. Havia nesse modelo de Estado a sobreposição do público ao privado, na busca do 

bem comum de todos e todas ou de uma vontade geral. Com isso, todavia, as escolhas pessoais 

e individualidades foram preteridas. Tem início, finalmente, o Estado Democrático de Direito 

com a pretensão de equilibrar o bem-estar da sociedade como um todo com a proteção às 

liberdades individuais. Com essas mudanças, a autonomia se consubstancia em “autonomia 

privada”, com mitigação do subjetivismo liberal e da vontade individual exacerbada, em 

conformação com o ordenamento jurídico (VIEIRA; ASSIS, 2015).  

Como foi dito, a autonomia ganha um novo significado, passando de uma ‘autonomia 

da vontade’, fundada no individualismo, no liberalismo econômico e no conceito clássico de 

contrato (pacta sunt servanda) etc., para uma ‘autonomia privada’ que, especialmente após a 

Segunda Guerra Mundial, sofre uma ressignificação a partir do Direito Econômico. A 

autonomia privada se revela como um poder outorgado pelo Estado ao sujeito, que deve exercê-

lo dentro dos limites legais, especialmente no tocante à realização dos valores sociais que 

informam a normatividade jurídica (RODRIGUES JÚNIOR, 2004). 

Habermas (2003, p. 155-156) propõe a cooriginalidade da autonomia privada (cidadão 

da sociedade) e pública (cidadão do Estado), sendo tais conceitos interdependentes, havendo, 

portanto, uma relação de complementaridade entre elas, de maneira que uma serve de fonte para 

a outra. Elas são, de um lado, fins em si mesmas e, de outro lado, uma é meio para a outra. Por 
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autonomia pública se entende que enquanto houver um/a único/a cidadão/ã impedido/a de gozar 

de igual liberdade sob as leis que todos/as os/as cidadãos/ãs se deram a si mesmos, seguindo 

uma deliberação racional, ninguém é de fato livre (HABERMAS, 2003, p. 162). Assim, ele diz 

que para fazerem uso adequado de sua autonomia pública, garantida por meio de direitos 

políticos, os cidadãos e as cidadãs têm que ser suficientemente independentes na configuração 

de sua vida privada, assegurada simetricamente. 

O filósofo alemão adverte que apesar de os cidadãos e as cidadãs serem ao mesmo tempo 

destinatários/as e autores/as do direito, de forma que “[o]s cidadãos são politicamente 

autônomos tão-somente quando podem compreender-se em conjunto como autores das leis às 

quais se submetem como destinatários” (HABERMAS, 2007, p. 90), isso não coloca em suas 

mãos uma carta de alforria voluntarista para que possam tomar qualquer decisão arbitrária. O 

que se atribui a eles e elas é a autonomia no sentido de uma formação racional da vontade, ou 

seja, a ligação de sua vontade à vontade comum, obtida através do discurso de forma a haver 

um nexo interno entre razão e vontade (HABERMAS, 2003, p. 155). 

Diante da necessidade de compatibilização dos diversos projetos de vida particulares, a 

autonomia pode ser compreendida como parte da estrutura do discurso moral cuja pretensão é 

gerar princípios normativos de convivência. Neste caso, segundo Carlos Santiago Nino (2011, 

p. 180-181), “o princípio da autonomia pessoal confere valor a uma sociedade em que toda 

pessoa é capaz de ajustar sua própria vida a ideias desse tipo sem a interferência do Estado ou 

de outros indivíduos”. O conteúdo da autonomia pessoal pode ser compreendido em dois 

sentidos: (I) positivo – que consiste na possibilidade de o sujeito escolher as diversas formas de 

realização dos seus projetos de vida e pautar suas ações sociais de acordo com as concepções 

de bem autorreferenciais que possua; (II) negativo – que consiste na proibição de qualquer 

agente externo (Estado ou outro sujeito) de interferir no exercício da sua autonomia (NINO, 

2011, p. 184). 

O princípio da autonomia pessoal apresentado por Nino (2011) pode ser considerado 

um valor de segunda ordem47, expresso normativamente por meio do direito à liberdade plena 

do sujeito que, no contexto desta dissertação, está articulado a partir do conceito de autonomia 

privada, compreendido dentro dos marcos de um Estado Democrático de Direito: 

 

Um aspecto importante da autorrealização de um indivíduo está dado pelas diversas 
modalidades da vida afetiva, sexual e familiar, de modo que o princípio da autonomia 

                                                
47 “O argumento moral de segunda ordem é aquele que pretende apelar a um valor que todos os membros de uma 
sociedade liberal pluralista poderiam razoavelmente aceitar, mesmo que divirjam fundamentalmente de suas 

opiniões acerca da moralidade sexual” (NAGEL, 2007, p. 74-75, tradução nossa). 
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pessoal dá suporte a uma liberdade ampla para desenvolver uma vida privada e 

relacionamentos íntimos (NINO, 2011, p. 194). 

 

Entre os abusos de um individualismo cego às iniquidades sociais e a opressão do 

dirigismo estatal cego às diversidades individuais, é necessário pensar na viabilização de um 

conteúdo para o conceito de autonomia que seja capaz de garantir aos sujeitos a possibilidade 

de desenvolverem seus projetos de vida no interior de uma sociedade e, ao mesmo tempo, capaz 

de produzir uma sociedade mais equânime no aspecto socioeconômico48 (VIEIRA; ASSIS, 

2015). 

Dessa maneira, a autonomia privada não compreende unicamente a manifestação 

irrestrita da vontade do sujeito, mas é concebida em um contexto relacional, visto ser um 

conceito atravessado pela intersubjetividade e carecendo de reconhecimento recíproco dos 

sujeitos. Autonomia se realiza com o outro, não podendo prescindir do elemento alteridade. Há, 

portanto, como reconhecer a autonomia sem que se caia no subjetivismo do arbítrio individual. 

Nesse sentido, Bruno Torquato de Oliveira Naves lembra que 

 

[...] a ‘vontade’ não pode ser mais considerada como o querer interno do agente ou 
expressão da liberdade, típica utopia liberalista. A manifestação de vontade é aquela 

que o indivíduo, ponderando seus interesses, decide por dada atuação, ainda que não 

goste ou queira internamente, mas pondere em conformidade com o sistema aberto de 

normas jurídicas. Dessa forma, o negócio perde sua aura de garantidor da liberdade 

individual para se colocar como os demais fatos jurídicos (NAVES, 2014, p. 85). 

 

Renata Guimarães Pompeu (2015, p. 100) reforça que "autonomia privada representa 

um poder que se executa na condição de sujeito individual, mas entre outros sujeitos, no 

universo normativo de possibilidades permitidas". Dessa maneira, não há exercício irrestrito do 

livre arbítrio individual, uma vez que o exercício da autonomia se realiza em consonância com 

as proibições e obrigações prescritas pelo ordenamento jurídico e também dentro das 

possibilidades e faculdades que lhe são também autorizadas, não se esquecendo do limite 

necessário que é a alteridade (POMPEU, 2015, p. 100). Nesse mesmo sentido, ao falar sobre 

desejo, vontade, decisão e consentimento, Nino explica: 

 

                                                
48 Otávio Luiz Rodrigues Júnior (2004) irá propor como mediação entre o individualismo e o funcionalismo 

totalizantes o conceito de ‘autonomia da vontade privada’ ou, ainda, de uma outra forma, de ‘autodeterminação’. 

Embora a nomenclatura ‘autodeterminação’ seja bastante interessante para repensar o conceito de autonomia 

diante das necessidades normativas do Estado Democrático brasileiro, tal nomenclatura não encontra, ainda, eco 

na literatura civilista brasileira, motivo pelo qual mantenho o termo ‘autonomia privada’ para referenciar as 

possibilidades de exercício das faculdades da pessoa humana, quer seja no tocante aos aspectos patrimoniais (de 
ações que visem produzir trocas e deslocamentos de patrimônio por meio dos contratos), quer seja no tocante aos 

aspectos existenciais do livre desenvolvimento da personalidade humana. 
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O fato de alguém querer, decidir ou consentir em algo nunca constitui em si mesmo 

uma razão operativa que justificaria uma ação ou outra decisão, tais razões são sempre 

constituídas por princípios morais ou prudenciais (sendo que os primeiros têm 

prioridade em relação aos últimos) e são estes que tornam certos atos de vontade 

moralmente relevantes. Por conseguinte, a teoria que está sendo exposta está longe de 

ser “voluntarista”, em certo sentido dessa expressão obscura; ela implica que a 

vontade dos indivíduos é moralmente relevante em virtude de alguns princípios 

básicos normativos, mas isso não faz dela o árbitro final da justificação moral (NINO, 

2011, p. 217). 

 

Compreendendo a autonomia privada como um princípio formal, que garante ao sujeito 

competências para agir, é possível reivindicar que seu conceito perpasse não só as relações 

privadas atinentes aos negócios jurídicos (contratos), mas, especialmente, se constitua como 

uma razão de segunda ordem reguladora das relações não-contratuais entre particulares ou, 

ainda, das próprias questões existenciais cada vez mais prementes na vida contemporânea a ela 

submetidas. Renata Pompeu (2015, p. 38) eleva a autonomia a “elemento nuclear do processo 

diário de construção da identidade, que pode ser mais ou menos desenvolvido, apesar da 

possibilidade de governar a si mesmo que o sujeito possa ter”.  

Não me alinho ao entendimento ingênuo de uma autonomia “pura” do sujeito, 

completamente refratária às influências externas e heteronomias49, ou à sua autossuficiência 

derivada da vontade absoluta, já que o conceito de autonomia privada pressupõe a 

intersubjetividade, sendo relacional em si mesmo (por mais contraditório que possa parecer). 

Dizendo sobre a estrutura contida no exercício da autonomia, Pompeu (2015, p. 15) entende 

que há uma gradação de atos mais ou menos livres, mesclando momentos de autonomia e 

heteronomia. Por heteronomia não se entende, todavia, a anulação da voz de alguém em decidir 

o que considera vida boa para si mesmo/a e alocação de privilégio na voz de outrem que tem o 

poder de autorizar o sujeito a operar mudanças que considera necessárias ou desejáveis para si.  

No caso de sujeitos trans, o que se espera é autoafirmação de sua condição, como 

exercício pleno de sua autonomia, sem interferências ou ingerências desnecessárias em sua 

esfera de liberdade (ou seja, que ultrapassem a ideia de conformidade ao ordenamento jurídico) 

e sem a validação dessa condição pelos saberes Psis (Psiquiatria e Psicologia), por meio de 

laudos diagnósticos. Esse entendimento é compatível com o Estado Democrático de Direito, 

que preconiza uma existência digna por meio da realização da autonomia dos sujeitos em se 

                                                
49 “A heteronomia importa em sujeição da conduta do agente a elementos outros que não sejam exclusivamente o 

seu livre arbítrio. Não se pode separar heteronomia e autonomia, ou se isso for feito, que seja apenas para fins 

didáticos. A separação das duas atuações representaria exatamente um idealismo que se quer evitar. Todo agir 

livre encontra em si mesmo elementos diversos da vontade do sujeito que modelam e se misturam com ela gerando 
uma conduta imbricada de valores, crenças, superstições, raciocínios econômicos, inclinações e tendências” 

(POMPEU, 2015, p. 97). 
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autoafirmarem. Seria necessário apenas que o sujeito, em gozo de suas capacidades mentais e 

de discernimento, e conhecendo todas as informações e consequências dos procedimentos 

médicos, manifestasse a sua vontade em realizar mudanças em seu corpo, em conformidade 

com a identidade autopercebida ou com o gênero vivido, firmando o seu consentimento livre e 

esclarecido. Isso não significa a existência de uma anomia no SUS, o absolutismo da vontade 

ou a quebra dos necessários e importantes protocolos médicos para atendimentos hospitalares. 

Significa, tão somente, que o sujeito é autônomo para afirmar, por si mesmo, a sua 

transidentidade. 

Daniel Borrillo (2015, p. 2) entende a liberdade sexual de caráter individual como forma 

de “agir eroticamente sem coação e de se expressar sexualmente segundo as próprias escolhas”, 

cujos pilares, para ele, são apenas a vontade (ou autonomia) e o consentimento. Tal ideia de 

liberdade, em uma democracia, está assentada na neutralidade moral do Estado, princípio pelo 

qual o Estado deve se abster de definir ou determinar o que é bom ou ruim para os cidadãos e 

as cidadãs, limitando-se a punir atos prejudiciais a outrem. Nessa esteira de pensamento, não 

são toleráveis ingerências abusivas por parte do Estado (ou suas instituições) na esfera privada, 

estando a autonomia dos sujeitos vinculada estritamente a dois únicos critérios: capacidade para 

consentir (ou consentimento livremente manifestado) e não causar nenhum mal ou prejuízo a 

outrem (ou ausência de danos a terceiros/as). No seu entendimento, apenas esses dois requisitos 

são relevantes juridicamente, sendo o restante (da ordem da sexualidade) irrelevante e 

pertencente à vida privada dos sujeitos. 

A respeito do consentimento, que seria o momento e a oportunidade de materializar a 

autonomia do sujeito, Carlos Nelson Konder (2003, p. 61) informa que há uma mudança no seu 

conceito tradicional, comumente utilizado para questões negociais, para no Biodireito ser 

entendido como consentimento livre e esclarecido, sendo um processo consolidado em uma 

relação dialógica. O autor conceitua consentimento livre e esclarecido como 

 

[...] a anuência, livre de vícios, do paciente, após explicação completa e 

pormenorizada sobre a intervenção médica, incluindo a sua natureza, objetivos, 
métodos, duração, justificativa, possíveis males, riscos e benefícios, métodos 

alternativos existentes e nível de confidencialidade dos dados, assim como de sua 

liberdade total para recusar ou interromper o procedimento em qualquer momento; 

tendo o profissional a obrigação de informá-lo em linguagem adequada (não técnica) 

para que ele a compreenda (KONDER, 2003, p. 61). 
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A exigência de laudo diagnóstico de “transgenitalismo”50 (CONSELHO FEDERAL DE 

MEDICINA, 2010) para se ter acesso ao Processo Transexualizador afeta a autonomia do 

sujeito trans em dizer sobre si mesmo, transferindo para terceiros/as o poder de decidir os rumos 

de sua vida. Além de se submeter ao longo processo de avaliação, ao final pode ser 

considerada/o uma/um candidata/o inapta/o à transexualização, uma vez que pode não 

preencher a lista exaustiva de requisitos médicos, não recebendo o tão esperado laudo 

autorizativo. Nega-se, portanto, que o sujeito seja protagonista de sua própria história, a sua 

liberdade individual em realizar as suas escolhas existenciais básicas, de acordo com o que 

considera vida boa para si mesmo, e seu direito à identidade pessoal, que é assim definido por 

Raul Cleber da Silva Choeri: 

 

[...] direito de toda pessoa expressar sua verdade pessoal, “quem de fato é”, em suas 

realidades física, moral e intelectual. A tutela da identidade impede que se falseie a 

“verdade” da pessoa, de forma a permanecerem intactos os elementos que revelam a 

sua singularidade como unidade existencial no todo social (CHOERI, 2010, p. 244). 

 

Sobre o direito de escolher (ou da autonomia para decidir) o que é uma vida boa para si 

ou que tipo de vida vale a pena ser vivida, e o direito de realizar seu projeto de vida pessoal, 

cada sujeito pode se orientar por uma concepção particular do que seja bom, desde que não 

cause danos a outras pessoas (estando aí embutida não a escolha da sua identidade de gênero, 

uma vez que esta não deriva de uma escolha do sujeito, mas escolhas acerca das alterações 

corporais desejadas, da imagem que quer ver refletida no espelho, do nome e gênero pelos quais 

deseja ser identificado/a socialmente etc.). Em conflitos advindos de sociedades complexas, 

quando se observam lutas por reconhecimento, Habermas (2007, p. 241) acredita que a teoria 

do direito se mostra favorável à validação de concepções do que seja bom pelos cidadãos e 

cidadãs e contrária a privilegiar uma forma de vida específica em detrimento de outras 

(neutralidade ética da ordem jurídica e da política), primando pela coexistência de diferentes 

formas de vida, que devem ser escolhidas com autonomia e autodeterminação individual. 

Nesse sentido, para a efetivação da autonomia dos sujeitos trans, a interferência do 

Estado (ou de representantes deste) na escolha e realização dos planos individuais (ou coletivos) 

deveria se limitar ao desenho das instituições que podem viabilizar a realização dos planos que 

o sujeito escolheu para si mesmo, além de promover as condições para o exercício da autonomia 

                                                
50 Utilizam-se aspas neste termo, bem como para “transexualismo”, pelo fato de o sufixo “ismo” geralmente 
designar doenças. As referidas resoluções ainda utilizam essa terminologia por operarem na lógica patologizante, 

considerando as transidentidades como transtornos psiquiátricos. 
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e fazer aprovisionamento de recursos a serem destinados à concretização de políticas públicas 

voltadas para a população trans. 

 

3.3 A despatologização das transidentidades e a necessária mudança paradigmática 

 

É imperioso que o debate sobre o reconhecimento jurídico dos direitos de sujeitos trans 

seja atravessado pelo debate acerca da despatologização da condição trans, sob pena de os 

operadores do Direito atuarem em uma lógica meramente autorizativa e não do pleno 

reconhecimento e efetivação de direitos, sobrepujando a autonomia e integridade psíquica dos 

sujeitos trans ao inseri-los no campo das psicopatologias. 

Nesse contexto, a interdisciplinaridade aparece mais uma vez como condição 

necessária, tendo em vista que outros saberes devem ser convidados ao debate jurídico que 

busque como resultado o reconhecimento pleno de direitos como medida de justiça. No campo 

jurídico, com frequência, são adotados categorias e conceitos provenientes de outros campos 

epistemológicos, havendo a necessidade de complementaridade entre as teorias (e não 

hierarquia entre os saberes). Assim acontece, por exemplo, quando o Direito dispõe sobre as 

teorias das incapacidades civis, sobre a cessação da periculosidade na esfera penal, sobre 

alienação parental e também sobre conceitos atinentes ao fenômeno da transgeneridade. Em 

outro texto em que discutimos a possibilidade de adoção homoafetiva, também evidenciamos a 

importância da interdisciplinaridade com o objetivo de advertir para os riscos de apropriação 

jurídica de conceitos e fenômenos estudados por outras Ciências: 

 

[...] é necessário o aporte da Psicologia para responder aos questionamentos dos 

profissionais do Direito, a fim de que este possa dar respostas aos fatos sociais 
existentes sem regulamentação jurídica e de modo a não apresentar soluções baseadas 

no senso comum, preconceito ou ideologias. Haveria, assim, uma complementação às 

teorias do Direito (e não uma subordinação de uma área do conhecimento à outra, 

visto que são autônomas e independentes entre si) com vistas a possibilitar a 

diversidade na esfera social e promover a cidadania em seu sentido amplo 

(CAMILLOTO; DINIZ, 2018, p. 87). 

 

Duas das mais recorrentes demandas por reconhecimento endereçadas pelos sujeitos 

trans à apreciação judicial e carentes de legislação específica são a alteração de prenome e 

gênero no registro civil de nascimento e a realização de cirurgias por meio do Processo 

Transexualizador do SUS. Até a decisão do STF na ADI 4.275/2018, acerca da alteração do 

registro civil independente de laudo diagnóstico, essas duas situações tinham em comum o 
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caráter psicopatológico das transidentidades, que esta decisão fez ceder. O mesmo ainda não 

ocorre para o Processo Transexualizador, no qual ainda exige-se o laudo autorizativo. 

A perspectiva adotada neste trabalho é de entendimento das transidentidades como 

expressão da individualidade humana e não como psicopatologia, primando pela autonomia do 

sujeito trans no acesso aos seus direitos integralmente e sem tutela psiquiátrica ou psicológica. 

Por escaparem dos ditames heteronormativos, que requerem total coerência e 

linearidade entre sexo biológico (anatomia), gênero (identidade de gênero) e desejo sexual 

(orientação sexual), considerando no espectro da “normalidade” apenas os sujeitos que a eles 

se amoldam, os sujeitos trans foram historicamente relegados à condição de anormais, 

diferentes, pervertidos ou, nos dizeres de Judith Butler (2000, p. 153), como seres abjetos. 

Berenice Bento e Larissa Pelúcio (2012) desvelam a construção desses discursos médicos e 

psicológicos e os esforços universalizantes empreendidos por determinadas áreas de saber para 

a consolidação de verdades sobre os corpos, os gêneros e os desejos. 

Michel Foucault (1999) realiza uma digressão histórica sobre a produção da sexualidade 

como a conhecemos contemporaneamente, a partir da vontade de saber sobre o sexo. 

Questionando a hipótese repressiva do sexo – mais superficial e comum resposta encontrada 

para a temática da sexualidade –, ele revela que, a partir do século XVIII, apesar da polícia dos 

enunciados e controle das enunciações, observou-se uma proliferação discursiva sobre o sexo 

no próprio campo do exercício do poder, havendo mais do que sua repressão, o seu fomento: 

“incitação institucional a falar do sexo e a falar dele cada vez mais; obstinação das instâncias 

do poder a ouvir falar e fazê-lo falar ele próprio sob a forma de articulação explicita e do detalhe 

infinitamente acumulado". (FOUCAULT, 1999, p. 22). 

Mais do que dizer que a hipótese repressiva é falsa, Foucault (1999, p. 16) pretendeu 

determinar o regime de poder-saber-prazer que sustenta o discurso sobre a sexualidade humana, 

levando em conta “quem fala, os lugares e os pontos de vista de que se fala, as instituições que 

incitam a fazê-lo, que armazenam e difundem o que dele se diz", ou seja, quem está autorizado 

a falar sobre sexo (os oradores qualificados), qual discurso é legitimado, quais as maneiras de 

dizê-lo sob conteúdos codificados. Assim, ele queria saber, antes de tudo, de que maneira o 

poder penetra e por quais caminhos controla o prazer cotidiano e disciplina os corpos. 

O sexo foi colocado em discurso sob o manto da racionalidade, não puramente moral, 

mas com intuito de classificação, causalidade, análise e especificação, produzindo-se uma 

verdade sobre ele (FOUCAULT, 1999, p. 26-27). Inicialmente por meio das confissões cristãs 

e, mais tarde, nos locais legitimados a se falar dele, para os ouvidos qualificados a ouvir as 

confissões mais íntimas: “a scientia sexualis, desenvolvida a partir do séc. XIX, 
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paradoxalmente, guarda como núcleo o singular rito da confissão obrigatória e exaustiva, que 

constituiu, no Ocidente cristão, a primeira técnica para produzir a verdade do sexo" 

(FOUCAULT, 1999, p. 66-67). A partir de então, várias instituições foram instadas a falar sobre 

o sexo, seja a medicina para as "doenças dos nervos"; a psiquiatria para a histeria, onanismo e 

etiologia de doenças mentais, especialmente das perversões sexuais; a justiça penal para os 

delitos sexuais; a pedagogia para os/as alunos/as com comportamentos desviantes etc... Tais 

formas de controle social tratam de "proteger, separar e prevenir, assinalando perigos em toda 

parte, despertando as atenções, solicitando diagnósticos, acumulando relatórios, organizando 

terapêuticas" (FOUCAULT, 1999, p. 32). Sobre tal dispositivo da sexualidade, Weeks comenta: 

 

Essa explosão discursiva sempre em expansão é parte de um complexo aumento do 

controle sobre os indivíduos, controle não através da negação ou da proibição, mas 

através da produção; pela imposição de uma grade de definição sobre as 
possibilidades do corpo, através do aparato da sexualidade (WEEKS, 2000, p. 46). 

 

Desde a década de 1950 a transexualidade começou a ser estudada, sobretudo pelo 

campo da medicina, sendo Harry Benjamin o médico endocrinologista responsável pelo 

mapeamento e fornecimento de bases para o diagnóstico do transexual e também para a previsão 

da cirurgia de transgenitalização como a única alternativa terapêutica destinada ao tratamento 

da transexualidade (somente por meio desse “tratamento” seria possível alcançar a “cura” para 

essa “patologia”). Ele elencou uma série de critérios para o diagnóstico da transexualidade, 

sendo o principal deles a relação de abjeção, a longo prazo, com seus genitais. O diagnóstico 

conclusivo autorizaria a intervenção médica (BENTO; PELÚCIO, 2012, p. 570). 

O “transexualismo” foi incluído na Classificação Estatística Internacional de Doenças e 

Problemas relacionados à Saúde (CID), estabelecida pela Organização Mundial da Saúde 

(OMS), em 1980, quando houve reforço no processo de definição patológica. No mesmo ano, 

a Associação Psiquiátrica Americana (APA) incluiu a transexualidade no rol de transtornos 

mentais no Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM), sendo que na 

revisão feita em 1994 para publicação do DSM-4 houve substituição do diagnóstico de 

“transexualismo” pelo de “transtorno de identidade de gênero”, que ficou conhecido como TIG 

(BENTO, 2008, p. 99). 
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Ainda hoje, os manuais médicos e psiquiátricos – tanto a CID51 quanto o DSM-552 –, 

incorporam o gênero como uma categoria diagnóstica. Muitos países utilizam tais catálogos 

como padrões para compartilhamento de informações em seus sistemas de saúde, para definição 

das obrigações dos governos e de seguradoras particulares no fornecimento e cobertura de 

serviços de saúde e elegibilidade dos pacientes, como é o caso do Brasil, que utiliza os códigos 

da CID para o diagnóstico e acesso ao Processo Transexualizador pelo SUS, que prevê a terapia 

hormonal, psicoterapia e cirurgia de redesignação sexual. 

Apesar da revisão realizada no DSM-4 em 2013, dando origem à sua quinta edição 

(DSM-5), o entendimento é de que houve permanência do caráter psicopatológico, tendo em 

vista a alteração da nomenclatura de “transtorno de identidade de gênero” para “disforia de 

gênero”, com maior detalhamento dos critérios diagnósticos, mas ainda denotando um 

transtorno psicológico inerente ao sujeito trans. Embora essa mudança tenha dado alguns passos 

no sentido da despatologização, ela se mostra tímida e insuficiente. Há uma discussão no seio 

dos movimentos sociais sobre o caráter da mudança ocorrida no DSM-5, para entender se houve 

efetiva despatologização ou se houve apenas uma alteração de nomenclatura, não passando de 

um eufemismo. Com efeito, houve uma realocação dentro do manual, deixando de utilizar a 

palavra “transtorno”, que traz intrinsecamente a ideia de doença mental, para usar a palavra 

“disforia”, menos estigmatizada, para dizer de um sofrimento causado pela incongruência entre 

sexo biológico e gênero vivido. De toda forma, a psicopatologia ainda é diagnosticada nesse 

manual, visto que é um instrumento específico de transtornos mentais. 

Quanto à CID, em 18 de junho de 2018, a OMS deu publicidade à sua aguardada décima 

primeira versão (CID-11), na qual a transexualidade deixa o capítulo de transtornos mentais 

                                                
51 Até 18 de junho de 2018, a classificação como transtorno mental constava no Capítulo V, referente aos 

transtornos mentais e comportamentais, na parte destinada aos transtornos da personalidade e do comportamento, 

especificamente capitulado como Transtornos da Identidade Sexual, por meio do Código ou CID F64 e seguintes: 

“F64.0 Transexualismo: Trata-se de um desejo de viver e ser aceito enquanto pessoa do sexo oposto. Este desejo 

se acompanha em geral de um sentimento de mal estar ou de inadaptação por referência a seu próprio sexo 

anatômico e do desejo de submeter-se a uma intervenção cirúrgica ou a um tratamento hormonal a fim de tornar 

seu corpo tão conforme quanto possível ao sexo desejado. F64.1 Travestismo bivalente: Este termo designa o fato 
de usar vestimentas do sexo oposto durante uma parte de sua existência, de modo a satisfazer a experiência 

temporária de pertencer ao sexo oposto, mas sem desejo de alteração sexual mais permanente ou de uma 

transformação cirúrgica; a mudança de vestimenta não se acompanha de excitação sexual. Transtorno de identidade 

sexual no adulto ou adolescente, tipo não-transexual” (OMS, 2008). 
52 O DSM-5, vigente em sua quinta versão, aloca a disforia de gênero nos códigos 302.6 (infantil) e 302.85 

(adolescentes e adultos), descrevendo as características diagnósticas como: “indivíduos com disforia de gênero 

apresentam incongruências acentuadas entre o gênero que lhes foi designado (em geral ao nascimento, conhecido 

como gênero de nascimento) e o gênero experimentado/expresso. Essa discrepância é o componente central do 

diagnóstico. Deve haver também evidências de sofrimento causado por essa incongruência. O gênero 

experimentado pode incluir identidades de gêneros alternativas além dos estereótipos binários. Em consequência, 

o sofrimento não se limita ao desejo de simplesmente pertencer ao outro gênero, podendo incluir também o desejo 
de ser de um gênero alternativo, desde que diferente do designado.” (AMERICAN PSYCHIATRIC 

ASSOCIATION, 2014). 
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para integrar o capítulo destinado às condições de saúde sexual, passando a se chamar 

“incongruência de gênero”53. A notícia sobre a despatologização das transexualidades foi 

bastante comemorada por grande parte dos/das militantes, embora também tenha se instaurado 

o debate acerca dos efetivos avanços rumo à despatologização total da transexualidade, visto 

que embora represente uma mudança significativa, positiva e menos estigmatizante da condição 

trans, a palavra “incongruência” ainda denota que há algo de errado, anômalo, dando a entender 

que o corpo certo e congruente é o de uma pessoa cisgênera. A OMS explicou a alteração 

dizendo que 

 

A incongruência de gênero, enquanto isso, também foi removida dos transtornos 

mentais na CID, para condições de saúde sexual. O raciocínio é que, embora as 

evidências agora estejam claras de que não se trata de um transtorno mental e que, de 

fato, classificá-lo pode causar enorme estigma para as pessoas transgêneras, ainda há 

necessidades significativas de cuidados de saúde que podem ser mais bem atendidas 

se a condição for codificada na CID (OMS, 2018, tradução nossa)54. 

 

Parte das ativistas que lutam pela despatologização esperava a retirada total da categoria 

diagnóstica, a exemplo do que ocorreu com a homossexualidade no DSM, em 1973, e na CID, 

em 1990. Entretanto, de outro lado, há um grande temor de que, no caso da total retirada dos 

manuais médicos, as pessoas trans fiquem impossibilitadas de acessarem o SUS, pela ausência 

de um código específico e diferenciador. Conforme explica a OMS (2018), a CID serve como 

base para a elaboração de estatísticas de saúde e, ato contínuo, para a programação de serviços 

de saúde e aprovisionamento de recursos financeiros para o custeio, daí a importância de 

manutenção do código como uma condição de saúde sexual.  

Seja como for, conforme pontua Paulo Iotti Vecchiatti (2018b), houve um inegável 

avanço, ainda que parcial, por não ter “afirmado categoricamente o caráter não-patológico das 

identidades trans, mas que não deixa de ser um avanço no reconhecimento da identidade de 

gênero das pessoas trans”. Segundo ele, é preciso agora que se dispute “o significado desse 

novo conceito, de incongruência de gênero, defendendo um sentido não-patologizante”. 

Como a pesquisa é dinâmica e os fatos se inscrevem na realidade simultaneamente à sua 

realização, neste momento em que escrevo (ao menos até a entrada em vigor da nova 

capitulação da CID), considerar as transidentidades como patologias de ordem psíquica 

                                                
53 A Organização informou que esta versão ainda será submetida à Assembleia da Saúde em 2019 e entrará em 

vigor em 2022 (OMS, 2018). 
54 Texto original: “Gender incongruence, meanwhile, has also been moved out of mental disorders in the ICD, into 

sexual health conditions. The rationale being that while evidence is now clear that it is not a mental disorder, and 
indeed classifying it in this can cause enormous stigma for people who are transgender, there remain significant 

health care needs that can best be met if the condition is coded under the ICD.” 
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prejudica o acesso a direitos básicos e à saúde integral, conforme previsão constitucional. O/a 

cidadão/ã trans tem acessado o SUS pela via da psicopatologia, preterindo a atenção integral à 

sua saúde como qualquer outro/a cidadão ou cidadã. O argumento comumente utilizado de que 

a patologia viabiliza o acesso ao sistema de saúde pela vinculação a um CID específico e de 

que o governo deixaria de arcar com os custos do processo transexualizador em caso de 

despatologizar mostra-se falacioso. Uma prova disso é o acesso de mulheres grávidas ao SUS, 

geralmente gozando de plena saúde, e de outras tantas possibilidades relacionadas à saúde que 

não passam por nenhum diagnóstico de patologia55. Marco Aurélio Máximo Prado, a partir de 

sua experiência no atendimento em um ambulatório de transexualidade, reforça que 

despatologizar não implica descuidar ou desassistir os sujeitos:  

 

Assim, despatologizar aqui não significa abandonar o cuidado, a assistência, o 

diagnóstico quando necessário e a sua terapêutica. Mas tem o sentido de desclassificar 

e desconstruir qualquer fixação associada a uma suposta patologia de gênero. Motivo 

pelo qual despatologizar não é impedir o acesso à biotecnologia, ao cuidado 

psicológico e psiquiátrico, ao cuidado à saúde, mas sim reposicionar completamente 

a noção de cuidado. Deslocar a prática do cuidado vertical do conhecimento para com 
o e a usuária para uma prática colaborativa de responsabilidades e reflexão ética 

(PRADO, 2018, p. 33). 

 

Apesar das alterações para recapitulação interna na CID-11, o diagnóstico continua a 

ser exigido para os procedimentos no SUS e seu Processo Transexualizador. E sobre o efeito 

produzido pelo diagnóstico, independente da nomenclatura adotada, Butler pontua: 

 

O diagnóstico reforça formas de avaliação psicológica que pressupõem que a pessoa 

diagnosticada é afetada por forças que ela não entende. O diagnóstico considera que 

essas pessoas deliram ou são disfóricas. Ele aceita que certas normas de gênero não 

foram adequadamente assimiladas e que ocorreu algum erro ou falha. Ele assume 

pressupostos sobre os pais e as mães e sobre o que seja ou o que deveria ter sido a 

vida familiar normal. Ele pressupõe a linguagem da correção, adaptação e 

normalização. Ele busca sustentar as normas de gênero tal como estão constituídas 

atualmente e tende a patologizar qualquer esforço para produção do gênero seguindo 

modos que não estejam em acordo com as normas vigentes (BUTLER, 2009, p. 97). 

 

                                                
55 O capítulo XXI da CID 10 dispõe sobre fatores que influenciam o estado de saúde e o contato com os serviços 

de saúde, o que não indica, necessariamente, tratar-se de alguma patologia. Por exemplo, no grupo entre Z30 e 

Z39 há previsão para pessoas em contato com os serviços de saúde em circunstâncias relacionadas com a 

reprodução, com códigos específicos para gravidez confirmada (Z321), supervisão de gravidez normal (Z34), 

exame ou teste de gravidez (Z32). No grupo entre Z40 e Z54 há previsão de códigos para pessoas em contato com 

os serviços de saúde para procedimentos e cuidados específicos, como perfuração do lobo da orelha (Z413), 
colocação e ajustamento de prótese externa de mama (Z443), dentre outros procedimentos não relacionados a 

alguma condição patológica (OMS, 2008). 
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O diagnóstico, nessa perspectiva, passa a ser extensivo à família do sujeito trans, com a 

busca incessante pelos verdadeiros “culpados” pelo “transtorno” apresentado, não sendo raro o 

apontamento de “pais ausentes” e “mães super protetoras” (BENTO; PELÚCIO, 2012, p. 573). 

A luta pela despatologização das identidades sexuais é encampada no cenário 

internacional pela campanha Stop Trans Pathologization – STP (Pare a Patologização Trans), 

que se descreve como uma plataforma ativista, criada com o objetivo de incentivar a realização 

de ações pela despatologização trans em diferentes partes do mundo. Dentre os objetivos 

principais da STP estão a retirada da classificação dos processos de transição entre gêneros 

como transtorno mental nos catálogos diagnósticos internacionais (DSM e CID), o 

reconhecimento legal de gênero sem requisitos médicos, o livre acesso aos tratamentos 

hormonais sem a tutela psiquiátrica, a abolição dos tratamentos de normalização binária às 

pessoas intersexuais e a proteção contra a transfobia (STP, 2012). A campanha propõe 

questionamentos à normatividade existente, à psiquiatrização, ao binarismo de gênero que 

exclui os corpos que não atendem à classificação médica ocidental: 

 

A psiquiatrização relega às instituições médico-psiquiátricas o controle sobre as 

identidades de gênero. A prática oficial de tais instituições, motivada por interesses 

estatais, religiosos, econômicos e políticos, trabalha sobre os corpos das pessoas 

amparando e reproduzindo o binômio homem e mulher, fazendo com que esta postura 

excludente passe por uma realidade natural e “verdadeira”. Tal binômio, pressupõe a 
existência única de dois corpos (homem ou mulher) e associa um comportamento 

específico a cada um deles (masculino ou feminino) ao par que, tradicionalmente, 

tem-se considerado a heterossexualidade como a única relação possível entre eles. 

Hoje, denunciando este paradigma, que tem utilizado o argumento da biologia e da 

natureza como justificativa da ordem social vigente, evidenciamos seus efeitos sociais 

para pôr fim a suas pretensões políticas. Os corpos que não respondem 

anatomicamente à classificação médica ocidental vigente são catalogados sob a 

epígrafe de intersexualidade, condição que, “per se”, é considerada patológica. A 

classificação médica, pelo contrário, continua ainda hoje em dia sem ser interrogada. 

A transexualidade também é conceituada como uma realidade em si mesma 

problemática. A ideologia de gênero com a qual atua a psiquiatria, ao contrário, 

continua ainda hoje sem ser questionada (STP, 2012). 

 

O Conselho Federal de Psicologia (CFP) endossa a campanha STP em apoio à luta pela 

despatologização das identidades trans, convidando ao debate sobre o fazer psicológico no 

processo de transexualização, à luz dos direitos humanos. A autarquia vem fomentando 

sistematicamente a discussão sobre o papel ético, político e profissional das psicólogas nesse 

contexto, trazendo à luz as dificuldades enfrentadas, como a formação insuficiente das 

profissionais nas universidades para lidarem com as temáticas de diversidade de gênero e 

sexualidade, por exemplo. O CFP vem questionando a vinculação do fazer psicológico à 

Psiquiatria no fornecimento de laudos diagnósticos pelas equipes multidisciplinares das quais 
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fazem parte conjuntamente, recomendando que a atuação das psicólogas deve se pautar em uma 

postura de auxílio emocional e psíquico, fugindo de termos e procedimentos que remetem à 

patologização, em qualquer ambiente profissional que atue. 

Em 29 de janeiro de 2018, no Dia Nacional da Visibilidade de Travestis e Transexuais, 

o CFP, reforçando sua postura há tempos conhecida nesse sentido56, publicou nova resolução 

que estabelece normas de atuação para profissionais da Psicologia em relação às 

transexualidades e travestilidades. Baseando-se nos princípios constitucionais da dignidade da 

pessoa humana e da igualdade, na Declaração Universal dos Direitos Humanos, nos Princípios 

de Yogyakarta57, na Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, 

Travestis e Transexuais, publicada em 2013 pelo Ministério da Saúde, e no Código de Ética 

Profissional, o Conselho orientou que a atuação profissional seja feita considerando as 

expressões e identidades de gênero como possibilidades da existência humana e não como 

patologia, desvio ou inadequação. A resolução dispõe que os/as profissionais não exerçam 

qualquer ação que favoreça a patologização das pessoas transexuais e travestis, de maneira que 

reconheçam e legitimem a autodeterminação das pessoas em relação às suas identidades de 

gênero, por constituir-se em um processo que garante a autonomia de cada sujeito para 

determinar sua própria identidade (CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, 2018)58. 

Muito importante marcar que a noção de autodeterminação e autonomia do sujeito não 

elide a relevância do acompanhamento profissional durante o percurso de um sujeito trans por 

uma equipe multidisciplinar, especialmente o processo psicoterapêutico, para melhor 

entendimento e elaboração de sua identidade de gênero e suporte durante este processo, mas 

não a título de chancela que autoriza e libera a ser quem é ou valide uma pretensa verdade sobre 

seu gênero. Autonomia não significa autossuficiência. Autonomia requer intersubjetividade 

                                                
56 Inclusive, desde 1999, o CFP já se pronunciou acerca das normas de atuação profissional em relação à questão 

da Orientação Sexual, por meio da Resolução 001/99, que proibiu qualquer prática patologizante das orientações 

sexuais ou tentativa de "reversão". Dessa maneira, proibiu que as profissionais proponham a comumente chamada 

“cura gay”, uma vez que não há que se falar em uma patologia que requeira tratamento, cura ou reversão, nos 

seguintes termos: “Art. 3°- Os psicólogos não exercerão qualquer ação que favoreça a patologização de 
comportamentos ou práticas homoeróticas, nem adotarão ação coercitiva tendente a orientar homossexuais para 

tratamentos não solicitados. Parágrafo único - Os psicólogos não colaborarão com eventos e serviços que 

proponham tratamento e cura das homossexualidades” (CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, 1999). 
57 Princípios sobre a aplicação da legislação internacional de direitos humanos em relação à orientação sexual e 

identidade de gênero, apresentados à Organização das Nações Unidas em 2006, dos quais o Brasil é signatário. 
58 A Resolução dispõe, literalmente: “Art. 7º - As psicólogas e os psicólogos, no exercício profissional, não 

exercerão qualquer ação que favoreça a patologização das pessoas transexuais e travestis. Parágrafo único: As 

psicólogas e os psicólogos, na sua prática profissional, reconhecerão e legitimarão a autodeterminação das pessoas 

transexuais e travestis em relação às suas identidades de gênero. Art. 8º - É vedado às psicólogas e aos psicólogos, 

na sua prática profissional, propor, realizar ou colaborar, sob uma perspectiva patologizante, com eventos ou 

serviços privados, públicos, institucionais, comunitários ou promocionais que visem a terapias de conversão, 
reversão, readequação ou reorientação de identidade de gênero das pessoas transexuais e travestis. (CONSELHO 

FEDERAL DE PSICOLOGIA, 2018). 
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para que seja exercida. Assim, o suporte de profissionais e de toda a rede de apoio com 

amigas/os e familiares é um grande diferencial para a transição de gênero e afirmação das 

subjetividades dissidentes. A relevância dessa rede de apoio para a saúde psíquica do sujeito 

em transição de gênero fica evidenciada nas entrevistas realizadas. 

Penso que este acompanhamento deve se dar de forma que o próprio sujeito possa 

escolher livremente a/o profissional que irá atendê-lo, nutrindo com ela/ele uma relação de 

confiança, e que a duração da psicoterapia seja determinada por seu tempo lógico e não 

cronológico, considerando a fundamentação teórica/técnica utilizada e a ética profissional.59 

Daí a importância do esclarecimento acerca do papel das psicólogas no atendimento aos sujeitos 

trans, seja como parte da equipe do SUS, na prática clínica ou em qualquer outra atuação 

profissional que exerça. 

As psicólogas podem, por exemplo, auxiliar no melhor entendimento do fenômeno da 

transgeneridade, no fortalecimento de habilidades emocionais, no manejo das dificuldades e 

entraves sociais, no enfrentamento da transfobia, nas questões relacionadas à autoestima e 

imagem de si e no relacionamento familiar e interpessoal de maneira geral. Sobretudo, devem 

atuar baseando-se na ética do cuidado, ofertando uma escuta que vai além das classificações e 

diagnósticos, criando um espaço para o próprio sujeito.  

Dessa maneira, compreendo a Psicologia como uma ciência em luta, que se pensa 

política e engajada na promoção dos direitos humanos, atuando no sentido do reconhecimento 

da diversidade e em oposição às relações hierárquicas e de opressão. O campo jurídico requer 

o embasamento teórico e empírico da Psicologia na busca por uma normatividade que supere a 

exigência de laudos diagnósticos e garanta a autodeterminação e dignidade dos sujeitos. 

A revisão das classificações nosológicas para a retirada da sua capitulação como um 

transtorno mental ou psiquiátrico contribuirá sobremaneira para a redução do preconceito com 

relação à transgeneridade, mitigando os rótulos e estigmas impostos a esses sujeitos, rótulos 

ligados costumeiramente à ideia de ausência ou comprometimento do autogoverno e usados 

para negar a autodeterminação sobre seus corpos e suas vidas. O alcance e poder dos saberes 

médicos e psicológicos são fundamentais para incorporar novas maneiras de se encarar a 

sexualidade humana, de modo que a atualização de conceitos implica diretamente na mudança 

                                                
59 O protocolo do Processo Transexualizador prevê que todo/a candidato/a que desejar a realização de cirurgias 

deve fazer psicoterapia pelo tempo mínimo de dois anos, com profissional da equipe multidisciplinar do hospital 

habilitado pelo SUS, além de, conforme ressaltam Berenice Bento e Larissa Pelúcio (2012, p. 576), realizar o teste 

da vida real (que seria o uso cotidiano de vestimentas correspondentes ao gênero identificado), fazer uso de 

hormônios, realizar testes de personalidade e exames laboratoriais de rotina. Nesse sentido, entendo como 
inadequada a compulsoriedade da terapia, com a prévia definição de profissional e com a delimitação anterior de 

tempo para a sua conclusão, e não a realização de terapia em si mesma, salientando a sua importância. 
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paradigmática da transgeneridade. Para Prado (2018, p. 81), a despatologização requer a 

desclassificação. Ele disse ter se afastado momentaneamente da normatividade para que 

pudesse se aproximar da despatologização como performatividade:  

 

O problema insolúvel da classificação é quando ela é produzida pelo discurso 

institucional, gerando uma produção em série de atos injustos e de poder que só negam 

ao outro, o usuário e usuária do serviço, o direito a se reconhecer e se co-

responsabilizar pela sua própria saúde. Assim, classificar pode ser organizar. Mas no 

âmbito das relações institucionais, com o poder do conhecimento sobre os corpos, 

classificar tem significado arrancar da vida o direito a ser (PRADO, 2018, p. 71, 

grifos nossos). 

 

Por este motivo, compete o questionamento dos cânones médicos e biologicistas como 

saberes que produziram verdades sobre os corpos trans, aos quais Berenice Bento (2006, p. 13), 

baseando-se em Foucault, chamou de “dispositivos da transexualidade”, e o desvelamento do 

seu papel preponderante para a manutenção da marginalidade (desigualdade, discriminação, 

preconceito, não reconhecimento jurídico e social) dos sujeitos trans. 

Nessa mudança paradigmática da ótica medicalizante e patologizante para a discussão 

da transgeneridade como uma questão identitária, faz-se necessário expor as tecnologias 

discursivas que produzem o normal e o patológico, deslocando o foco de análise da 

subjetividade do sujeito trans para os dispositivos sociais e relações hegemônicas de poder que 

atuam para a construção desse lugar ou verdade (BENTO, 2006, p. 14). Foucault relembra a 

passagem da sexualidade como uma questão direcionada à justiça, por sua natureza criminosa, 

para a medicina, como sinal de perversão ou patologia. Ele disse que, durante muito tempo, “os 

hermafroditas foram considerados criminosos, ou filhos do crime, já que sua disposição 

anatômica, seu próprio ser, embaraçava a lei que distinguia os sexos e prescrevia a sua 

conjunção." (FOUCAULT, 1999, p. 39).  

Houve, posteriormente, modificações, quando a justiça cedeu em proveito da medicina, 

afigurando-se um mundo da perversão. Foucault (1999, p. 41) assegura que as pessoas tidas 

como desviantes "carregam sucessivamente o estigma da ‘loucura moral’, da ‘neurose genital’, 

da ‘aberração do sentido genésico’, da ‘degenerescência’ ou do ‘desequilíbrio psíquico’”, 

devidamente analisados e diagnosticados, havendo, dessa maneira, um "ardil suplementar da 

severidade, se pensarmos em todas as instâncias de controle e em todos os mecanismos de 

vigilância instalados pela pedagogia ou pela terapêutica". 

Nesse caso, para o diagnóstico da transexualidade, escuta-se a verdade do sujeito para 

atestar a veracidade dessa sua verdade, numa instauração de uma espécie de segunda instância 

para validação da “verdade da verdade”. Essa verdade libera o sujeito a ser quem ele é por meio 
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de um laudo diagnóstico e um carimbo validador, que representa o poder de dizer a verdade 

sobre o sujeito. 

Berenice Bento e Larissa Pelúcio (2012) argumentam a favor do fim do diagnóstico de 

gênero e das bases que o fundamentam. A lógica atuante, questionada pelas autoras, é a de que 

quando houver qualquer nível de descolamento entre os elementos constitutivos da identidade 

do sujeito, deve haver uma intervenção especializada, principalmente oriunda das Ciências Psi 

(Psiquiatria e Psicologia), “para restabelecer a ordem e a coerência entre corpo, gênero e 

sexualidade” (BENTO; PELÚCIO, 2012, p. 571). As autoras empreendem esforços no sentido 

de apontar as lacunas e fragilidades dos argumentos em favor da patologização do gênero, 

lembrando que nesse assunto o senso comum e o pensamento científico hegemônico se 

retroalimentam: 

a) O primeiro argumento é o de que transexuais e travestis são doentes porque ou 

se nasce homem ou se nasce mulher, não havendo meio-termo ou alterações nessas posições-

de-sujeito. Elas o rebatem lembrando que o “gênero tem menos a ver com a natureza do que 

com as relações de poder” (BENTO; PELÚCIO, 2012, p. 575). Em um paradigma 

construcionista e não essencialista, conforme preconizado nesta pesquisa, este argumento 

carece de racionalidade. 

b) O segundo argumento, retomado mais a frente, é o receio de se retirar a 

obrigatoriedade da psicoterapia ou flexibilizar o protocolo do Processo Transexualizador 

porque há relatos de pessoas transexuais que se arrependeram após a realização da cirurgia ou 

se suicidaram, além do fato de essas cirurgias serem irreversíveis. As autoras colacionam 

pesquisas que mostram a fragilidade de considerar pessoas trans como potencialmente suicidas 

e que o protocolo rígido esconde a posição de que essas pessoas são desconectadas da realidade 

e que por isso não teriam condições psíquicas de administrar suas escolhas. Entretanto, revelam 

que “essa é uma estratégia discursiva que retira a autonomia e não reconhece a condição de 

sujeitos das pessoas transexuais e travestis” (BENTO; PELÚCIO, 2012, p. 576).  

c) O terceiro argumento é o da autoridade científica, uma vez que as pessoas 

favoráveis à patologização podem inferir que o fato de constar nos manuais médicos decorre da 

comprovação científica de que há pessoas normais e outras doentes quanto ao gênero. As 

autoras dizem que os próprios manuais explicitam as suas limitações na testagem e 

verificabilidade da condição, não havendo qualquer teste diagnóstico específico ou exame 

clínico para este fim, além de questionarem o protocolo universalizante que ignora as diferentes 

maneiras de viver o gênero e as interseccionalidades (BENTO; PELÚCIO, 2012, p. 578).  
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d) E o último argumento por elas trazido é o já mencionado temor de que o Estado 

deixe de custear as despesas com processos de transexualização caso a transexualidade e 

travestilidade deixem de ser consideradas doenças. Elas dizem que há uma inversão da lógica 

nesse raciocínio, que faz uma “inclusão excludente”, ao manter nas margens do Estado os seres 

construídos como abjetos por meio de diagnósticos produzidos pelo próprio Estado (BENTO; 

PELÚCIO, 2012, p. 577). Diante de tais considerações, as autoras concluem: 

 

O único mapa seguro que guia o olhar do médico e dos membros da equipe são as 

verdades estabelecidas socialmente para os gêneros, portanto estamos no nível do 

discurso. Não existe um só átomo de neutralidade nesses códigos. Estamos diante de 

um poderoso discurso que tem como finalidade manter os gêneros e as práticas 

eróticas prisioneiras à diferença sexual (BENTO, PELÚCIO, 2012, p. 579). 

 

Um estudo realizado no México com 250 participantes transgêneros em contato com os 

serviços de saúde locais, para orientar a elaboração da décima primeira revisão da CID, se 

preocupou em averiguar se os sofrimentos e disfunções, “considerados características 

essenciais dos transtornos mentais, poderiam ser explicados por experiências de rejeição social 

e violência, em vez de serem características inerentes à identidade transgênera”60 (ROBLES et 

al., 2016, tradução nossa). Entre os resultados, observaram que 83% dos participantes 

revelaram sentir algum estresse psicológico relacionado à sua identidade de gênero e que esse 

sofrimento pode ser mais associado às experiências de estigmatização, rejeição e violência do 

que ser considerado intrínseco ao fato de ser uma pessoa trans. Por esse motivo, o estudo sugeriu 

a sua remoção do capítulo destinado aos transtornos mentais, na CID 11: 

 

Este estudo apoia a remoção de categorias relacionadas à identidade de gênero da 

classificação de transtornos mentais da CID, visto que o sofrimento e a disfunção, 

considerados características para definição dos transtornos mentais, não foram 

universais e se relacionaram mais fortemente a experiências de estigmatização e 

violência do que à incongruência de gênero. As altas taxas de rejeição social e 

violência experimentadas pelos participantes transexuais deste estudo sugerem a 

necessidade contínua de proteções legais, políticas sociais e intervenções familiares 

para reduzir essas experiências. Este estudo está sendo replicado em outros países. A 

reconceitualização e reclassificação relacionadas às condições de saúde dos 

transgêneros na CID-11 poderiam servir como um instrumento útil na discussão de 

políticas de saúde pública que visam aumentar o acesso a serviços apropriados e 

reduzir a vitimização de pessoas transgêneras (ROBLES et al., 2016, tradução 
nossa)61. 

                                                
60 Texto original: “We aimed to determine whether distress and impairment, considered essential characteristics 

of mental disorders, could be explained by experiences of social rejection and violence rather than being inherent 

features of transgender identity”. 
61 Texto original: “This study supports the removal of categories related to gender identity from the ICD 

classification of mental disorders given that distress and dysfunction, considered to be defining features of mental 
disorders, were not universal and were found to be more strongly related to experiences of stigmatization and 

violence than to gender incongruence. Very high observed rates of social rejection and violence experienced by 
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Apontando para esse mesmo sentido, nas entrevistas que realizei com alunes trans ficou 

evidente a alta incidência de adoecimento psíquico, com relatos de diagnósticos de depressão, 

ansiedade generalizada, síndrome do pânico e tentativas de autoextermínio. Mas ficou também 

evidente que esse sofrimento psíquico é decorrência direta dos enfrentamentos 

sociais/familiares e situações de transfobia pelas quais passam cotidianamente; um 

adoecimento provocado por serem excluídes em razão da normatividade vigente. Não se trata, 

portanto, de um transtorno mental inerente ao sujeito trans, mas desenvolvido, em maior ou 

menor grau, ao se reconhecer como um sujeito trans. 

Evidenciando o papel da patologização das transidentidades para a manutenção de 

preconceitos, a Corte Interamericana de Direitos Humanos assinala: 

 

[...] no que se refere aos laudos médicos, psicológicos ou psiquiátricos normalmente 

exigidos nesse tipo de procedimento, a Corte entende que além de ter caráter invasivo 

e questionar a atribuição de identidade realizada pela pessoa, eles repousam no 

pressuposto de que ter uma identidade contrária ao sexo que foi atribuído no 

nascimento constitui uma patologia. É assim que tais requisitos ou laudos médicos 

contribuem para perpetuar os preconceitos associados à construção binária de 

gêneros masculinos e femininos (CORTE INTERAMERICANA DE DERECHOS 

HUMANOS, 2017, p. 59, tradução nossa, grifos nossos)62. 

 

Em que medida a normatividade vigente afeta o exercício da autonomia de um sujeito 

trans? A reflexão exige uma mudança paradigmática na análise desse tema, que preveja a 

despatologização das transidentidades, o questionamento de argumentos desarrazoados e 

produção de novas ancoragens, a politização do debate, desvelando os dispositivos de poder 

imbricados nessa categoria diagnóstica.  

Conforme Letícia Lanz (2015) observa, há um equívoco da sociedade em não 

reconhecer a diversidade das possibilidades de existência, não se tratando de um equívoco do 

próprio sujeito ou que este tenha “nascido em um corpo errado”. As considerações acerca da 

afirmação "nasci no corpo errado" de maneira alguma significam uma deslegitimação do 

                                                
the transgender individuals participating in this study suggest a continuing need for legal protections, social 

policies, and family interventions to reduce these experiences. This study is being replicated in other countries. 

The reconceptualisation and related reclassification of transgender-related health conditions in the ICD-11 could 

serve as a useful instrument in the discussion of public health policies aimed at increasing access to appropriate 

services and reducing the victimisation of transgender people”. 
62 Texto original: “Por otro lado, en lo que respecta a los certificados médicos, psicológicos o psiquiátricos que 

se suelen requerir en este tipo de procedimientos, la Corte entiende que además de tener un carácter invasivo y 

poner en tela de juicio la adscripción identitaria llevada a cabo por la persona, descansan en el supuesto según 

el cual tener una identidad contraria al sexo que fue asignado al nacer constituye una patología. Es así como ese 
tipo de requisitos o certificados médicos contribuyen a perpetuar los prejuicios asociados con la construcción 

binaria de géneros masculino y feminino”. 
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sofrimento dos sujeitos que pensam dessa forma, mas uma mudança no foco de análise, 

passando do sujeito à norma. Não houvesse a imposição das rígidas fronteiras de gênero, não 

haveria norma a ser transgredida por ninguém; portanto, não haveria que se pensar em corpos 

errados ou sujeitos desviantes. Até porque não existem corpos certos, mas corpos possíveis, 

reais e visíveis, sendo que em razão do modelo heteronormativo vigente, apenas alguns tipos 

de corpos alcançam o status de corpos inteligíveis. 

Nesse sentido, Lanz (2015) se ancora em Butler e Foucault para propor a 

desconstrução do discurso oficial de gênero e esclarecer que o sujeito trans não nasceu no corpo 

errado ou tem um corpo inadequado, mas inadequada, a seu ver, seria a sociedade ao imputar 

uma categoria de gênero baseando-se tão somente na genitália do bebê e também inadequados 

seriam os estereótipos de gênero compulsoriamente vinculados ao sexo genital. Nessa 

perspectiva, acreditar que a pessoa “nasceu no corpo errado” apenas reforça o caráter patológico 

que se pretende extirpar na luta pela despatologização, pelo fato de esse pensamento denotar 

que se há algo de errado, deve haver um “tratamento” para “curar” o sujeito de sua “patologia”. 

 

O corpo abjeto é o “corpo errado”, fora da matriz de inteligibilidade instituída e 

mantida pela sociedade. É o corpo “defeituoso” em relação aos modelos vigentes de 

normalidade dos corpos. Corpo que apresenta defeito físico, de inadequação aos 

padrões estéticos das anatomias idealizadas dos corpos e/ou defeito moral, por 

transgredir as normas de conduta de gênero, por estar fora dos discursos oficiais de 
gênero (LANZ, 2015, p. 169). 

 

O reconhecimento que abordo neste trabalho passa pela possibilidade de coexistência 

da diversidade subjetiva, mas, além disso, da diversidade de corpos dentro de um espectro da 

“normalidade”: os corpos trans também são “normais”. Assim, a despatologização deve ser 

pensada para as identidades e também para os corpos trans, seja aquele corpo que já passou por 

modificações para se aproximar ao máximo da categoria de gênero que deseja expressar ou 

aquele que não passou por nenhuma intervenção e mesmo assim se reconhece em outra 

identidade da atribuída no nascimento. 

Não podemos nos furtar ao entendimento de que têm chegado ao sistema de saúde, seja 

para o acompanhamento de gravidez ou para a realização de partos, pessoas gestantes que não 

se reconhecem como mulheres ou como mães, mas como homens trans grávidos, por exemplo. 

Assim como é primordial entender que um sujeito que se identifica como homem ou pessoa 

não-binária pode frequentar um/a ginecologista, visto que pode ter uma vagina e o aparelho 

reprodutor feminino preservado; e um sujeito que se reconhece como mulher ou como pessoa 

não-binária pode ter que frequentar um/a proctologista para realização de exame de próstata. 
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Não se trata de patologia ou de estar num corpo errado. Trata-se de direito à proteção integral 

de sua saúde. Para isso, o sistema de saúde precisa ser repensado, a começar pela capacitação 

de profissionais que recebem a população trans, o que requer a reflexão sobre as importantes 

questões apresentadas por Prado (2018, p. 72): “Como trabalhar em uma política pública de 

saúde sem homogeneizar/classificar tudo?” ou “Como universalizar linhas de cuidado sem 

perder o sujeito? Sem que suas trajetórias e seu conhecimento produzido seja desperdiçado?”. 

A respeito da relação entre a materialidade corporal e identidade de gênero, em uma 

perspectiva performativa de gênero, Lanz (2015, p. 156) observa que “para ser homem, não é 

absolutamente imprescindível ter ‘corpo de homem’, e sim agir sociopsíquica, cultural e 

politicamente como homem, o que significa performatizar o discurso social do homem”, 

dizendo que a identidade de gênero do sujeito depende da reiteração continuada “de atos 

socialmente atribuídos a identidades sociais específicas” e não do corpo físico. 

Ainda em consonância com a ideia da performatividade apresentada por Butler – tanto 

aquelas identidades que são dominantes na sociedade como aquelas identidades não 

hegemônicas encontram-se em situação de paridade, ocupando o mesmo patamar no que tange 

à “normalidade” ou patologia, independente do quanto se aproximem ou se afastem do ideal 

heteronormativo –, Patrícia Porchat observa: 

 

Através da idéia de “performatividade”, gêneros dominantes e não-dominantes (os 

que não se enquadram como “gêneros inteligíveis”) se encontram no mesmo patamar. 
Desfaz-se a necessidade de coerência interna às identidades sexuais e da classificação 

dessas identidades segundo graus de normalidade e patologia. Não há seres mais 

verdadeiros ou mais patológicos do que outros por se aproximarem ou se distanciarem 

de um ideal, seja anatômico, seja psicossocial (PORCHAT, 2010). 

 

Por essas razões, entendo que delegar a outrem, no caso aos saberes médicos e 

psicológicos, a definição sobre a transgeneridade de um sujeito por meio de uma avaliação 

diagnóstica, em detrimento da percepção sobre si mesmo (ou do reconhecimento de si), é tratá-

lo com desigualdade de respeito e consideração em relação aos sujeitos cisgêneros e restringir 

a sua liberdade de autodeterminar-se. É minar o seu direito ao livre desenvolvimento da 

personalidade, o seu direito de ser quem é ou quiser ser, e a sua autonomia como sujeito de 

direitos. É relegar os sujeitos trans a um lugar de menos valia, de subcidadãos, que dependem 

de avaliação, prova e autorização para serem quem são. 
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3.3.1 Cirurgia de confirmação de gênero e “disposição do próprio corpo”63: uma releitura 

possível 

 

Na lógica patologizante não faltam argumentos contrários à autonomia do sujeito trans 

quando se fala do Processo Transexualizador, conforme explicitado no tópico anterior. Um 

desses argumentos é de que há proibição legal para a disposição do próprio corpo. Em épocas 

passadas (embora não tão distante), ele era largamente utilizado para obstar a realização de 

cirurgias de confirmação de gênero por sujeitos trans ou, no mínimo, condicionar a sua 

realização à excepcionalidade permitida por exigência médica. Assim, uma das questões mais 

debatidas no campo jurídico quando se falava em cirurgia de transgenitalização dizia respeito 

aos limites e possibilidades de “disposição do próprio corpo”64. 

Utilizo a expressão “cirurgia de confirmação de gênero”, conforme explicação de 

Letícia Lanz (2015, p. 403), por entender que com esse procedimento o sujeito busca confirmar, 

adequando esteticamente seu corpo (genitais e/ou caracteres secundários), o gênero que 

vivencia. A ideia de “mudança de sexo”, como muitas vezes é denominado esse tipo de cirurgia, 

é rechaçada pelo fato de ser impossível mudar o sexo de alguém. Como já foi exposto nas 

páginas anteriores, o que indica que um sujeito seja homem ou mulher (ou ambos) é seu gênero 

e não seu genital ou sexo biológico, de maneira que não é a cirurgia de transgenitalização ou de 

readequação sexual – outras terminologias mais adequadas e também encontradas na literatura 

– que tem o condão de “mudar o sexo” do sujeito.  

O Código Civil de 2002, em seu artigo 1165, dispõe sobre os Direitos da Personalidade66 

considerando-os intransmissíveis, inerentes à pessoa, irrenunciáveis e indisponíveis, de maneira 

que o seu exercício não pode sofrer limitação voluntária. Considerado como direito subjetivo 

amparado constitucionalmente, os direitos da personalidade apresentam-se em seu aspecto 

                                                
63 Coloco o termo “disposição do próprio corpo” entre aspas porque, muito embora seja essa a expressão utilizada 

no Código Civil, e, portanto, dominante no estado da arte da literatura jurídica, entendo que no caso das cirurgias 
realizadas por sujeitos trans para melhor adequação de seu corpo ao gênero vivido, aquela expressão não retrate 

exatamente o objetivo que se quer alcançar.  
64 O recorte de análise desta pesquisa se limita aos sujeitos maiores de idade, em que pese haver extensas discussões 

sobre a transexualidade e travestilidade na infância e na adolescência. 
65 “Art. 11. Com exceção dos casos previstos em lei, os direitos da personalidade são intransmissíveis e 

irrenunciáveis, não podendo o seu exercício sofrer limitação voluntária” (BRASIL, 2002). 
66 O termo personalidade é utilizado nesta dissertação para fazer referência ao seu conceito em Direito e seu uso 

jurídico, na literatura e nos dispositivos legais, sendo entendido como atributo inerente à pessoa humana. Importa 

anotar, todavia, que a Psicologia opera com o conceito de subjetividade, tendo em vista que, segundo Lúcia Helena 

Garcia Bernardes (2007), personalidade é um conceito “considerado em sua dimensão de referência para a 

psicologia do indivíduo”, participando da produção da uniformidade, enquanto a subjetividade “diz de uma 
psicologia do sujeito”, isto é, da sua singularidade. Dessa maneira, a autora diferencia indivíduo de sujeito, 

colocando em cena os sujeitos singulares e dizendo sobre o declínio do conceito de personalidade. 
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moral, intelectual e físico e protegem aqueles bens e valores considerados essenciais para o ser 

humano, como sua vida e integridade, por exemplo. 

No tocante ao aspecto físico, o Código Civil (art. 13) também dispõe sobre a proibição 

da disposição do próprio corpo quando esta implicar diminuição permanente da integridade 

física ou contrariar bons costumes, salvo se houver exigência médica67. Segundo Carlos Konder 

(2013, p. 360), esse dispositivo legal consegue reunir de uma só vez três vertentes de discursos 

restritivos: “a naturalização, a medicalização e a moralização”. Nessa lógica heteronormativa 

de naturalização e moralização, o corpo “normal” é tido como próprio da “natureza humana”, 

que não poderia ser contrariada.  

Totalmente descabido e não conforme com uma sociedade plural e democrática é a 

adoção do critério de bons costumes (afinal, quem define o que são bons costumes? bons para 

quem?) que privilegie uma forma de vida em detrimento de outras, com universalização de um 

único conceito de vida boa para todas e todos. Uma possível chave de leitura para atualizar a 

ideia de bons costumes é entendê-lo como uma reiteração à observância dos preceitos 

constitucionais (KONDER, 2003, p. 48), ou seja, como aquilo que não afronte à Constituição. 

A imperatividade dos discursos de naturalização e moralização perde força apenas diante do 

discurso da medicalização observado no caso dos sujeitos trans, conforme observa o autor: 

 

O paternalismo médico, próprio do paradigma racionalista da modernidade, autoriza 

o legislador a abrir mão da proteção à naturalidade e à moralidade, em nome da voz 
mais forte da ciência. Assim, tanto a anormalidade como a imoralidade passam a ser 

consentidas se autorizadas pelo médico, entidade a quem se atribui o poder de 

determinar o que é saudável e correto do ponto de vista científico. Esse foi o 

mecanismo que autorizou juridicamente as cirurgias de modificação sexo: somente 

com a classificação da transexualidade como uma doença – a disforia de gênero – a 

cirurgia passou a surgir como cura, enquadrando-se, portanto, no critério da finalidade 

terapêutica (KONDER, 2013, p. 361). 

 

Dessa maneira, muitos dos autores e autoras que aduzem a possibilidade de se afastar o 

disposto no artigo 13 do Código Civil em face de casos de transexualidade o fazem baseados 

na ressalva feita no caput do artigo, quanto à exigência médica, uma vez apoiado nas 

Resoluções do Conselho Federal de Medicina. Sendo diagnosticado o “desvio psicológico 

permanente de identidade sexual” ou “transexualismo”, a exceção à proibição de dispor de 

partes do próprio corpo estaria autorizada pela exigência médica ao “tratamento” recomendado, 

visando à “cura” para uma patologia. Nesse sentido, manifestando-se pela indispensabilidade 

                                                
67 “Art. 13. Salvo por exigência médica, é defeso o ato de disposição do próprio corpo, quando importar diminuição 

permanente da integridade física, ou contrariar os bons costumes” (BRASIL, 2002). 
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do laudo diagnóstico, Tereza Rodrigues Vieira e Roberta Martins Pires entendiam (ao menos 

na época da publicação do texto citado) que: 

 

[...] apenas o consentimento do paciente não é suficiente para fazer cair por terra o 

princípio da integridade física. Este deverá estar ligado à comprovada necessidade. A 

nosso ver, o disposto no art. 13 do CC tutela a realização da cirurgia transexual, uma 

vez que esta é realizada objetivando a melhora da saúde ou bem-estar (VIEIRA; 

PIRES, 2014, p. 631-632). 
 

Entretanto, não compartilho desse entendimento porque, muito embora viabilize a 

realização das cirurgias de redesignação sexual por sujeitos trans, a ratio desse fundamento é 

patologizante daquelas identidades, o que encerra em si mesmo o estigma impresso no corpo 

desses sujeitos. Paulo Roberto Iotti Vecchiatti, que se coaduna com o entendimento de que a 

condição trans não é uma patologia, esclarece que: 

 

[...] a cirurgia de transgenitalização ganhou foros de legalidade implícita por força do 

art. 13 do CC, segundo o qual uma exigência médica pode implicar uma diminuição 

permanente da integridade física da pessoa, mesmo que isto venha a ser 

(descabimento) entendido (de maneira totalitária e absolutamente insensível à 

realidade do transexual) como algo supostamente contrário aos “bons costumes” 

(VECCHIATTI, 2014, p. 606). 

 

Preconizando o afastamento da indisponibilidade do próprio corpo disposta no artigo 

13, mas afastando-se da lógica patologizante, Carolina Grant Pereira (2010) entende que o 

“respaldo constitucional à livre orientação sexual e exercício da sexualidade, conjugado às 

questões cíveis, demonstra a possibilidade de afastar, face ao caso concreto – inserido e 

analisado a partir da realidade fenomênica – o disposto no caput do art. 13 do CC/02”, 

acreditando que, apesar de inicialmente indisponíveis, nos direitos da personalidade tal 

indisponibilidade deveria ser mitigada quando as circunstâncias concretas demonstrassem 

haver o consentimento informado e consciente do sujeito. Acrescenta que não é razoável 

entender que um direito criado justamente para proteção do sujeito possa voltar-se contra ele, 

impedindo-o de alcançar sua realização pessoal e gozar do que entende como vida boa para si. 

Outra saída possível para a viabilização das mudanças corporais é a tese de Brunello 

Stancioli (2017) acerca da renúncia ao exercício de direito da personalidade. Ele difere tal 

“renúncia ao exercício do direito” da “renúncia ao próprio direito”, entendendo que no primeiro 

caso se tem a afirmação da autonomia da pessoa natural, que busca uma condição daquilo que 

considera como vida boa e, por isso, mais digna. Na renúncia ao mero exercício do direito, o 

sujeito continuaria na titularidade jurídica, citando como exemplo o voto de silêncio, quando 
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não se pretende exercer o direito de fala. Já no segundo caso, ele diz que haveria a perda da 

titularidade do direito pelo sujeito, não havendo mais condições de possibilidade para seu 

exercício (STANCIOLI, 2017, p. 130).  

Stancioli (2017, p. 142-143) problematiza tal irrenunciabilidade dos direitos da 

personalidade, apresentando a tese da renúncia ao exercício do direito de personalidade a fim 

de se alcançar a autorrealização pessoal, a felicidade e o que o sujeito entender por vida boa 

para si, enxergando a renúncia como “fator fundante do livre desenvolvimento da personalidade 

e da afirmação da pessoalidade” e como verdadeira expressão da autonomia. Acrescenta que 

“renunciar é escolher, em última instância, a vida que vale a pena ser vivida” (STANCIOLI, 

2017, p. 156), de forma que o sujeito pode ser o que quiser. 

Por fim, há uma possibilidade de leitura que me parece mais adequada para o fenômeno 

da transgeneridade. Em última instância, os resultados práticos seriam os mesmos das saídas 

interpretativas anteriormente apresentadas, com a possibilidade de alterações corporais pelos 

sujeitos trans, mas a construção teórico-argumentativa se faria por um caminho diferente. 

Podemos ir além do entendimento de autorização pela via da exceção feita pela exigência 

médica (por sua natureza patologizante e lógica autorizativa) e, ainda, em vez de renúncia ao 

exercício de direitos da personalidade como a tese de Stancioli (2017) recomenda ou da 

mitigação do atributo de indisponibilidade como aduz Pereira (2010), é possível entender que 

no caso de sujeitos trans e seu direito à integridade (ou, nesse contexto, direito ao próprio 

corpo), ocorre justamente a plena afirmação/materialização do exercício de tal direito ao 

pleitear a cirurgia de confirmação de gênero, como manifestação clara de sua autonomia. Nesse 

caso, entendo haver uma afirmação do exercício ao direito da personalidade, no tocante à 

proteção da sua integridade psicofísica. 

Nesse sentido, podemos entender que para muitos sujeitos trans, frisando mais uma vez 

que nesse contexto definitivamente não cabem generalizações, a cirurgia de confirmação de 

gênero e as modificações de características sexuais secundárias realizadas (sendo que esta não 

é conditio sine qua non para identificar um sujeito como trans, já que o desejo ou a possibilidade 

de passar tais procedimentos não é regra absoluta) os permitem alcançar a tão almejada 

integridade física e psíquica. Assim, a partir da retirada ou modificação de partes do corpo 

(como ablação do pênis ou das mamas, histerectomia e retirada de ovários e trompas, por 

exemplo) é que aquela(e) que almejou tais modificações consegue se perceber em sua inteireza, 

ou seja, gozando de integridade física, psíquica e moral, uma vez que todos os aspectos da 

integridade devem estar garantidos simultaneamente. Inclusive, pelas falas dos alunes 

entrevistades, os/as que pretendem proceder a tais mudanças esperam alcançar um corpo que, 
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esteticamente, lhes confira realização, bem-estar e satisfação com a imagem refletida no 

espelho. 

Dessa maneira, compreendo que com tais modificações ou disposições corporais não 

haveria redução da sua integridade física mas, ao contrário, o sujeito estaria alcançando o 

sentimento de inteireza e plenitude psicofísica, não se tratando de uma “parte a menos ou uma 

parte faltante” no corpo, como comumente é simplificada e lida a questão, e sim do sentimento 

do sujeito que acessa a tais procedimentos de ter um corpo finalmente “completo”, com 

consonância entre gênero/corporalidade, e que lhe confere dignidade, autoestima e integridade. 

Deixo mais uma reflexão acerca das mudanças corporais: existem diferenças 

significativas entre as cirurgias de redesignação sexual e as cirurgias estéticas para correção 

corporal (como implante de silicone nos seios ou cirurgia de ginecomastia feita por homens 

cisgêneros, por exemplo), feitas aos montes no Brasil, no tocante à autonomia decisória e efeitos 

resultantes? A obliteração da autonomia decisória no Processo Transexualizador seria de cunho 

técnico ou meramente moral, para manutenção dos ditames cisheteronormativos? 

 

3.3.2 O Processo Transexualizador do Sistema Único de Saúde e seu impacto na 

autonomia dos sujeitos 

 

Apresento neste tópico o protocolo do Processo Transexualizador realizado pelo SUS e 

discuto como os requisitos nele elencados sobrepujam a autonomia dos sujeitos. Saliento que 

apesar de não ser um sistema perfeito e conter falhas em sua estrutura, o SUS é uma grande 

conquista democrática, apresentando-se como um sistema universal de saúde reconhecido como 

um dos mais justos e amplos do mundo. 

Apesar da recente manifestação da OMS no sentido da despatologização das 

transidentidades ao retirar as identidades trans e travestis do capítulo de transtornos mentais na 

CID-11, passando ao capítulo destinado às condições relativas à saúde sexual, ainda não houve 

alterações no protocolo e resoluções específicas, embora haja discussões acontecendo nesse 

sentido enquanto escrevo estas linhas.  

Assim, os requisitos atuais e vigentes para se ter acesso aos procedimentos cirúrgicos 

pelo SUS, conforme Portaria 2.803/2013 do Ministério da Saúde, que redefine o Processo 

Transexualizador, e Resolução 1.955/2010 do Conselho Federal de Medicina (CFM), que 

dispõe sobre a cirurgia de “transgenitalismo”, são: 1) ser maior de 21 anos de idade; 2) ter 

realizado acompanhamento prévio e compulsório de dois anos pela equipe multiprofissional 

que acompanha o(a) usuário(a) no Serviço de Atenção Especializada; 3) ter indicação específica 
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após avaliação da equipe, com diagnóstico médico de “transgenitalismo”; 4) ausência de 

características físicas inapropriadas para a cirurgia e ausência de transtornos mentais. Daí se 

denota que o/a “paciente” passa por um período probatório de sua própria identidade, a ser 

atestada pela equipe multidisciplinar que o acompanha. 

O diagnóstico médico ou laudo diagnóstico será concedido à(ao) paciente “transexual”, 

considerado(a) pela Resolução 1.955/2010 do CFM como “portador de desvio psicológico 

permanente de identidade sexual, com rejeição do fenótipo e tendência à automutilação e/ou 

autoextermínio”. Essa resolução considera, ainda, que “a cirurgia de transformação plástico-

reconstrutiva da genitália externa, interna e caracteres sexuais secundários” tem “o propósito 

terapêutico específico de adequar a genitália ao sexo psíquico”. O CFM define, portanto, a 

cirurgia de redesignação sexual como o “tratamento” indicado para pacientes com 

“transexualismo”, visando sua “cura”, e dispõe sobre os procedimentos de seleção de candidatas 

e candidatos aos procedimentos. 

Baseada em tais considerações e premissas, a Resolução 1.955/2010 do CFM reconhece 

como o/a “verdadeiro/a transexual”, ou seja, como portador ou portadora de “transexualismo”, 

aquele ou aquela que obedecer, no mínimo, aos seguintes critérios: 1) Desconforto com o sexo 

anatômico natural; 2) Desejo expresso de eliminar os genitais, perder as características 

primárias e secundárias do próprio sexo e ganhar as do sexo oposto; 3) Permanência desses 

distúrbios de forma contínua e consistente por, no mínimo, dois anos; 4) Ausência de 

transtornos mentais. 

A partir desses requisitos, pergunto: como o protocolo atualmente adotado pelo SUS no 

Processo Transexualizador afeta o exercício da autonomia de um sujeito trans? Conforme já 

abordei anteriormente, essa é uma reflexão que exige uma mudança paradigmática na maneira 

de elaborar e interpretar as normas médicas, partindo da despatologização das transidentidades. 

Da forma como ainda se realiza o Processo Transexualizador no SUS é negada ao 

próprio sujeito a sua autonomia em autodeterminar-se e em afirmar, em primeira pessoa, a sua 

transidentidade e seu desejo de realizar procedimentos médicos para alcançar um fenótipo que 

entende ser mais condizente com o seu gênero vivido e, em última instância, um corpo que lhe 

confira maior inteligibilidade social68. Essa afirmação é transferida às/aos especialistas que 

verificarão, investigarão, analisarão, esmiuçarão o corpo e a história das “candidatas” e dos 

                                                
68 Importante reforçar que o desejo de realização de mudanças corporais e de se alcançar a inteligibilidade social 

de seus corpos não é unanimidade entre as pessoas trans, uma vez que o sentimento em relação ao corpo faz parte 

da singularidade de cada um. Dessa maneira, pode ser que o sujeito pretenda apenas a hormonização, apenas 
algumas mudanças sexuais secundárias ou pretenda passar pela transgenitalização. Esta observação fica 

evidenciada nas entrevistas aqui realizadas. 
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“candidatos” em busca do(a) “transexual verdadeiro(a)”. Ou seja, em detrimento da declaração 

autorreferenciada que possibilita o exercício da autonomia do sujeito, a heteroidentificação é 

priorizada, retirando do sujeito o direito de fazer as próprias escolhas acerca de sua identidade 

e de seu corpo. 

Partindo dos estudos queer, especialmente da ideia de performatividade de gênero de 

Butler, dos discursos de poder desvelados por Foucault e das narrativas de sujeitos trans 

entrevistados em sua pesquisa, Berenice Bento (2006) se coloca em favor da despatologização 

da experiência transexual, da existência de uma multiplicidade de significações para 

transexualidade, da interrogação à construção pelo saber médico de um/a suposto/a “transexual 

verdadeiro/a” (ou sujeito transexual universal), como quer fazer parecer o protocolo médico na 

seleção de “pacientes” ao Processo Transexualizador e na prescrição de “tratamentos” válidos 

para todas e todos.  

A universalidade de um sujeito transexual não converge com o entendimento da 

transgeneridade como fenômeno sociológico que comporta múltiplas e fluidas identificações, 

expressões de gênero e diversidade corporal, como esposado nesta dissertação. Inclusive, nesta 

pesquisa, a partir da entrevista com alunes trans, observo a multiplicidade de desejos, intenções 

e percepção com relação à própria corporeidade e subjetividade, parecendo mais adequado 

pensar na diversidade corporal, que vai desde os/as que desejam realizar intervenções até 

aqueles/as que se sentem confortáveis com o corpo sexuado que possuem, ou seja, conceber a 

existência de corpos híbridos que não pretendem ocupar integralmente o outro polo do 

binarismo. 

Pensar em corpos possíveis e não mais no binômio corpos congruentes x incongruentes 

(como a nova classificação da CID-11), segundo Marco Aurélio Máximo Prado (2018, p. 32), 

requer que despatologizemos primeiro o nosso pensamento e o nosso olhar sobre os corpos, que 

costuma realizar um escaneamento dos corpos na tentativa de alcançar inteligibilidade. O autor 

lembra que nosso afã classificatório e diagnosticador, já interessado na previsão de terapêuticas 

para a normalização social, tem como pressuposto que as experiências de gênero são uma linha 

reta com ponto de partida e de chegada, universal para todos os sujeitos trans. Todavia, ao 

contrário, há singularidades, sinuosidades e traços próprios que culminam em processos de 

transição completamente particulares (PRADO, 2018, p. 73).  

 

Há muitos mitos sobre transexualidades, principalmente quando se trata de 

experiências na infância ou na juventude. Um deles é o ponto de partida e o de 

chegada. Todos querem saber quando começou e até onde será capaz de ir. É como se 

as experiências de gênero fossem uma linha reta com um ponto inicial e um final e 
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estamos nós, cisgêneros, como aqueles que supostamente não sabem seu ponto de 

partida e nem precisam dar satisfação do lugar de chegada, doidos para saber da 

diferença do outro afinal, como isso começou? Além disso, há sempre uma ideia de 

tentar dar inteligibilidade e uma racionalidade à experiência. Como se fosse um certo 

cálculo entre causa e efeito (PRADO, 2018, p. 60). 

 

Em sua tese sobre a (re)invenção do corpo, Berenice Bento (2006, p. 24) toma como 

variável – e não universal – a relação que os sujeitos trans estabelecem com o próprio corpo, de 

maneira que não poderia haver um tipo específico de transexual preenchendo exaustivamente 

todos os critérios diagnósticos e somente a ele/ela fosse permitido o acesso ao Processo 

Transexualizador (embora grande parte das pessoas trans preencham tais requisitos). A autora 

reforça que a relação que os sujeitos estabelecem com seus genitais pode variar desde a 

completa abjeção (com desejo de extirpar aquela parte de si) até o reconhecimento de que fazem 

parte de seu corpo (e lhe conferem prazer, inclusive), não lhes trazendo nenhum problema 

(BENTO, 2006, p. 24-25).  

Diferentemente e de maneira irrefletida, o senso comum (derivado do saber 

médico/biológico) dissemina a ideia de que todo/a transexual “de verdade” tem horror ao seu 

corpo. Se não tiver, então é porque não seria verdadeiramente trans (portanto, não estaria 

legitimado/a a proceder a algumas mudanças corporais ou fazer uso de hormonização). Como 

sugestão de mudança na compreensão do fenômeno, a autora propõe: 

 

O/a "transexual oficial", por sua vez: a) odeia seu corpo, b) é assexuado/a e c) deseja 

realizar cirurgias para que possa exercer a sexualidade normal, a heterossexualidade, 

com o órgão apropriado. Sugiro, ao contrário, que eles/as não solicitam as cirurgias 
motivados/as pela sexualidade, tampouco são assexuados/as: querem mudanças em 

seus corpos para ter inteligibilidade social. Se a sociedade divide-se em corpos-

homens e corpos-mulheres, aqueles que não apresentam essa correspondência 

fundante tendem a estar fora da categoria humano. [...] As histórias de mulheres 

transexuais lésbicas e de homens transexuais gays indicam a necessidade de 

interpretar a identidade de gênero, a sexualidade, a subjetividade e o corpo como 

modalidades relativamente independentes no processo de construção das identidades 

(BENTO, 2006, p. 25, grifos nossos). 

 

Um argumento recorrentemente utilizado, mas que depõe contra a autonomia do sujeito 

trans, quando se fala em alterações corporais, é o de que se trata de um procedimento 

irreversível do qual pode vir a se arrepender no futuro, o que justificaria a verificação e 

validação do pedido de cirurgias por profissionais dos campos Psis (Psiquiatria e Psicologia). 

De fato, não é raro encontrar notícias (às vezes, sensacionalistas) na mídia de pessoas que 

fizeram a cirurgia de confirmação de gênero e se arrependeram após algum tempo, desejando 

proceder à “destransição”. E também é verdadeira a afirmação de que uma cirurgia de 

redesignação sexual, bem como para caracteres sexuais secundários (como ablação do útero), 
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tem resultados irreversíveis. Mas, mais importante a se considerar, como assevera Beatriz 

Pagliarini Bagagli (2018), é a construção de uma “falsa narrativa de que o acesso a saúde de 

pessoas trans seria algo ‘perigoso’ com base em relatos anedóticos de arrependimento”. Além 

disso, ela lembra o “sofrimento psíquico decorrente das sistemáticas negações de 

reconhecimento identitário de jovens trans” e a negação da autonomia e da vontade das pessoas 

trans, tecendo, desta maneira, críticas àqueles/as que querem construir a narrativa de que 

 

[...] a aceitação da transexualidade seria algo ruim porque hipoteticamente pessoas 

poderiam se arrepender de fazerem alterações corporais. Se baseando na premissa 

completamente equivocada de que pessoas trans seriam profundamente incentivadas 

socialmente a serem trans porque reproduziriam “estereótipos normativos de gênero”. 

[...] E não silenciem a verdade: as alterações corporais que pessoas trans realizam tem 

na realidade altíssimas taxas de sucesso e de não arrependimento. Não silenciem a 
verdade: pessoas trans tem melhor saúde mental quando conseguem acessar cuidados 

médicos que incluem hormonioterapia e cirurgias. Isso é o que diz as evidências 

científicas (BAGAGLI, 2018). 

 

Com efeito, dada a seriedade e irreversibilidade da medida, essa decisão sobre as 

mudanças corporais requer devido amadurecimento reflexivo pelo sujeito que a deseja e é 

bastante importante que no período decisório conte com o apoio médico e psicológico 

necessário, estando munido/a de todas as informações e esclarecimentos quanto aos 

procedimentos cirúrgicos e também sobre os enfrentamentos sociais que virão juntamente com 

as alterações corporais. Falo sobre suporte de profissionais especialistas nesse tema e não de 

delegação da decisão a tais profissionais. Nesse mesmo sentido também se posiciona o CFP na 

Resolução 001/2018. Entendo, nesse contexto, que o mesmo princípio da autonomia que 

sustenta a autodeterminação do sujeito quanto à sua identidade de gênero e, portanto, o autoriza 

a afirmá-la para todos os fins, também sustenta o seu direito de decidir pela “destransição” de 

gênero69. 

Quando digo da autonomia do sujeito trans no Processo Transexualizador, questiono o 

fato de que seja exigido um laudo diagnóstico de “transexualismo” que o autorize à realização 

das mudanças corporais que deseja para si e, em última análise, alcance a almejada 

autorrealização pessoal e felicidade. Isso não quer dizer, absolutamente, que outras avaliações 

                                                
69 Ademais, considerando o gênero como performatividade, conforme Butler (2016), não haveria total fixidez na 

identidade de gênero de um sujeito, sendo por esse motivo mesmo, performativa. Desse modo, há e sempre haverá 

a possibilidade de mudanças na identificação de um sujeito quanto ao seu gênero, mesmo que este seja percebido 

e vivenciado como estável (um pouco mais ou um pouco menos) pela maior parte dos sujeitos. Porém, essa 

possibilidade não deve impedir o exercício da autonomia de uma pessoa de, em determinado momento de sua vida, 

fazer as suas próprias escolhas e, em contrapartida, se responsabilizar pelos resultados delas advindos. Bom 

esclarecer que a responsabilidade aqui mencionada não enseja um individualismo absoluto e que, portanto, o 
sujeito trans estaria abandonado à própria sorte ao afirmar a sua identidade de gênero e decidir realizar mudanças 

em seu corpo. 
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médicas não sejam necessárias para o encaminhamento aos procedimentos70, a saber, avaliação 

clínica para verificação de alguma doença que traga riscos se aliada à administração de 

hormônios, por exemplo, como doenças cardiovasculares ou problemas de coagulação. Mais 

uma vez, autonomia não significa autossuficiência. 

Em suma, entendo como necessária uma releitura do dispositivo legal acerca da 

disposição do próprio corpo (art. 13 CC/02), bem como das normativas específicas sobre o 

Processo Transexualizador (CFM e Ministério da Saúde), que enseje a efetiva fruição dos 

direitos da personalidade, a fim de viabilizar a integridade psicofísica a partir das mudanças 

corporais desejadas e realizadas. Esse entendimento decorre da urgência de não mais se 

sobrepujar a autonomia dos sujeitos trans, de se consubstanciar a dignidade da pessoa humana 

em sua plenitude e de efetivar o respeito à diversidade e saúde integral dentro do SUS. Em 

outras palavras, o questionamento de alguns dos requisitos previstos no protocolo se dá em 

virtude da importância da despatologização das transidentidades, aliada à autodeterminação do 

sujeito no reconhecimento de si, ao direito ao próprio corpo e de manifestação autônoma de seu 

consentimento livre e esclarecido para realização de cirurgias de transgenitalização, caracteres 

sexuais secundários e outros procedimentos. 

Entendendo a autodeterminação de gênero e a identidade pessoal como direitos 

subjetivos garantidos constitucionalmente, uma vez que decorrem dos direitos fundamentais 

expressamente previstos, e partindo de uma interpretação do ordenamento jurídico como 

garantidor da subjetividade e individualidade dos sujeitos, questiono: no tocante ao 

reconhecimento da identidade de gênero, deve a medicina ser atavicamente adotada como 

fundamentação jurídica e de intervenção estatal no domínio privado? Ou seja, para a questão 

da transgeneridade, o Direito deve se reger segundo os seus parâmetros constitucionais ou deve 

operar atrelado compulsoriamente aos cânones médicos? 

 

                                                
70 Essas reflexões são voltadas para sujeitos trans que possuem capacidade de discernimento, como é a regra. 

Entretanto, caso haja indícios de transtorno psiquiátrico anterior que prejudique a plena manifestação do 

consentimento do sujeito e exercício de autonomia por reduzir a capacidade de discernimento e sua percepção da 

realidade, como algum transtorno psicótico com presença de alucinações ou delírios com alteração do conteúdo 

do pensamento, por exemplo, uma avaliação médica seria recomendada. Nesse caso de presença de transtorno 

psiquiátrico, sugere-se a utilização do Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei 13.146/15), que traz uma mudança 

de paradigma na abordagem da deficiência, em uma perspectiva de respeito à dimensão existencial do outro e de 

atenção ao princípio da dignidade da pessoa humana. O Estatuto prevê que a avaliação da deficiência, quando 

necessária, será biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar (art. 2º, §1º); que o 

consentimento prévio, livre e esclarecido da pessoa com deficiência é indispensável para a realização de 

tratamento, procedimento, hospitalização e pesquisa científica (art. 12) e que em caso de pessoa com deficiência 
em situação de curatela, deve ser assegurada sua participação, no maior grau possível, para a obtenção de 

consentimento (art. 12, §1º) (BRASIL, 2015). 
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3.4 As pautas trans nos Tribunais Superiores Brasileiros 

 

Diante da insistente omissão legislativa em pautar e deliberar, na arena pública de 

discussões, os Projetos de Lei que versam sobre direitos atinentes à população LGBTI+, como 

o reconhecimento da identidade de gênero e outros, o Poder Judiciário, em exercício de seu 

papel contramajoritário, tem se posicionado sobre esses temas “fraturantes” (BAHIA, 

VECCHIATTI; 2013). Assim, na inexistência de legislação específica que reconheça os direitos 

dos sujeitos trans, o judiciário tem sido instado a se manifestar quanto às demandas endereçadas 

por esses sujeitos, uma vez que não pode se furtar a essa apreciação.  

Antes de apresentar alguns dos mais recentes e relevantes posicionamentos dos 

Tribunais Superiores sobre a temática trans, cabe propor uma breve reflexão a respeito da 

efetividade e garantia de direitos pela via judicial. É evidente que a arena judicial se apresenta 

como um importante espaço de luta política por reconhecimento de direitos, sobretudo para os 

grupos minoritários que não encontram eco de suas demandas na arena pública de debates, a 

saber, as casas legislativas. O recorte deste trabalho não me permite descer às minúcias da 

discussão sobre os limites e potencialidades do papel contramajoritário do Poder Judiciário; 

sobre as considerações ao denominado ‘ativismo judicial’; sobre a dinâmica atuante no 

Congresso Nacional, com os seus processos e mecanismos de poder, a adoção de políticas 

refratárias, as alianças estabelecidas para manutenção (ou, inclusive, retrocesso) do status quo, 

as bancadas conservadoras e todos os entraves que culminam na sistemática recusa pelo Poder 

Legislativo de apreciação e deliberação de propostas que visam ao reconhecimento de direitos 

da população LGBTI+, aqui em especial, da população trans71. 

Paralelamente à constatação da relevância do posicionamento do Poder Judiciário em 

favor da garantia e efetivação de novos direitos para novos sujeitos, sobretudo nos Tribunais 

Superiores, que conferiram maior autonomia, dignidade, melhoria direta na qualidade de vida 

dos sujeitos trans, é importante pontuar que essa via de reconhecimento pode ser menos 

consistente que a tradicional via parlamentar, tendo em vista que a elaboração de uma legislação 

                                                
71 Lembro a existência de inúmeros Projetos de Lei propostos para o reconhecimento de direitos da população 

LGBTI+ que passam por sucessivos adiamentos de discussão e são, algumas vezes, retirados de pauta para 

deliberação pelos parlamentares. Um dos mais emblemáticos nesse sentido é o PL 1.151 sobre o reconhecimento 

das uniões homoafetivas, proposto em 1995 por Marta Suplicy (para mais informações a respeito de Projetos de 

Lei existentes prevendo direitos afetos às causas LGBTI+, ver CAMILLOTO; DINIZ, 2018). Somente em 2011, 

por meio de uma decisão do STF na ADPF 132, houve o reconhecimento das uniões entre pessoas do mesmo sexo 

como uniões estáveis. Também foi por meio de decisões judiciais que a união estável homoafetiva pôde ser 

convertida em casamento, que a realização direta de casamento civil entre pessoas do mesmo sexo foi permitida e 

que a adoção homoafetiva reconhecida. Sobre a questão da identidade de gênero, encontra-se em andamento, 
dentre outros, o PL 5.002/2013, conhecido como PL João W. Nery. Mais uma vez, os Tribunais Superiores foram 

instados a se manifestar sobre esse tema em razão da lacuna legal. 
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passa pelos filtros democráticos do devido processo legislativo. Acrescento que um efeito direto 

dessa reiterada omissão legislativa é o aumento da judicialização da vida privada72. 

Apesar das limitações dessa alternativa de reconhecimento, o judiciário se mostra como 

um importante espaço de debates, especialmente quando o lugar de excelência para fazê-lo se 

mostra refratário e seletivo. Nesse sentido, Bahia e Vecchiatti (2013) discutem sobre o binômio 

‘inércia do legislador’ x ‘judicialização da política’ ao analisarem o papel contramajoritário 

possibilitado constitucionalmente ao Poder Judiciário para reconhecer e efetivar direitos 

fundamentais às minorias, que, de outra maneira, não seriam ouvidas nas arenas institucionais 

majoritárias, notadamente o Parlamento, prejudicando a igualdade de participação política. 

Nestes termos: 

 

[...] o processo jurisdicional no Estado Democrático de Direito também é espaço de 

luta ético-política, constitucional, por reconhecimento de novos sujeitos e direitos, em 

que se busca construir e desdobrar permanentemente o sentido normativo de 

princípios e de direitos constitucionais – especialmente quando a arena formal de 

deliberação e decisão política se recusa a fazê-lo (BAHIA; VECCHIATTI, 2013, p. 

82). 

 

Especificamente sobre as demandas de sujeitos trans endereçadas ao judiciário, o 

Ministro Celso de Mello (BRASIL, 2018a), em seu voto na ADI 4.275/2018, explicitou a tensão 

entre constitucionalismo e democracia e acentuou a importância do exercício do papel 

contramajoritário no Estado Democrático de Direito para efetiva proteção às minorias, 

principalmente quando o Poder Legislativo, “certamente influenciado por valores e sentimentos 

prevalecentes na sociedade brasileira, tem-se mostrado infenso”: 

 

Trata-se, na realidade, de tema que, intimamente associado ao debate constitucional 

suscitado nesta causa, concerne ao relevantíssimo papel que compete a esta Suprema 

Corte exercer no plano da jurisdição das liberdades: o de órgão investido do poder e 

da responsabilidade institucional de proteger as minorias contra eventuais excessos 

da maioria ou, ainda, contra omissões que, imputáveis aos grupos majoritários, 

tornem-se lesivas, em face da inércia do Estado, aos direitos daqueles que sofrem os 

efeitos perversos do preconceito, da discriminação e da exclusão jurídica (BRASIL, 

2018a, grifos do autor). 

 

Os princípios constitucionais e os direitos e objetivos fundamentais como a dignidade 

da pessoa humana (art. 1º, IV), igualdade e liberdade (art. 5º), intimidade e honra (art. 5º, X), 

                                                
72 O aspecto financeiro dos “novos direitos”, que muitas vezes requerem aporte de recursos públicos para a sua 

efetivação, é evidenciado por Carla Abrantkoski Rister (2017, p. 126), que diz da importância de serem 

inicialmente reconhecidos pela jurisprudência, mas, num segundo momento, serem positivados pela via legislativa 
a fim de permitir um “planejamento central e adequado de distribuição de recursos e atendimento de demandas 

essenciais”. 
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saúde (art. 6º) e promoção do bem de todos/as/es sem preconceitos ou discriminação (art. 3º, 

IV) são convidados a fazerem parte do arcabouço argumentativo que sustenta a possibilidade 

de reconhecimento jurídico aos sujeitos trans de serem tratados em conformidade com a sua 

identidade de gênero (e todos os demais direitos daí derivados) e devem orientar o Poder 

Judiciário a exercer a interpretação conforme a Constituição. O exercício da precípua função 

de guardião da Constituição, além da extensa série de competências do STF, é necessário para 

a efetivação de direitos fundamentais e garantia de respeito aos direitos das minorias, levando-

se em conta que a democracia que se deseja é plural e inclusiva (OPPERMANN; ZENEVICH, 

2014). Nestes termos: 

 

Assegurar proteção constitucional a uma parcela da sociedade que se encontra 

marginalizada, desprotegida, configura, pois, ideal do Estado Democrático de Direito, 

destinado a assegurar o bem de todos, o exercício dos direitos sociais e individuais, a 
liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como 

valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada 

na harmonia social (OPPERMANN; ZENEVICH, 2014, p. 592). 

 

Apresento aqui algumas das mais recentes decisões e posicionamentos emitidos nos 

julgamentos das cortes superiores brasileiras acerca de direitos demandados pela população 

trans, a saber: Supremo Tribunal Federal (STF), Superior Tribunal de Justiça (STJ) e Tribunal 

Superior Eleitoral (TSE). 

Preliminarmente à análise dos julgamentos realizados pelas instâncias do Poder 

Judiciário, é preciso atentar para a sua própria historicidade constitutiva, especialmente no 

tocante às questões de gênero. Isto porque, por estarem inseridas num amplo contexto social e 

serem por ele retroalimentadas, as nossas instituições, no caso, o Poder Judiciário, estão 

indelevelmente marcadas pelo pensamento heteronormativo/binário/dominante que perpassa 

toda estrutura da sociedade brasileira. Além do mais, a própria formação recebida pelos/as 

bacharéis/las nas faculdades de Direito de nosso país, que formam os/as futuros/as ocupantes 

de cadeiras no judiciário, contribui para a sustentação da lógica heteronormativa no Poder 

Judiciário. 

Pelo histórico de composição e tradição do Poder Judiciário, percebo que há uma 

heteronormatividade em curso que não desaparece simplesmente diante das demandas trans, 

que, por sua vez, tentarão sistematicamente “furar”73 esse discurso heteronormativo operante. 

As lutas por reconhecimento produzem “furos”, no sentido de provocar questionamentos e 

                                                
73 O que aqui designo de “furos” diz respeito às marcas, deslocamentos, disrupturas que determinada interpelação 

é capaz de provocar em paradigmas, sistemas, discursos estandardizados e saberes hegemonicamente constituídos.  
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disrupturas, mas a tensão entre regulação e emancipação é constitutiva do campo, ou seja, 

inescapável e infindável. Mesmo com essas considerações, na análise que se segue, o judiciário 

vem demonstrando significativa abertura às questões de gênero e sexualidade. 

O objetivo desta análise é identificar os elementos constitutivos do conceito 

transgeneridade para o Direito, averiguando de que modo o Poder Judiciário tem compreendido 

a relação gênero-sexo-desejo, a relação natureza/cultura na concepção de corpo, o binarismo de 

gênero e demais conceitos que atravessam a questão da identidade de gênero. 

Como exemplo da luta por reconhecimento jurídico e da relevância do debate sobre a 

questão da transgeneridade, selecionei alguns dos julgados mais recentes e paradigmáticos dos 

Tribunais Superiores brasileiros. A cronologia da apresentação nos permite perceber uma 

atualização paulatina no entendimento desses Tribunais quanto ao reconhecimento da 

identidade de gênero e direitos correlatos, culminando em importantes conquistas de direitos. 

O primeiro julgado se refere ao Recurso Extraordinário (RE) nº 845.779 (BRASIL, 

2014a), que trata do direito de pessoas transexuais74 serem tratadas socialmente de acordo com 

a sua identidade de gênero, inclusive na utilização de banheiros públicos. Vecchiatti (2016) 

salienta que nesse processo está em jogo o direito de os sujeitos trans serem reconhecidos de 

acordo com sua identidade de gênero, independentemente de seu sexo biológico e de sua 

genitália. No caso em análise, uma mulher transexual ajuizou ação de indenização por danos 

morais em face de um shopping center em Santa Catarina, alegando ter sido impedida de utilizar 

o banheiro feminino, sendo vítima de discriminação em razão de ser transexual. Segundo a 

autora, o impedimento ocorreu por meio de uma abordagem vexatória por uma funcionária do 

shopping, causando grande constrangimento e humilhação pública, levando-a a fazer suas 

necessidades fisiológicas nas próprias vestes em função do extremo nervosismo. Em primeira 

instância, o shopping foi condenado ao pagamento de quinze mil reais a título de indenização 

por danos morais e, recorrendo, a sua apelação foi acolhida pelo Tribunal de Justiça de Santa 

Catarina (TJSC), que entendeu que o que ocorreu com a vítima foi um mero dissabor, 

reformando a sentença. Este acórdão do TJSC tornou-se objeto do recurso endereçado ao STF. 

O STF reconheceu a existência de repercussão geral75 da questão constitucional 

suscitada, acreditando que saber se uma pessoa pode ou não ser tratada em conformidade com 

o gênero ao qual se identifica constitui-se em uma questão constitucional e não meramente de 

                                                
74 Quando faço referência aos Recursos Extraordinários em julgamento no STF ou Recurso Especial em trâmite 

no STJ, utilizo o mesmo termo usado pelas cortes, qual seja, “transexual”, embora saiba que a transexualidade é 

uma das identidades gênero-dissidentes a serem tuteladas e não representa a totalidade dos sujeitos trans.  
75 O uso desse filtro recursal resulta numa diminuição do número de processos encaminhados à Suprema Corte, 

uma vez que a decisão pode ser aplicada posteriormente pelas instâncias inferiores, em casos similares. 
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responsabilidade civil. Na decisão sobre a repercussão geral, em novembro de 2014, o relator 

Ministro Luís Roberto Barroso assim se posicionou: 

 

Constitui questão constitucional saber se uma pessoa pode ou não ser tratada 

socialmente como se pertencesse a sexo diverso do qual se identifica e se apresenta 

publicamente, pois a identidade sexual está diretamente ligada à dignidade da pessoa 

humana e a direitos da personalidade. [...] Repercussão geral configurada, por 

envolver discussão sobre o alcance de direitos fundamentais de minorias – uma das 

missões precípuas das Cortes Constitucionais contemporâneas –, bem como por não 
se tratar de caso isolado (BRASIL, 2014a). 

 

O Ministro Barroso salientou, ainda, que “a essencialidade do tema e seu impacto no 

tratamento social dos grupos afetados, por si sós, já justificariam a necessidade do 

pronunciamento do Supremo Tribunal Federal”, sendo de extrema importância que a Corte 

definisse “o conteúdo jurídico do direito à autodeterminação sexual” (BRASIL, 2014a). 

Entendeu, também, que a manutenção do acórdão manifestado pelo TJSC, que exprime 

interpretação flagrantemente contrária aos dispositivos constitucionais, seria uma regressão das 

conquistas anteriormente efetivadas pelo STF, no sentido de proteger os direitos fundamentais 

e humanos das minorias sociais, além de correr o risco de autorizar o Poder Judiciário a ignorar 

uma série de direitos fundamentais assegurados pela Constituição e garantidos em um Estado 

Democrático de Direito (BRASIL, 2014a). 

A partir da transmissão (ao vivo) da sessão plenária, descrita nas análises de Paulo Iotti 

Vecchiatti (2016) e Daniel Carvalho Cardinali (2018) acerca do julgamento desse RE, faço 

algumas considerações. A primeira delas é sobre o uso dos artigos e pronomes no masculino, 

tanto nos autos e votos quando na transmissão do julgamento, embora a autora solicitasse ser 

tratada no feminino, em conformidade com sua identidade de gênero, sendo esta justamente a 

questão fundante que deu ensejo ao processo. Segundo Cardinali (2018), o Ministro Edson 

Fachin destacou a necessidade de se corrigir os dados da autora no processo, acolhendo a sua 

autoidentificação. Outras importantes considerações, com as quais concordo integralmente, são 

feitas por aqueles dois autores ao pontuarem a fala de três Ministros, que apesar de ainda não 

terem votado oficialmente, manifestaram-se durante a primeira sessão de julgamento. Os 

autores argumentam que tais questionamentos se mostraram destoantes do entendimento e 

reivindicações da população trans, lá representada pelos amici curiae. 

A primeira fala foi do Ministro Luis Fux ao questionar se a autora já havia realizado a 

cirurgia de transgenitalização, recebendo resposta negativa. Se acaso este fosse um critério para 

que as mulheres trans frequentassem o banheiro feminino ou para que homens trans 

frequentassem o banheiro masculino, esse direito estaria praticamente obliterado, tendo em 
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vista que a fila de espera do SUS é longa (com estimativa de 10 anos) e a quantidade de 

atendimentos ainda é bastante reduzida em relação ao número de pessoas que desejam passar 

pelo Processo Transexualizador. Além disso, uma cirurgia custeada sem convênios de saúde ou 

aporte do Estado é extremamente dispendiosa, o que a inviabiliza para a maioria das pessoas76. 

Inclusive, acaso exigissem a cirurgia, todas as pessoas trans que não podem ou não 

desejam se submeter a procedimentos cirúrgicos (como grande parte das travestis ou pessoas 

não-binárias, por exemplo) não estariam contempladas, assim como os homens trans que não 

costumam recorrer à cirurgia de redesignação sexual, uma vez que a neofaloplastia 

(redesignação sexual realizada em homens trans) ainda ocorre em caráter experimental. 

Considerando os riscos envolvidos em uma cirurgia, uma exigência dessa natureza atentaria, 

ainda, contra o direito à saúde. Acrescento que impor a cirurgia de transgenitalização como 

requisito para o exercício de qualquer direito reduz o ser humano aos seus genitais, em uma 

completa genitalização da pessoa humana (VECCHIATTI, 2014, p. 614). E, partindo da visão 

construcionista de gênero – e não essencialista –, já sabemos que nós não somos o que são 

nossos genitais. 

A segunda fala apontada pelos autores foi do Ministro Marco Aurélio, que se referiu à 

cirurgia de transgenitalização utilizando o termo “mutilação” e perguntou se a autora se 

“parecia” com uma mulher, ou seja, se ela tinha “aparência feminina” (VECCHIATTI, 2016; 

CARDINALI, 2018). O Ministro estava se referindo à “passabilidade” da autora, ainda que 

aparentemente desconhecesse esse termo77. Letícia Lanz (2015, p. 421) descreve a 

passabilidade como um “termo que traduz o quanto uma pessoa transgênera se parece 

fisicamente, se veste, fala, gesticula e se comporta de acordo com os estereótipos do gênero 

oposto ao que lhe foi consignado ao nascer”. Caso a pessoa seja “não passável”, provavelmente 

não será socialmente identificada como sendo do gênero com o qual se identifica. 

Há algumas considerações sobre a passabilidade que resumo como: 1) a passabilidade 

não é alcançada por todos e todas que a desejam, dependendo de uma série de intervenções, 

sobretudo hormonais, às quais nem todos/as têm acesso ou desejam se submeter; 2) a cirurgia 

                                                
76 Estima-se que o valor de uma cirurgia de neovulvoplastia custe entre 30 e 40 mil reais no Brasil. Amanda 

Guimarães (2016, p. 107) conta em seu livro que muitas mulheres trans vão à Tailândia para se submeterem à 

cirurgia de redesignação sexual por ser um país referência nesse procedimento e que, na época de sua cirurgia, o 

valor pago em dólar foi referente a 35 mil reais.  
77 Daniel C. Cardinali (2018) transcreveu a fala do Ministro Marco Aurélio, ao questionar sobre a passabilidade 

da autora: “A guardadora do banheiro feminino pediria que ela se dirigisse ao banheiro masculino se ela tivesse a 

aparência realmente feminina? Roberta Close, como você [Barroso] citou, eu não tenho a menor dúvida, seria 

admitida […]. Eu custo a acreditar que no caso a empregada do shopping responsável pela guarda do banheiro 
adotasse a postura que adotou se a aparência fosse realmente feminina, não teria direcionada, aí seria um escândalo, 

ela com aparência feminina entrando no banheiro masculino.” 
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de transgenitalização não garante, por si só, que a passabilidade seja alcançada e mesmo após 

o início da hormonioterapia pode demorar bastante tempo para as mudanças corporais serem 

observadas; 3) nem todas as pessoas trans desejam alcançar alguma passabilidade; 4) a 

identidade de gênero de uma pessoa não deve ser determinada de acordo com sua aparência 

física, mas sempre em respeito à sua autoidentificação. Vecchiatti (2016), então, pergunta: “[...] 

por acaso mulheres transexuais sem ‘passabilidade’ não merecerão ter sua identidade feminina 

respeitada e não terão a si permitido o direito básico a realizar suas necessidades fisiológicas?”. 

A terceira fala que poderia obstar o direito de as mulheres trans utilizarem banheiro 

público feminino foi a do Ministro Ricardo Lewandowski, que manifestou preocupação com a 

segurança e a situação de vulnerabilidade de mulheres e meninas cisgêneras que frequentariam 

o banheiro juntamente com mulheres trans. Segundo Cardinali (2018), a preocupação do 

Ministro quanto aos constrangimentos de outras mulheres ao utilizarem o banheiro junto com 

uma mulher trans dava “a entender que a eventual garantia do direito poderia dar cobertura a 

abusos sexuais e pedofilia”78. Entendo que devemos nos orientar pelo princípio da presunção 

de boa-fé e não legislarmos pela exceção, por óbvio, “sem menosprezar a segurança das 

mulheres cisgêneras, ante a opressão machista ainda notoriamente existente no mundo 

contemporâneo”, como enfatiza Vecchiatti (2016). De outro lado, caso as mulheres trans sejam 

obrigadas a frequentarem o banheiro masculino, correm o risco real e iminente de sofrerem 

violências físicas e estupros. Quando o assunto é a utilização de banheiros públicos de acordo 

com a identidade de gênero, as acaloradas discussões apontam para alternativas que vão desde 

a proibição de frequentar o mesmo espaço que pessoas cisgêneras até a criação de um terceiro 

banheiro79. Aguardamos, todavia, o posicionamento final do STF. Após a primeira sessão 

plenária, em novembro de 2015, houve pedido de vista pelo Ministro Luiz Fux, e a última 

movimentação do RE 845.779, em julho de 2018, é de “autos conclusos ao relator”. 

Quanto ao direito à alteração de prenome e gênero no registro civil, há dois recursos 

relevantes para a discussão, um no STF e outro no STJ, que foram precedentes paradigmáticos 

para a construção jurisprudencial nos Tribunais Superiores até a última decisão manifestada na 

                                                
78 Cardinali (2018) transcreveu, ipsis literis, a fala do Ministro Lewandowski: “Eu fiquei um pouco preocupado 

também com a proteção da intimidade e da privacidade de mulheres e crianças do sexo feminino que estão numa 

situação de extrema vulnerabilidade tanto do ponto de vista físico, quanto do ponto de vista psicológico, quando 

estão no banheiro”. 
79 A ideia de existência de um terceiro banheiro específico e exclusivo para pessoas trans, a princípio e a meu ver, 

soa como uma medida segregacionista nos moldes já experimentados nos banheiros para “brancos” e “não 

brancos” durante o Apartheid. Entretanto, dada a complexidade da questão e as variáveis já levantadas pelos 
Ministros, penso que este tema poderia ser analisado em um trabalho destinado apenas a essa finalidade, o que não 

é o caso desta pesquisa. 
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ADI 4.275 em 2018, especialmente no que tange ao exercício desse direito independentemente 

de prévia cirurgia de redesignação sexual ou cirurgia de confirmação de gênero. 

Por meio do REsp nº 1.626.739/RS, que teve como relator o Ministro Luis Felipe 

Salomão, o STJ julgou integralmente procedente a pretensão de uma mulher transexual, que 

pleiteava a retificação do seu registro civil, para que fosse averbado, além do prenome indicado, 

o sexo (gênero) feminino, mesmo sem a realização prévia de cirurgia de transgenitalização. O 

recurso chegou ao STJ, por apelação da autora, em razão da decisão do Tribunal de Justiça do 

Rio Grande do Sul (TJRS) que havia negado a alteração do sexo (gênero), uma vez que ela não 

tinha realizado a cirurgia, autorizando apenas um novo prenome à autora, que se identificava 

como mulher. Segundo a sentença do TJRS, colacionada no acórdão pelo Ministro Relator, 

negou-se o pedido de alteração de sexo (gênero), pelas seguintes razões: 

 

Portanto, com profundo respeito aos entendimentos contrários, tenho que é descabida 

a alteração do registro civil para fazer constar dado não verdadeiro, isto é, que o 

autor seja do sexo feminino, quando inequivocamente ele é do sexo masculino, pois 

ostenta órgãos genitais tipicamente masculinos. Data maxima venia, entendo que não 

é a vontade do recorrente de ser mulher, nem o fato de se sentir mulher, que o 

transforma em mulher. Pode parecer mulher, mas mulher ele não é. A dignidade 

pessoal e a respeitabilidade que o recorrente merece em nada fica diminuída pelo fato 

de não ser alterado o seu registro civil de nascimento. Essa respeitabilidade ficaria 

arranhada - assim como a credibilidade dos órgãos públicos - se exibindo registro de 
nascimento como mulher, ficar constatado que ele, na verdade, é homem. Finalmente, 

observo que a sexualidade é questão biológica e que transcende o plano da vontade 

individual, e a definição do sexo constitui ato médico. E, como o registro civil de 

nascimento deve espelhar a verdade biológica, somente poderá ser corrigido quando 

se verificar erro. E, no caso em exame, erro não existe. E certamente não será a mera 

alteração formal do registro civil que transformará magicamente o autor, que é 

homem, em mulher (BRASIL, 2017, grifos nossos). 

 

Em seu recurso a autora alegou, em suma, que se identificava como mulher desde 

criança; que havia realizado intervenções hormonais e cirúrgicas (diferentes da redesignação 

sexual), o que deixara a sua aparência física em conformidade com sua identidade psíquica, 

mas destoante de seus documentos; que havia recebido laudo médico confirmando “a 

inadequação da identidade biológica à sua condição psicológica”, sendo diagnosticada “como 

portadora de ‘transtorno de identidade de gênero’, conforme nomenclatura dada pelo Manual 

Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-IV).” (BRASIL, 2017).  

Em seu voto, fazendo menção ao papel contramajoritário do Poder Judiciário e à 

necessidade de se observar a “força normativa dos princípios constitucionais fundamentais que 

funcionam como vetores interpretativos”, o Ministro Luis Felipe Salomão considerou 

importante, inicialmente, “compreender os conceitos jurídicos sobre sexo, identidade de gênero 

e orientação sexual, além de distinguir a transexualidade das demais dissidências existenciais 
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de gênero” (BRASIL, 2017), visto que a sentença do tribunal de origem imprime uma série de 

confusões conceituais desatualizadas quanto às contemporâneas discussões sobre identidade de 

gênero. O voto traz uma extensa lista de conceitos e diferenciações e até filmes que abordaram 

a temática trans; menciona o Processo Transexualizador do SUS e seus procedimentos; analisa 

o artigo 58 da Lei de Registros Públicos (Lei 6.015/73)80, que dispõe sobre o princípio da 

imutabilidade do nome dando interpretação conforme à Constituição; e junta dados alarmantes 

de transfobia no Brasil: 

 

Isso porque, se a mudança do prenome configura alteração de gênero (masculino para 

feminino ou vice-versa), a manutenção do sexo constante do registro civil preservará 

a incongruência entre os dados assentados e a identidade de gênero da pessoa, a qual 

continuará suscetível a toda sorte de constrangimentos na vida civil, configurando-se, 

a meu juízo, flagrante atentado a direito existencial inerente à personalidade 

(BRASIL, 2017, grifos nossos). 

 

Dentre os argumentos aventados pelo Ministro Relator estão a observância dos direitos 

humanos que guardam estrita dependência ao “direito à liberdade (de desenvolvimento e de 

expressão da personalidade humana), direito à identidade, direito ao reconhecimento perante a 

lei, direito à intimidade e à privacidade, direito à igualdade e à não discriminação, direito à 

saúde e direito à felicidade (ao bem estar geral)” (BRASIL, 2017). Também fez menção aos 

Princípios de Yogyakarta, dos quais o Brasil é signatário, que dispõem, dentre outras coisas, 

que “[...] nenhuma pessoa deverá ser forçada a se submeter a procedimentos médicos, inclusive 

cirurgia de mudança de sexo, esterilização ou terapia hormonal, como requisito para o 

reconhecimento legal de sua identidade de gênero.” (PRINCÍPIOS DE YOGYAKARTA, 

2006). Além disso, faz referência aos enunciados81 aprovados pelo CNJ na I Jornada de Direito 

da Saúde, realizada em 2014, que trazem orientações que corroboram sua argumentação. 

O STJ já havia se manifestado anteriormente no sentido da possibilidade de alteração 

dos dados registrais em caso de prévia cirurgia de transgenitalização. Na visão do Ministro 

Relator, esta seria uma “valiosa oportunidade para promover significativo avanço na 

jurisprudência desta Corte atinente a direitos humanos.” (BRASIL, 2017). E assim o fez. Em 

                                                
80 A Lei de Registros Públicos (Lei n. 6.015/73) prevê a imutabilidade do nome, a não ser pela via excepcional. O 

artigo 58, prevê, in verbis: “O prenome será definitivo, admitindo-se, todavia, a sua substituição por apelidos 

públicos notórios. Parágrafo único. A substituição do prenome será ainda admitida em razão de fundada coação 

ou ameaça decorrente da colaboração com a apuração de crime, por determinação, em sentença, de juiz 

competente, ouvido o Ministério Público.” (BRASIL, 2018a). 
81 “Enunciado 42. Quando comprovado o desejo de viver e ser aceito enquanto pessoa do sexo oposto, resultando 

numa incongruência entre a identidade determinada pela anatomia de nascimento e a identidade sentida, a cirurgia 
de transgenitalização é dispensável para a retificação de nome no registro civil. Enunciado 43. É possível a 

retificação do sexo jurídico sem a realização da cirurgia de transgenitalização.” (BRASIL, 2017). 
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maio de 2017, o Tribunal manifestou-se, em uma decisão histórica, pelo direito de transexuais 

alterarem prenome e sexo jurídico82 no registro civil, em conformidade com a identidade 

psicossocial, não estando condicionado esse direito à realização prévia de cirurgia de 

transgenitalização, tendo em vista que uma imposição dessa magnitude configuraria uma 

“indevida intromissão estatal na liberdade de autodeterminação da identidade de gênero alheia.” 

(BRASIL, 2017). Sobre a condicionante da alteração registral à cirurgia, disse que:  

 

Tal exigência não encontra qualquer justificativa voltada ao bem comum, pois a 

identidade do ser é algo personalíssimo, não dizendo respeito a mais ninguém, ao 

passo que a falta de conformação registral com a realidade psicossocial implica 

flagrante violação ao direito do transexual de não explicitar a sua condição em uma 

sociedade ainda maculada pelo desrespeito às diferenças (BRASIL, 2017). 

 

Pela disposição final do Ministro Relator, que se manifestou pela retificação civil, 

independentemente de cirurgia de adequação sexual, “desde que dos autos se extraia a 

comprovação da alteração no mundo fenomênico (como é o caso presente, atestado por laudo 

incontroverso)” (BRASIL, 2017), noto que não houve questionamento ou disposição expressa 

quanto à necessidade de judicialização para pleitos semelhantes, bem como quanto à exigência 

de laudos diagnósticos comprovando a transexualidade. Observo, ainda, que sua disposição se 

voltou aos sujeitos transexuais (“transexuais não operados”) e não a todas as transidentidades. 

Determinou, por fim, que na averbação deveria ser assinalada a existência de determinação 

judicial, “sem menção à razão ou ao conteúdo das alterações procedidas, resguardando-se a 

publicidade dos registros e a intimidade da autora”, embora estivesse vedada a inclusão, ainda 

que sigilosa, da expressão transexual ou do sexo biológico da autora (BRASIL, 2017). 

O processo transitou em julgado em agosto de 2017 e, embora não tivesse força 

vinculante, representou uma importante decisão, servindo de referência aos juízes de todo o 

país. Apesar de a discussão ter chegado ao fim no STJ, o debate permanecia no STF porque já 

se encontravam em andamento e pendentes de julgamento, tanto a ADI 4.275/DF quanto o RE 

670.422/RS, que versavam sobre o mesmo tema. Passo a esses dois julgados mais detidamente. 

O RE nº 670.422, distribuído no STF em 2012, com relatoria do Ministro Dias Toffoli 

e também com repercussão geral reconhecida, discute a possibilidade de alteração de gênero no 

assento de registro civil de um homem transexual, mesmo sem a realização de procedimento 

cirúrgico de redesignação sexual. Neste caso, tanto o juiz de primeira instância quanto o tribunal 

                                                
82 O Ministro Luis Felipe Salomão assim define ‘sexo jurídico’ em seu voto: “aquele constante do registro civil de 
nascimento, atribuído, na primeira infância, com base no aspecto morfológico, gonádico ou cromossômico” 

(BRASIL, 2017). 
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de origem (TJRS) entenderam que a cirurgia de transgenitalização seria essencial para o 

deferimento da alteração do assentamento civil relativo ao sexo jurídico. Além disso, o TJRS 

entendeu que para a alteração de prenome deveria haver a averbação no registro de nascimento 

quanto à sua condição de transexual em virtude da observância aos princípios da publicidade e 

da veracidade dos registros públicos, que “devem corresponder à realidade fenomênica do 

mundo, sobretudo para resguardo de direitos e interesses de terceiros.” (BRASIL, 2014b). 

Assim, o TJRS julgou o pedido do recorrente parcialmente procedente, deferindo a alteração 

do prenome, porém indeferindo a mudança do gênero “feminino” para “masculino”.  

Segundo o entendimento do TJRS, o fato de não haver alteração de sexo e o fato de 

constar averbação no registro civil informando a condição de transexual “não acarretaria 

qualquer prejuízo à recorrente, porquanto, usualmente, utilizam-se documentos de identidade 

dos quais não consta o gênero do portador, como carteira de identidade e passaporte” (BRASIL, 

2014b). Além de referir-se ao recorrente no feminino, em flagrante desrespeito à sua identidade 

de gênero, enganou-se profundamente o tribunal gaúcho ao entender que não haveria prejuízos. 

O autor recorreu ao STF alegando, dentre outros aspectos, a impossibilidade de reduzir o 

conceito de gênero apenas ao elemento morfológico ou biológico e informando sobre o caráter 

ainda experimental da neofaloplastia, que envolve alto risco e baixa probabilidade de êxito 

(BRASIL, 2014b). 

Em razão de o RE 670.422 também versar sobre questão contemplada na ADI 4.275 que 

estava em pauta para julgamento, os ministros decidiram, em abril de 2017, suspender o 

julgamento do feito para análise conjunta. A diferença entre eles é que a ADI, além de discutir 

sobre a alteração de prenome e gênero independentemente de cirurgia prévia, também discute 

sobre a exigência ou não de laudo diagnóstico (psicológico e psiquiátrico) para a retificação do 

registro civil de nascimento. 

Desta maneira é que o dia 1° de março de 2018 se tornou um emblemático e histórico 

marco na luta por reconhecimento dos direitos das pessoas trans. Naquela data, por meio da 

relatoria do Ministro Marco Aurélio, o STF julgou a ADI 4.275, que havia sido protocolada em 

2009 pela Procuradoria Geral da República. No processo, além da participação de alguns amici 

curiae, o Conselho Federal de Psicologia foi admitido como terceiro interessado. A ação 

pleiteava o reconhecimento do direito de transexuais alterarem seu prenome e sexo jurídico no 

registro civil, independentemente de cirurgia de confirmação de gênero.  

A ADI requereu que fosse dada interpretação conforme a Constituição ao artigo 58 da 

Lei de Registros Públicos, que apesar de se fundar no princípio da imutabilidade do nome, 

admitia sua substituição por apelidos públicos notórios, sendo isto justamente o que acontecia 
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com os sujeitos trans, que solicitavam ser identificados pelos seus nomes sociais. A 

jurisprudência também já admitia a substituição do nome quando este fosse ridículo ou 

vexatório. A finalidade dessa previsão legal é proteger o sujeito contra humilhações, 

constrangimentos e discriminações em razão de seu nome, situação vivenciada diuturnamente 

pelos sujeitos trans ao anunciarem seu nome de registro ou apresentarem documentos civis em 

dissonância com sua identidade e expressão de gênero. Ato sequente, uma vez que a solicitação 

de alteração de prenome deriva da condição de transgeneridade vivenciada pelo sujeito, também 

se fazia necessária a permissão para alteração do sexo jurídico no assento civil, buscando-se a 

correspondência com a identidade de gênero autopercebida. 

Urgia, segundo a ADI proposta, que a transexualidade (eu diria, transgeneridade) fosse 

compreendida juridicamente como estando fundada no direito à autodeterminação da pessoa, 

que poderia se afirmar livremente e sem coerção a respeito de sua identidade, direito este 

decorrente dos direitos fundamentais à liberdade, igualdade, privacidade e dignidade da pessoa 

humana, preconizados constitucionalmente. A ação pleiteou, em suma, que no caso de não 

haver cirurgia, deveriam ser fixados os seguintes requisitos para as alterações de prenome e 

sexo no registro civil: 

 

[...] pessoas a partir de 18 anos de idade, que se encontram há pelo menos três anos 

sob a convicção de pertencer ao gênero oposto ao biológico, e seja presumível, com 

alta probabilidade, que não mais modificarão a sua identidade de gênero, requisitos 

que devem ser atestados por um grupo de especialistas que avaliem aspectos 

psicológicos, médicos e sociais (BRASIL, 2018a).  

 

Entendo que nos moldes de sua formulação, a ação inicial condicionava a 

autodeclaração do sujeito quanto à sua identidade de gênero a um período probatório e à 

validação por especialistas. Implicava, nestes termos, na afetação da autonomia e na 

patologização da condição de transgeneridade. Entretanto, é importante que se faça uma análise 

contextualizada, considerando as discussões e reflexões que aconteciam em 2009 (ano de 

propositura da ação), quando não havia ainda uma sólida luta pela despatologização das 

identidades trans e as legislações internacionais eram tímidas nesse sentido. 

Porém, a decisão do STF superou as expectativas da população trans, dos movimentos 

sociais e ativistas envolvidos, julgando procedente a ação em conformidade com a autonomia 

e autodeterminação dos sujeitos no tocante à sua identidade de gênero. Apresento, brevemente, 

os principais argumentos utilizados para fundamentação dos votos de alguns ministros. 

Em seu voto, o Ministro Marco Aurélio (BRASIL, 2018a), responsável pela relatoria do 

processo, reconheceu a sensibilidade do tema e explicitou conceitos que, via de regra, são 
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confundidos (como orientação sexual e identidade de gênero, transexual e travesti, e outros). O 

Ministro disse ser inaceitável que em razão de um estranhamento em relação ao que se distancia 

do padrão social, se negue direitos fundamentais a alguém, o que denota a sua mudança de 

compreensão sobre este tema, se comparado à sua fala no julgamento RE 845.779. Da mesma 

maneira, afirmou que não é aceitável que no Estado Democrático de Direito, se inviabilize a 

alguém “a escolha do caminho a ser percorrido, obstando-lhe o protagonismo, pleno e feliz, da 

própria jornada”. 

Ele relevou a importância da autonomia dos sujeitos, mas, apesar disso, julgou 

parcialmente procedente a ADI para permitir a alteração de prenome e gênero de quem não 

tivesse sido submetido/a à cirurgia de redesignação sexual, desde que fossem observados os 

requisitos de idade mínima de 21 anos e o diagnóstico médico de “transexualismo”, conforme 

disposição da Resolução 1.955/2010, do CFM, emitido por equipe multidisciplinar, após, no 

mínimo, dois anos de acompanhamento conjunto. Dessa maneira, o Ministro votou pela 

desnecessidade de cirurgia, mas manteve o caráter patológico da transgeneridade, que precisaria 

ser atestada em caso de não ter passado pela redesignação sexual. Para Vecchiatti (2018a), o 

Ministro “claramente confundiu requisitos para realização da cirurgia (que ele, felizmente, 

dispensava para mudança de nome e sexo) com requisitos para retificação do registro civil”. 

O Ministro Edson Fachin (BRASIL, 2018a) estabeleceu três premissas iniciais para sua 

fundamentação, além de informar as bases constitucionais, bases doutrinárias e os precedentes 

judiciais e de Convenções Internacionais (como o Pacto de São José da Costa Rica e a Opinião 

Consultiva 24/2017 da Corte Interamericana de Direitos Humanos) que sustentavam o seu 

posicionamento e a sua conclusão pela procedência da ADI. Mencionou a abstenção estatal em 

interferir naquelas condutas que não trazem prejuízos a terceiros, devendo preservar a sua 

neutralidade e viabilizar condições para os planos de vida e concepções pessoais. Suas 

premissas foram: 

 

Primeira: O direito à igualdade sem discriminações abrange a identidade ou expressão 

de gênero. 
Segunda: A identidade de gênero é manifestação da própria personalidade da pessoa 

humana e, como tal, cabe ao Estado apenas o papel de reconhecê-la, nunca de 

constituí-la. 

Terceira: A pessoa não deve provar o que é e o Estado não deve condicionar a 

expressão da identidade a qualquer tipo de modelo, ainda que meramente 

procedimental (BRASIL, 2018a, grifos do autor e grifos nossos). 
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Segundo Vecchiatti (2018), o Ministro Edson Fachin, utilizando fundamentação 

emancipatória em todos os sentidos, dispensou cirurgia, laudos e ação judicial, e da mesma 

maneira votaram o Ministro Roberto Barroso, a Ministra Rosa Weber e o Ministro Luiz Fux. 

Por sua vez, o Ministro Ricardo Lewandowski (BRASIL, 2018a) trouxe em seu voto as 

contribuições de Axel Honneth e Nancy Fraser sobre a luta por reconhecimento e disse que 

“não há mais espaço para dúvidas quanto à importância do reconhecimento para a autoestima, 

para a autoconfiança, para a autorrealização e para a felicidade”. O Ministro argumentou que o 

reconhecimento do direito ao nome e ao gênero de acordo com a autoidentificação não deve 

estar submetido a “condicionantes irrazoáveis”. Entretanto, ele não questionou em seu voto a 

necessidade de judicialização do pedido, deixando a critério do juízo quais provas exigir do/da 

requerente, o que, todavia, me soou contraditório em relação à sua postura despatologizante e 

sem condicionantes83. Trouxe, ainda, em sua fundamentação, o terceiro Princípio de 

Yogyakarta que versa sobre o “Direito ao Reconhecimento Perante a Lei”84. Por fim, frisou a 

urgência de se estabelecer um novo paradigma normativo, que se afaste da abordagem 

patologizante e da lógica binária no tocante à identificação dos sujeitos: 

 

Assim, esta Suprema Corte, atenta aos reclamos contemporâneos na luta por 

reconhecimento, não pode se omitir na luta pela concretização dos direitos 

fundamentais das pessoas “trans”. E, ao fazê-lo, deve afastar, de uma vez por todas, 

qualquer resquício de abordagem patologizante da questão, que não se coaduna com 

um Estado democrático que respeita os indivíduos enquanto tais e lhes confere, a 

todos, igual estima social. Deve-se, ao contrário, estabelecer um novo paradigma 

normativo que coloque o reconhecimento em seu centro e que consiga refletir de 

forma complexa e não binária sobre a identificação da pessoa humana (BRASIL, 
2018a). 

 

O Ministro Celso de Mello (BRASIL, 2018a) recomendou o reconhecimento do “direito 

à busca da felicidade, enquanto ideia-força que emana, diretamente, do postulado constitucional 

da dignidade da pessoa humana”, e lembrou que um Estado que esteja fundado em bases 

democráticas não pode tolerar ou admitir violações de direitos humanos em razão da identidade 

de gênero. Ao dispor sobre a procedência da ação, com possibilidade de alteração registral sem 

                                                
83 Sobre este aspecto, vide trecho do voto do Ministro Ricardo Lewandowski: “Entendo que cabe ao julgador, à 

luz do caso concreto e vedada qualquer forma de abordagem patologizante da questão, verificar se estão 

preenchidos os requisitos para a mudança. Para tanto, poderá se valer, por exemplo, de depoimentos de 

testemunhas que conheçam a pessoa e possam falar sobre sua autoidentificação; ou, ainda, declarações de 

psicólogos ou médicos, bem assim de outros meios de prova de que o interessado dispuser.” (BRASIL, 2018a). 
84 O princípio 3 prevê, dentre outras coisas, que “a orientação sexual e identidade de gênero autodefinidas por cada 

pessoa constituem parte essencial de sua personalidade e um dos aspectos mais básicos de sua autodeterminação, 

dignidade e liberdade. Nenhuma pessoa deverá ser forçada a se submeter a procedimentos médicos, inclusive 
cirurgia de mudança de sexo, esterilização ou terapia hormonal, como requisito para o reconhecimento legal de 

sua identidade de gênero.” (PRINCÍPIOS DE YOGYAKARTA, 2006). 
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prévia cirurgia, o Ministro enfatizou que “não é a cirurgia que atribui à pessoa a condição de 

transgênero, nem é esse procedimento cirúrgico que constitui requisito para o livre exercício, 

pelo transgênero, desse expressivo direito da personalidade.” Por fim, ele apontou a injusta 

exclusão jurídica a que os sujeitos trans estão submetidos: 

 

Busca-se, neste processo, a consecução de um fim revestido de plena legitimidade 
jurídica, política e social, que, longe de dividir pessoas, grupos e instituições, deve 

estimular a união de toda a sociedade em torno de um objetivo comum, pois decisões 

que fazem cessar o estado de invisibilidade imposto à coletividade dos transgêneros 

– estado esse de que resultam situações de injusta exclusão jurídica por eles sofrida, 

em contextos fundados em preconceitos inaceitáveis e que não mais resistem ao 

espírito do tempo – possuem a virtude de congregar aqueles que reverenciam os 

valores da igualdade, da tolerância e da liberdade (BRASIL, 2018a, grifos do autor). 

 

Finalmente, trago excertos do voto do Ministro Gilmar Mendes (BRASIL, 2018a) que, 

argumentando pelo conflito entre a autodeterminação do cidadão e o imperativo de veracidade 

e publicidade dos registros públicos, com a finalidade de proteção da higidez de tais registros, 

votou pela possibilidade de alteração de prenome e gênero, sem necessidade de cirurgias, mas 

condicionada à comprovação jurídica de sua condição (ou seja, desde que “haja ordem 

judicial”) e averbação da determinação judicial à margem do assento de nascimento, mas 

“resguardado o sigilo acerca da ocorrência dessa modificação”. Para isso, usou de analogia à 

alteração de nome prevista na Lei de Registros Públicos que requer judicialização do pedido. 

Por fim, lembrou o direito ao livre desenvolvimento da personalidade, em concordância de 

direitos e garantias constitucionais. No mesmo sentido do voto do Ministro Gilmar Mendes, 

votaram os Ministros Dias Toffoli e Alexandre de Moraes. 

Ao final da sessão de julgamento, o STF reconheceu o direito à mudança de prenome e 

gênero dos sujeitos transgêneros, independente de cirurgia de transgenitalização (com votação 

expressiva de 11×0), de laudos de terceiros (vencido por 9×2) e de ação judicial (com votação 

de 5×4), segundo Vecchiatti (2018a). O autor lembra, ainda, que essa decisão tem força de lei 

pelo efeito vinculante. 

Em suma, foi permitida a retificação civil, decidindo-se pela despatologização 

(independência de laudos diagnósticos para provar a condição trans), pela desnecessidade da 

judicialização do pedido (independência de ação judicial, de modo que a pessoa que desejar as 

mudanças registrais consegue fazê-las sem mediadores, diretamente no cartório, priorizando a 

via administrativa em vez da judicial), pela desnecessidade de prévia cirurgia de redesignação 
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sexual, e pela autodeterminação do sujeito (alterações registrais feitas com mera declaração de 

vontade, escrita e assinada).85 

E ainda, em uma gramática que ultrapassa a questão semântica para, politicamente, 

permitir a inclusão de todas as transidentidades, o STF adotou o termo “transgênero” em vez 

de “transexual”, de maneira que qualquer pessoa que não se veja compreendida nos dispositivos 

binários de gênero, estando, portanto, no espectro da transgeneridade, estará contemplada pela 

decisão (volto a esta questão no capítulo 5 ao dizer sobre a sua suficiência). 

Com essa decisão, o STF em exercício de seu papel contramajoritário diante da 

persistente recusa do Poder Legislativo em reconhecer direitos da população LGBTI+, operou 

uma mudança paradigmática na compreensão jurídica da transgeneridade. Mais uma vez o 

Tribunal confirmou que a Constituição é um projeto aberto à inclusão de novos sujeitos e novos 

direitos. Essa histórica decisão consubstanciou a autonomia dos sujeitos trans em dizerem sobre 

si mesmos, em autodeterminarem-se. 

Mais outras duas decisões de Tribunais Superiores mostram como 2018 foi um ano 

significativo para o reconhecimento da identidade de gênero autodeclarada pelo próprio sujeito. 

Em fevereiro, o STF por meio do voto do Relator Ministro Luís Roberto Barroso no Habeas 

Corpus (HC) 152.491, que tratava do direito de uma travesti recorrer em liberdade, sobretudo 

devido ao fato de que, segundo as alegações da defesa, estava “presa em penitenciária 

masculina, sofrendo todo o tipo de influências psicológicas, e corporais” e que, a despeito de 

sua identidade de gênero, estava “em uma cela com trinta e um homens, quando a capacidade 

era de apenas doze” (BRASIL, 2018b). A solicitante do HC atuava em coautoria com outra 

travesti, que também se encontrava detida, em um presídio no interior de São Paulo, desde 

dezembro de 2016. 

A decisão do Ministro Barroso negou seguimento ao habeas corpus por razões 

processuais, mas concedeu a ordem de ofício para determinar que ambas as travestis fossem 

transferidas para “estabelecimento prisional compatível com as respectivas orientações 

sexuais” (sic). Certamente o Ministro estava se referindo à identidade de gênero e não 

                                                
85 O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) publicou em junho de 2018 o Provimento n. 73 sobre a averbação da 

alteração do prenome e do gênero nos assentos de nascimento e casamento de pessoa trans, com o objetivo de 

conferir efetividade à ADI 4.275 e orientar os cartórios de registro civil e os/as requerentes. Se de um lado o 

provimento foi recebido com entusiasmo diante da expectativa de alcançar maior celeridade no procedimento 

administrativo e menores embaraços, de outro lado observou-se que a extensa lista de documentos exigidos – como 

certidões de execução criminal, de tabelionato de protestos, do distribuidor cível, da Justiça do Trabalho, entre 
outras – contribuiu, de alguma maneira, para a burocratização do procedimento e enfrentamento de dificuldades 

para a efetivação do direito. 
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propriamente à orientação sexual, sendo esta uma confusão comumente (mas 

injustificadamente) feita entre os termos.  

Em sua argumentação o Ministro Barroso fez referência à Resolução Conjunta nº 1 de 

2014, do Conselho Nacional de Combate à Discriminação (CNCD), que estabelece os 

parâmetros de acolhimento de pessoas LGBTI+ em privação de liberdade no Brasil. Entre 

outros direitos, a resolução prevê que a pessoa travesti ou transexual em privação de liberdade 

tem o direito de ser chamada pelo seu nome social, de acordo com o seu gênero; de contar com 

espaços de vivência específicos; de receber visitas íntimas; de usar roupas femininas ou 

masculinas, conforme o seu gênero; de manter os cabelos compridos e demais características 

de acordo com sua identidade de gênero; de manter seu tratamento hormonal e 

acompanhamento específico de saúde. Prevê, ainda, que as pessoas transexuais masculinas e 

femininas devem ser encaminhadas para as unidades prisionais femininas (CNCD, 2014). 

No mês seguinte, também no importante 1° de março de 2018, o Tribunal Superior 

Eleitoral (TSE) se manifestou a respeito do reconhecimento dos direitos de candidatos e 

candidatas a serem computados nas cotas feminina ou masculina, de acordo com sua identidade 

de gênero. A Consulta nº 0604054-58/DF, que teve como Relator o Ministro Tarcísio Vieira de 

Carvalho Neto, foi suscitada para manifestação sobre as seguintes questões: se a expressão 

‘cada sexo’ contida no artigo 10, § 3º, da Lei das Eleições, se referia ao sexo biológico ou ao 

gênero; se homens e mulheres trans deveriam ser contabilizados nas cotas masculina e feminina, 

respectivamente; se a determinação de que o/a candidato/a deveria indicar seu nome completo 

no pedido de candidatura se referia ao nome social ou ao nome civil (BRASIL, 2018c). 

A consulta fazia referências às chamadas “cotas de gênero” previstas pela Lei nº 

9.504/97 (Lei das Eleições) que dispõe que cada partido ou coligação deverá reservar o mínimo 

de 30% e o máximo de 70% para candidaturas de cada sexo. A medida objetiva justamente 

promover maior participação feminina no cenário político-partidário nacional, a fim de 

propiciar a igualdade de gênero, diante da realidade brasileira em que as mulheres, apesar de 

corresponderem a mais da metade do eleitorado, ainda estão sub-representadas nas casas 

legislativas em geral. 

O voto do Ministro Tarcísio Vieira foi elucidativo quanto aos conceitos que atravessam 

a discussão sobre identidade de gênero, a começar pela distinção de sexo e gênero, dizendo que 

“[...] sexo (macho ou fêmea) é biológico; gênero (masculino, feminino, não binário) é uma 

construção social. O gênero não tem forma predefinida e não há experiências obrigatórias 

decorrentes da anatomia do corpo humano.” (BRASIL, 2018c). 
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Evidenciando a atualização da compreensão dos Tribunais Superiores a respeito dessa 

temática, em seu dispositivo o Ministro Relator se referiu às “pessoas transgêneras ou 

simplesmente pessoas trans”, as quais ele definiu como “pessoas abrangidas por uma expressão 

‘guarda-chuva’, utilizada para designar as pessoas que possuem uma identidade de gênero 

diferente da que corresponde ao sexo biológico”. Em seu voto, inclusive, o Ministro faz menção 

às pessoas trans não-binárias, entendendo que “o termo ‘não binário’ é descritivo e abarca 

variadas expressões de ambiguidade, neutralidade, ageneridade, multigeneridade, fluidez de 

gênero, outrogeneridade, etc.” (BRASIL, 2018c). Considerou o princípio da universalidade do 

voto, que inclui todos e todas: 

 

[...] a universalidade – que de atributo se tornou ontologia do sufrágio – não tolera que 

uma disciplina eleitoral, como o dispositivo em que se funda a consulta, redunde em 

exclusão ou desconsideração de qualquer parcela do eleitoral. Qualquer exegese que 
apequene a dimensão do ‘todos’ é incompossível com a ordem jurídica (BRASIL, 

2018c). 

 

Dessa maneira, afirmando a necessidade do avanço jurisprudencial de modo a conferir 

máxima amplitude ao regime democrático e respeitar “a diversidade, o pluralismo, a 

subjetividade e a individualidade como expressão dos direitos fundamentais assegurados no 

texto constitucional” (BRASIL, 2018c), o entendimento do TSE foi pela hermenêutica da 

expressão ‘cada sexo’, contida na Lei das Eleições, como referente ao gênero e não ao sexo 

biológico da/o candidata/o. Além de violar a intimidade, a interpretação estrita como “sexo 

biológico ou genital” não interroga a desigualdade de gêneros que se deseja combater com essa 

lei, já que a desigualdade entre os eleitos decorre mais do que da diferença sexual existente 

entre eles e elas. A desigualdade deriva dos “papéis, limites, barreiras e condicionantes vigentes 

na sociedade em função do gênero” (BRASIL, 2018c). Quanto ao questionamento da utilização 

do nome civil ou nome social, o TSE autorizou o uso do nome social para a identificação de 

candidatas/os nas urnas, bem como para a divulgação pública das candidaturas. 

A decisão considerou a identidade de gênero das pessoas trans que ainda não haviam 

realizado a retificação judicial do registro civil (lembrando que essa decisão se deu no mesmo 

dia em que o STF se manifestou pela desnecessidade de judicialização desse pedido), dispondo 

que, em conformidade com o autorreconhecimento e autodeclaração manifestados por ocasião 

do alistamento eleitoral ou da atualização dos dados do cadastro eleitoral, a candidata que se 

identifica como mulher – “transgênera (incluída a travesti nessa categoria) ou cisgênera” – deve 

compor a cota feminina, e o candidato que se identifica como “homem – transgênero ou 

cisgênero” –, independentemente de sua orientação sexual, deve compor a cota masculina 
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(BRASIL, 2018c). Reforçou que a autodeterminação de gênero deve ser considerada 

independentemente de qualquer terapia hormonal ou de cirurgia de transgenitalização, 

incluindo, nesse sentido, expressamente as travestis como mulheres trans, “desde que estas, em 

sua autodeterminação, se identifiquem com o gênero feminino” (BRASIL, 2018c). 

Finalmente, em abril de 2018, na Resolução nº 23.562 que dispõe sobre a inclusão do 

nome social no cadastro e atualização do modelo de título eleitoral, novamente o TSE se 

manifestou no sentido do reconhecimento dos direitos, desta vez de eleitores e eleitoras trans. 

A Resolução previu que “a pessoa travesti ou transexual poderá, por ocasião do alistamento ou 

de atualização de seus dados no Cadastro Eleitoral, se registrar com seu nome social e respectiva 

identidade de gênero”, de maneira que “o nome social constará do título de eleitor impresso ou 

digital”, e que “a Justiça Eleitoral restringirá a divulgação de nome civil dissonante da 

identidade de gênero declarada no alistamento ou na atualização do Cadastro Eleitoral”, de 

modo a resguardar a intimidade, vida privada, honra e imagem (BRASIL, 2018d). 

Não obstante o grande número de solicitações de uso de nome social no título de eleitor 

observado após a Resolução nas eleições de 201886, estimo que nas próximas eleições (em 

2020) o impacto da medida permissiva para uso de nome social não será mais tão expressivo, 

considerando a decisão do STF na ADI 4.275, que permitiu a alteração direta no registro civil, 

medida que altera automaticamente o título de eleitor, e faz, em alguma medida, o uso do nome 

social cair na obsolescência. Enxergo positivamente essa futura redução no uso do nome social, 

visto que a alteração de prenome e gênero direta e autonomamente no registro civil representa 

um reconhecimento mais efetivo e consistente do direito à identidade, ao passo que o nome 

social, embora permita melhorias na qualidade de vida, trânsito social facilitado, maior 

segurança e evite uma série de situações constrangedoras, se mostra como uma medida paliativa 

e mais frágil em termos de reconhecimento e garantias, por ser utilizado apenas em 

instituições/órgãos governamentais que estabeleçam a sua previsão e não para todos os atos da 

vida de um sujeito trans, para todos os fins de direito. 

                                                
86 Para as eleições 2018, as decisões do TSE do mesmo ano suscitaram efeitos nas candidaturas e atualizações de 

cadastros de eleitores/as, sendo observado um aumento exponencial nas candidaturas de pessoas trans (nove vezes 

mais em relação ao ano de 2014). Segundo dados da ANTRA (2018c), 53 candidatas/os trans disputaram as 

eleições, em diversos cargos, Estados e partidos políticos, que justamente por entenderem a importância de se 

disputar esses espaços de poder, decidiram “concorrer a cargos legislativos e entrar de vez no jogo político 

partidário, a fim de alcançar legitimidade e representatividade por nossas demandas e enfrentar o desafio de lutar 

pelas nossas pautas”. Mais do que defender suas plataformas políticas, segundo a ANTRA (2018c), as candidatas 

Travestis e mulheres Trans e os candidatos Homem Trans desejam usar a própria voz na defesa de sua existência. 
Três mulheres trans foram eleitas, sendo duas delas componentes de candidaturas coletivas, em São Paulo e 

Pernambuco, mas muitas outras candidatas tiveram expressiva votação. 
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Pela análise dos julgados apresentados, observo uma gradativa atualização na 

compreensão dos Tribunais Superiores quanto aos conceitos que perpassam a questão da 

identidade de gênero e seu reconhecimento. Em quatro anos (compreendidos entre a primeira 

manifestação dos Tribunais aqui apresentada, em 2014, e as últimas, em 2018) a perspectiva 

alterou-se enormemente, especialmente alavancada pelas mudanças culturais e maior 

visibilidade trans no entorno dos tribunais. A ocupação cada vez maior da esfera pública de 

debate (espaços acadêmicos com produção de conhecimento pelos próprios sujeitos trans, mídia 

televisiva – com histórias contadas em novelas de grande alcance e repercussão, cinemas, redes 

sociais, Projetos de Lei etc.), permitiu uma grande visibilidade nos espaços públicos e privados 

de diálogos sobre as possibilidades de compreensão e reconhecimento de sujeitos trans, 

podendo contribuir para nova significação e representação social.  

Juliana Cesario Alvim Gomes e Ligia Fabris Campos (2018) afirmam que o mundo 

mudou e o Supremo também, com mudança no ponto de partida de compreensão da 

transgeneridade e, por consequência, no ponto de chegada na manifestação de suas decisões: 

 

Essa mudança, no entanto, não foi resultado de um processo espontâneo e isolado na 

consciência individual dos ministros do Supremo. O mundo ao redor deles mudou, e 

muito. Nos últimos anos, as reivindicações relativas a direitos de pessoas trans 

deixaram de ser invisíveis. As mobilizações de movimentos sociais e ativistas, além 

do avanço do reconhecimento de direitos no plano internacional e em outras instâncias 
do próprio Judiciário, trouxeram a questão para a agenda pública. Com isso, 

construíram um novo parâmetro de plausibilidade na discussão do tema (GOMES; 

CAMPOS, 2018). 

 

Noto que inicialmente havia uma maior confusão entre os conceitos de sexo e gênero e 

os de orientação sexual e identidade de gênero, recorrendo a estereotipias e senso comum. Sexo 

biológico era tido como a verdade por excelência, que não poderia ser omitida. Havia notório 

desconhecimento da temática em alguns casos, ou no mínimo, pouca familiaridade com as 

demandas específicas dos sujeitos trans. Observava-se o desrespeito aos artigos e pronomes, 

bem como aos prenomes, pelos quais os sujeitos reivindicavam serem identificados. Havia 

nítida presunção de má-fé das pessoas trans, que poderiam ter seus direitos cerceados em nome 

de uma pretensa segurança jurídica e proteção do direito de terceiros87. 

                                                
87 Inclusive, embora a primeira manifestação do STF sobre uma temática trans não figure dentre as decisões 

selecionadas para apresentar aqui, Cardinali (2018) retorna a esta ocasião, em 2007, para ilustrar que a trajetória 

do STF foi feita por acertos e tropeços. Lembra que a discussão se dava em torno da suspensão de decisão que 

determinava à União o provimento de medidas para a realização de procedimentos cirúrgicos do processo 

transexualizador pelo SUS. A então Ministra-Presidente Ellen Gracie, mesmo dizendo reconhecer o sofrimento 

dos “pacientes portadores de transexualismo” (sic), entendia como uma “grave lesão à ordem pública, diante dos 
riscos para a organização administrativa e alocação orçamentária para os serviços públicos de saúde” 

(CARDINALI, 2018). 
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As decisões mais recentes refletem o entendimento dos Tribunais Superiores quanto ao 

caráter de constructo social do gênero, refutando a ideia essencialista e biologizante. 

Demonstram uma maior abertura para a escuta das vozes dos próprios sujeitos trans e de seus 

grupos representativos88. Elas recorrem mais diretamente às Convenções Internacionais das 

quais o Brasil é signatário em suas fundamentações e argumentações. Mostram-se mais 

atentos/as aos saberes e dados estatísticos sobre a temática. Nessas manifestações há uma maior 

proteção e respeito à autonomia e autodeterminação dos sujeitos trans ao afirmarem a sua 

identidade. Há o cuidado em não patologizar seus corpos e em não burocratizar o acesso e 

exercício de seus direitos. Por fim, os sujeitos trans são vistos em sua pluralidade, considerando 

que as últimas decisões tiveram o cuidado de se referir aos sujeitos transgêneros (como termo 

guarda-chuva).  

No capítulo 5 abordo as potencialidades e os limites do modelo de reconhecimento de 

direitos no Brasil em comparação com outros cenários de reconhecimento na legislação 

comparada. Mas um fato é inegável. As decisões apresentadas revelam uma inédita abertura 

para uma nova epistemologia jurídica, baseada em novos paradigmas que primam pela inclusão 

(e não exclusão) de novos sujeitos e o reconhecimento de novos direitos. Nesse sentido, o voto 

do Ministro Celso de Mello na ADI 4.275 é expressivo: 

 

Com este julgamento, não hesito em afirmar que o Brasil dá um passo significativo 

contra a discriminação e contra o tratamento excludente que têm marginalizado 
grupos minoritários em nosso País, como a comunidade dos transgêneros, o que torna 

imperioso acolher novos valores e consagrar uma nova concepção de Direito fundada 

em nova visão de mundo, superando os desafios impostos pela necessidade de 

mudança de paradigmas, em ordem a viabilizar, como política de Estado, a 

instauração e a consolidação de uma ordem jurídica genuinamente inclusiva 

(BRASIL, 2018a, grifos do autor). 

 

As conquistas foram bastante significativas e importantes. Mesmo com a incidência das 

normas de gênero na sociedade em geral, e aqui em particular no judiciário brasileiro, os 

sujeitos trans têm conseguido acessar algumas formas de reconhecimento para além das 

patologias e da prostituição, como nos lembra Marco Antônio Torres (2012, p. 307). Mas a luta 

por reconhecimento continua, em todos os aspectos e esferas da vida de uma pessoa trans. Em 

                                                
88 Gomes e Campos (2018) também observam essa maior abertura dos tribunais à escuta das vozes dos sujeitos, 

geralmente ocultadas e marginalizadas, contando que: “No plenário do Supremo, em um momento histórico, 

Gisele Alessandra Schmidt e Silva, advogada trans, realizou sustentação oral defendendo o reconhecimento da 
identidade de gênero de pessoas trans. É raro que o Supremo tenha chance de, literalmente, ouvir a voz de alguém 

cujo destino está julgando. Dessa vez, escutou e decidiu ouvir.” 
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primeiro lugar, é a luta pela existência que os faz continuar na resistência. Uma luta pelo 

“Direito de Ser” e todas as garantias e proteções a esse direito correlatas.  

Os alarmantes números da transfobia no Brasil com as cotidianas violências físicas e 

simbólicas, os casos de evasão escolar que culminam na baixa escolaridade, os inúmeros relatos 

de abandono familiar, o fechamento do mercado de trabalho, dentre outros perversos 

indicadores sociais, revelam que há muito a se conquistar ainda em termos de direitos e respeito 

(REIS, 2018; ANTRA, 2018b; TGEU, s.d.). Além disso, é sabido que a história não é 

progressiva e linear e que a cada conquista de direitos e espaços pela população trans, a reação 

do conservadorismo (ou backlash89 conservador) se fará presente. 

Por este motivo, e sem a intenção de mitigar a relevância das conquistas, a luta por 

reconhecimento deve continuar se valendo, simultaneamente, de todas as arenas de discussão e 

deliberação, levando a voz dos próprios sujeitos até as instâncias de debate público, quaisquer 

que sejam elas, e nas mais variadas formas e linguagens, que se somam. E por isso é tão 

importante que os corpos trans ocupem todos os espaços sociais, alcançando representatividade 

positiva, a começar pelos espaços de representação política e espaços de produção do 

conhecimento, ocupando também um lugar “entre”: entre um discurso e outro, as brechas, as 

fendas, as interseções. O discurso trans produz uma fissura nos saberes estabelecidos e 

estandardizados, o que leva a necessários deslocamentos e, consequentemente, ao 

reconhecimento. 

Diante do apresentado neste tópico da dissertação, não há uma conclusão definitiva ou 

que estanque a tensão na relação entre reconhecimento jurídico de diretos e reconhecimento de 

si pelos sujeitos. Nessas lutas por reconhecimento, às vezes individuais e outras coletivas, às 

vezes mais locais e outras globais, é que se dão ou darão a efetivação de novos direitos para 

novos sujeitos. É o que aponto no capítulo seguinte. 

                                                
89 Podemos entender por backlash uma reação contrária ou antagonista a uma mudança ou evento ocorrido na 
sociedade, como por exemplo, a reação conservadora diante de decisões judiciais que preveem direitos para a 

população LGBTI+. 
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4. A PESQUISA: CAMINHOS E DESCAMINHOS 

 

Na sequência do cronograma previamente estabelecido, as evidências da realidade 

mostraram que muitas vezes o/a pesquisador/a precisa rever as decisões tomadas, alterar o 

planejamento inicial e apresentar certa flexibilidade para as mudanças e imprevistos que 

encontrará pela frente. Assim é que a pesquisa foi se desenvolvendo em seus caminhos e 

descaminhos, entendendo o descaminho como aquilo que sai da rota usual ou planejada. 

Esses “desvios da rota” se manifestaram em algumas situações, como nas adaptações 

necessárias quando consideramos uma pesquisa que, por lidar com seres humanos, deve ser 

submetida aos trâmites de avaliação pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), e também pelo 

fato de ser feita com sujeitos distintos, implicando compatibilização de agendas e outras 

variáveis. Em coautoria, Margareth Diniz realça o manejo entre o planejado e o inesperado por 

parte do/a pesquisador/a e a ilusão de se encontrar um caminho reto a trilhar: 

 

A ilusão necessária do caminho reto das pesquisas diz dos planejamentos, objetivos, 

cronogramas, resultados esperados e tudo o mais que é exigido pelas fundações de 

pesquisas e seus comitês de ética. O inesperado exige reformular, ou seja, reelaborar 

o texto e o pretexto da pesquisa, pois os sujeitos continuam expondo seus fragmentos, 

sua dispersão, se querem potentes, querem o poder da formulação de si (DINIZ et al., 

2011b, p. 8).  

 

Trilhando esses caminhos e descaminhos, pude perceber alguns deslocamentos em 

minhas próprias crenças e posicionamentos, restando bem nítidas as transformações e 

mudanças pelas quais passam o/a pesquisador/a durante uma pesquisa de campo, estando em 

constante negociação consigo mesmo/a e com os sujeitos de sua pesquisa. Nesse sentido, 

ocorreram deslocamentos de forma, de conteúdo e pessoais. 

Um dos desafios de fazer uma pesquisa interdisciplinar reside justamente nas tensões 

inerentes às tentativas de se equacionar diferentes campos do saber. Sobre esse desafio e suas 

tensões, sobretudo nas reflexões sobre sexualidades, Marco Antônio Torres (2012, p. 167) 

revela que “no caso de as pesquisas temáticas serem definidas em campos teóricos com 

diferentes concepções, elas provocam dentro e dentre eles as tensões necessárias para o 

desenvolvimento do campo, em nosso caso, o das sexualidades”. 

As escolhas metodológicas e de escrita representam um desses desafios, considerando 

que, a meu ver, o Direito está comumente mais voltado ao rigor textual e uso da língua 

culta/formal/técnica. Entretanto, o próprio discurso trans questiona o lugar da pesquisa 

“enquadrada”, produzindo, inclusive, um “furo” nos saberes científicos constituídos. Ao trazer 

as subjetividades e a forma como os sujeitos trans se reconhecem para dentro de uma discussão 
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em um Mestrado em Direito, a transgressão se torna inescapável, a começar pela pretensa 

neutralidade científica. Aqui, os procedimentos e as escolhas metodológicas adotadas dizem 

muito sobre os referenciais teóricos a partir dos quais iniciei a minha leitura sobre o tema da 

pesquisa. 

Dessa maneira, considero como um “descaminho” o fato de sair da rota usualmente 

adotada nas pesquisas realizadas no campo do Direito que, via de regra, preferem fontes 

bibliográficas e documentais, adotam a terceira pessoa do plural e usam a generalização do 

masculino plural na escrita dos textos acadêmicos. Penso, todavia, que o tema da pesquisa 

requer que sejam interrogadas inclusive as barreiras lexicais consolidadas. Nessa perspectiva, 

com a atenção para que não se perdessem o rigor científico e a consistência teórica da pesquisa, 

em concordância com minha orientadora e meu co-orientador, priorizei uma linguagem que não 

privilegiasse o hermetismo dos conceitos jurídicos, evitando uso excessivo dos jargões 

habituais, a fim de permitir uma melhor compreensão por leitoras/es de outras áreas de 

conhecimento, especialmente para que os e as participantes possam acessar o conteúdo e se 

reconhecerem no texto. 

Adotei a escrita do texto em primeira pessoa do singular como marca de subjetividade 

e enunciação e por entender que a utilização da primeira pessoa, além de conferir implicação 

direta no texto que produzo, coloca em evidência o sujeito (e suas marcas) que é também 

pesquisador/a e o lugar de onde parte para formular suas considerações. Maria José Coracini 

(2007, p. 176), ao dizer sobre as posições dinâmicas dentro do discurso, lembra que “os 

processos de produção e compreensão, vistos sob a perspectiva do discurso, pressupõem a 

existência de enunciadores que assumem o seu dizer e o seu pensar, a partir de suas experiências 

pessoais, representações, ideologias, convenções de toda ordem”. Evidenciando o uso da 

primeira pessoa do singular na escrita de textos acadêmicos, além da problematização da 

objetividade, neutralidade e distanciamento, Guacira Lopes Louro relembra a importância dos 

primeiros estudos feministas e as marcas por eles deixadas no modo de fazer pesquisa: 

 

Coloca-se aqui, no meu entender, uma das mais significativas marcas dos Estudos 

Feministas: seu caráter político. Objetividade e neutralidade, distanciamento e 

isenção, que haviam se constituído, convencionalmente, em condições indispensáveis 

para o fazer acadêmico, eram problematizados, subvertidos, transgredidos. Pesquisas 
passavam a lançar mão, cada vez com mais desembaraço, de lembranças e de histórias 

de vida; de fontes iconográficas, de registros pessoais, de diários, cartas e romances. 

Pesquisadoras escreviam na primeira pessoa. Assumia-se, com ousadia, que as 

questões eram interessadas, que elas tinham origem numa trajetória histórica 

especifica que construiu o lugar social das mulheres e que o estudo de tais questões 

tinha (e tem) pretensões de mudança (LOURO, 2014, p. 23, grifos nossos). 
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Outra maneira de se valer, em certa medida, de uma escrita transgressora, na tentativa 

de produzir um texto mais inclusivo e utilizar formas não sexistas de tratamento, apareceu no 

uso de marcadores de gênero, indicando que nos artigos, pronomes, substantivos e adjetivos 

utilizados estão contidos e representados todos e quaisquer gêneros: masculino, feminino, não-

binárie, agênero. Desta forma, em vez de utilizar as desinências nominais “a” e “o” em alguns 

termos para indicar os gêneros masculino ou feminino, ou de fazer generalizações pelo 

masculino plural, algumas palavras (“todes”, “alunes”, “entrevistades”), randomicamente, são 

aqui grafadas com a vogal “e”, a fim de denotar neutralidade e se mostrarem mais inclusivas, 

considerando que parte dos/das interlocutores/as da pesquisa se identificam como pessoas trans 

não-binárias.  

Louro (2014, p. 69) expõe que a nossa tendência é enxergar a linguagem como algo 

muito natural e não questionar o uso que fazemos da gramática, mas que, no entanto, institui e 

fixa diferenças. Sabemos que linguagem é historicamente e culturalmente produzida. A autora 

lembra que desde cedo aprendemos a entender que as meninas de uma sala de aula estão 

inseridas no comando do/da professor/a quando diz “os alunos” de maneira genérica, 

produzindo um ocultamento do feminino (LOURO, 2014, p. 71). Monique Wittig (2010, p. 

107) também reflete sobre a marca do gênero e questiona a linguagem e a generalização do 

masculino dizendo que “a forma abstrata, o geral, o universal, é o que significa o chamado 

gênero masculino, porque a classe dos homens se apropriou do universal para eles”90. 

Percebi, ainda, que ao ler outros textos que enunciavam apenas o sobrenome de 

autoras/es, conforme orientações da ABNT, não raras vezes me causava a impressão de que um 

homem era o seu autor, mas em um segundo momento, ao verificar nas referências 

bibliográficas, me surpreendia positivamente quando descobria que se tratava de uma autora. 

Então, ainda no sentido de problematizar a própria linguagem na escrita do texto e com o 

objetivo de não eclipsar o sujeito feminino, trazendo-lhe visibilidade, priorizei a escrita integral 

do nome (prenome e sobrenome) das(os) autoras(es) utilizadas(os) como referências teóricas, 

ao menos na primeira vez que o nome apareceu nos capítulos desta dissertação. Nas citações 

seguintes, bem como nas referências autor/data, conforme normativas da ABNT, informei 

apenas os sobrenomes e o ano da publicação. 

                                                
90 Trecho original: “La forma abstracta, lo general, lo universal, eso es lo que significa el llamado género 

masculino, porque la clase de los hombres se ha apropriado de lo universal para ellos.” 
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Metodologicamente, esta pesquisa é de cunho qualitativo91, adequando-se à vertente 

teórico-metodológica do tipo jurídico-sociológica, em vez de priorizar o enfoque dogmático, 

embora passe pela discussão do aparato normativo-institucional, sendo tangenciada pela análise 

do ordenamento jurídico. Segundo Miracy Barbosa de Sousa Gustin e Maria Tereza Fonseca 

Dias (2006, p. 22), essa vertente se propõe a “compreender o fenômeno jurídico no ambiente 

social mais amplo”, preocupando-se, inclusive, com as relações contraditórias no interior do 

próprio Direito e com outros campos como o sociocultural, político e antropológico.  

Quanto às fontes da pesquisa, as autoras afirmam que não cabe restringir as fontes de 

investigação apenas à internalidade do Direito e que as pesquisas jurídicas “devem ser críticas 

de seu próprio fazer, contextualizadas, dialógicas e transdicisplinares” (GUSTIN; DIAS, 2006, 

p. 30). Utilizei, dessa maneira, como estratégias metodológicas tanto a pesquisa teórica como a 

pesquisa de campo. A primeira se deu por meio de revisão bibliográfica sobre gênero, 

transgeneridade e outras questões que a atravessam, incluindo autobiografias de autores/as trans 

e análise dos votos e acórdãos de decisões selecionadas dos Tribunais Superiores Brasileiros 

(STF, STJ e TSE) que versavam sobre a temática da pesquisa. A pesquisa de campo foi 

realizada por meio de entrevistas semiestruturadas com oito alunes e ex-alunes da UFOP que 

se reconhecem publicamente como pessoas trans, com o objetivo de somar às iniciativas já 

existentes na instituição, primando por uma Universidade mais inclusiva e diversa.  

A utilização de entrevistas como estratégia metodológica se deu em razão de considerar 

fundamental escutar as vozes de sujeitos trans para que eles/elas mesmos/as dissessem, também 

em primeira pessoa, como se veem reconhecidos como sujeitos de direitos no que se refere à 

sua identidade de gênero e o que pretendem em termos de reconhecimento de direitos. As 

entrevistas se apresentam como uma fonte primária, de abordagem direta pelo/a pesquisador/a, 

aumentando a sua capacidade inovadora (GUSTIN; DIAS, 2006, p. 30). Mas, se de um lado 

essa ferramenta permite a escuta dos sujeitos, de outro lado traz algumas dificuldades, como a 

grande quantidade e diversidade de respostas, além do enorme tempo despendido na transcrição 

dos áudios gravados e análise das informações obtidas. As entrevistas totalizaram 29 horas de 

gravação de áudio, desconsiderando conversas “extraoficiais”. 

A amostragem foi do tipo intencional (ou não probabilística, uma vez que não requer 

tratamento estatístico), sendo, segundo Gustin e Dias (2006, p. 95), escolhida em conformidade 

                                                
91 Miracy Barbosa Gustin e Maria Tereza Fonseca Dias (2006, p. 111), a respeito do controle metodológico, 

sustentam que em uma pesquisa qualitativa aplicada, em vez de uma correlação estatística, usa-se uma triangulação 

para o apontamento de “padrões” e não de universalizações ou leis gerais. As autoras dizem que após a realização 
de cruzamentos plurais, “a análise é feita sob o crivo do marco teórico e da hipótese que está sendo testada para, a 

partir daí, conseguir-se uma resposta plausível ao problema e a comprovação /refutação da hipótese”. 
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com determinados elementos de interesse da pesquisa, que no caso eram alunes e ex-alunes da 

UFOP que se autoidentificassem como trans, em qualquer das transidentidades. Havia mapeado 

inicialmente onze pessoas, mas houve uma recusa (por não se reconhecer na abordagem da 

pesquisa sobre “transgeneridade” ao se afirmar como “transexual”) e não consegui estabelecer 

contato ou agendamento com as outras duas pessoas. Esta recusa ilustra bem a inexistência de 

um consenso no movimento trans acerca de um termo que represente todos os sujeitos e suas 

identificações. A Pró-Reitoria de Assuntos Comunitários e Estudantis (PRACE), que tem 

acesso a informações de discentes para fins de assistência estudantil de naturezas variadas 

(como alimentação, auxílio-permanência, casa estudantil, repúblicas federais etc.) e 

especificamente sobre alunes que requisitaram a alteração do nome social na Universidade, 

intermediou os primeiros contatos e, na sequência, a abordagem foi mediada pelos/as 

próprios/as participantes, com auxílio das redes sociais. 

Houve a observância das recomendações para entrevistas pautadas pela ética, como o 

agendamento em data que não atrapalhasse a rotina dos/das interlocutores/as, custeio de 

alimentação (e, se fosse necessário, com deslocamento), entrevista em local tranquilo que 

possibilitasse a privacidade92, com prévia leitura e esclarecimento do Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (TCLE) e sua assinatura pelos/as participantes da pesquisa. A partir das 

perguntas realizadas foi possível estabelecer alguns marcadores de análise e, a partir das 

respostas obtidas, foi possível tecer considerações/observações (não estatísticas). 

Para a execução da metodologia e, principalmente, para a escrita deste capítulo que 

contempla as entrevistas, parti da análise do discurso referenciada e inspirada na filosofia da 

linguagem de Mikhail Bakhtin, que se apresenta como uma das correntes da análise do discurso 

que considera o sujeito, sobretudo acompanhando a leitura de Marília Amorim (2002, 2018) e 

de Solange Jobim e Souza e Cíntia de Sousa Carvalho (2016). Estabeleci aproximações a essa 

teoria do discurso, em que pese não tenha sido uma opção de aprofundamento teórico, fazendo 

uso da teoria no que ela colaborou com minha leitura dos dados e naquilo que a ótica 

bakhtiniana contribuiu para pensar, minimamente, em uma escrita dita transgressora: 

 

Podemos afirmar que esta abordagem teórica e metodológica, construída tendo como 

base o pensamento de Mikhail Bakhtin, respalda o abandono das formas instituídas 

                                                
92 As entrevistas foram realizadas na Escola de Direito, Museologia e Turismo (EDTM), no campus de Ouro Preto 

e no Instituto de Ciências Humanas e Sociais (ICHS), no campus de Mariana, com exceção das duas ex-alunas que 

não residem mais na região, com quem realizei as entrevistas por videoconferência. As entrevistas aconteceram 

entre 13 de abril de 2018 e 5 de setembro de 2018. É importante considerar que no lapso temporal decorrido entre 

a etapa das entrevistas e a publicação deste texto, alguns posicionamentos e reivindicações dos sujeitos podem ter 
se alterado. Um exemplo disso é que na ocasião das entrevistas, nenhum participante havia realizado a retificação 

civil e hoje já tenho a notícia de duas retificações concluídas e uma em andamento. 
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de apresentação de saber, possibilitando a produção de uma escrita transgressora e 

que, portanto, elabora a apresentação do acontecimento vivido no campo se 

permitindo dar forma às suas afetações, sentimentos e razões (SOUZA; CARVALHO, 

2016). 

 

Nessa perspectiva, considero as escolhas feitas – especialmente, tratando-se de uma 

pesquisa realizada no campo jurídico, onde esse tipo de abordagem não é a mais típica –, desde 

a forma e o conteúdo da escrita (que se constituiu em uma escrita menos normativa) até as 

ferramentas metodológicas adotadas, como um posicionamento disruptivo e crítico que 

corroborou e dialogou com as ideias, os referenciais e o propósito desta pesquisa. 

 

4.1 Estudos Trans no Direito  

 

Para dar conta de compreender a temática da pesquisa, em sua complexidade e variáveis 

estruturantes, sobretudo em uma abordagem interdisciplinar, foi necessário recorrer a uma 

diversidade de trabalhos precedentes, que se voltaram desde o estudo de gênero, a teoria queer, 

os dispositivos de poder e a heteronormatividade, passando por questões específicas dos 

sujeitos trans (como a despatologização, o Processo Transexualizador, a retificação civil) e 

análises jurisprudenciais, até o tensionamento do fazer psicológico e as contribuições teóricas 

sobre hermenêutica constitucional e convenções internacionais. Essa “miscelânea” conceitual 

(aqui entendida como uma compilação de escritos literários diversificados) teve propósito e 

justificativa, não sendo, a meu ver, desarrazoada. Afirmei antes que o próprio discurso trans 

produz uma marca ou “furo” (o que não significa, necessariamente, uma ruptura) nos saberes 

já constituídos, e requer que sejam realizadas aproximações conceituais, que mais se 

assemelham a um “caleidoscópio” de saberes e práticas (aqui também reunidas as vozes dos 

próprios sujeitos, nas entrevistas ou nas autobiografias). 

Neste tópico, que se volta à apresentação do “Estado da Arte” da discussão sobre 

transgeneridade, passar por toda essa mencionada miríade conceitual seria delongado e 

redundante. A intenção foi, então, identificar dissertações e teses anteriores que tenham se 

debruçado sobre a temática ou, mais especificamente, que se articulassem em torno das 

contribuições da teoria queer para o Direito, refletindo sobre a relação entre o reconhecimento 

jurídico e o reconhecimento que o sujeito faz de si mesmo no tocante à sua identidade de gênero. 

Utilizei o Banco de Teses e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (CAPES) para a averiguação de produções acadêmicas nos cursos de 

pós-graduação (Mestrado e Doutorado) que precederam à minha pesquisa, adotando como 

parâmetros de busca refinada a data da publicação e as áreas de conhecimento. Pesquisei 
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trabalhos realizados nos últimos cinco anos (compreendidos entre 2014, inclusive, e 2018), 

sendo este também o interstício dos julgados dos Tribunais Superiores analisados no capítulo 

3, e que refletem importantes mudanças paradigmáticas na compreensão do tema. Quanto às 

áreas de conhecimento, analisei as produções acadêmicas dos cursos de pós-graduação em 

Direito e em Psicologia, em virtude da interface contemplada na pesquisa, mas dando maior 

ênfase aos trabalhos com contribuições jurídicas, onde também será catalogada esta dissertação. 

Importante dizer que não houve a pretensão de fazer uma análise exaustiva dos estudos 

realizados, haja vista a amplitude do domínio dos estudos de gênero e questões correlatas. 

As palavras-chave ou descritores inseridos na plataforma de buscas, que guardam 

similaridade com a minha pesquisa, foram: transgeneridade, transexualidade, reconhecimento 

jurídico, reconhecimento de si, identidade de gênero, desconstrução e teoria queer. 

Apesar da grande quantidade de trabalhos que destinaram sua atenção à transgeneridade, 

não encontrei teses ou dissertações que tivessem o mesmo recorte teórico e metodológico. Via 

de regra, os trabalhos estabeleceram recortes de análise de alguma questão trans específica e 

priorizaram a categoria “transexualidade”. Dos trabalhos analisados no Banco da CAPES a 

partir dos descritores selecionados, apenas um trabalho de Psicologia problematizou a própria 

escrita, utilizando o símbolo @ nas palavras generificadas, a fim de torná-las neutras; nenhum 

dos trabalhos analisados adotou a escrita em primeira pessoa do singular; apenas quatro 

trabalhos (sendo um do Direito) utilizaram as entrevistas como ferramenta metodológica. 

Considerando os parâmetros mencionados, com o descritor “transgeneridade” foram 

catalogados cinco trabalhos, sendo três em Direito e dois em Psicologia. Comparativamente, 

com o descritor “transexualidade” foram encontrados 38 resultados, sendo 24 em Direito e 14 

em Psicologia. Essa diferença quantitativa reforça a minha observação de que a literatura 

jurídica se volta, majoritariamente, às reflexões acerca de direitos de pessoas “transexuais” e 

demais questões afetas à “transexualidade”, sobretudo discutindo direitos civis, como 

retificação de prenome e gênero nos registros civis de nascimento, a cirurgia de redesignação 

sexual, a autonomia corporal e o direito ao próprio corpo, não conferindo visibilidade às demais 

(e múltiplas) experiências trans. 

Como exemplo de trabalhos que investigaram a “transexualidade” no ordenamento 

jurídico brasileiro, a dissertação de Juliana Mendonça Alvarenga (2016), intitulada 

Transexualidade e seus reflexos no direito e registro civil, apresentou questões atinentes às 

pessoas transexuais que necessitam de regulamentação jurídica, como o casamento, a filiação e 

a adoção, além de discutir as cirurgias, terapias e administração de hormônios, passando pelo 

debate acerca da despatologização da transexualidade. Em que pese a importante visão e 
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posicionamento progressista no sentido de reconhecer o direito de ser tratado/a em 

conformidade com sua identidade de gênero, como a alteração de prenome e gênero sem a tutela 

judicial, a autora – assim como, não raras vezes, se pronunciam outros/as autores/as do campo 

jurídico – ainda se situa na patologização da transidentidades, ao preconizar a validação da 

condição trans por meio de laudos diagnósticos, e da manutenção do sistema binário de gênero, 

visto que dispõe apenas sobre o sujeito transexual que deseja passar pelo processo 

transexualizador e ocupar, deste modo, o outro polo do binarismo (MtF ou FtM)93. 

Grande parte dos trabalhos encontrados no Banco da CAPES se estruturou nesse mesmo 

sentido. Reconhecendo os méritos desse tipo de abordagem para o reconhecimento dos direitos 

de sujeitos trans e compartilhando de muitos dos posicionamentos ali expressados, esta 

pesquisa, todavia, buscou um alargamento do olhar para contemplar, além das pessoas que se 

autoidentificam como transexuais, outras experiências identitárias, como as travestilidades e a 

não-binaridade, trazendo ao debate as diversidades corporais e subjetivas e a desestabilização 

das fronteiras do sistema binário de gêneros. 

Dentre as publicações que refletiram a transgeneridade de uma maneira mais 

abrangente, destaco a dissertação em Direito de Débora Caroline Pereira da Silva (2017) 

denominada Afinal, quem sou eu para o Direito?: reflexões sobre a tutela do transgênero no 

Brasil, na qual a autora propôs uma interpretação contemporânea do que se entende por homem 

e mulher na sociedade e concluiu pela aplicabilidade de direitos em compatibilidade com a 

identidade de gênero da pessoa.  

Outro trabalho que guarda significativas aproximações, se destacando em minha leitura, 

é o de Carolina Grant Pereira (2015), também no Direito. Baseando-se em teorias pós-

estruturalistas e queer, na obra de Michel Foucault – especialmente os dispositivos de poder – 

e nas discussões propostas por Berenice Bento, ela pretendeu tensionar as conquistas já 

operadas em termos de efetivação de direitos em relação à amplitude da população trans, 

questionando também os paradigmas da patologização e de gênero heteronormativo que 

compõem os dispositivos da transexualidade, a partir dos quais são efetivados os direitos no 

ordenamento jurídico brasileiro. A autora evidenciou os limites desta lógica de reconhecimento, 

que promovem o cerceamento no acesso à efetivação de direitos de inúmeros outros sujeitos 

que estão de fora de tais dispositivos, e pretendeu a ampliação da tutela jurídica às demandas 

                                                
93 Alvarenga (2016, p. 58-59) sustentou que “o diagnóstico da disforia de gênero é uma forma de se obter cobertura 

dos tratamentos pelos planos de saúde e um modo de se promover mais pesquisas relacionadas à transexualidade”, 

entendendo que enquanto não ocorre uma compreensão da transexualidade como uma desordem de origem 
endócrina ou neurocognitiva, “é melhor que a ‘transexualidade’ permaneça como uma patologia, não sendo 

retirada dos manuais e classificadores, como forma de se manterem os custeios dos tratamentos”. 
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das pessoas trans, de forma a contemplar a variedade das experiências trans e viabilizar soluções 

jurídicas mais inclusivas. 

Com o descritor “reconhecimento jurídico”, 4.771 trabalhos do Direito e da Psicologia 

foram encontrados no sistema de buscas. Entretanto, os trabalhos tratam de reconhecimento 

jurídico de fenômenos diversos, como poliamor e uniões homoafetivas, por exemplo. 

Especificamente no tocante ao reconhecimento jurídico das identidades dissidentes, o trabalho 

de Amanda Netto Brum (2016), intitulado O reconhecimento para além do reconhecimento: a 

(re)significação do conceito de reconhecimento do direito às sexualidades nas decisões do 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, se destacou por trazer à discussão jurídica 

a perspectiva foucaultiana para a (re)significação do conceito de reconhecimento. Partiu do 

entendimento de que “o campo do Direito produz e transmite, a partir do discurso, enunciados 

acerca das sexualidades, ditos verdadeiros, e que, em virtude de sua força performática, 

orientam e normalizam em favor de uma conduta linear” (BRUM, 2016), apontando para a 

necessidade de se (re)pensar novos paradigmas do conhecimento no campo das ciências 

jurídicas. 

Ao buscar pelo descritor “Reconhecimento de Si”, houve o retorno de seis trabalhos, 

sendo apenas um deles atinente às identidades. Trata-se da tese de Nara Pereira Carvalho 

(2017), nomeada A pessoa atravessa o espelho: (re)(des)construção ético-jurídica da identidade 

pessoal, que discutiu a construção da identidade pessoal, por meio da tensão entre o “outro me 

constitui” e “aquilo que me vejo vivendo”, e concluiu pela necessidade de o Direito viabilizar 

que a pessoa tenha possibilidades de se afirmar como quiser. 

O descritor “Identidade de Gênero” retornou com 60 trabalhos, sendo 43 do Direito e 

17 da Psicologia. No campo jurídico, destaco a dissertação de Laís Godoi Lopes (2015), 

denominada Corpos e práticas da pessoalidade: a emergência e a desconstrução da identidade 

de gênero, que também trabalhou o gênero como um construto performativo, entendendo que 

“um Direito que se pretenda democrático deve atentar para os mecanismos técnicos que, ao 

fixar a identidade, impõem obstáculos à vivência autônoma do gênero e da sexualidade”. Essa 

dissertação também aparece na busca pelo descritor “Desconstrução”, juntamente com mais 

sete trabalhos relacionados à temática da minha pesquisa. Dentre eles, destaco a tese de Sofia 

Vilela de Moraes e Silva (2015), nomeada Discriminação por identidade de gênero no Direito 

do Trabalho: a desconstrução do dispositivo binário centrado na polaridade homem/mulher 

para ampliar os cânones da proteção, na qual a autora problematiza as proposições clássicas da 

doutrina jurídico-trabalhista bem como da legislação específica, propondo que nas demandas 

judiciais que envolvam sujeitos transgêneros, deve-se abandonar pré-compreensões ilegítimas 
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e adotar uma “hermenêutica estruturante”, em que haja a articulação dos princípios basilares do 

Direito do Trabalho com os princípios que fundamentam o Estado Democrático de Direito para 

assegurar a efetividade de direitos. 

Por fim, a busca por trabalhos que tivessem a “Teoria Queer” como um de seus 

descritores retornou com nove resultados na área do Direito, sendo a dissertação de Gustavo 

Rosa Fontes (2014), chamada Bioética e transexualidade: o Sistema Jurídico Brasileiro e 

fundamentos para uma Bioética Queer, destacada por primar pela (des)construção de conceitos 

e distinção entre as diversas identidades subversivas. 

Além da análise do Banco da CAPES, é importante mencionar a existência de relevantes 

contribuições teóricas para a construção contemporânea do entendimento jurídico sobre 

transgeneridade e seu reconhecimento, como, por exemplo, a obra Diversidade sexual e Direito 

Homoafetivo, coordenada por Maria Berenice Dias (2014), que contém trabalhos de vários/as 

autores/as sobre o tema, com abordagens diversas. Há nessa obra a reunião de pessoas que têm 

desbravado a discussão das sexualidades no campo jurídico, elaborando teorias, contribuindo 

para a construção do entendimento jurisprudencial e atuando como amicus curiae (ou “amigo 

da Corte”), em uma literatura onde muitas vezes o ativismo e a academia se encontram – 

autoras/es que têm suas teses e posicionamentos teóricos levados ao conhecimento dos tribunais 

e que influenciaram positivamente nos recentes julgados. 

E ainda, com a intenção de escutar as vozes de sujeitos trans, em sua fala direta, dada a 

relevância de considerá-los como produtores de saber, acessei trabalhos de autoras/es trans, às 

vezes em um viés acadêmico, outras vezes com textos autobiográficos, como os escritos de Paul 

B. Preciado (2009), Letícia Lanz (2015), Jaqueline Gomes de Jesus (2012), João W. Nery 

(2011, 2018), Amara Moira (2017), Márcia Rocha (2017), Tarso Brant (2017), Amanda 

Guimarães (2016), Indianara Siqueira (2017), JoMaKA – João Maria Kaisen de Almeida 

(2018), Viviane Vergueiro (2016), Beatriz Bagagli (2018), Adriana Sales e Danielly Christina  

de Souza Mezzari (2018), além de publicações da ANTRA (2018a), TGEU e da Aliança 

Nacional LGBTI a partir do manual organizado por Toni Reis (2018), que contribuíram 

enormemente para a minha compreensão da transgeneridade em toda sua complexidade e 

pluralidade de formas de ser e estar no mundo.  

Dentre essas obras, destaco O corpo da roupa: uma introdução aos Estudos 

Transgêneros, de Letícia Lanz (2015), que se apresenta como um importante e completo 

trabalho brasileiro sobre a transgeneridade como fenômeno, ultrapassando em muito o caráter 

introdutório do tema. A obra, que influenciou significativamente meu olhar sobre o tema, inclui 

referências autobiográficas, mas as extrapolam, assumindo relevante posição nas produções 
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acadêmicas ao adentrar em discussões profundas e consistentes sobre os estudos transgêneros. 

Segundo Lanz (2015, p. 13), o âmbito de seu estudo é “o território transgênero, composto por 

identidades gênero-divergentes ou identidades transgressoras do dispositivo binário de gênero”. 

Por fim, merece destaque pela relevância e alcance que obteve, o livro Viagem solitária, 

de João W. Nery (2011), que conta as memórias de um transexual trinta anos depois. Ao narrar 

a sua história desde a infância – narrativa esta entremeada com conceitos, esclarecimentos e 

teorias sobre a transexualidade – com todas as descobertas e desafios enfrentados, bem como 

as estratégias de r(existência) por ele utilizadas, o primeiro transexual masculino a ser operado 

no Brasil deixou registradas preciosas lições de coragem para quem deseja ser o que é ou quiser 

ser. 

 

4.2 Em nome próprio: escuta de narrativas trans ou Entre aspas e reticências 

 

O título desta seção faz referência às aspas – como sinal da palavra dita, do discurso 

próprio, feito em primeira pessoa, da verbalização do pensamento, desejo ou demanda, da fala 

exteriorizada – e às reticências – que sinalizam a ocorrência da pausa, da palavra interrompida, 

daquilo que ficou por dizer, do “deixa pra lá, não importa”. Indicam aqui o silêncio, o indizível, 

às vezes até inominável, o não-dito, o “nó na garganta”, os olhares cruzados ou desviados. 

Na execução das entrevistas e incorporação de seus achados no texto, estive orientada 

pelas contribuições – por sua vez inspiradas na análise do discurso de Mikhail Bakhtin – de 

Marília Amorim (2002, 2018), que trabalha com os conceitos de vozes do texto, polifonia, 

polissemia94 e propõe discussões sobre as questões enunciativas nas pesquisas em Ciências 

Humanas, e de Solange Jobim e Souza e Cíntia de Sousa Carvalho (2016), que tecem 

considerações sobre o compromisso com a fala do outro e a dimensão ética nas pesquisas, com 

foco em sua produção escrita. Essas autoras pontuam que a ótica bakhtiniana compreende as 

ciências humanas como ciências do discurso e que o/a pesquisador/a constrói uma determinada 

escuta da alteridade e depois a traduz e a transmite. 

Embora não me nomeie Psicanalista e nem extraia as consequências de uma escuta 

clínica, uma vez que as entrevistas realizadas se distanciam das “Conversações” como método 

clínico (DINIZ, 2011a), entrei no encontro com outros sujeitos orientada pela posição 

psicanalítica de uma escuta ética. A premissa foi destacar os sujeitos e materializar as suas 

                                                
94 A autora distingue a polissemia de polifonia, dizendo que a “polifonia é da ordem do discurso e, portanto, do 

acontecimento: outras vozes se fazem ouvir, num dado momento, num dado lugar, dando origem a uma 
multiplicidade de sentidos. A polissemia é da ordem da língua como sistema abstrato e remete, portanto, a um 

universo de possibilidades de significação” (AMORIM, 2002, p. 12-13). 
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vozes no texto; não me deixar ocultar como pesquisadora, mas também não assumir um lugar 

de autoridade (o lugar do suposto saber), permitindo-me surpreender pelo encontro, uma vez 

que “aquele que narra não deve eclipsar-se do texto buscando uma neutralidade absoluta, mas 

também não deve ficar num lugar de autoridade que analisa, prescreve, moraliza à distância” 

(SOUZA; CARVALHO, 2016). Parti da consideração de que há produção de saber no encontro 

entre sujeitos, ou ainda, como sublinha Amorim (2002, p. 8), de que a escrita em pesquisa não 

se resume a uma mera transcrição dos conhecimentos produzidos em campo. Ela se interessa, 

antes, pela “relação entre o pesquisador e seu outro, ou melhor, seus outros” (AMORIM, 2002, 

p. 8), de maneira que no manejo dessas relações é que se dá a produção do saber. 

Não pretendia compreender as entrevistas como um mero meio para se extrair 

informações, de maneira unilateral, mas como uma relação dialógica entre pesquisadora e 

interlocutores/as, entendendo que a pesquisa é mais que uma investigação sobre a realidade. 

Assim, embora tenha elaborado um questionário semiestruturado (Anexo II), composto por 

vinte e três perguntas (que foi submetido à aprovação pelo CEP da UFOP95), o espaço para a 

fala dos sujeitos foi preservado, de modo que tinham liberdade e abertura para se expressarem, 

inclusive a respeito de questões não formuladas previamente. Em algumas entrevistas houve 

maior aderência às perguntas formuladas; em outras foi necessário remarcarmos novos 

encontros; como exemplo, houve caso de após três horas e meia de entrevista ainda estarmos 

em torno da primeira questão. Dessa forma, percebi as entrevistas para além de perguntas e 

respostas: perguntar não é suficiente; tem que escutar, negociar e produzir sentido. Dessa 

maneira, as entrevistas e as suas transcrições ocorreram considerando que: 

 

Em termos metodológicos, vale sublinhar que o foco da pesquisa não está na fala do 

interlocutor tomada isoladamente, mas na cena dialógica que se estabelece entre o 
pesquisador e seu outro, produzindo sentidos, acordos e negociações sobre o que 

pensam sobre um determinado assunto, em um contexto definido por atos de falas 

recíprocas. A busca da verdade não se encontra no interior de uma única pessoa, mas 

está na interação dialógica entre pessoas que a procuram coletivamente. O mundo em 

que vivemos se revela de diversas maneiras nos diálogos da vida. Essas vozes formam 

o cenário onde contracenam a ambiguidade e a contradição, certezas e incertezas, 

verdades e mentiras. Somente a tensão entre as múltiplas vozes que participam do 

diálogo da vida pode dar conta da integridade e da complexidade das questões 

humanas (SOUZA; CARVALHO, 2016, p. 102, grifos nossos). 

 

                                                
95 O questionário fez parte de um dossiê apresentado ao CEP para a aprovação e realização da pesquisa, via 

Plataforma Brasil, que continha o projeto de pesquisa, o cronograma, a metodologia, o modelo de TCLE a ser 

assinado pelos/as interlocutores/as, a previsão e o manejo de eventuais danos aos/às participantes da pesquisa, e o 

compromisso e as responsabilidades como pesquisadora, de acordo com as resoluções específicas para pesquisas 
envolvendo seres humanos, como a Resolução 466/2012 e a Resolução 510/2016, ambas do Conselho Nacional 

de Saúde (CNS). 
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Uma dificuldade se apresentou após a conclusão da fase das entrevistas, quando da 

transcrição dos áudios e conexões que se estabeleceriam com o texto. Como apresentar os 

sujeitos às leitoras e leitores? Como reproduzir a riqueza daqueles encontros? Como fazer 

emergir os sujeitos ultrapassando a ideia de simples citações de suas opiniões ou sem colocar 

as categorias de análise em evidência, em detrimento dos próprios sujeitos? Ou ainda, como 

trazem Souza e Carvalho (2016, s.p.): “como enfrentar o desafio de transpor para a escrita do 

texto acadêmico a experiência do que foi vivido na pesquisa de campo?”. 

Se de um lado existiu esse sentimento de angústia devido à intenção de apresentar todes 

alunes participantes em sua complexidade e inteireza, de outro lado, o sentimento foi amenizado 

diante da própria condição de possibilidade de uma pesquisa, como afirma Amorim (2002, p. 

9): “É impossível restituir, no texto, o sentido originário do que foi dito em campo, pois o texto 

se constitui sempre como um novo contexto”. Ou seja, na escrita dos “achados da pesquisa” há 

a transmissão de enunciados que se apresentam como válidos e repetíveis e há aquilo que é da 

ordem do acontecimento que, por sua vez, é irrepetível e intransmissível nas linhas textuais. 

Percebi a polifonia de vozes, às vezes ditas na primeira pessoa do singular, marcando o 

“eu” em sua particularidade, outras vezes na primeira pessoa do plural, marcando a 

consideração de um “nós”, enquanto um coletivo de sujeitos que compartilham de vivências e 

demandas semelhantes em vários aspectos e dimensões. Observei a potência daquelas vozes e 

recusei o lugar de estar “dando” voz àqueles sujeitos, mas escutando com respeito e 

consideração as vozes que costumeiramente são silenciadas ou invisibilizadas. Considero 

primordial que a construção do discurso sobre as transidentidades contemple as narrativas e 

experiências dos próprios sujeitos trans, como protagonistas de suas histórias, em vez de 

partirmos da construção de arcabouços teóricos e tecnicistas que ignoram esses saberes. 

Também nesse sentido: 

 

Nas ciências humanas o registro escrito deve evidenciar o aspecto polifônico do 

campo, bem como trazer a alteridade como seu fundamento, apresentando conflitos e 

desencaixes. É através da alteridade que é possível fazer falar o interlocutor da 

pesquisa no texto – o que não corresponde a dar a voz, mas a dar espaço para a voz 

–, naquilo que ele enuncia a partir do seu lugar. (SOUZA; CARVALHO, 2016, s.p., 

grifos nossos). 

 

A atuação como pesquisadora na relação com as(os) interlocutoras(es) da pesquisa, se 

não obedeceu a uma pretensão de neutralidade e distanciamento, observou o cuidado de não 

enrijecer as “análises em posições reivindicatórias e em emaranhados emocionais de toda 

ordem”, como lembrou Torres (2012, p. 134), que realizou entrevistas em sua pesquisa com 
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professoras trans. Na relação com os sujeitos da pesquisa, é necessário que haja autocrítica e 

autoconhecimento do/a pesquisador/a, já que “a formação de um pesquisador que não analisar 

seu distanciamento e/ou envolvimento da heteronormatividade ocidental corre o risco de 

corroborar novos dispositivos excludentes na área das sexualidades” (TORRES, 2012, p. 135).  

A pretensa neutralidade na construção do conhecimento científico, ao menos quando 

estamos num contexto de pesquisa em ciências humanas e sociais, é mitigada quando, por mais 

que planejemos previamente um ambiente controlado, não detemos o controle absoluto sobre 

aquela cena. Considerando os limites para se alcançar a neutralidade na pesquisa, Souza e 

Carvalho (2016, s.p.) reforçam que “deixando-se afetar pelas circunstâncias e pelo contexto em 

que a cena da pesquisa se desenrola é que o pesquisador rompe com a pretensa neutralidade na 

produção do conhecimento em ciências humanas”. Nesses encontros, afetei e fui afetada de 

diversas maneiras, mas buscando um equilíbrio na tensão entre distanciamentos e aproximações 

que não ignorassem a ética que deve reger a pesquisa, na medida em que esta obedece ao tempo 

lógico e não ao tempo cronológico dos fatos; a pesquisa não termina quando acaba a entrevista 

ou ainda quando se coloca o ponto final no texto a ser entregue96. Pesquisar requer 

responsabilidade e cuidado com os sujeitos envolvidos na pesquisa e com o objeto de estudo.  

À luz da percepção dos/as interlocutores da pesquisa, pretendi analisar os cenários de 

reconhecimento jurídico, com suas conquistas e limitações, e refletir sobre como o Direito dá 

conta (ou não dá conta) de corpos e subjetividades que borram as fronteiras rígidas dos gêneros. 

Diante da insuficiência demonstrada pelo Direito na inclusão de toda a diversidade de pessoas, 

quis saber nas entrevistas, dentre outras coisas: É imprescindível a utilização das duas 

categorias de gênero para estabelecer direitos e atribuições aos sujeitos? Seria razoável criar 

                                                
96 Como efeito de “extratexto” e em conformidade com as observações de Souza e Carvalho (2016) de que narrar 

as cenas da pesquisa de campo não significa contar sobre os bastidores, mas faz parte da pesquisa em si, 

compartilho momentos que sucederam à fase das entrevistas. O encontro com os sujeitos não se esgota no tempo 

cronológico do espaço reservado para as entrevistas; a pesquisa ultrapassa, inclusive, o período da defesa da 

dissertação. Margareth Diniz (2011, p. 10) pontuou que esse tipo de metodologia nas pesquisas acadêmicas não é 

muito comum, geralmente se apresentando um produto acabado, construído linearmente, de maneira que as 

pesquisas “quando chegam ao termo de sua produção, nos parecem alheias aos sofrimentos, alegrias, percalços, 
idas e vindas na construção do objeto de pesquisa, nas saídas encontradas pelo pesquisador/a em sua trajetória de 

pesquisa, como de resto, na produção de conhecimento”. Por estarmos matriculados/as como alunes na mesma 

Universidade, encontros foram viabilizados, especialmente em fóruns de discussão, palestras e grupos de estudo 

sobre a temática de gênero e sexualidades. A relação estabelecida, com uns/umas mais que outres, fez com que as 

conversas transbordassem os muros da cena da entrevista, de forma que houve trocas de mensagens para 

compartilhar dúvidas sobre o processo de alteração de prenome e gênero, encontros para acompanhar no cartório 

de registro civil, para acompanhar na Defensoria Pública diante de recusa do cartório em aceitar a declaração de 

hipossuficiência, para compartilhar angústias, lutas, realizações e alegrias encontradas no processo. Aqui tive que 

me haver com os conceitos de neutralidade, distanciamento, mas também de compromisso ético com os sujeitos e 

responsabilidade com o outro. O que resta para além da pesquisa? São as relações humanas. Estou implicada como 

sujeito e isso gera efeitos. Se há um distanciamento do ponto de vista acadêmico para chegar ao final do mestrado 
com esta dissertação como produto, há também as reverberações da pesquisa e dos sujeitos que dela participaram 

em mim mesma, como sujeito-pesquisadora. 
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uma terceira categoria de gênero, como ocorre em países como Austrália e Canadá? Como o 

Direito poderia se mostrar includente, sem permitir o cometimento de violências físicas (como 

a cirurgia compulsória realizada em bebês intersexuais para enquadramento em uma das 

categorias de gênero) ou psicológicas (experimentada diariamente pelos sujeitos trans ao serem 

tratados em discordância com a sua identidade de gênero)? Então, com as entrevistas, pretendi 

saber como esses sujeitos se posicionavam diante do discurso jurídico e da normatividade 

existente, considerando a sua subjetividade, e a partir disso verificar a possibilidade de 

afirmação do “Direito de Ser”, hipótese aventada no projeto de pesquisa. 

Na elaboração do roteiro semiestruturado que balizou as entrevistas, estabeleci algumas 

premissas como não buscar a causa da condição trans, a fim de não colocá-la na posição de 

diferença ou desvio em relação à cisgeneridade e reforçar a sua normalidade. Com este mesmo 

intuito, não perguntei sobre a infância ou como eram as relações parentais primárias, por 

perceber que muitas abordagens localizam a causa das transidentidades em tais relações 

primárias, patologizando-as conjuntamente. A pesquisa já partiu da afirmação dos sujeitos 

como trans e como são reconhecidos juridicamente com identidades dissidentes da 

cisnormatividade. Apesar disso, referências à infância e relações familiares apareceram nas 

linhas e entrelinhas das nossas conversas.  

Também evitei fazer perguntas invasivas e desnecessárias, como nome de registro, 

realização de cirurgias prévias, relação com genitais e outras informações que não contribuiriam 

para o problema da pesquisa e poderiam gerar constrangimentos. Com uma especial atenção à 

linguagem utilizada todo o tempo, houve total respeito aos pronomes de tratamento, conforme 

reivindicação de cada um/a.  

Ao me preocupar com a emergência dos sujeitos, também adotei como premissa não 

classificar e retirar o rótulo do primeiro plano, permitindo que as histórias e visões, tão 

singulares, emergissem. Ou seja, que houvesse o afloramento das subjetividades por meio de 

suas vozes. Inclusive, nas perguntas sobre autoidentificação (de gênero, de cor, e de orientação 

sexual) não havia alternativas exaustivas a serem escolhidas, e sim a possibilidade de livre 

autodeterminação. Inevitavelmente, como bem alertou Marco Aurélio Máximo Prado (2018), 

no afã classificador ao qual todos e todas nos acostumamos, eu tentava entender seus corpos e 

subjetividades dissidentes, buscando alguma inteligibilidade, especialmente quando estava 

diante da não-binaridade (com simultaneidade de signos culturalmente atrelados à 

masculinidade ou feminilidade, como barba e batom, por exemplo). Mas, sem dúvida, estava 

aberta a me surpreender e me afetar. Tive uma grande surpresa com a abertura de todes que 
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fizeram parte da pesquisa, que de alguma forma revelaram a sua importância, sobretudo no 

contexto da UFOP. 

Dessa maneira, na tentativa de despatologizar meu próprio olhar, de escutar os sujeitos 

sem encerrá-los em rótulos, de não forçar um enquadramento às categorias inteligíveis ou já 

conhecidas, realizei as oito entrevistas desta pesquisa. Também com esse propósito, Prado conta 

como se tornou Ambulare: 

 

Despatologizar em ação implica a criação de espaço para os sujeitos. E o acolhimento 

é uma ação que pode permitir a criação desse espaço, um espaço do tempo dos sujeitos 

sem ordem, sem classificação e sem diagnóstico. Contra as prescrições e ordenações 

do gênero e da sexualidade, o mais humanizador é o espaço e o tempo dos processos 

subjetivos. [...] Desclassificar é criar esse tempo. O tempo do discurso. O tempo que 

a materialidade das coisas parece exigir. Abrir infinitas possibilidades para a 
diversidade. Mas a ordem médica é outra. É da ordem da classificação (PRADO, 

2018, p. 64).  

 

Pesquisar com sujeitos exige se despir das preconcepções e escutar o outro em sua 

inteireza; uma escuta disponível. Precisei, para isso, desconstruir uma série de conceitos e 

preconceitos que entravam comigo na cena da entrevista, não esquecendo que a 

heteronormatividade forjou a subjetividade de todas/os nós, independente da identidade de 

gênero. Desnaturalizar padrões de gênero (vestuários, estereótipos, papéis, comportamentos e 

tudo mais que se espera de uma mulher ou de um homem) requer exercício constante. Como 

afirmou Prado (2018), é preciso desconstruir o próprio pensamento. Ele também notou essa 

exigência em sua prática de pesquisador: 

 

Desconstruir é um processo permanente de pensar sobre o nosso pensamento. Mas fui 

tendo consciência que desconstruir exige e impõe problemas. Exige problematizar. 

Autoriza colocar em questão o pensamento que constrói. Permite olhar para a história 
de outra posição, tomando como ponto de desconstrução a primazia do sujeito. 

Através dessa linha imaginária, fui aprendendo a desconstruir meu pensamento, a 

alterar minha linguagem, a rever meu furor classificatório e a repensar meu próprio 

corpo e minha sexualidade generificada. Fui fazendo como um exercício desses de 

matemática que quando se olha a fórmula aparenta incompreensível, mas quando se 

chega nela, se desconstrói o presente inteligível, fácil, simplista e ordenador (PRADO, 

2018, p. 77). 

 

Uma pergunta esteve latente em minha mente e deixava bem nítido o propósito que 

buscava alcançar com a pesquisa e aquilo com o que não compactuaria em hipótese alguma: 

“Suas pesquisas estariam enclausurando as diferenças e fortalecendo as técnicas de controle, ou 

incentivando a produção de um conhecimento que faça justiça à liberdade de expressão e 

criação?” (SOUZA; CARVALHO, 2016, s.p.). Esta pergunta se fez bússola. Primava pela 

emancipação e reconhecimento de sujeitos e não por sua reificação ou limitação de suas 
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possibilidades existenciais. Os propósitos e referenciais adotados foram, sem dúvida, 

balizadores para leitura do tema e interlocução com os/as participantes. 

A partir do roteiro semiestruturado estabeleci alguns marcadores (ou categorias) de 

análise, por meio dos quais foi possível perceber e comparar os posicionamentos/opiniões de 

cada participante da pesquisa: 1) Nome; 2) Autodeclaração de gênero: como se reconhecem?; 

3) Autoidentificação da Orientação Sexual; 4) Trajetória na UFOP; 5) Percepção sobre as 

classificações identitárias; 6) Percepção sobre a compreensão do Direito a respeito da 

Transgeneridade; 7) Percepção sobre a despatologização e o Processo Transexualizador; 8) 

Percepção sobre a Teoria Queer; 9) Opinião sobre o reconhecimento jurídico e o uso de 

categorias de gênero; 10) O que significa ser um sujeito trans? 

Assim, a apresentação de cada um/uma evidenciou como compreendem e se afetam 

pelas mencionadas categorias, trazendo pequenos fragmentos das nossas conversas que 

ilustrassem seu posicionamento. Todas as falas diretas ou expressões por eles/elas utilizadas 

foram indicadas pelo uso das aspas ou itálico. Em negrito, destaquei os nomes e as categorias 

de análise às quais se referiram. Para possibilitar uma visão geral do grupo, elaborei um quadro 

compilando algumas informações: 

 

 

Quadro elaborado pela pesquisadora, em 2018, a partir das entrevistas realizadas. 

 

Este quadro, semelhante a um caleidoscópio, dada a multiplicidade de configurações 

identitárias (ou de combinações de diferentes dimensões das identidades) e tamanha diversidade 

nº
Nome adotado na 

pesquisa
Idade

Situação na UFOP (na 

ocasião da entrevista)

Autodefinição de 

Cor

Autodefinição de 

Identidade de Gênero

Autodefinição de 

Orientação Sexual
Religiosidade

1 Théo 27 anos Aluno de Artes Cênicas Branco Trans Masculino Pansexual Romântico

Ateu, embora tenha recebido 

formação católica e depois 

frequentado a Igreja Evangèlica

2 Noah 24 anos Aluno de Filosofia Pardo Gender Queer Heterossexual Inclinação ao Candomblé

3 Demiboy 20 anos Alune de Artes Cênicas
Marrom                                   

(para o IBGE, Pardo)

Demihomem Demifluido 

entre o andrógeno e o 

neutro

Polissexual Evangélico (Igreja Batista)

4 Thaynara 38 anos Aluna de Pedagogia Branca Mulher, trans Heterossexual Agnóstica

5 Caos 22 anos Aluno de Letras Branco Trans Masculino Não-binário Pansexual Agnóstico

6 Anna Tulie 23 anos Ex-aluna de Direito Negra Travesti Bissexual Não professa nenhuma fé

7 Liana 20 anos Aluna de Pedagogia Negra Mulher Transexual Heterossexual Católica

8 Franklin 21 anos Ex-aluna de Artes Cênicas Não-negra

"Me autodenomino corpo. 

Se tiver que enquadrar, 

mulher trans"

"Me relaciono com corpos, 

não há restrições de 

desejos e  afetos. Somos 

corpos em sintonia"

"Acredito na consciência livre e 

que não empata o fluxo"

QUADRO 1 - DADOS DAS ENTREVISTAS
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de identidades de gênero encontrada na UFOP durante a pesquisa97, com variedade de arranjos 

sexo-gênero-desejo, interroga a condição de possibilidade da matriz heterossexual existente 

como a única alternativa viável de ser no mundo, conforme as já mencionadas contribuições de 

Monique Wittig e Judith Butler98. Nesse contexto, Butler (2016, p. 44) salienta que há certos 

tipos de identidade de gênero que, de acordo com essa lógica de linearidade ou coerência entre 

sexo-gênero-desejo, são tidas como “falhas do desenvolvimento ou impossibilidades lógicas”, 

mas que a “sua existência e proliferação criam oportunidades críticas de expor os limites e os 

objetivos reguladores deste campo de inteligibilidade” e com isso, apresentam e disseminam 

matrizes subversivas. As múltiplas identificações de gênero e orientação sexual reivindicadas 

pelos/as oito participantes da pesquisa denunciam as limitações e insuficiências inerentes a essa 

matriz cultural heterocisnormativa pela qual os sujeitos são lidos. 

Minha primeira entrevista foi com Théo, estudante de Artes Cênicas, no vigor de sua 

juventude e na plenitude de sua liberdade. Descolado e acolhedor, Théo já deu o tom de como 

seria aquele momento e me ajudou a aliviar a tensão pré-primeira-entrevista. Compartilhando 

seus “rolês”, imprimiu uma leveza naquela cena, inclusive em assuntos que poderiam ser tão 

dolorosos.  

Com todes participantes, iniciei a entrevista da mesma maneira: fazendo a leitura do 

TCLE (Anexo I), explicitando o problema da pesquisa e o objetivo da entrevista. Falamos sobre 

a abertura que teriam para falar, sugestões que poderiam dar, possibilidade de recusarem a 

responder ou participar e chegamos à questão do nome. É sabido que uma das informações 

constantes no TCLE de qualquer pesquisa com seres humanos é sobre o anonimato ou garantia 

de sigilo quanto à identificação. Todavia, a “quebra” do anonimato foi uma das negociações 

pelas quais passamos durante a pesquisa de campo. 

Segundo Souza e Carvalho (2016), essa questão precisa ser problematizada, visto que 

não há uma ética universal que se aplique a todos os contextos de pesquisa. As autoras 

contrapõem que “o anonimato, com a intenção de proteger o sujeito da pesquisa, pode também 

sugerir uma desautorização do discurso alheio, desprestigiando o singular de cada história, 

tornando nosso interlocutor invisível” e despotencializando determinadas narrativas (SOUZA; 

CARVALHO, 2016, s.p.). Sempre achei demasiadamente impessoal o uso de pseudônimos 

                                                
97 Considerando-se a amostragem escolhida e não a totalidade de estudantes trans na Universidade, que possui 

outro campus além de Mariana e Ouro Preto. 
98 Sobre esta “matriz de inteligibilidade”, Butler (2016, p. 44) escreve: “A matriz cultural por meio da qual a 

identidade de gênero se torna inteligível exige que certos tipos de ‘identidade’ não possam ‘existir’ – isto é, aqueles 
em que o gênero não decorre do sexo e aqueles em que as práticas do desejo não ‘decorrem’ nem do ‘sexo’ nem 

do ‘gênero’. 
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escolhidos pelas próprias pesquisadoras e ainda mais distante quando utilizam termos de 

identificação como “sujeito A, B ou C”. Por esse motivo, e com a intenção de que se 

reconhecessem posteriormente no texto, pedi que dissessem como gostariam de ser 

identificadas/os no texto. Com exceção de um alune, os/as demais pediram expressamente para 

usar o seu nome de verdade. Por “nome de verdade” não estavam se referindo ao nome de 

registro (ou deadname, como usualmente as pessoas trans denominam, fazendo menção ao 

antigo nome, ou “nome morto”, em uma tradução literal), mas ao nome pelo qual se 

reconheciam e se identificavam. Aconteceu com Théo e mais seis vezes. E assim seguimos com 

os nomes de verdade, respeitando as solicitações99. 

A percepção que tive acerca desse pedido, ou da recusa de utilizar um nome fictício, a 

qual pude validar com elas/eles, era de que a conquista pelo reconhecimento do seu “nome de 

verdade” era tão significativa que não fazia sentido se identificarem de outra maneira na 

pesquisa. Com efeito, desejam expressar seus posicionamentos em nome próprio, na primeira 

pessoa do singular. Além do mais, a própria materialização do nome na escrita, a meu ver, 

marca um lugar de reconhecimento, de afirmação, e a ocupação de um espaço. Também é 

simbólico. Desse modo, e ainda sobre o anonimato nas pesquisas: 

 

Garantir o anonimato dos sujeitos da pesquisa pode, por vezes, ferir este sujeito 

naquilo que diz respeito à sua singularidade. Portanto, a questão da pertinência do 

anonimato deve ser discutida com o interlocutor da pesquisa, partindo da premissa de 

que é uma decisão negociada que, se por um lado, deve ser tomada tendo em 

consideração a proteção do sujeito, por outro, não deve servir a uma postura 

paternalista (SOUZA; CARVALHO, 2016, s.p.). 

 

Não pretendo aprofundar no debate existente acerca da condição paliativa ou de 

“gambiarra legal” do nome social, que confere uma “cidadania precária” aos sujeitos trans, 

como afirma Berenice Bento (2014), em relação ao nome oficialmente alterado no registro de 

nascimento. Com efeito, a adequação de nome e gênero realizada em cartório (ou via judicial, 

como se dava até março/2018 com a decisão na ADI 4.275) guarda uma segurança e efetividade 

muito maior do que o nome social, que é aceito em determinadas instituições e órgãos da 

administração pública, com eficácia limitada. Com a retificação civil alcança-se efeito erga 

                                                
99 Em que pese ter passado sem grandes entraves por todo o trâmite exigido pelo CEP para avaliação e aprovação 

da pesquisa, como parte das problematizações trazidas na pesquisa, deixo o questionamento a respeito da 

estandardização dos procedimentos para as pesquisas em Ciências Humanas, marcado pelas influências 

biomédicas, e a necessidade de alguma reformulação/revisão em seus parâmetros para abarcar as especificidades 

das ciências que lidam com as humanidades, como esta questão do anonimato, por exemplo. Conforme Patrice 
Schuch e Ceres Victora (2015) “não existe uma recusa da revisão ética”, mas uma busca de “expansão dos termos 

da configuração da ‘ética’ e um trabalho para sua (re)politização” nos CEP. 
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omnes, ou seja, com validade ampla e irrestrita, para todos os efeitos. Apesar disso, o nome 

social teve imensa importância diante da ausência legal, ao permitir que os sujeitos fossem 

nomeados/as e reconhecidos/as como desejavam, evitando uma série de constrangimentos, 

inclusive dentro da UFOP, sobretudo considerando que nenhum/a participante havia realizado 

a retificação civil na ocasião das entrevistas. Como lembra Marco Antônio Torres (2012, p. 

243), “o nome social não é apenas um apelido. É ele que liga o sujeito à sua identidade de 

gênero e age em conformidade com a construção de si”. Sobre a sua relevância, o autor enfatiza: 

 

A legitimidade do nome social é a possibilidade de o sujeito ser e sentir-se 

reconhecido, pois é muito mais a mudança de um termo amparado por determinados 

normativos legais. O nome social é articulado como uma questão de políticas públicas, 

mas não é apenas isso, pois ao mesmo tempo a possibilidade de nome social diz das 

emoções que possibilitam as transexuais e travestis se localizarem no mundo a partir 

de sua identidade de gênero, ainda que essa não seja a única questão (TORRES, 2012, 

p. 249). 

 

A relação conflituosa com o deadname ou com o passado vivenciando outro gênero, 

como é a experiência de muitas pessoas trans, não é, contudo, uma questão para Théo, que 

enxerga a situação como uma continuidade. Ao contrário, ele menciona tranquilamente seu 

nome de registro e se mostra um admirador daquela moça corajosa que foi um dia, agradecendo-

a por lhe ter trazido até aqui. 

Théo me contou que veio de uma cidade do interior paulistano para estudar em Ouro 

Preto. Estava há seis anos na UFOP, com muitos planos para seu futuro profissional, e residia, 

nos últimos tempos, com a namorada. O seu ingresso na Universidade possibilitou o contato 

mais direto com a diversidade, inclusive com a diversidade de corpos e subjetividades, 

apresentando-se como um terreno propício para a assunção da sua identidade de gênero como 

uma pessoa trans. Disse que na UFOP pôde ver “o gênero sendo discutido a todo momento e 

não só discutido, mas acontecendo na prática. Hoje em dia, se eu me considero trans 

masculino, é justamente por ter tido contato com essas possibilidades de corpos diversos”.  

Conversamos sobre a sua autodeclaração de gênero. Como ele se reconhecia? Para 

essa questão, penso ser necessário pontuar que, apesar de a pesquisa versar sobre a interpelação 

das categorias de gênero (o que não significa extingui-las, mas problematizá-las, indagando 

sobre o uso que se faz dessas categorias), mesmo nas entrevistas era preciso que o sujeito se 

identificasse por meio de categorias identitárias. É por meio dessas categorias que os sujeitos 

expressam a autodefinição de si e reivindicam o direito de ser; categorias identitárias que lhes 

possibilitam um lugar de pertencimento e de ancoragem. Assim eles/elas identificam a si 

mesmos/as e identificam seus semelhantes, podendo agrupar-se conforme o que os aproxima, 
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formando redes de proteção mútua. Embora todes entrevistades se reconhecessem no amplo 

“guarda-chuva” trans, ficou evidente a multiplicidade de denominações existentes (e não 

exauríveis) para as experiências de gêneros vivenciadas, ou seja, infinitas adoções – ou recusas 

– de categorias indentitárias para o gênero, as quais estou compreendendo como 

“transidentidades”. Théo se reconhece, então, como “trans masculino”. E porque não “homem 

trans”, nomeação mais conhecida? 

 

Ludmilla: Como você define sua identidade de gênero?  

Théo: Trans masculino... homem trans. Homem não! Eu ando pensando muito em 

relação ao “homem”, porque esse termo “homem” para mim já me gera uma imagem 

que eu tô querendo fugir, apesar de não fugir, entende? Tipo assim, eu não quero ser 

homem, só quero ser eu.  Aí a questão é justamente porque eu só quero ser 

reconhecido como masculino, mas não necessariamente como “homem”. 
Ludmilla: Significa que você prefere ser identificado linguisticamente no masculino, 

mas não necessariamente ser designado como homem, no sentido social dado ao 

termo? 

Théo: Aham, isso mesmo. Exatamente! Eu estou descobrindo isso... mas uma coisa 

que eu não quero é reproduzir justamente aquilo que me oprimiu a vida inteira, que 

foi a imagem do homem cis. Então eu prefiro “trans masculino” do que “homem 

trans” (THÉO, 2018). 

 

Nos sujeitos trans a performatividade descrita por Butler (2016) fica mais evidenciada 

do que nas pessoas cis, uma vez que estas últimas têm maior sensação de cristalização da sua 

identidade de gênero, muito embora também tenham sido forjadas pela mesma reiteração de 

atos performativos. Na fala de Théo, assim como em outras falas, ficou nítido como o 

significado desliza pela cadeia de significantes, não havendo uma fixidez entre eles. Kathryn 

Woodward (2011, p. 29), fazendo alusão ao pensamento de Derrida (e creio, também, o 

pensamento de Jacques Lacan), diz que, segundo ele, o significado nunca é totalmente fixo ou 

completo, havendo algum deslizamento nesse processo. Assim, mais do que “ser” algo, a 

identidade consiste num inesgotável “tornar-se” algo. Nesse sentido, o “trans masculino” 

ressignifica o "ser homem" porque rompe com a representação social de homem que “tem que” 

gostar de cerveja, ser viril, gostar de futebol, ser machista etc. Théo se considera, inclusive, um 

trans masculino feminista porque, no seu modo de ver, os homens cisgêneros podem ser “pró-

feminismo” ao apoiarem a causa, embora não “feministas”, mas, no seu caso, ele teve 

socialização como uma mulher e sabe o que é ser uma mulher, querendo somar na luta 

feminista. 

Da mesma maneira, na singularidade das autoidentificações, Théo diz da sua orientação 

sexual. Ele se designa por “pansexual romântico” e explica que “pan é quando a pessoa se 

relaciona com pessoas, independente de identidade de gênero”, mas acrescenta que, no caso 
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dele, estabelece uma exceção ao não se relacionar sexualmente com pessoas que tenham pênis, 

questionando o falocentrismo. Reconhece, assim, a dificuldade de uma categoria dar conta de 

enquadrar totalmente o sujeito: “então, tipo assim, nada me contempla...” 

Ao descrever o processo de elaboração de sua identidade trans, Théo descreveu a sua 

relação atual com a família, enaltecendo a cumplicidade e o apoio da única irmã. Entretanto, a 

mãe não compreendia muito bem a sua situação e as suas necessidades, como a utilização de 

serviços de saúde e alteração de prenome, não desejando que ele fizesse uso do sobrenome 

familiar em seu novo nome, porque a família também não o apoia em sua transição de gênero. 

Mais recentemente, ele notou em sua mãe uma maior abertura ao diálogo e entendimento, 

percebendo que houve um papel fundamental da representatividade positiva nos meios de 

comunicação social, especialmente em uma novela de grande alcance nacional, o que tem 

contribuído para desmitificar a transgeneridade e promover debates sobre o tema. 

 

Eu lembro que na época da novela eu perguntei para minha mãe se ela estava 

assistindo a ‘Força do querer’ e tal. Ela disse: Estou assistindo sim. Perguntei a ela: 

E o que você achou? Você viu o personagem Ivan? Ela disse: ah, essa hora eu não 

assisto não... Provavelmente ela reconhece que o filho dela é assim, né? Eu acho que 

ainda assim as coisas mudaram. Porque a abordagem da novela não foi a mais ideal. 

A gente tem que reconhecer isto. Mas foi muito importante, porque você vê 

senhorinhas conversando: Ah, você viu o Ivan que era Ivana? Gente, isso para mim 

foi uma revolução! Não sei até que ponto a novela influenciou muito na minha vida e 

da minha família, mas eu vejo que a novela teve uma participação sim, para o mínimo 

entendimento (THÉO, 2018). 

 

Perguntei sobre as possibilidades, potencialidades e limites que havia encontrado na 

UFOP desde a sua chegada e Théo foi enfático em dizer que encontrou muitas possibilidades, 

descobertas e amizades. Endossou que a regulamentação do nome social na UFOP teve uma 

importância significativa na sua vida e para o seu trânsito interno, sendo um marco institucional. 

Desde que passou a usar o nome social, reconhecendo-se como um aluno trans – alteração esta 

que se comunica com a carteirinha estudantil que dá acesso à biblioteca, ao restaurante 

universitário, consta na chamada e nos sistemas acadêmicos (Minha UFOP e Plataforma 

Moodle) –, não passou por grandes problemas: 

 

Ludmilla: O que mudou com a adoção do nome social na UFOP? 

Théo: Nossa, total! Só de você ter uma carteirinha já é um grande avanço porque, 

por exemplo, várias vezes que eu fui passar na catraca do RU... Eu sempre tive uma 

aparência assim mais masculina... Aí a galera meio que olhava para a carteirinha e 

olhava para o meu rosto e tinha o nome feminino... ficavam olhando meio torto e tal. 

Como assim é homem e tá aqui o nome de mulher (que é o meu nome de registro)? Só 
que depois da carteirinha nunca mais aconteceu isso (THÉO, 2018). 
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No entanto, quanto às limitações encontradas, ele disse que ainda passava por alguns 

constrangimentos com olhares ou com a recusa de reconhecimento por algumas pessoas, 

inclusive por professores (apenas no masculino), apesar de não ser a regra: 

 

A limitação que rola é, por exemplo, eu estar em alguns espaços e só pelo meu corpo 

tá ali, eu ser limitado e rechaçado com olhar, sabe? Rola que alguns professores, até 

hoje na verdade, ainda um ou dois professores me chamam no feminino... Agora que 

fiz o nome social, tenho a minha carteirinha... tem meu nome social na lista de 

chamada. Só que tem umas pessoas que eu não tenho mais aula, mas que eu tive nos 

primeiros períodos quando ainda não tinha o nome social, e me chamam pelo meu 

apelido e colocam o meu sobrenome no feminino... Tipo, mudam até meu sobrenome 

para referenciar o feminino em mim. E isso é foda! (THÉO, 2018). 

 

Théo falou sobre seu processo de transição e que havia iniciado no ano anterior, sem 

assistência médica, o uso de testosterona. Essa prática é ainda uma realidade bastante comum 

entre as pessoas trans, sobretudo as travestis que não encontram abrigo no sistema de saúde ao 

não se enquadrarem nos critérios diagnósticos exigidos no Processo Transexualizador e acabam 

procurando alternativas para a transição, com autoaplicação hormonal e, não raras vezes, 

fazendo uso das conhecidas “bombadeiras”, com a colocação de silicone industrial100. Ele, 

inclusive, lembrou isso, considerando um processo totalmente excludente: “Tem gente 

morrendo por aí porque não quer correr este risco de ir para o sistema e sofrer transfobia”. 

Em sua percepção, soa absurdo o fato de a transexualidade ser considerada uma doença 

que requer um laudo que a ateste, posicionando-se a favor da despatologização das 

transidentidades e da autodeterminação de gênero. Em seu relato, Théo demonstra como ocorre 

na prática a discussão teórica acerca da autonomia e despatologização. Não deixo de me 

“absurdar” junto com ele ao escutar suas palavras: 

 

Eu preciso passar por dois anos para pegar o laudo para depois começar... e eu, com 

vinte e seis anos na época, pensei assim: eu não vou me submeter a isso, não vou 

passar por esse rolê. Porque se eu passar por esses dois anos, eu ainda tenho a 

possibilidade de não ser diagnosticado... Porque tem um CID, né? Nós não somos 

doentes e isso é um absurdo! (THÉO, 2018).  

 

Na sua visão, melhor seria se pudesse ter um acompanhamento médico “sem depender 

de um laudo para eu poder fazer o que eu quero com o meu corpo”. Théo foi bastante assertivo 

                                                
100 Tatiana Lionço (2009, p. 55) evidencia a diferença encontrada pelas transexuais e travestis na busca 

(semelhante) de transformações corporais, uma vez que a resolução do CFM exige o diagnóstico de 

“transexualismo”, não apenas para transgenitalização, mas também para hormonioterapia. Com isso, as travestis 
“permanecem excluídas da atenção à saúde e relegadas à automedicação ou à ação das bombadeiras - travestis que 

injetam silicone industrial para a modelagem dos corpos de outras travestis.” 
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sobre a necessidade de alterações no Processo Transexualizador e acesso das pessoas trans ao 

sistema de saúde, com efetiva autoafirmação e autonomia dos sujeitos: 

 

Théo: Eu acho que eu não sou doente. Acho não, tenho certeza! Por exemplo, a minha 

transexualidade não é a minha doença. Se eu sou doente (se referindo à síndrome do 

pânico desenvolvida) é por outra coisa. 

Ludmilla: O que você pensa sobre a autodeterminação dos sujeitos sobre sua própria 

identidade de gênero? 

Théo: Eu acho isso ótimo e necessário. Eu não posso falar do outro. Quem melhor 
que eu para falar que eu sou? Quem melhor que você para falar que você é? Então 

eu acho que a autodeterminação do sujeito é necessária, não tem outra saída. É um 

absurdo não ser assim (THÉO, 2018). 

 

A questão do reconhecimento jurídico das identidades dissidentes é, para ele, 

complicada, uma vez que existem apenas duas “caixinhas” legitimadas e ele não se enquadra 

em nenhuma delas: “Se eu mudar de gênero é porque essa é a única opção que eu tenho. É só 

por isso! Porque o “homem” não me cabe, mas só tenho essas duas caixinhas.” Ou seja, ele 

denota uma escolha instrumental e não por identificação com a categoria oposta à que lhe fora 

designada em seu nascimento. Não deixou, todavia, de vislumbrar uma opção mais adequada, 

no seu entendimento, ao questionar o enquadramento de gênero compulsório que recebemos ao 

nascer, segundo nossa genitália, e o binarismo de gênero: 

 

[...] Quando eu nasci já me foi colocado como “mulher”. Eu acho que poderia 

afirmar isto posteriormente, não na hora que nasci... a certidão de nascimento 
deveria ter alguns dados que não limitam para que essa pessoa depois se reconheça 

da maneira como quiser e depois preencha esse requisito. Mas seria melhor se não 

tivesse nenhuma opção pra marcar ou que você pudesse colocar o que você quisesse. 

Se você for pensar, se não tivesse binarismo, será que existiriam as pessoas trans, ou 

seja, se não tivéssemos categorias... Será que teriam pessoas trans? (THÉO, 2018). 

 

Ao entender que “o ideal seria não ter nada para, na verdade, você poder apenas ser...”, 

Théo diz sobre o acrônimo LGBTI+ e as suas classificações identitárias, apesar de perceber a 

importância dessas “letrinhas”, porque “para sair do binarismo, a gente tem que mostrar que 

há outras possibilidades. E eu acho que existem infinitas possibilidades... o corpo pode ser 

muita coisa, o sujeito pode ser muita coisa...”. Além disso, ele entende que essas “letrinhas” 

conferem um lugar de pertencimento ao sujeito. Embora ainda não tenha aprofundado a sua 

leitura sobre a Teoria Queer, Théo percebe sua importância no questionamento da 

heteronormatividade:  

 

Eu acho que a teoria queer é superválida, porque ela que vem para meter o pé na 

porta, tipo assim: oh, pára com esse negócio de vestido para mulher e homem com 

calça, que homem não pode usar maquiagem... A teoria vem para quebrar todos estes 
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paradigmas de gênero que a gente tem, por isso que ela é tão complexa e ao mesmo 

tempo é tão simples (THÉO, 2018). 

 

Terminamos a entrevista conversando sobre o que significa para ele ser uma pessoa 

trans. Théo disse que se tivesse a possibilidade de escolher como voltar em uma nova vida, 

escolheria ser trans de novo; que não escolheria nascer homem. Enfatizou a beleza que reside 

nessa constante descoberta de si mesmo e me indicou outras pessoas com as quais eu poderia 

conversar. Saí dessa primeira entrevista com os propósitos iniciais reafirmados e satisfeita com 

sua validação sobre a abordagem e caminhos da pesquisa. 

Com este entusiasmo, cheguei para o segundo encontro. Noah, estudante de Filosofia, 

trouxe consigo as inquietações próprias de cada um/a, mas aguçadas pelo estudo das questões 

existenciais e filosóficas. No entanto, suas inquietações parecem navegar em calmaria e 

transmitem uma tranquilidade de quem tem todo o tempo disponível para as suas elaborações. 

Essa calma e exata noção da realidade fica evidente, por exemplo, ao explicar porque eu poderia 

identificá-lo na pesquisa por seu nome de verdade e me referir a ele no masculino, revelando o 

exercício de se identificar por um nome que fosse condizente com a sua nova imagem: 

 

Não é tanto uma preferência, mas foi um exercício que eu tive que aprender a fazer 

para me adequar a essa minha realidade. Brinco muito que meu nome não vai impedir 

de me ver como um menino. O meu nome de registro é ‘fulanA’ e não que isso me 
impedisse de me ver como um homem, mas em se tratando de viver uma vida externa 

na sociedade e na vida profissional, infelizmente as pessoas não entendem e eu tive 

que aprender e escolher um nome masculino que fosse mais condizente com a minha 

imagem. Por exemplo, eu não poderia chegar numa sala de aula com essa imagem 

masculina e falar: Prazer, sou ‘fulanA’, seu professor! Talvez daqui há alguns anos 

pode ter a possibilidade de isso ter mudado, de todo o mundo estar mais aberto e 

aceitando isso também, mas pensando na realidade do Brasil atualmente e quando 

eu entrei na graduação, eu tive que escolher o nome somente por ser social mesmo, 

para conseguir uma inteligibilidade entre o nome e a imagem que estava 

apresentando. O que acontece é só como se fosse uma performance mesmo, sabe? 

Depois que comecei a estudar mais enxergo muito como uma performance, porque 

para mim não teria problema se eu continuasse me chamando ‘fulanA’. Se as pessoas 
conseguissem separar as coisas... mas, assim, você pode me chamar do que você se 

sentir mais à vontade e do que você conseguir se adequar (NOAH, 2018). 

 

Ele contou que já chegou em Ouro Preto com a intenção de começar a graduação e a 

transição de gênero ao mesmo tempo. Entretanto, se equivocou ao imaginar que essa 

conciliação seria fácil quando, na realidade, foi bem complicada a adaptação na cidade e na 

UFOP, especialmente pelas respostas fisiológicas que sentiu com o início da hormonização: 

“[...] uma das coisas que eu encontro mais dificuldade é que eu não quero ir na aula, eu não 

quero que as pessoas me vejam, eu nem quero me ver... eu não saio de casa pelo medo, pela 

minha própria falta de identificação com tudo que tá acontecendo, os olhares etc.” 
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O primeiro ano na graduação foi mais difícil devido a essas mudanças, as quais ele 

comparou com uma “segunda adolescência”. Contou que morava nas casas estudantis da UFOP 

e o quanto era “difícil morar com pessoas que nunca lidaram com este tipo de realidade; 

acredito que das vinte e duas pessoas que moram na mesma casa, eu diria que apenas cinco 

compreendem esta realidade”. Noah explicou que a sua vida social não era mais a mesma desde 

que iniciou a sua transição, principalmente as relações afetivas, dizendo ser extremamente 

comum acabar uma relação (que talvez nem tenha ainda se iniciado) quando descobrem ser uma 

pessoa trans. Mas as primeiras barreiras sentidas em seu trânsito dentro da Universidade vieram 

de um professor, que o teria perseguido e dificultado o lançamento de suas notas, mesmo após 

a utilização do nome social, e indagou: “como você vai esperar isto de uma pessoa dentro do 

Departamento de Filosofia, que ensina a duvidar e desconstruir?” Apesar disso, também 

relatou apoio e abertura de outras professoras e colegas, mas que algumas vezes ainda era 

interpelado quando ia à biblioteca, ao utilizar a carteirinha de estudante: “o sistema de lá não 

faz a interface total, porque sai impresso meu nome de registro também. Então, se a pessoa ler, 

ela vai ver que tem o nome diferente. Daí eu falo: Então, moça, este daí é o meu nome social”. 

A maneira como Noah elabora a sua autoidentificação e negocia a sua identidade 

consigo mesmo e com o mundo ilustra bem a ideia de performatividade de Butler. Quando o 

perguntei como definia a sua identidade de gênero, ele respondeu que se identificava como 

genderqueer “por não conseguir ter um padrão tão de trans masculino ou de homem trans” ao 

observar que dentre os homens trans ocorre frequentemente “a procura deste padrão normativo 

masculino”, no qual ele não se “enquadra”. Sobre essas categorias identitárias, ele disse:  

 

Então, assim, eu vejo que as pessoas são livres, que o fio é a subjetividade. No meu 

caso, eu não consegui me enquadrar, eu não me vejo tanto como um homem nem 
como uma mulher. Eu não consigo me enquadrar no padrão central, mas no dia a dia 

eu acabo falando que sou homem trans, porque até chegar no genderqueer e explicar 

o caminho, é muito longo. Mas, no geral, para mim, eu sou genderqueer (NOAH, 

2018).  

 

Ser uma pessoa trans, ou genderqueer, apesar dos obstáculos encontrados, para ele 

também pode ser uma porta para possibilidades e descobertas, pode significar uma grande 

conquista pessoal: 

 

Ser trans, para mim, é ser resistente. Uma resistência com a gente mesmo. A gente 

fica imerso a isto, mas depois que a gente se desconstrói a primeira vez, a gente se 

abre para uma gama de possibilidades consigo mesmo e com o outro, que se a pessoa 

tiver essa vontade, esse querer mesmo, esta autocompreensão, a vida se torna mais 

feliz. Então, para mim, se transformar, ser trans, foi uma das maiores conquistas 

pessoais mesmo. Eu sempre fui uma mulher muito feminista e sempre falei que a 
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minha avó me educou para ser uma esposa e eu dizia: “isso a senhora não vai ver”. 

Não estou deslegitimando uma esposa, mas eu não queria também ser mulher, 

entende? Isto não é uma coisa que é minha. Então, ser trans me possibilitou descobrir 

coisas novas, me possibilitou enxergar um mundo que não existia para mim. Para 

mim, ser trans é uma construção, é se amar. A verdade é esta! Ser trans é muito mais 

do que um desdobramento de si, é uma trajetória para a real compreensão de você 

mesmo neste universo. Eu queria só ser (NOAH, 2018). 

 

Ao conversarmos sobre a sua orientação sexual, Noah disse que, “com muito pesar”, 

se entendia como heterossexual. Achou graça nisso, e eu perguntei o porquê desse pesar. Na 

sua resposta desenhou-se um caminho comumente trilhado por sujeitos trans: “porque é muito 

estranho, assim, eu saí de uma posição de hétero, depois eu fui para uma posição de lésbica, e 

agora retomar à posição heterossexual.” Ao menos dentre os sujeitos desta pesquisa, foi uma 

constante a percepção inicial de uma identidade homossexual (como gay ou lésbica) para 

posteriormente se darem conta que se tratava de uma questão de identidade de gênero, ao se 

identificarem como sujeitos trans. Luiz Paulo da Moita Lopes (2003, p. 28) lembra que, desse 

mesmo modo, uma mulher que se constituiu como heterossexual, em determinado momento de 

sua vida pode vir a se construir como lésbica, dizendo sobre uma plasticidade identitária 

negociada pelo sujeito. Apesar dessa observação na pesquisa, não podemos universalizar esse 

caminho como se esta fosse uma regra ou como se houvesse “fases” estabelecidas para um 

processo de transição de gênero. Os conceitos de orientação sexual e identidade de gênero não 

são coincidentes e nem dependentes um do outro, havendo pessoas trans homossexuais e 

heterossexuais (ou outras orientações sexuais), mas podemos perceber como os significantes e 

significados podem ser cambiados diante do reconhecimento que o sujeito faz de si mesmo. 

Apesar de já ter se identificado como mulher lésbica antes de se reconhecer como uma 

pessoa trans, ao contar sobre a sua transição, Noah se recordou de um episódio com a assistente 

social da equipe do SUS (que coincidentemente era a mesma que já o havia atendido tempos 

atrás, aos 11 anos de idade, após o falecimento de sua mãe) que já indicava que ele estava às 

voltas com a questão da sua identidade de gênero desde muito novo: 

 

Quando eu voltei com 22 anos, ela falou assim: você lembra que a gente fez um 

tratamento anos atrás? Lembra que você fez um desenho? Sim, eu lembro, mas só sei 

que era um desenho da minha família. Quando ela me mostrou, eu havia me 

desenhado como um menino, e eu disse: Olha, esse desenho é exatamente o que eu 

quero te falar, que eu quero fazer o processo de transição de gênero e eu com 11 anos 

de idade já estava falando isto (NOAH, 2018). 

 

Ele endossou a importância de o Estado subsidiar um acompanhamento médico, 

sobretudo com endocrinologista para aferições hormonais, e psicológico para uma pessoa em 
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transição de gênero, mas a título de acompanhamento e não para lhe dar autorizações sobre seu 

corpo. Um acolhimento desse tipo contribuiria, a seu ver, para a redução de suicídios e 

adoecimento de pessoas trans. Noah entende que teve sorte ao ter encontrado profissionais no 

SUS que o acompanham com ética e cuidado, o que não é comum de acontecer por ainda haver 

muita transfobia institucionalizada, segundo ele. 

 

Eu acho que a despatologização deve ser feita, obviamente, porque eu acho que a 

gente tem que fazer acompanhamento psicológico, mas a gente não tem que ser 

obrigado. Não que seja para validar a minha condição, mas sim como um auxílio ou 
acompanhamento. Porque é necessário. É muito necessário! A gente entra em conflito 

muito grande com todas as coisas. A gente não quer sair de casa, mas a gente tem 

que sair de casa. E como que eu vou fazer isso? Onde eu vou encontrar maior 

compreensão? Eu penso que é no psicólogo, pelo menos deveria ser. O meu médico 

é a única pessoa que me compreende totalmente. Que bom que eu achei, porque ele é 

maravilhoso (NOAH, 2018). 

 

A estipulação do lapso temporal de dois anos para o acompanhamento compulsório no 

Processo Transexualizador é, por outro lado, questionada por ele, inclusive porque lhe traz 

limitações: “O que eu vejo de problema nesses dois anos, no caso da hormonioterapia, no meu 

estágio atual, por exemplo, é que eu já me vejo um pouco mais masculino, mas os meus seios 

eu não consigo tirar porque tenho que fazer os dois anos de tratamento...” Sobre a 

autodeterminação dos sujeitos acerca de sua identidade de gênero, especificamente no 

contexto da saúde, Noah foi contundente ao sustentar que apenas ao sujeito é legitimado dizer 

sobre si mesmo, embora reconheça que até para o sujeito exista certa opacidade nessa 

autoconsciência de si101: 

 

Não tem necessidade de alguém dizer pra fazer dois anos de tratamento e depois 

chegar no final e falar: não, você não é trans! Perdi dois anos indo lá e não vou 
conseguir o que eu queria? Vou ficar mais frustrado. Então, você depender de uma 

pessoa para falar o que você é, acabou! É só você que é capaz de falar quem você é. 

Ou nem você mesmo. Isto é uma questão filosófica. A gente nunca consegue saber. 

Inclusive, a gente pode morrer sem saber quem a gente é. A nossa sociedade é tão 

jorrada da heteronormatividade que são essas coisas que também alimentam a nossa 

identidade, a roupa, tudo. Não tem como afirmar 100% quem eu sou, mas 

possivelmente eu posso alcançar falar quem eu sou. Então é muito complicado. Não 

é aceitável que outra pessoa fale por nós, porque nem nossos pais podem falar isso. 

Como é que uma pessoa que está me acompanhando vai dizer quem eu sou se nem eu 

consigo totalmente? Como se existisse uma verdade a ser dita e validada pelo outro 

(NOAH, 2018). 
 

                                                
101 Este pensamento de Noah ao dizer da opacidade implicada no ato de relatar a si mesmo, foi também evidenciado 

por Butler: “O corpo singular a que se refere uma narrativa não pode ser capturado por uma narrativa completa, 

não só porque o corpo tem uma história formativa que é irrecuperável para a reflexão, mas também porque os 

modos em que se formam as relações primárias produzem uma opacidade necessária no nosso entendimento de 
nós mesmos” (BUTLER, 2015, p. 33). 
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Outras limitações que Noah enxerga em sua vida são de caráter social e no uso de 

espaços públicos. Há sempre o receio de ser vítima de transfobia se, eventualmente, as pessoas 

descobrirem que é uma pessoa trans, em razão de não ter alcançado ainda “uma aparência tão 

masculina”, na sua percepção. Essas limitações fazem com que ele não se perceba como um 

sujeito de direitos, no que diz respeito à sua identidade de gênero. Sabe que tem direitos gerais, 

como voto, por exemplo, mas até seu direito de transitar livremente é de alguma maneira 

cerceado: “Se for olhar a Constituição, já estou excluído de muitas coisas, porque eu já não 

saio na rua livremente, não tenho direito de ser reconhecido na minha identidade, enfim, só de 

não ter direito de segurança, eu já estou excluído de quase tudo”. De outra forma, para sentir 

que tem segurança, ele teria que fingir ser uma pessoa que não é, ou seja, não vivenciar a sua 

identidade publicamente. 

Para que houvesse efetivo reconhecimento jurídico de sua identidade, Noah citou um 

exemplo que escancara a dificuldade de nossos sistemas binários em compreender as 

transidentidades: homens trans grávidos têm chegado aos hospitais para dar à luz seus filhos/as 

e, posteriormente, precisam requerer a licença-maternidade. Mas como a licença-maternidade 

seria concedida a um homem que já tivesse seus documentos retificados? Ele, então, falou da 

necessidade de alteração do ordenamento jurídico, com a aprovação do PL João Nery, e da 

importância da luta pelo reconhecimento de novos direitos:  

 

Tem que mudar a lei, tem que ser a favor dessa igualdade, da democracia. A partir 

do momento que esse projeto de lei João Nery entrar em vigor em todo o Brasil, eu 

já terei muitos direitos conquistados: o direito de ser reconhecido sem precisar da 

patologização, sem precisar entrar no labirinto judicial, o direito de adoção. Se eu 

quisesse ter um filho biológico, como é que eu me enquadraria nesta licença-

maternidade se eu já tivesse trocado o meu gênero? Eu desisti de ter filho biológico 

mais pela transição. Eu sempre quis ter um filho biológico e fico pensando: como vai 

ser esta minha vida sendo um pai, um homem trans, pois como isso vai ser lido? Como 

eu vou chegar no pronto-socorro ou numa maternidade e apresentar a minha nova 

documentação? Se a lei conseguir fazer com que tudo flua de forma democrática, 

então eu me sentirei reconhecido. Mas tem que lutar, tem que ir atrás, tem que 
manifestar, fazer pressão para ter os mesmos direitos que a sociedade estabeleceu 

para esta normatividade ou construir novos direitos que vão nos ajudar (NOAH, 

2018). 

 

Quanto à possibilidade de adoção oficial de um terceiro gênero para identificar as 

pessoas que não se reconhecem no binarismo, como acontece em alguns países, Noah disse 

enxergar positivamente a alternativa de criação de uma categoria abrangente, como trans, por 

exemplo. A seu ver, seria uma boa opção, porque “não faz sentido ficar no binário, por 

exemplo, me coloca no homem porque agora eu sou homem. Tem pessoas que se quiserem vão 
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lá e põe o x no homem, se não quiserem, teriam outra opção”. Mas enfatizou que, se houvesse 

a possibilidade de não ter que informar o gênero nos documentos oficiais, ele preferiria, “sem 

dúvida, não ter nada”. Essa perspectiva de possibilidades de existência além do binarismo se 

coaduna, a seu ver, com a Teoria Queer. Segundo ele, ao estudar esta teoria, entendeu que ela 

“cabe bem” na sua realidade, mas não apenas na dele, senão de todo e qualquer sujeito, já que 

somos todos/as seres-em-processo. O queer, para ele, diz desse lugar de não aprisionamento e 

que o ideal seria poder apenas ser: 

 

[...] não só como uma pessoa trans, mas como um sujeito, uma vez que o devir é 

constante, mesmo que uma pessoa seja cis e heterossexual, ela vai mudar ao longo 

da vida, e não vai ser diferente para uma pessoa trans. Eu penso que a pessoa que é 

‘queer’ consegue viver de uma forma muito mais livre, de uma forma muito menos 

pressionada, justamente por não se enquadrar em nada e se sentir pertencente a esta 

fluidez, sem a necessidade de eu ficar me enquadrando. ‘Olha, eu vou ser uma mulher 

trans com pênis e é a minha forma de ser’. Então é um espaço onde a gente se lê e se 

sente confortável. Eu acho que é uma boa saída, uma forma identitária para as 

pessoas que se percebem fora desta binaridade, porque apesar de ser um lugar, ele 
não te classifica, não é um lugar que aprisiona exatamente, ele te suspende só para 

ser. Eu tô querendo ser só isto, só um ser (NOAH, 2018). 

 

Se eu acreditei que o terceiro encontro pudesse elucidar de alguma maneira as minhas 

questões, Demiboy chegou para comprovar que não veio para explicar, mas, ao contrário, para 

confundir e, com essa “confusão”, incomodar o outro a ponto de impeli-lo à reflexão. Estudante 

de Artes Cênicas, carrega consigo a dramaticidade e vivencia intensamente a performance 

artística e a performatividade subjetiva. Foi o único participante que preferiu não ser 

denominado por seu “nome de verdade”, mas pela forma como nomeia a sua identidade de 

gênero, com o objetivo de trazer visibilidade a ela, uma vez que é mais desconhecida dentre as 

transidentidades. Esse reconhecimento de si, particular, único, revela como o sujeito pode 

escapar às categorias herméticas, negociando com uma identidade que lhe confira sentido e 

pertencimento: 

 

Demiboy: Demiboy! Fica sendo o meu nome na pesquisa... Como meu gênero é uma 

coisa que não é tão visibilizada, esta é até uma forma de trazer visibilidade.  

Ludmilla: Esta é a forma como você define a sua identidade de gênero? Me explica o 

que significa esse termo... 

Demiboy: Calma que tem continuação do nome. Em português seria ‘Demihomem 

Demifluido entre o Andrógino e o Neutro’: Demihomem significa que a metade do 

meu gênero seria masculino; Demifluido porque demi vem de metade e então porque 

a metade do meu gênero seria fluido, entre o neutro e o andrógino. Andrógino vem 
de um borrão entre o masculino e o feminino, e o neutro é justamente a fuga do 

masculino e do feminino e tantos outros gêneros. O fluido são pessoas que o gênero 

não permanece estagnado, são pessoas que de vez em quando estão com um gênero 

e outras vezes estão com outro gênero. Depende do momento, às vezes no mesmo dia, 

ou depende da época. 
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Ludmilla: E como você chegou nessa composição da sua identidade? 

Demiboy: Eu estava procurando me entender, porque toda vez que eu me dizia 

‘homem’, eu parecia estar mentindo. Eu não me sentia contemplado pelo termo 

‘homem’. Eu acabei sendo forçado a ser masculino desde criança e eu sempre 

combati isso. Quando a minha mãe dizia ‘fala mais grosso’ e aí eu falava mais fino 

ainda. Isso foi minha vida toda. Isso é uma autoinvestigação.  

Ludmilla: E você se encontra abrangido no termo não-binário?  

Demiboy: Sim, porque o termo não-binário é um termo guarda-chuva para abarcar 

muitos outros gêneros, do mesmo jeito que o termo bissexualidade abarca muitas 

outras sexualidades (DEMIBOY, 2018). 

 

Com efeito, fiquei confusa em relação a essa constituição identitária, mas estava ali para 

me deixar surpreender e não para tentar encaixá-lo em alguma categoria já conhecida, que 

trouxesse inteligibilidade para mim. Como ele mesmo disse, “as pessoas querem te encaixar o 

tempo todo”: 

 

Porque, para mim, realmente essas caixinhas são como se fossem insultos, porque eu 

não me encaixo. Se você me chamar no feminino, para mim já é um insulto porque 

isso me nega. Isto é um insulto como se você estivesse me anulando. Aí é que está a 

minha resistência e militância: porque eu incomodo! Às vezes, eu explico para 

confundir, justamente para causar um desconforto. As pessoas me perguntam: ‘Mas 
você seria homem ou mulher?’ Aí eu digo: ‘eu sou não-binário’. É porque as pessoas 

têm uma angústia para te encaixar o tempo todo. Aí eu começo a explicar e quanto 

mais eu explico, mais as pessoas ficam confusas. As pessoas ficam tempo todo 

confundindo gênero com sexualidade. Por exemplo, acham estranho você ser não-

binária e ser bissexual. Às vezes as pessoas acham que a bissexualidade é uma 

indecisão, mas não significa que eu sou indeciso. Isso é de cada um, da subjetividade 

de cada um (DEMIBOY, 2018). 

 

Demiboy disse se reconhecer como uma pessoa ‘polissexual’, no que diz respeito à sua 

orientação sexual, porque a sua sexualidade também depende do sexo da pessoa com quem se 

relaciona. Explicou que, caso se tratasse de uma pessoa do sexo feminino (“porque se for do 

sexo feminino estou falando de sexo biológico”), não importava para ele, ou seja, independia o 

gênero da pessoa, por exemplo, se se tratasse de um homem trans ou de uma pessoa não-binária. 

Mas, caso fosse uma pessoa do sexo masculino (ou seja, pessoas designadas como homens ao 

nascerem), ele afirmou não gostar de se relacionar (sexualmente) com “mulheres do sexo 

masculino, nem travestis, nem não-binários”. 

Contando sua história e alguns acontecimentos em sua infância, situações vivenciadas 

com a família e na escola, ele indicou que desde pequeno estava disposto a questionar as regras 

rígidas da heteronormatividade. Por que não poderia enrolar os cabelos com uma toalha após o 

banho, como lhe dissera o avô certa vez? Isso era “coisa de mulher”? Seus enfrentamentos eram 

– e são – diariamente reafirmados nas suas atitudes e indagações. A transgressão dessas regras 

está diretamente ligada à sua percepção como uma pessoa trans: “Para mim, ser trans 
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significa ser transgressor de gênero... Você transgride o gênero... É aquele que transpõe a via 

que eles te colocaram para seguir e esta via não tem beira, não tem entre, elas não se 

encontram e é justamente isso, transgredir o gênero, ou seja, essas vias”. Dessa maneira, 

embora não esteja ligado diretamente a nenhum movimento LGBTI+, Demiboy faz militância 

com a sua própria existência: 

 

Demiboy: Não faço parte, porque eu tenho muito medo de dar a cara a tapa, medo 

da militância, porque a minha existência já é uma militância diária. Eu meio que 

brigo diariamente por essas coisas de gênero e de comportamento desde criança, com 
a minha mãe, a minha avó, as minhas tias... O meu avô... porque teve um dia que só 

por eu ter chegado com uma toalha amarrada na minha cabeça, ele não quis olhar 

na minha cara, porque isso era coisa de mulher. Porque mulher que amarra cabelo 

com a toalha! Aí eu disse: ‘não, só estou enxugando meu cabelo!’ Então é uma coisa 

que eu lido desde muito cedo, só que não tinha nome pra isso. Para mim isto é viver... 

era viver... Às vezes a gente tem que procurar uma pergunta para resposta certa e 

não procurar uma resposta para as perguntas. E essa investigação é uma 

investigação existencial (DEMIBOY, 2018). 

 

Ele me indicou, como sugestão para a pesquisa, que considerasse o questionamento da 

linguagem escrita para que abarcasse as pessoas não-binárias ou com neutralidade de gênero, 

apesar de se sentir confortável sendo designado no masculino e pelo pronome “ele”. Eu já vinha 

interpelando a linguagem desde o início da pesquisa, mas Demiboy reforçou a importância 

desse exercício para a não exclusão de sujeitos: [...] o uso da linguagem é uma coisa que, para 

muitos, machuca. Então eu sugiro que você tente ir para a neutralidade na linguagem. Claro 

que não é uma exigência, mas é uma busca, porque isso faz toda diferença. 

Demiboy disse que havia passado os últimos três dias em seu quarto na moradia 

estudantil, sem conversar com ninguém, mas que viu a importância de participar da pesquisa 

que era, a seu ver, também uma forma de luta e de reconhecimento das identidades dissidentes 

e agradeceu ao fato de eu estar “dando voz” a alunes trans. Respondi que não estava “dando 

voz”, apenas escutando as suas vozes que, por sua vez, eram bem potentes e audíveis. Essa 

informação do isolamento social e depressão indicava um exemplo de situações de adoecimento 

psíquico, que estiveram presentes em grande parte das entrevistas. Se restava notório que a 

transgeneridade não implicava, em si mesma, uma doença, os enfrentamentos sociais dela 

advindos poderiam ensejar situações variadas de sofrimento psíquico, com maior ou menor 

intensidade. 

Outra observação geral que pode ser ilustrada pela fala de Demiboy é a respeito das 

contrariedades inerentes às identidades. Quanto à sua religiosidade, ele se afirmou como 

“cristão evangélico praticante”, da Igreja Batista, dizendo não gostar muito de frequentar as 
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paradas LGBTI+ porque “às vezes, eu mesmo não me sinto contemplado porque eu sou uma 

pessoa religiosa... eu sou religioso até demais!”. Por isso, explicou que é frequentemente 

interpelado sobre a conciliação que faz por ser uma pessoa trans e frequentar a igreja, já que, 

na sua percepção, “o que acontece muito infelizmente na Cristianidade é o repúdio ao diferente, 

o repúdio às pessoas que são diferentes”: 

 

Algumas pessoas me dizem: ‘como você concilia isso? Você é uma pessoa que não é 

homem completamente, porém não é mulher e tá numa religião que é totalmente 

binária?’ Aí eu digo assim: ‘Deus não é homem e Deus não é mulher também não’. 
Como é que você tem uma religião binária com um Deus que não é binário? Para 

mim, eu me sinto superconfortável nessa religião, sabe?Talvez não com as regras da 

igreja, mas me sinto confortável com esse Deus que não é binário e, para mim, é o 

único que esteve comigo desde o meu nascimento até agora. É o único ser que, para 

mim, quando eu estou no momento difícil, é ele que está lá (DEMIBOY, 2018). 

 

Diante da intrínseca plasticidade identitária, o sujeito encontra-se em constante 

negociação ou construção de si. Sobre tal contradição inerente às identidades, Lopes (2003, p. 

28) explica que as identidades devem ser compreendidas como “um feixe de traços identitários 

que coexistem, às vezes de forma contraditória, na construção das diferenças de que somos 

feitos”, de forma que as identidades sociais são fragmentadas, contraditórias e em fluxo. O autor 

ilustra essa característica das identidades com o exemplo de uma mulher que, ao mesmo tempo, 

é lésbica, professora, branca, de classe média, mãe, católica etc., sendo que determinados traços 

identitários são realçados ou desvanecidos a depender da prática discursiva ou do contexto em 

que se encontra. 

Demiboy contou que reside nas moradias estudantis da UFOP e que certa vez houve 

uma convocação da PRACE aos estudantes que haviam solicitado a utilização de nome social 

na instituição, para averiguação das demandas específicas desse grupo. Apesar dessa reunião, 

não haviam se constituído formalmente como um grupo de pessoas trans na Universidade. Ele 

teceu algumas considerações sobre a situação de alunes trans e o que poderia ser melhorado em 

termos de políticas afirmativas internas: 

 

Ludmilla: E o que você acha que ainda poderia ser melhorado dentro da 

Universidade?  

Demiboy: O diálogo, a divulgação da existência de gêneros diferentes, rodas de 

conversa que a gente não tem, a não ser na Semana da Diversidade, que é só uma 

semana e a gente não vive uma semana por ano. A gente vive 365 dias como pessoas 

trans e a Semana da Diversidade às vezes nem chega em todo o público que a UFOP 

tem. Algumas pessoas não se confrontam com esse tema aqui dentro... Sobre as 

possibilidades, por exemplo, por que que não criam uma casa de estudantes mista de 
verdade? E não uma casa mista, mas binária como é hoje? Eu acho que a gente tem 

que pensar mais no coletivo. Cada um tem suas demandas próprias, mas outras são 

comuns. Na divisão das moradias, há o respeito à identidade de gênero, mas ainda 



168 
 

dentro do binarismo. Pra quem é não-binário como eu, não tem como optar. Fui 

considerado no masculino e teria que dividir quarto com homens, e eu preferia que 

não fosse assim (DEMIBOY, 2018). 

 

Conversamos sobre a Teoria Queer e as classificações identitárias. Para ele, no Brasil, 

“o movimento queer é muito americanizado”, dizendo que precisava conversar mais com 

pessoas que se consideram queer para entender melhor esse conceito. A respeito das ‘letrinhas’ 

constantes no acrônimo LGBTI+, ele disse que “é uma tentativa, mas uma tentativa falha, mas 

é a única alternativa que a gente tem para reconhecer, organizar, deixar essas pessoas 

visíveis”. Com isso, corroborou a minha percepção inicial de que, mesmo que os sujeitos 

adotem identidades absolutamente singulares em sua autoidentificação ou possam, 

eventualmente, refutar as categorias para a luta por reconhecimento de direitos e adoção de 

políticas públicas e afirmativas, as identidades são necessárias: 

 

Eu estou lá na caixinha do T, estou na caixinha do B (da bissexualidade). Mas são 

termos que a gente acaba abraçando porque é o único que a gente tem, mesmo que 

seja um guarda-chuva da transexualidade ou da bissexualidade, como no caso, 
porque este é um lugar de luta e de reconhecimento, mas o ideal que não tivessem 

essas letrinhas segregadas. Por exemplo, onde está a polissexualidade nessa sigla? 

Onde está a Demigeneralidade dentro da sigla? Mas, pelo menos, esta sigla ainda dá 

visibilidade para muita gente... (DEMIBOY, 2018). 

 

Esta fala dele remete à reflexão sobre as identidades, feita no capítulo anterior. Como 

afirmaram Judith Butler e Paul B. Preciado (2008), “a vida resiste à identidade”. Ou seja, a 

identidade ou, no caso, a categoria identitária, não esgota o sujeito. Entretanto, mesmo que o 

sujeito tente propor rupturas com a normatividade vigente, talvez sem que se dê conta, se 

encontra imerso em outro paradigma normativo. Assim, não há ausência de categorizações ou 

de alguma normatividade, mesmo que se deseje refutá-las. E nessa discussão sobre as categorias 

ou “caixinhas” estabelecidas para o reconhecimento jurídico de direitos, Demiboy questionou 

criticamente o enquadramento dos sujeitos e as dificuldades para contemplar a não-binaridade 

e as suas demandas específicas em um sistema completamente binário. Além disso, falou sobre 

a importância da escuta dos sujeitos diretamente interessados: 

 

Ludmilla: Você se sente reconhecido juridicamente, no tocante à sua identidade de 

gênero? 

Demiboy: Não! O Direito me reconheceria permitindo opções e aberturas. Opções 

quanto a não se enquadrar. Por exemplo, a gente tem uma lei muito binária que diz 

que é direito de pai e direito de mãe... direito de mulher e direito de homem. Esta é 

uma tentativa de alcançar uma igualdade social entre as pessoas, mas que acaba 
inviabilizando para outras também. Por exemplo, se meu registro está como 

‘masculino’ ou ‘homem’ e eu sou pai e quero cuidar do meu filho, eu vou poder? 

Talvez não, por causa da licença-maternidade que é destinada para mulheres ‘cis’. 
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Eu não vou ter essa licença? A lei tenta ajudar de uma forma, mas de uma forma 

binária e que pessoas de gêneros diferentes não se encaixam. E uma forma de tentar 

articular isto é justamente a investigação, como você está fazendo aqui. É procurar 

saber as demandas e também criar, por exemplo, locais sem demarcação de gênero, 

como casas estudantis sem demarcação de gênero etc. Por exemplo, registro de filho: 

quem é o pai e quem é a mãe hoje em dia, com casais trans em que o pai é quem dá a 

vida? Aí vão colocá-lo como sendo a mãe só porque ele que engravidou? São coisas 

que muitas vezes a própria justiça brasileira não quer enxergar, ela não procura 

saber... Aí a gente tem que ficar o tempo todo fazendo parada LGBT mesmo! Parece 

um carnaval? Parece! Mas é para parecer mesmo! Porque o nosso carnaval 
incomoda (DEMIBOY, 2018). 

 

E revelou o embaraço e sentimento de exclusão pelo sistema jurídico, mesmo após a 

decisão do STF que permitiu a alteração de nome e gênero, uma vez que não há “caixinhas” 

para ele: “[...] eu não me sinto contemplado em ir lá e marcar na caixinha de gênero feminino, 

porque eu não perpasso por esse aspecto”. Mas também não se reconhece na atual categoria 

de gênero masculino. Conversamos sobre a possibilidade de um terceiro gênero, conforme 

adotado em outros países, ou em cenários de reconhecimento que ele considerasse mais viáveis 

e inclusivos. Mais uma vez as respostas apontaram para uma desestabilização das categorias de 

gênero ou, no mínimo, uma plasticidade dessas categorias: 

 

[...] o campo aberto seria mais adequado, mas não sei se viável. Delimitar as 

caixinhas é difícil porque, por exemplo, existem pessoas que são fluidas entre todos 

os gêneros. Como a nossa sociedade é uma sociedade que nasceu no binarismo e que 
nasceu no preconceito, às vezes a gente precisa ter estes locais de demarcação, porém 

esses locais de demarcação deveriam ser mais livres, não pré-determinados. Por 

exemplo, por que a gente não pode tirar a obrigatoriedade de colocar o gênero no 

nascimento, ser proibida a imposição de gênero no nascimento, mas no momento 

futuro, quando fosse tirar a carteira de identidade ou CPF e a pessoa manifestar sua 

identidade de gênero? Isso seria o mais viável por causa da questão de saúde, aí sim 

poderia se colocar o sexo e não o gênero (DEMIBOY, 2018). 

 

Encontrei Thaynara na cantina do ICHS. Chegou trazendo consigo sua filha de dez 

anos de idade, a qual chamarei de E., a letra inicial de seu nome. Lanchamos as três juntas e, 

em seguida, iniciamos uma longa e detalhada conversa enquanto a menina brincava nos 

corredores do prédio. Ela fez questão que eu informasse seu nome, “com todas as letras”, 

porque queria aparecer mesmo e não mais se esconder, e me contou como se descobriu 

Thaynara e passou a se identificar por este nome: “Para mim, o nome é a minha identidade. 

Então, é Thaynara. Eu prefiro ser chamada assim em qualquer lugar, porque é mais fácil para 

eu poder ser vista. É aquela questão da visibilidade, porque a Thaynara existe”. 

Para que eu entendesse o contexto da sua transição e do seu reconhecimento como 

mulher, ela voltou ao passado e trouxe à tona algumas situações de seu ambiente familiar, 

escolar, relacionamentos afetivos e profissionais, muitas vezes bastante dolorosos e carregados 
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de emoção. Thaynara relatou que a partir dos oito anos de idade se identificou com o universo 

feminino, gostando de pegar as maquiagens, sapatos, roupas íntimas e de banho de sua mãe, o 

que lhe rendeu muitas repreensões, inclusive físicas. Após ingressar no curso de Pedagogia, 

começou a entender melhor sobre o controle e a disciplina dos corpos e como ela havia se 

reprimido por tantos anos até iniciar a sua transição, com a hormonioterapia e acompanhamento 

médico e psicológico, há um ano e meio, aos 37 anos de idade. O autoconhecimento, alcançado 

pela maturidade, é uma de suas características e eu não a descreveria tão bem quanto ela mesma 

o fez, em uma das inúmeras mensagens que trocamos: 

 

Aprendi com as tristezas e decepções da vida a extrair alegria em viver. Não que a 

vida seja simples e fácil, mas é nas dificuldades que temos que aprender a ter 

coragem, a ter perspectivas, a ter coração, a Ser Humano, a Ser simples, a Ser feliz. 

Sou essa pessoa da foto, que no físico não se distância do desejo da simplicidade. 

Não sou diferente de ninguém, apenas dou outros sentidos a minha vida. Sou essa 

mulher, feliz, resolvida, de bem com a vida, aventureira, apaixonada, decidida e forte 

(THAYNARA, 2018). 

 

Thaynara gosta de brincar com as palavras, criando neologismos, e de escrever sobre 

seus sentimentos e pensamentos. Em seus questionamentos, ela imprime a postura crítica que 

tem diante da vida e, apesar de tantas situações complicadas por que já passou, me indicou que 

não se resigna facilmente. E para lutar pela vida, encontrou alternativas para manutenção de 

sua sanidade mental. Para dar conta da realidade enfrentada, disse “loucurar”, no seguinte 

sentido: “quem não loucura, enlouquece”. Assim, escapa pelos seus pertinentes e contundentes 

devaneios e elucubrações. Outros verbos presentes em suas falas, que são para ela imperativos: 

ser, estar, existir, resistir, lutar, reconhecer. E afirma categoricamente: “eu existo, eu resisto e 

não desisto!”. 

Nas entrelinhas de seus relatos, Thaynara me permitiu ver como os enfrentamentos 

sociais pelos quais passa uma pessoa que se distancia, em qualquer medida, dos padrões 

heteronormativos podem ser cruéis e deixar marcas indeléveis. Contou que sentia seu corpo 

controlado, “porque não podia andar rebolando, não podia falar gesticulando, não podia 

cruzar a perna porque o homem tem que sentar com a perna aberta e eu sentava com a perna 

fechada, e conversava com muitos gestos... eu queria deixar o cabelo crescer e não podia”. Na 

adolescência, encontrou uma maneira para se sentir mais livre e poder “ser ela mesma”, embora 

ainda transitasse socialmente como um menino, “mas já com esse lado feminino interiorizado 

na minha cabeça, porque nessa época ainda não era tão claro para mim que eu não era um 

menino afeminado, mas uma mulher”. Disse, então, que fugia para uma cachoeira próxima à 

sua cidade onde, sozinha, nadava livremente usando biquíni. 
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Apenas nos anos 2000, com o advento da internet, é que conheceu os termos ‘travesti’ 

e ‘transexual’ e pôde pesquisar sobre aqueles corpos, sobre a transição e os custos, se 

identificando com aquelas mulheres: “Eu começo a me enxergar ali e desejo ter peito, ser 

feminina igual a elas, tipo a Patrícia Araújo, quando eu vi as fotos dela, aquilo me chamava 

atenção e eu me via naquele papel e aí comecei a me identificar como trans”. Novamente pude 

perceber a negociação feita pelos sujeitos acerca de sua identidade porque Thaynara se 

considera ‘mulher’. Entretanto, enquanto não são efetivadas as alterações de prenome e gênero 

por meio do processo judicial em andamento, ela sente-se compelida a se afirmar como ‘mulher 

trans’. Disse, todavia, que após a retificação civil vai referir a si mesma apenas como ‘mulher’, 

sem vírgulas, sem complementações, sem adjetivações: “[...] e aí vai chegar um ponto que eu 

não vou ter que ficar falando que eu sou mulher trans. Não tem vírgula, eu sou mulher e ponto! 

E aí vou só apresentar... tá aqui no documento”. 

Em momento algum Thaynara contou com o apoio da sua mãe e dos dois irmãos, com 

quem não nutre mais qualquer tipo de relacionamento: “[...] quando eu assumo meu processo 

de transição, que eu falo para minha família que eu sou uma mulher e que eu iria me 

hormonizar, a minha família me virou as costas, a minha mãe me virou as costas...”. Para sua 

mãe, a transição de gênero é uma “sem-vergonhice” e ela não compactuaria com essa 

“aberração e mutilação do seu corpo”. Diante das dificuldades para se afirmar mulher e da 

ausência de compreensão e suporte, ela estava decidida a não vivenciar publicamente a sua 

identidade feminina e seguir uma “vida falsa” em conformidade com a matriz heterossexual, 

ou seja, como um homem cisgênero heterossexual. Casou-se com uma moça com quem teve a 

sua única filha. 

 

Naquele Natal em 2004, eu me fecho. Me fecho à sociedade, me fecho à Thaynara, 

que continua vivendo dentro de quatro paredes. Eu sempre ia para lugares ermos, 

sozinha, e eu sempre com medo de me assumir e dói... doía na época chegar nos 

lugares e olhar aquele tanto de vestidos, me imaginando dentro deles e ficava em 

quatro paredes, trancada dentro do quarto olhando no computador, sempre 
procurando sobre processo de hormonização, valores e sempre mexendo em sites 

para poder ver pessoas como eu e poder falar: sou eu! Era ali que eu encontrava 

alguém como eu... Então em 2006 eu conheci a mãe da minha filha, casei e fiquei 

quatro anos casado com ela. Aí eu disse: se o negócio é ser homem, então eu vou ser 

homem! Mas fui vivendo a minha vida, sempre às escondidas, com a Thaynara 

camuflada (THAYNARA, 2018). 

 

Com a insustentabilidade desta relação, Thaynara revelou a sua situação para a esposa 

e se separaram. Embora o divórcio tenha sido um alívio, segundo ela, a separação de sua filha, 

na época com três anos de idade, foi bastante difícil e dolorosa. Hoje, a menina vem para 
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Mariana passar alguns finais de semanas e férias com ela. A relação das duas é, explicitamente, 

de cumplicidade, afeto e admiração. A todo o momento durante a entrevista, E. chegava na sala, 

alisava os cabelos de Thaynara e passava maquiagem na sua ‘pãe’.  

À sua maneira de dar conta de elaborar a identidade de seu pai, E. criou uma nova 

categoria representacional: ‘pãe’ = pai + mãe, o que denota a insuficiência das categorias rígidas 

e a dinamicidade da linguagem. Sabidamente, E. se referia a Thaynara como pai, mãe ou pãe a 

depender do ambiente em que se encontravam. Assim, se estivessem em um local público, a 

fim de não causar estranhamentos pela divergência entre ser ‘pai’ e apresentar uma imagem 

totalmente feminina, ela a chamava de ‘mãe’. Mas, via de regra, na escola e ali naquele 

encontro, Thaynara exercia sua função de pai, preocupando-se em transmitir uma educação 

cuidadosa para a filha. Segundo ela, contrariando o senso comum de que a filha poderia 

apresentar algum transtorno psíquico em razão de “ter um pai transexual” e da separação dos 

pais, E. estava ali para demonstrar o quanto era uma menina sadia, estudiosa, responsável e 

afetuosa. Thaynara acredita que a filha “é uma pessoa que vai crescer justa e humana” e que 

“apesar de ser uma criança, ela que me dá segurança”:  

 

E assim, não me adaptando às normas ou tradições do sistema familiar, me torno pai, 

assumo o meu papel de mulher, quebrando correntes e gritando liberdade e crio em 

minha árvore genealógica a figura da ‘pãe’... Uma das coisas que eu falo com as 

pessoas é sobre E. Você pode ver: ela é essa menina que se apresenta aqui... por isso 

que eu gosto de trazer comigo e mostrar para as pessoas como ela é esperta, ela é 

articulada, ela é uma criança totalmente desprovida de problema, porque aos olhos 

de uma sociedade que julga tudo...  E ela está com 10 anos e você vê que ela não é 

uma menina problemática. Você é psicóloga, você consegue identificar pelo jeito dela 
conversar a gente... Eu falo tudo abertamente para E... Ela me chama de pai, às vezes 

ela me chama de pãe... Hoje mesmo ela me disse que eu sou a mãe dela. É muito 

natural, não é impositivo. Eu deixo no tempo dela, mas aí você vê que ela sabe que 

eu sou uma mulher, que as pessoas me chamam de Thaynara... Ela fala ‘você está 

linda’, me chama no feminino. A E. vem para mostrar que é tudo natural... 

(THAYNARA, 2018). 

 

Thaynara falou tranquilamente sobre seu passado e seu nome de registro, me mostrou 

fotos anteriores à transição hormonal: “[...] tem muitas pessoas trans que não guardam as fotos 

antigas porque não querem olhar o passado, não querem lembrar, mas eu gosto... Eu gosto de 

olhar e falar: Cara, eu fui você”. Passou por vários cursos técnicos e superiores, chegando a se 

graduar em Administração e atualmente cursar Pedagogia na UFOP. Também sempre teve 

empregos formais, orgulhando-se de nunca ter precisado se prostituir, e hoje trabalha como 

condutora e socorrista no SAMU, onde está negociando para que seja reconhecida como 

Thaynara em todos os lugares. Apesar de não usar formalmente seu nome social, contou que a 

maioria de colegas respeita seu nome e identidade. 
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Ingressou, tanto na Universidade quanto no SAMU, antes do início de sua transição por 

ainda ter receio de se “assumir”. Mas, agora, conta de sua satisfação em perceber, 

gradativamente, as alterações na sua imagem refletida no espelho e na reação das outras 

pessoas: “[...] só de você andar na rua, você chegar nos lugares e ser tratada de ‘moça’... As 

pessoas te verem como uma mulher... Quando eu chego em alguma ocorrência na ambulância 

e dizem que são três mulheres para te socorrer... Isso é muito bacana”. Na UFOP, faz uso de 

seu nome social e é respeitada por todes. Ela espera que após a retificação civil, seu nome e 

identidade feminina sejam respeitados em todos os lugares, o que não ocorre hoje, quando ainda 

passa por situações vexatórias, por exemplo, ao ser chamada em voz alta pelo seu nome de 

registro na recepção de uma clínica e todos(as) olharem ao ouvirem um nome masculino e se 

levantar uma mulher para o atendimento. 

Quanto à sua orientação sexual, Thaynara considera-se heterossexual, pois “se eu sou 

mulher e quero me relacionar com um homem, eu sou heterossexual”. Disse, entretanto, estar 

com receio de se relacionar afetivamente com alguém para não experimentar outras situações 

de transfobia ou algum tipo de violência, inclusive física.  

Enxerga na educação a alternativa mais eficiente para formação de cidadãos 

conscientes, que respeitem a diversidade. Por isso, tem planos de fazer Mestrado com essas 

temáticas e apostar na carreira acadêmica, além de ser membra do Instituto Brasileiro Trans de 

Educação (IBTE). A conscientização sobre o tema e a visibilidade positiva são poderosas 

ferramentas contra a transfobia, sendo necessário, a seu ver, mudar a forma de abordagem para 

gerar impactos na representação social102. Nesse sentido, reforçou a importância da minha 

pesquisa para a visibilidade de alunes trans, uma vez que a Universidade toma conhecimento 

apenas quando solicitam o uso do nome social: “Essa pesquisa é importante porque nós não 

temos dados concretos de quantas pessoas se declaram trans dentro da Universidade... para 

mim, é uma novidade que você tenha encontrado onze pessoas trans aqui”. 

 

                                                
102 A respeito da necessária conscientização sobre a diversidade corporal e subjetiva, Thaynara falou sobre a 

genitalização do ser humano, ou seja, sobre a comum redução do ser humano aos seus genitais, como se possuir 

determinada genitália definisse, por si só, a sua identidade de gênero: “Estava pensando numa questão. Um homem 

que, eventualmente, sofreu um acidente e perdeu o pênis, ele deixa de ser homem e vai virar trans, travesti ou uma 

mulher? De forma nenhuma! Então, por que a gente não pode ser reconhecida pela nossa identidade? Por que, 

se eu me reconheço feminina, apesar de que eu tenho um órgão genital masculino, por que eu não posso ser 

reconhecida desta maneira? Ou seja, um sujeito sofreu um acidente e perdeu o órgão sexual masculino, mas ele 

se vê homem e todo mundo respeita ele como homem. Por que quem nasceu mulher e que passou pelo processo 

de hormonização e se considera um homem, tem barba, voz grossa e tudo mais, se veste como homem, mas tem 

uma vagina, é inaceitável? Qual é a diferença em relação ao homem que perdeu o pênis no acidente? Falta 
compreensão, falta estudo, falta tudo... falta discernimento, falta as pessoas serem mais abertas, terem mais 

empatia e alteridade” (THAYNARA, 2018). 
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A minha pergunta no TCC é qual o tipo de visibilidade que uma pessoa transexual, 

na verdade a mulher trans e a travesti, tem na sociedade? É apenas quando se fala 

das mortes ‘daqueles’ travestis? Nas reportagens falam assim: ‘O travesti José, 

conhecido na noite como Leandra, matou seu companheiro’. E temos que mudar essa 

imagem ruim que existe das travestis na sociedade. Vamos trabalhar com a educação 

para alterar os estereótipos que existem sobre nós. As pessoas, às vezes, esperam que 

quando eu estou brava, que eu saia rodopiando, fazendo barraco, batendo o cabelo, 

xingando... Esperam que eu seja uma Vera Verão, epa epa!!!, que é o estereótipo da 

travesti (THAYNARA, 2018). 

 

A respeito do reconhecimento jurídico das identidades dissidentes, Thaynara sente-se 

contemplada pela atual compreensão jurídica da transgeneridade, uma vez que pleiteia a 

alteração de gênero masculino para feminino (MtF) e se conforma à categoria jurídica ‘mulher’. 

Entretanto, problematizou a questão pela dificuldade de inclusão de toda a diversidade nesse 

modelo de reconhecimento que experimentamos. A seu ver, para serem considerados 

efetivamente sujeitos de direitos, “falta muita coisa... a alteridade da Justiça, eles se colocarem 

em nosso lugar, sentirem um pouco a gente, falta educação para mostrar que nós temos direitos 

como qualquer um, falta compreensão...” Na tentativa de enquadramento, sempre haverá 

aqueles e aquelas que ficarão à margem, indicando a insuficiência da criação de outras 

categorias de gênero, além das duas já existentes. Assim, ela interpela o oficial sistema binário 

de gêneros ao entender que “se não existisse o binarismo, você não classificaria o sujeito em 

sua subjetividade, quem ele é, como ele se identifica... você trataria a pessoa conforme o seu 

jeito, a sua essência, não pelo que ele tem no documento”. 

 

[...] porque todas as vezes que o Direito tenta reconhecer e enquadrar, o sujeito 

escapa e sobra um monte de pessoas à margem... porque se hoje o direito adotar uma 

caixinha de transexual, por exemplo, quem é travesti não está ali dentro e daqui a 

pouco a gente teria cem caixinhas (pausa)... É uma questão muito delicada, porque 

realmente se a gente olhar como a justiça tem que validar o Direito, a gente acaba 

excluindo alguém... De certa forma, sempre vai ter um lado que vai ser excluído. No 

meu ponto de vista, deixar em aberto a questão do gênero ao nascer seria uma 

possibilidade... É melhor assim diante da multiplicidade de identificações: a 
sociedade é plural. A sociedade é feita por pessoas diferentes (THAYNARA, 2018). 

 

Thaynara compreende as categorias identitárias como formas de autoidentificação, 

mas que algumas vezes são utilizadas, inclusive dentro do segmento LGBTI+, para a 

hierarquização e legitimidade de apenas algumas identidades, dizendo que há, por exemplo, “o 

gay que não aceita o gay afeminado, a lésbica que não aceita a mulher trans ou a travesti, o 

gay masculinizado ou afeminado que não aceita a travesti e a transexual... Isso é fato, não é 

uma coisa assim tão divulgada, mas é uma coisa que a gente vive”. 

Para ela, o enquadramento forçado em uma das duas categorias é mais uma forma de 

controle dos corpos, ou seja, um atravessamento pelas relações de poder, assim como o 
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diagnóstico que autoriza ou não uma pessoa trans a acessar o Processo Transexualizador pelo 

SUS: “[..] tá vendo como seu corpo é controlado o tempo todo pelos outros? Pera aí, então o 

médico vai definir se você é apto ou não é apto?” Com isso não pretendeu desconsiderar a 

imensa importância de se ter um acompanhamento médico e psicológico durante a transição, 

dada a complexidade da situação e da irreversibilidade de muitas decisões a serem tomadas. Ela 

entende que a despatologização é importante, uma vez que a transexualidade é uma condição 

sua e não uma doença, mas disse ter receio da perda de direitos que já estão assegurados, caso 

a categoria diagnóstica seja retirada da CID. As conquistas são demoradas, mas ela afirmou 

valer a pena bancar a sua identidade e finalmente poder ser quem ela é: 

 

Thaynara: Ser uma pessoa trans significa liberdade, viver, loucurar... É poder 

transitar livremente (o que não significa que é de forma anárquica), mas transitar 

livremente na sociedade e que você conquista respeito. 
Ludmilla: Valeu a pena toda sua trajetória e luta pelo direito de ser quem você é? 

Thaynara: Vale... vale, vale... vale a pena isso aqui (pegando na mãozinha da filha)... 

Valeu a pena ter sido homem, ter apanhado e não ter me fechado, porque eu não 

deixei a minha essência feminina de lado porque eu era reprimida... Valeu a pena eu 

ter passado por aquele episódio humilhante na escola, porque aquilo hoje me diz que 

se eu, como educadora, vir aquela cena com outra pessoa, eu saberia exatamente 

como lidar e teria feito tudo diferente para protegê-la (THAYNARA, 2018). 

 

O nome escolhido por Caos, quinto participante da pesquisa, inicialmente me causou a 

impressão de denotar o sentido de ‘confusão’, como indica o léxico comum. Mas estava 

enganada. Caos, alune de Letras, é exatamente o oposto da ‘balbúrdia’; ele é mansidão. Mesmo 

que vivencie conflitos internos, pela angústia que lhe trazem as interrogações existenciais, ele 

demonstra clareza e organização de seu pensamento e maturidade diante das escolhas que teve 

que aprender a fazer desde muito cedo em sua vida, apesar da pouca idade que tem. Sobre a 

escolha de seu nome e o significado de “renascimento”, embora não como outra pessoa, mas 

diferente do que era antes, Caos explicou: 

 

Eu gostaria de ser chamado pelo meu nome mesmo, pelo qual eu me identifico: Caos... 

O escolhi porque significa primordial; é o princípio do universo, de acordo com a 

crença grega e eu acredito nisso, como um renascimento. E foi como um renascimento 

para mim, mas principalmente relacionado à espiritualidade. Eu acredito que não 

estamos sós no universo, nem que o universo seja um só e eu acredito em muitos 

planos. Então, a escolha do nome foi por isso, mas também uma homenagem à minha 

mãe porque o nome dela é Maria e o meu nome é Caos Maria (CAOS, 2018). 

 

A respeito do reconhecimento de si, ou seja, como se reconhece no tocante à sua 

identidade de gênero, Caos disse se identificar como “trans masculino não-binário”, 

informando não se enquadrar dentro do binarismo que significa “ser homem” ou “ser mulher”, 
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mas realizar uma transmasculinização, que é a transição hormonal pelo uso de testosterona. Na 

descrição sobre a forma como se reconhece (excerto da entrevista que transcrevo integralmente, 

para bem ilustrar seu pensamento), ele explicitou a sua compreensão de gênero como uma 

construção social, a variabilidade biológica e a limitação sentida ao ter que se encaixar dentro 

de uma das duas categorias binárias: 

 

Caos: E por fazer uma masculinização com testosterona e por sentir que na minha 

vida eu tive mais empatia e mais identificação com a masculinidade do que com a 

feminilidade, eu prefiro ser tratado no masculino e eu prefiro ser visto socialmente 
como um ser masculino. 

Ludmilla: Eu observei que você tomou cuidado para não dizer ‘ser reconhecido como 

um homem’. Por quê? 

Caos: Sim, porque eu não identifico como um ‘homem’. Eu vejo gênero como uma 

construção social. Então digo isso porque houve uma imposição em cima de um 

formato de corpos e uma exclusão de pessoas intersexo e eu acredito que a partir 

dessa noção de que a biologia em si é diversa, a Biologia não nos apresenta só sexo 

masculino e feminino, ou seja, só macho e fêmea... A Biologia traz para a gente, não 

só na nossa espécie, seres que estão ali no meio ou vão além do masculino e do 

feminino. Muita gente vem deslegitimar as pessoas trans dizendo que só existem dois 

sexos biológicos, XX e XY, e isso é pura ignorância, porque não existem só estes, mas 

existem seres que são intersexo, que antes eram vulgarmente chamados de 
‘hermafroditas’, mas que terão alguma alteração hormonal ou cromossômica, ou 

alguma alteração nos órgãos internos e externos em alguns casos, que não vão 

configurar esta pessoa nem como homem, nem como uma mulher, e a partir disso eu 

olho pra essa imposição da sociedade, para essas duas caixas sólidas, e eu repenso 

na questão de gênero também, por não me sentir representado por esta imposição 

tipo, reconhecer que existem outras formas de ser, e eu olho para isso e me recuso, 

apesar de a sociedade tentar me masculinizar bastante (CAOS, 2018). 

 

Ao falar sobre a sua hormonização, Caos explicou sobre a dificuldade de entendimento 

das outras pessoas e de como se compreende como um ser-em-processo, mas que “já é tudo”, 

enquanto ser de possibilidades e poucas certezas, e não tem que “virar nada”, como comumente 

as pessoas conceituam os sujeitos trans: aquele que era uma coisa e virou outra coisa. 

 

Engraçado isto porque, como eu tomo testosterona, as pessoas já acham ‘então ele 

está virando um homem’. Aí quando eu apareço de batom ou de saia, porque eu uso 

batom, uso saia e esmalte, uso maquiagem... aí vem uma galera e já diz: ‘o que você 

está fazendo? Uai, você não estava querendo virar homem?’ E, na realidade, não. Eu 

não estou querendo ‘virar’ nada, porque eu acredito que eu já sou tudo! E eu falo 

que eu tenho certeza absoluta de não ter certeza de nada. Sim, eu sempre estou. Eu 

abraço muito a mutação e a capacidade que a gente tem de fantasiar e ser. Eu acho 

muito pesado para mim dizer eu sou uma coisa ou eu sou outra coisa. Isso me limita 

bastante e essa limitação me fez sofrer enquanto criança por ter um corpo feminino. 
Quando eu era criança, eu não aceitava o fato de eu ter nascido uma menina. Todas 

aquelas coisas de ‘menininha’ eram muito desconfortáveis para mim, mas até então 

eu não entendia também que ser homem poderia vir como uma outra imposição e eu 

não tinha sentido isto até começar a minha transição com testosterona (CAOS, 2018). 
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Dessa maneira, uma vez que ele anunciou a sua transmasculinização, automaticamente 

as pessoas à sua volta imaginaram que se ele não se reconhece nessa “caixinha” de mulher, só 

poderia ocupar a outra “caixinha”, a de homem, já que só existem as duas. Mas, para ele, esta 

também era uma imposição, ao tentarem enquadrá-lo totalmente na categoria ‘homem’, na qual 

se espera, de acordo com a matriz cultural de inteligibilidade de gênero e corpos, que adote 

expressão, vestuário e papéis de gênero previstos especificamente para essa categoria. 

Caos também demonstrou, na elaboração de sua orientação sexual, que passou por 

algumas negociações identitárias até se reconhecer como uma pessoa trans. Experimentou “não 

sentir atração sexual nenhuma”, até depois “perceber que tinha uma atração por mulheres, 

como lésbica”, tendo se agarrado a este título – ‘lésbica’ – por anos, por permiti-lo vivenciar 

certa masculinidade, embora negasse que “tinha atração também por corpos masculinos”. 

Diante dos desejos experimentados, passou a se identificar como pansexual, “porque não faço 

distinção... eu não faço esta limitação para minha vida e nem para a vida das pessoas. Então, 

me atraio sexualmente por homens cis, mulheres cis, homens trans, mulheres trans e não-

binários, ou seja, por pessoas (risos)”. 

Chegou na UFOP antes do início de sua transição e acreditava que em um ambiente 

universitário, geralmente conhecido pela abertura e acolhimento da diversidade, seria mais 

tranquilo o enfrentamento desse processo. Acredita que o uso do nome social lhe conferiu maior 

facilidade no trânsito interno (a não ser pela restrição na plataforma Moodle, que “informava o 

deadname, o nome de registro lá bem em cima e destacado”, trazendo alguns 

constrangimentos), já que ele pôde, por exemplo, frequentar as aulas sem que as(os) colegas 

soubessem que era uma pessoa trans, até que ele sentisse vontade para, no momento oportuno, 

dizê-lo. Ele enxerga a importância, embora não a obrigatoriedade, de enunciar-se como sujeito 

trans para a naturalização dessa condição, conferindo maior visibilidade e contribuindo para 

uma representação social mais positiva: “Eu não tenho problema nenhum com isso. Eu quero 

que as pessoas saibam que eu sou trans, porque eu tô aqui, sabe? Se eu me mostrar, isso vai 

ser cada vez mais reconhecido, principalmente a questão da não-binaridade”. Observou que, 

apesar da existência do espaço para essas reflexões, “a Universidade ainda está com a cabeça 

binária”, mas que ela reflete o binarismo tão arraigado na sociedade e que, por este motivo, a 

não-binaridade é muitas vezes incompreendida ou totalmente invisibilizada nas discussões 

sobre questões trans. Dessa maneira, entende o reconhecimento da sua identidade como um 

longo processo, para o qual precisa ter paciência: 
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Nas instituições a gente já tem espaço para reflexões, mas até nas disciplinas de 

gênero e sexualidade, a sexualidade é tratada numa perspectiva binária. Eu fui fazer 

esta disciplina e eu não me senti contemplado, porque falavam de ‘transexual’ e 

‘travesti’, mas não falavam de pessoas trans não-binárias. A meu ver, trans é aquela 

pessoa que não se enquadra naquele gênero designado nascimento...  Então, a pessoa 

não-binária, ela também é uma pessoa trans... Aqui dentro eu estou tendo a 

oportunidade, de vez em quando, de ir e falar sobre a minha vivência trans. Inclusive 

aqui agora com você. Apesar de algumas disciplinas serem muito binárias, não acho 

que isso seja tão ruim porque vai de acordo com o que está sendo discutido no 

momento, que são demandas de pessoas trans mais básicas e dentro do binarismo. E 
isso está sendo conquistado recentemente e eu estou sendo paciente, entendendo o 

que é um processo (CAOS, 2018). 

 

A diferença percebida por ele entre o que seria uma pauta geral de pessoas trans e uma 

especificidade das pessoas trans não-binárias passa pelo reconhecimento e visibilidade dessa 

identidade, porque acredita que, via de regra, as pessoas não-binárias “não são vistas como 

trans de verdade”. Sobre ser “trans de verdade” ou “trans suficiente”, posição bastante 

questionada por Berenice Bento (2008), Caos entende que não seja possível enumerar requisitos 

exaustivos para se considerar uma pessoa trans, como pretendem os protocolos médicos. Nota 

que mesmo dentro do segmento trans, há uma incompreensão acerca de sua identidade e certa 

hierarquização, o que dá a impressão de haver categorias identitárias mais legítimas que 

outras. Embora seja difícil englobar a todes dentro de uma mesma categoria geral para que não 

haja apagamento de nenhuma delas, Caos vê no termo “transgênero” uma possibilidade para se 

referir a este grupo de sujeitos: 

 

Estou num grupo de pessoas trans, mas a maioria delas é binária, que não 

reconhecem as identidades não-binárias. Eles acham que a gente está brincando e 

que a gente tira o poder da causa trans. Então eu vejo que tem uma hierarquia e uma 

exclusão dentro da própria letra T. Eu vejo o ‘transgênero’ como uma palavra que já 

abrange todo mundo, inclusive travestis e transexuais. Mas, por exemplo, talvez 

chamar uma travesti de transexual ou de transgênero seria uma tentativa de 

higienizar a palavra travesti. Porque no Brasil ela tem esta carga marginal para 

ofender. Então, eu também a vejo como uma identidade de luta e de empoderamento, 

de forma que chamar essas pessoas de transgêneras poderia apagar a identidade 

delas. Mas, mesmo assim, eu vejo transgênero como um termo que contempla todo 

mundo. As travestis são muitas vezes subalternizadas dentro da letra T por algumas 
mulheres trans, por não serem ‘trans suficiente’, por não serem operadas, por não 

serem hormonizadas, existindo uma hierarquia aí. Também é assim nas 

transmasculinidades como, por exemplo, em que trans masculinos não-binários são 

tidos como menos homens, menos fortes e menos poderosos do que os homens trans, 

e homens trans que não se hormonizam são tipo mulheres lésbicas. Isso tem direto no 

grupo, como algo do tipo: ‘eu sou mais trans que você’ (CAOS, 2018). 

 

Caos apontou as limitações percebidas nos atendimentos feitos pelas ciências médicas 

e psis para a compreensão da não-binaridade e entendimento da multiplicidade das expressões 

e identidades de gênero não normativas. Revelou a instrumentalidade e intencionalidade da sua 
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afirmação como “homem”, dentro do binarismo, para alcançar alguns objetivos, mesmo que 

não se reconheça nessa categoria: “Então, eu vou lá trocar o nome e gênero e eu vou ter que 

fazer uma escolha dentro de duas caixas que não me representam?”. Inclusive, ainda que tenha 

havido um reconhecimento jurídico importante para a população T com a última decisão do 

STF, de certa forma houve prejuízo para a vida dele, uma vez que seu plano de saúde 

condicionou a liberação para remoção cirúrgica dos seios ao seu reconhecimento oficial como 

homem: 

 

[...] essa decisão do STF não despatologiza a questão trans, porque a gente ainda 

precisa passar por laudo e avaliação na questão da saúde. Por exemplo, eu tenho 

plano de saúde e eu poderia recorrer a uma cirurgia de remoção dos seios através 

dele. Agora, com essa decisão do STF, o requerimento para eu pedir uma cirurgia de 

ginecomastia, que é a mesma que os homens cis realizam para reduzir a mama, está 

condicionado ao fato de eu ser primeiro reconhecido como um homem pelo meu plano 

de saúde para eu poder fazer a cirurgia. Então, eu preciso primeiro ir lá no cartório 

fazer a retificação de gênero para pedir para o meu plano de saúde a cirurgia. 

Segundo esta lógica, eu ainda preciso atuar dentro do binarismo, afirmando que eu 
sou ‘homem’... Ou seja, essa decisão contribui muito para as pessoas trans de forma 

geral, mas, no meu ver, para as pessoas não-binárias, a gente ainda fica num grande 

limbo. De outra forma, se eu fosse pedir a cirurgia pelo SUS, se eu falar que eu sou 

trans não-binário, eles não vão me dar o laudo de jeito nenhum! Então, de qualquer 

jeito, eu tenho que dizer que eu sou um ‘homem trans’ porque eu sei, por relatos de 

outras pessoas, que se eu falasse que eu era não-binário, eu não ia ser reconhecido 

como ‘trans de verdade’ (CAOS, 2018). 

 

Dessa maneira, em seus relatos, Caos revelou as estratégias muitas vezes utilizadas por 

pessoas trans, que mesmo não se reconhecendo como “transexuais”, utilizam essa categoria 

para o exercício de seus direitos, da mesma forma como já foi apontado por Berenice Bento 

(2006, 2008): 

 

Como a identidade não-binária não é reconhecida no Brasil, quando eu fui procurar 

psicólogo, psiquiatra e endocrinologista, eu não falei que eu sou trans não-binário, 

porque eu chego no endócrino e a mulher já vira para mim e fala: ‘As roupas que 

você está usando, elas não são masculinas o suficiente’. Ela disse para mim isso: não 

são suficientes! Aí eu já penso: como é que eu vou falar com essa mulher pra ela me 

dar um hormônio masculino e falar que eu sou não-binário? Ela não vai me dar 

nunca! Ela vai achar que eu sou louco, que eu não tenho certeza, que eu não sou 

transexual de verdade! Então eu falei para ela, por pura estratégia, que eu era trans 

masculino... (CAOS, 2018). 

 

Mesmo dizendo sobre a urgência e necessidade da despatologização das 

transidentidades e da autodeterminação dos sujeitos, uma vez que “apenas a própria pessoa 

que pode dizer como se identifica, independente do que ela tem por baixo da roupa, do sexo 

biológico”, de modo que “sou eu que tenho que dizer quem eu sou”, Caos evidenciou a 

importância de haver um acompanhamento especializado para as pessoas em transição de 
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gênero: “eu não imaginava que eu ia precisar tanto como eu preciso agora. Porque é muita 

pressão! Não é um processo fácil. Precisa muito de apoio de um profissional que entenda o 

que você está falando”. Nesse sentido, ele enxerga o adoecimento psíquico que desenvolveu, 

com diagnóstico de depressão, não como uma condição inerente ao fato de ser trans, mas como 

efeito “de estar neste mundo heteronormativo sendo uma pessoa trans”, muitas vezes com falta 

de compreensão inclusive de psicólogas(os) e psiquiatras que, por exemplo, quando se deparam 

com uma pessoa não-binária, “tentam fazer com que se enquadre dentro do binário, numa 

tentativa de modelagem para que se identifique como homem ou mulher”.  

A seu ver, o Direito tem um imenso desafio para reconhecer as múltiplas subjetividades 

dissidentes, de um lado precisando nomear as categorias identitárias para sua afirmação e 

existência e, de outro lado, fadado ao fracasso na tentativa de criar, infinitamente, novas 

categorias. Então, percebe a relevância de se adotar, oficialmente, um terceiro gênero, mas 

revela a insuficiência dessa medida, apontando para a possibilidade, ainda que distante e 

utópica, de não informar o sexo ou gênero nos documentos oficiais: 

 

Eu espero que isso venha a acontecer um dia. Penso primeiro na inclusão de outras 

possibilidades. Mas até quando que a gente vai continuar reconhecendo e 

oficializando as identidades? Porque cada hora vai surgir uma. Então, seria melhor 

não ter que informar. Cada sujeito se identifica de uma forma. Eles teriam que 

contemplar todas essas pessoas, então é melhor que não tenha essa informação... 
Entendo que, no meu caso, a terceira caixinha seria uma forma de apresentar a nossa 

existência para o mundo, como um lugar de afirmação. Não acho tão ruim colocar o 

terceiro gênero, mas eu não acho que isso vai durar muito tempo. Pode ficar muito 

confuso que toda hora que vai ocorrer uma identidade nova precisa aumentar, então 

prefiro que se excluísse gênero dos documentos. Eu acho uma alternativa mais justa 

(CAOS, 2018). 

 

Mesmo transitando pelo universo das masculinidades, Caos se diz uma pessoa 

transfeminista e reflete a respeito do que entende por ‘masculinidade tóxica’ e ‘feminilidade 

frágil’. Ele entende que as mulheres ocupam, socialmente, uma posição menos privilegiada que 

a dos homens e que, por ter tido uma socialização feminina, ele tem um olhar mais sensível 

para o que é ser mulher na sociedade: “[...] entendi isso antes da minha vivência trans porque 

tentaram me moldar dentro de uma feminilidade frágil”. Mas se recusou, outrora, essa esperada 

fragilidade feminina, hoje também refuta a masculinidade tóxica e a reprodução do machismo. 

E trouxe à tona as formas de opressão hiperbolizadas suportadas pelas mulheres trans em 

relação aos homens trans, que devido à maior passabilidade alcançada com a hormonização e a 

ocupação deste lugar de maior privilégio social, sofrem menor rejeição social. Ou seja, em uma 

perspectiva interseccional, há uma sobreposição das formas de opressão sofridas pelas mulheres 
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trans, primeiro porque rompem com as normas de gênero ao afirmarem uma identidade 

dissidente e segundo, por sua performatividade feminina, que diz do lugar de desvalorização 

social. Esta observação foi, inclusive, manifestada no voto do Ministro Tarcísio Vieira de 

Carvalho Neto, na decisão do TSE sobre as cotas legislativas: 

 

Como se vê, a performatividade feminina é determinante para a discriminação e 
violência sofridas pelas mulheres trans, pois como nota Berenice Bento, é corrente 

entre os homens trans a afirmação de que, quando conseguem ser reconhecidos 

socialmente como homens, seja pelo uso de testosterona, seja pelos atos performativos 

identificados como masculinos, a rejeição não existe ou é rara. Portanto, a 

performatividade feminina e o rompimento das normas de gênero interpenetram-se e 

são determinantes na opressão vivenciada pelas mulheres trans (BRASIL, 2018c). 

 

Nessa perspectiva, Caos considerou que embora ainda sinta os medos típicos de sofrer 

violências como qualquer outro cidadão, ao passar a transitar com signos masculinos, ele 

alcançou certa sensação de estar mais seguro, reduzindo sua vulnerabilidade: 

 

Ludmilla: Você acha que os signos masculinos que você carrega atualmente como a 

barba, por exemplo, te conferem um lugar de privilégio social?  

Caos: Sim, eu acho totalmente. A testosterona faz uma mudança que quase deixa 

imperceptível que ali naquele corpo teve uma feminilização durante a puberdade e 

isso já é um privilégio, porque os homens trans vão ser vistos como homens. Agora, 

a maioria das mulheres trans não conseguem fazer essa feminilização acontecer. Eu 

acho que a passabilidade é um privilégio, ela te dá um conforto. A partir do momento 
que eu comecei a me hormonizar e a ser visto como um homem, eu fiquei muito menos 

vulnerável. Antes eu não saía de madrugada. Agora eu ando pelas ruas sem medo. 

Eu tenho medo de ser assaltado, só que medos normais! Uma das coisas que eu mais 

temia antes, como mulher, era ser estuprado. Ainda tenho medo de ser ‘descoberto’ 

[fez sinal de aspas com os dedos, indicando que, na realidade, não há nada a se 

‘descobrir’, uma vez que não há nada ‘escondido’], mas eu tenho muito menos chance 

de ser descoberto do que uma mulher trans que não é passável, e sofrer alguma 

violência, a não ser que eu esteja utilizando alguns símbolos femininos, como saia e 

batom, que aí eu serei reduzido à minha feminilidade... A barba é um dos maiores 

signos masculinos e é isso que eu quero, que as pessoas me chamem por ‘ele’, por 

causa da barba, mas mesmo eu usando os elementos femininos que eu gosto (CAOS, 

2018). 

 

Com Caos, mais uma vez pude perceber como, apesar das barreiras encontradas ao 

longo do reconhecimento de si como um sujeito trans, esse processo pode trazer liberdade e 

satisfação ao possibilitar que você seja quem você é ou quer ser. Assim, para ele, ser uma 

pessoa trans, 

 

Primeiro, significa que eu sou uma pessoa que não se identifica com gênero imposto 

no nascimento. Mas, para mim, significa realmente repensar o ser. Para mim, é uma 

permissão para fantasiar em cima do meu corpo. Eu acredito na transformação. O 

corpo, ele é uma capa e ele é completamente mutável. Então, traz para mim uma 

possibilidade de ser quem eu sou e com toda a complexidade em volta disso, porque 



182 
 

eu não sou só uma coisa! Eu acho que é uma oportunidade do universo para eu 

realmente entender que nada é tão fixo, nada é tão sólido. Esta afirmação para mim 

abriu a minha mente, tanto artística quanto espiritualmente... Ir além do pensamento 

sólido, fixo. Porque de sólido e fixo não tem nada! (CAOS, 2018).  

 

Tantos foram os momentos durante o desenvolvimento da pesquisa em que recebi 

retornos positivos de todes entrevistades, de diversas maneiras, sobre a abordagem e o tipo de 

pesquisa que eu desejava realizar. Uma pesquisa vinculada ao campo das ciências jurídicas, 

mas que fosse contemplativa das subjetividades. A escuta sempre foi uma premissa. De certa 

forma, esses momentos ajudaram a mitigar a angústia que sentia inicialmente pelo fato de ser 

uma pessoa cisgênera pesquisando sobre transgeneridade. Esse sentimento serviu de guia para 

a condução da pesquisa e para reforçar o propósito que me compelia a pesquisar e escrever:  

 

Ludmilla: Alguma sugestão ou crítica à pesquisa ou à entrevista?  

Caos: Não, na verdade, eu adorei! Porque você realmente tá entrando nessa questão 

não-binária e isso é muito importante, porque geralmente as pessoas que estão 

voltadas para pesquisas neste tema ainda estão carregando um discurso binário. 

Você me fez perguntas de forma tão generosa... Quantas pessoas trans estão 

pesquisando isso – e não são muitas – que têm acesso à Universidade? Então a gente 

realmente precisa de outras pessoas falando sobre isso, mas que sejam pessoas com 

a consciência de que a gente também sabe falar, e que a gente tem a nossa voz, e que 
leva a gente para este lugar, e não apresentar como se a gente fosse um objeto de 

estudo! A partir do momento que você está estudando isso, que você está incluindo 

pessoas trans na sua pesquisa, você também está vivenciando isso de alguma 

maneira. Essa também é sua vivência agora! Esse espaço de fala você conquistou 

através disso. É seu espaço de fala agora também! Eu me senti muito acolhido por 

você (CAOS, 2018). 

 

Em uma tarde no ICHS, Liana chegou com sua exuberância e sua doçura. Aluna de 

Pedagogia, ela é daquelas pessoas que não está muito preocupada com as teorias, literaturas e 

discussões sobre a transgeneridade. Liana já vivencia tudo isso em sua própria pele desde muito 

nova. A sua militância é feita por sua insistência em existir, em ser como ela é. A uma pessoa 

trans não é dada a escolha em aderir à militância ou não; ela se faz imperativa. Na simplicidade 

de quem não busca o lugar da intelectualidade ou da erudição, Liana disse ter dúvidas sobre 

como o Direito poderia reconhecê-la em sua identidade de gênero, sobre o que discutia a teoria 

queer, e outras questões que estavam no roteiro da entrevista. Mas nas entrelinhas de sua 

descrição sobre ser uma pessoa trans, Liana demonstrava saber tudo isso. Ou seja, ela não 

‘conhecia’, ela ‘sabia’103.  

                                                
103 Para fazer alusão à diferença entre “saber” e “conhecer”, estudada por Margareth Diniz (2006, p. 4), sobre a 

qual a autora diz que “este saber não se reduz ao conhecer propriamente dito, (efeito da inteligência), mas também 

ao ‘orientar-se’ e ao ‘comportar-se’ diante da vida, ou diante do saber”. Diniz explicou que “o conhecimento é o 
que se encontra disponível na cultura, de forma sistematizada e legitimada, para quem queira apreendê-lo e 

transformá-lo; dessa forma ele é objetivo. Enquanto que o saber, além de uma dimensão objetiva, que se pode 
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Pediu para ser identificada pelo seu nome de verdade – Liana Paula –, revelando sua 

satisfação em ser assim nomeada. Ao longo do processo até a afirmação de sua identidade de 

gênero como uma “mulher transexual”, enfrentou muitos fatores complicadores, mas a 

realização ao ver a sua imagem refletida no espelho e em se afirmar mulher é o sentimento mais 

evidente:  

 

Eu poderia ter escolhido ser o que decidiram pra mim! Mas escolhi ser quem eu nasci 

para ser. Carregando a felicidade nos brilhos dos meus olhos, e nos lábios onde 

permanecem o meu sorriso... Apesar das inibições perpassadas, é um processo que 
se torna realizador. É olhar todos os dias no espelho e ver a mulher forte e guerreira 

que estou me tornando, é perceber quem realmente eu nasci para ser. É conquistar 

os seus sonhos e ideias, é receber flores quando você menos espera, é passar por 

aprendizados que te amadurecem, é ser plena e feliz. É sentir o amor de quem 

realmente te ama e te quer por perto. É perceber que somos todos iguais. É ter o 

prazer de se chamar Liana, e ser gratificada por tudo que hoje eu sou e conquistei! 

(LIANA, 2018). 

 

Até chegar no reconhecimento de si como uma mulher transexual, Liana contou sobre 

seu processo de transição, iniciado há um ano: “Quando eu iniciei, estava com muitos conceitos 

relacionados ao que era ser uma transexual. E com isso eu não tinha começado meu 

tratamento. Eu estava no patamar de descobrimento; não sabia o que tinha que fazer”, disse 

ela. Nessa busca pela autocompreensão de si, com o apoio de uma amiga trans, Liana foi 

seguindo as pistas do que sentia e do que fazia sentido. Sem conhecer ainda o significado do 

significante “transexual”, disse que ainda se denominava como “transformista”, porque ela se 

“transformava” apenas à noite. “Então, para mim, eu era uma transformista. Quando eu fui 

buscar estes conceitos, o que era transexual, travesti, aí eu fui ver que eu me encaixava ali. 

Era exatamente o que eu sentia!”. 

Percebi, então, que para Liana a categoria identitária de mulher transexual lhe 

possibilitava um lugar de nomeação, de entendimento, de afirmação e de pertencimento e que, 

por meio dessa categoria, estava em vias de iniciar seu processo transexualizador ofertado pelo 

SUS: “Eu tenho vontade de fazer mudança de sexo, tenho vontade de mudar mais outras 

características minhas, sabe? Quando me olho no espelho, me vejo uma mulher independente 

de tudo! Ainda faltam algumas coisas, eu não me sinto perfeita ainda, mas...” (LIANA, 2018). 

Conversamos sobre as categorias de gênero por meio das quais o Direito opera e se ela 

se sentia contemplada e reconhecida ao fazer a alteração de seu gênero da ‘caixinha’ de homem 

                                                
perceber quando o sujeito toma para si o conhecimento e o transforma, contém também uma dimensão 

inconsciente, que o move ou o paralisa na sua produção ou apreensão do conhecimento”. Nesse sentido, minha 
percepção é de que Liana pode não conhecer, no sentido da relação formal ensino-aprendizagem, mas ela está às 

voltas com o saber, mesmo que não nomeie essa posição. 
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para de mulher, ao que ela prontamente, e sem titubear, respondeu que sim, que a contemplava 

totalmente. Quer ser reconhecida como uma mulher para todos os efeitos e direitos. 

Liana contou que desde a infância se sentia atraída por meninos e que, por isso, hoje 

vivenciando como uma mulher, identifica a sua orientação sexual como heterossexual. Em sua 

família, apesar do pouco entendimento sobre as suas decisões quanto às alterações corporais, 

ela se sente acolhida. Contou que o fato de uma novela ter trazido um personagem transexual 

foi muito importante, porque os seus pais (o padrinho e a madrinha com quem reside desde 

muito nova e a quem se refere como pais) não tinham muito entendimento acerca do assunto e 

ela aproveitou a oportunidade para lhes mandar vídeos com as cenas da novela: “[...] isso abriu 

um diálogo na minha casa, eles começaram a pesquisar, começaram a procurar os amigos que 

tinham pessoas assim em casa, às vezes não transexuais, mas também os homossexuais e se 

mostraram mais compreensivos. Eles tem uma mente aberta.” Ficou muito emocionada ao me 

descrever a relação com seu pai, que foi bastante estreitada durante o adoecimento dele, quando 

ficou sob seus cuidados, e depois sobre todo o sofrimento pelo seu falecimento, justamente em 

uma época em que tinham estabelecido um vínculo de amor e admiração: “[...] eu tinha raiva 

dele, mas quando eu comecei a ter mais contato com ele, eu vi uma personalidade totalmente 

diferente, eu vi o coração grande que ele tinha, que ele não tinha raiva de mim”. 

Ela também disse se sentir acolhida e respeitada na UFOP, tanto pelas(os) 

professoras(es), quanto pelas(os) colegas e funcionárias(os): “aqui na faculdade todos os 

professores me apoiam muito. Eu acho isso muito importante. Eu consegui ter meu nome na 

chamada e eu fiquei muito feliz”. Exceções existem, segundo ela, quando vai a um setor 

específico e se incomoda ao se referirem a ela no masculino: “Fico muito incomodada, porque 

acho falta de respeito. Se elas vêm que a gente é o que a gente está aparentando, uma mulher, 

elas têm que respeitar isto e elas acabam não respeitando”. E conversando sobre formas de 

enfrentamento e exigência de ser tratada em conformidade com a sua identidade de gênero 

feminina, ela trouxe outras situações em seu trânsito social na comunidade de Mariana que 

impactaram diretamente no exercício de seu direito de ir e vir e de professar livremente a sua 

fé católica: 

 

Antes da minha transição propriamente dita, eu usava tranças e fui à missa. Eu estava 

rezando na sacristia, ajoelhada, e uma moça virou pra mim e disse: ‘Mas você é o 

quê? Você não pode estar aqui na sacristia, porque isso não é de Deus’. Então agora 

eu vou muito pouco à missa. Às vezes, eu vou fico reprimida porque, infelizmente, 

existem pessoas que têm preconceito e falam em nome de Deus. A minha mãe disse 

que eu não posso comungar, porque eu seria excomungada da Igreja. E aí eu nunca 

mais comunguei. Eu me confesso, mas eu não comungo mais (LIANA, 2018). 
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Por fim, Liana revelou ter muitos sonhos e planos de se tornar professora, de ser 

reconhecida, de constituir uma família, ter uma casa. E, na singeleza de suas colocações, deixou 

entrever que em seu entendimento, como uma pessoa trans, ainda não goza do status de pessoa 

e do lugar de sujeito na representação social de uma sociedade estruturada pela 

heteronormatividade: “Meu sonho é ser alguém, sabe? Eu quero ser uma pessoa, eu quero ter 

uma formação”. Ao fim e ao cabo, Liana apenas quer SER: 

 

Para mim, ser trans significa muita coisa. Eu poder ser livre, poder ser você mesmo, 

ser quem você nasceu para ser. Acho que é uma liberdade muito grande hoje a gente 

poder sair na rua. É um processo difícil, né? A gente poder sair na rua e dar a cara 

a tapa, ser feliz. Apesar das dificuldades, é muito compensador poder ser eu mesma. 

Eu poder me vestir assim... me ver no espelho do jeito que realmente eu sou gera uma 

alegria muito grande. Eu sei que ainda existe preconceito, igual eu que estou em fase 
de transição, mas é muito gratificante. Com certeza eu consigo me olhar no espelho 

e ficar muito feliz com a imagem que eu estou vendo (LIANA, 2018). 

 

Foram muitas as vezes que o nome de Anna Tulie e o seu papel preponderante para a 

elaboração da Resolução da UFOP sobre o uso do nome social na instituição foram 

mencionados por outres alunes104. Ex-aluna do curso de Direito, ela não reside mais na região 

e atualmente cursa graduação na Universidade de Brasília. Conversamos duas vezes por 

videoconferência e depois nos encontramos em Ouro Preto, quando veio para a Semana da 

Diversidade, evento que ela ajudou a conceber e que compõe a agenda anual da UFOP. 

A luta por Anna Tulie encampada para o reconhecimento do nome social na UFOP lhe 

custou a sua saúde psíquica, o que a levou a abandonar o curso e retornar para sua cidade de 

origem. Relatou os entraves e embates que teve com alguns setores internos e com um 

professor, em especial, para ver reconhecido seu direito de se identificar como Anna Tulie: 

 

[...] eu saí do Direito porque enfrentei resistência de alguns professores... antes da 

minha transição, começou o debate na sala de aula sobre a questão da retificação do 

nome, no sentido de o Direito brasileiro adotar o nome como irrenunciável ou do 

princípio da imutabilidade do nome, e porque as pessoas trans poderiam ter o 

privilégio de mudar o nome. Foi esta palavra que o professor usou: ‘privilégio’! E aí, 

naquele momento eu me senti extremamente violentada, mas eu não tive a força e a 

coragem para me posicionar. Só recentemente que eu pude entender como aquela 

aula me fez decidir por abandonar o período... E aí eu comecei a refletir sobre até 

onde não foi consciente daquele professor de fazer aquela colocação... Ele sabia que 
eu estava conversando com outros professores para que eles me chamassem pelo meu 

nome durante a aula. Não tinha ainda a resolução e quando eu pedi para ele usar o 

meu nome social, ele falou que não ia colocá-lo na chamada porque era falsidade 

ideológica, tipo (respirações profundas), não venha com esse papo porque eu sei o 

que é uma falsidade ideológica! (ANNA TULIE, 2018). 

                                                
104 Para conhecer a regulamentação de nome social de transexuais e travestis da UFOP e o contexto de sua 

elaboração, ver Natália de Souza Lisboa e Iara Antunes de Souza (2015). 
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As palavras obedecem ao rápido fluxo de seu pensamento. Sua eloquência e sua 

articulação de ideias são características marcantes. Anna Tulie está integrada aos movimentos 

sociais, atuando como vice-presidenta da União Libertária de Travestis e Mulheres Transexuais 

(ULTRA), em Brasília. Ativista e militante, sua visão política, posicionamento crítico, acesso 

a literaturas diversas sobre gênero e seu entendimento do contexto mundial de reconhecimento 

dos direitos de pessoas LGBTI+ orientaram a nossa entrevista. Indicando que não é uma tarefa 

fácil esgotar a conceituação de um termo no campo das sexualidades, ela disse que se 

reconhecia como uma pessoa bissexual, no que se refere à sua orientação sexual, e como 

travesti, no tocante à sua identidade de gênero.  

Ela explicou que o termo ‘travesti’ ganhou conotação marginal, sob a influência de 

práticas médicas e biologizantes, que o diferenciam de ‘transexual’, termo este mais 

higienizado, baseadas no desejo de realização da cirurgia de redesignação sexual, que sustenta 

o paradigma do ‘transexual verdadeiro’. Em sua percepção, esse paradigma contribui para uma 

hierarquização entre as próprias identidades dissidentes, de maneira que ela questiona o papel 

simbólico e político das resoluções médicas que exigem o diagnóstico diferencial: “Então, qual 

a relação entre a marginalização que as travestis vivenciam e o paradigma de transexual 

verdadeiro?” O termo travesti poderia ser entendido, todavia, como uma terceira identidade 

cultural, como as hijras na Índia, mas que, para ela, a sua construção como travesti se deu por 

duas perspectivas: “a primeira era que eu era lida como travesti pelas travestis em Belo 

Horizonte, que tinham esta leitura de mim enquanto outra travesti”. Essa leitura diz do olhar 

do outro, ou da alteridade, componente para identificação dos sujeitos e constituição de sua 

subjetividade. Em segundo lugar, ela mencionou o potencial político dessa afirmação 

identitária, especialmente na interseccionalidade entre gênero, raça e classe social: 

 

[...] o principal fator para eu me reivindicar enquanto travesti é justamente seu 

potencial político. Sendo uma pessoa negra de pele clara, que é uma coisa muito 

importante de ser situada quando a gente vai fazer este recorte de raça, e também de 

classe média, é necessário que eu esteja sempre reivindicando meu local enquanto 

‘travesti’ porque naturalmente as pessoas me colocam como sendo ‘mulher trans’ ou 

como ‘transgênero’, que é um reflexo de como as identidades trans, tanto transexual 

quanto transgênero, ainda têm sido utilizadas para um processo de naturalização da 

cisgeneridade, mantendo uma certa relação dialógica de naturalidade para o que é 

‘cis’ e artificialidade para o que é ‘trans’ (ANNA TULIE, 2018). 

 

Em nossa segunda videoconferência, ela havia acabado de chegar de uma dinâmica de 

grupo em um processo seletivo. Falamos sobre o típico olhar de fetiche quando se apresenta 

como uma travesti e sobre como as pessoas, geralmente, ficam surpresas ao informar seu 
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currículo, deslocando o estigma de marginalização. Não raras vezes a chamam no masculino e 

perguntam o seu nome de registro: 

 

[...] na hora de me apresentar eu falo: meu nome é Anna Tulie, atualmente estou 

estudando Especialização em Políticas Públicas para Igualdade na América Latina, 

tipo, eu jogo o currículo, e falo que sou vice-presidente da União Libertária de 

Travestis e Mulheres Transexuais, que é uma organização que atua pelos direitos da 

população LGBT, especificamente os direitos das pessoas trans, e aí as pessoas já 

ficam, tipo... eita!... não é apresentação que elas estão acostumadas... o que elas 
esperavam de uma pessoa trans. E aí elas passam a ter um outro olhar. O olhar de 

fetiche que existe quando a gente se apresenta tipo ‘eu sou travesti’, é o primeiro 

olhar que a pessoa vai ter (ANNA TULIE, 2018). 

 

Anna Tulie contou sobre o seu processo de transição iniciado em Ouro Preto, na UFOP, 

e sobre ter morado, inicialmente, em uma república estudantil masculina: “[...] realmente um 

ótimo lugar para começar a sua transição (risos)”, disse ela. Quando soube a respeito da 

tradição das repúblicas, muitas delas com postura machista e homofóbica, disse ter ficado 

“chocada” já que via Ouro Preto como a “terra da liberdade”. Durante o período que esteve na 

república, disse ter “voltado para o armário”, que, segundo ela, é um fenômeno comum 

vivenciado por pessoas LGBTI+ na cidade, com o intuito de ser aceito(a) no sistema 

republicano e na comunidade estudantil em geral: “[...] e aí eu comecei a entrar numa crise de 

identidade mesmo e de observar o medo ou necessidade de autoafirmação numa lógica 

heteronormativa... eu sentia que eu precisava me inserir”. Revelando a importância do 

estabelecimento de uma rede de proteção e suporte, Anna Tulie disse que posteriormente 

conheceu um grupo de pessoas LGBTI+ na UFOP e o pessoal da casa onde morou até sua 

partida, pelo qual foi acolhida “com todo amor, carinho e cuidado; dei muito trabalho para 

eles, mas se tornaram uma família para mim”. Integrante do movimento estudantil e em 

articulação com alunes LGBTI+, eles e elas iniciaram uma pauta comum de reivindicações e 

discussão sobre casos de estupro e violência LGBTfóbicas o que, segundo ela, lhe atraiu certa 

“visibilidade negativa” dentro da Universidade. De outro lado, conversamos sobre a 

importância de ter travado essas lutas na instituição, uma vez que atualmente muitas/os 

alunas/os trans usufruem da resolução, mesmo que o “custo emocional de tudo isso tenha sido 

muito pesado”. Anna Tulie certamente deixou sua marca e seu legado na UFOP: 

 

Fui uma pessoa incendiária, mas foram boas causas; talvez não foram boas 
metodologias de enfrentamento, porque eu pagava com meu corpo e com a minha 

saúde mental por uma série de questões. O primeiro sinal de esgotamento foi 

depressão, por conseguinte, ansiedade e aí quando eu comecei a batalha contra as 

repúblicas federais pelo regime socioeconômico de moradia, recebi várias ameaças, 

de todas as naturezas. E aí eu fui chegando à beira do enlouquecimento mesmo. Mas 
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eu vejo que todas as batalhas foram muito importantes, para eu conseguir resistir 

mesmo... Eu não consigo imaginar outra forma que eu teria encontrado de sobreviver 

se não fosse travando todas essas batalhas. Mas depois disso veio o abuso de drogas 

e álcool, muito para dar conta desses enfrentamentos (ANNA TULIE, 2018). 

 

Em fóruns de debate que já participou, Anna Tulie observou que a pretensa segurança 

jurídica é um argumento tipicamente utilizado para a obliteração de direitos e garantias de 

pessoas trans. O laudo diagnóstico, por exemplo, antes exigido para a retificação civil, e ainda 

hoje necessário para o ingresso no Processo Transexualizador no SUS, em vez de garantidor da 

segurança jurídica é mais um instrumento de controle e desmantelamento da autonomia dos 

sujeitos: “Por que a pessoa com laudo tem uma menor possibilidade de mentir, aliás, por que 

a pessoa ia sair da sua casa, ir um cartório, pagar uma taxa que gira em torno de R$ 300,00 

para mudar o nome e o gênero dela? Qual o objetivo disso?” Quanto à limitação de eventual 

fraude contra credores (como se essa fosse uma prerrogativa de pessoas trans), que se mostra 

como outro argumento falacioso ou de desonestidade intelectual, Anna Tulie enfatizou que há 

mecanismos já existentes no Direito para sua coibição, como a vinculação do CPF do/da 

requerente ao seu novo nome, conferindo a continuidade da pessoa física; o instituto do divórcio 

para casos de impossibilidade de convivência conjugal; e as ações de reparação ou de cobrança, 

inclusive com consequências penais, para casos de fraude ou má-fé. Não há de se estabelecer 

tratamento discriminativo para pessoas trans. 

Sabe que sujeitos trans são formalmente considerados sujeitos de direitos, no que se 

refere à identidade trans, mas, de outro lado, na prática, encontram entraves e burocracias 

desnecessárias para o exercício desses direitos. Em sua perspectiva, a ideia de sujeito de direitos 

em nossa sociedade coincide com a figura do homem branco, cis-heterossexual, de classe 

média-alta, cristão, ou seja, “a figura mais hegemônica possível, de modo que todas as outras 

figuras, quanto mais destoam desse padrão hegemônico, menos sujeitos de direitos elas são... 

mais os direitos destas populações podem ser suspensos”. Citou como exemplo desses entraves 

a infinidade de requisitos elencados pelo CNJ para a retificação civil, no provimento nº 73, que 

regulamentou a decisão do STF na ADI 4.275, na qual foi acolhida a tese de que a identidade 

de gênero é um componente fundamental da dignidade da pessoa humana. Apesar disso, o CNJ 

estabeleceu critérios que, a seu ver, violam a dignidade da pessoa humana no reconhecimento 

da identidade de gênero não normativa e dificultam a fruição do novo direito conquistado. Ela 

está enfrentando dificuldades para a efetivação da sua retificação civil pela exigência de 

certidões de outro Estado onde já residiu e que não consegue emiti-las. Também observei as 

dificuldades enfrentadas por outros/as participantes da pesquisa diante da recusa dos Cartórios 
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de Registro Civil em aceitarem a declaração de hipossuficiência/pobreza, precisando recorrer à 

Defensoria Pública: 

 

[...] eu me reconheço enquanto sujeito de direitos porque embora eu seja uma pessoa 

que esteja no espectro desviante da norma de gênero, a sociedade capitalista ainda 

privilegia o meu ser em razão dos meus privilégios de classe e também de raça. Então, 

isso não quer dizer que eu não esteja submetida a vulnerabilidades em razão do 

desvio de gênero e do desvio de orientação sexual. Mesmo estando numa categoria à 

margem, eu ainda me encontro em uma posição de vantagem social em relação a 
outras pessoas dentro da mesma categoria. Então, nesse sentido hegemônico, eu 

compreendo essa categoria de sujeito de direitos como um espectro, tal qual gênero 

e orientação sexual, entende? Sujeito de direitos, para mim, está sempre 

condicionado a ter uma relação de alteridade, porque você é sempre sujeito de direito 

em relação a alguma coisa (ANNA TULIE, 2018). 

 

Para o reconhecimento jurídico das transidentidades por meio das categorias 

identitárias, Anna Tulie entende que deveria, antes de tudo, ser questionada a própria categoria 

‘sexo’ enquanto demarcador jurídico. No caso da adoção de uma terceira categoria ou terceiro 

sexo, ela compreende que haveria uma “expansão universalizadora” ao tratar todas as 

identidades não-binárias como uma coisa só, além de fomentar a cisnormatividade, por ainda 

compartilhar de uma ótica essencializadora e naturalizadora das próprias identidades. Para ela, 

a pergunta deveria ser anterior: “Qual é a relevância do sexo jurídico? Qual é a função 

principal do sexo jurídico no registro civil? Com qual objetivo foi incluído? Com o objetivo de 

separar e de controlar...” Ela entende que a retirada da categoria de sexo jurídico no registro 

civil impediria que uma série de violações acontecessem, de maneira que “a desconstrução da 

categoria de sexo no registro civil seria muita mais benéfica para todas as populações 

dissidentes de gênero e intersexuais do que a inclusão de uma categoria de terceiro gênero”, 

na mesma linha de pensamento apresentada por Daniel Borillo (2010) e Nelson Rosenvald 

(2018): 

 

Acabar com o gênero na certidão de nascimento constituiria um avanço na 

consagração da pessoa humana emancipada de uma lógica binária do sexo, que não 

corresponde necessariamente com a vida e o sentir das pessoas. O sexo deixa de ser 

um dado de ordem pública para se converter numa informação da privacidade 

(privacy) e justamente a privacy que se caracteriza pela sua dimensão íntima e 

subjetiva (ROSENVALD, 2018, p. 25). 

 

Dessa forma, Anna Tulie percebe que, em última análise, a função essencial da 

reivindicação da identidade é justamente de questionar os padrões normativos e de controle da 

estrutura de sexo e gênero. Caso contrário, ocorreriam meros arremedos de reconhecimento: 

“[...] com essa mera ampliação do sexo jurídico para o outro, a gente estaria universalizando 
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uma série de identidades divergentes... se a gente cria novas categorias fixas, a gente 

necessariamente apaga algumas identidades, entendeu?” Ela vê, todavia, na eventualidade 

(mesmo ainda utópica) de se adotar a informação cromossômica como compulsória, no 

nascimento da criança (assim como o teste do pezinho), um grande potencial político de 

desestabilização da cisnorma ao permitir que as pessoas descubram não haver apenas as 

conformações biológicas XX e XY, e muitas se descobrirem intersexuais no tocante aos seus 

cromossomos. Essa informação cromossômica, mais do que o sexo jurídico, seria relevante para 

atendimentos hospitalares de urgência e demais questões de saúde.  

Anna Tulie refletiu sobre o papel dos movimentos sociais e políticos na luta pelo 

reconhecimento de direitos, dizendo sobre a importância de se exercitar o combate às opressões 

e ter uma visão holística sobre como as diferentes populações marginais seriam afetadas, uma 

vez que considerar o Direito como “definidor do que são identidades sociais legítimas e o que 

são identidades sociais ilegítimas nós, enquanto grupo político marginalizado, vamos estar 

legitimando uma estrutura de exclusão e de marginalização de pessoas”, mesmo que 

individualmente já tenha sido abarcada por alguma medida de reconhecimento. É o caso, por 

exemplo, da decisão do STF na ADI 4.275, que confere reconhecimento jurídico a certos corpos 

e subjetividades dissidentes, mas desde que se encaixem, em alguma medida, na norma binária 

de gêneros. “Houve inclusão de pessoas trans que não se conformam aos padrões da 

cisnormatividade?” Dessa forma, para ela, a importação para o Brasil de medidas que deram 

certo em outros países (como a Lei argentina de Identidade de Gênero, traduzida no Projeto de 

Lei João Nery), às vezes pode se dar com uma boa intenção, mas se revelam muito pouco 

estratégicas.   

Na tentativa de criação de novas categorias jurídicas de reconhecimento, novas 

exclusões seriam produzidas: por exemplo, ao se reconhecer os casamentos entre homens e 

mulheres e também os casamentos homoafetivos, estariam ainda de fora as estruturas não-

monogâmicas de relacionamento. Dessa maneira, Anna Tulie pensa que melhor que lutar para 

incluir na Constituição, “o casamento, em vez de ser uma instituição somente entre homem e 

mulher, sendo uma instituição formada por ambos os sexos, a gente deveria entender o 

casamento como uma instituição subjetiva entre pessoas, apenas isso”. 

Nesse alargamento da visão sobre as formas de reconhecimento, Anna Tulie reforçou a 

importância de pensar estrategicamente, fazendo uma leitura de contexto e do cenário político 

nacional, de maneira a conseguir furar a sólida barreira do conservadorismo para uma efetiva 

garantia de direitos. Assim, enxerga algumas medidas atuais como infrutíferas: 
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É mais uma perspectiva de analisar as estratégias políticas, porque todo este cenário 

com o qual a gente tem trabalhado até agora é um cenário que já não é mais frutífero 

há algum tempo, entendeu? Então, devemos analisar cenários onde a construção de 

uma nova agenda pode ser mais frutífera. Ainda mais considerando o cenário político 

atual, pós-eleições, penso que seja o momento de fazer uma reflexão para definir qual 

é a melhor estratégia enquanto movimento, porque essa de agora não está dando 

mais certo (ANNA TULIE, 2018). 

 

Ela entende haver uma grande divergência teórica dentro do próprio contexto da 

militância trans, uma vez que os conceitos trabalhados ainda são conceitos em disputa. Em sua 

visão, algumas políticas identitárias, ao tomarem a identidade pela identidade, alcançam 

pequenas mudanças pontuais, mas não tensionam a transformação da própria estrutura. Anna 

Tulie percebe que, em várias situações, “o debate sobre identidade de gênero se restringe muito 

às microesferas, às medidas paliativas, ao nome social, às resoluções de uso do banheiro etc., 

mas ainda por uma perspectiva muito colonialista, muito dominadora sobre as narrativas...”, 

e se pergunta: “Como a gente pode produzir um saber por uma ótica decolonial?” Segundo ela, 

certos preciosismos que pairam em torno da rigidez e fixidez identitárias não trazem benefícios 

e, ao mesmo tempo, não suscitam a construção de uma necessária crítica ao Cis-tema: “A gente 

fala da cisgeneridade, mas a gente não fala dela enquanto Cis-tema de controle e 

principalmente a gente não fala o que fazer diante da cisgeneridade, sobre como reagir diante 

do engessamento da cisgeneridade”.  

 

Ah, a gente andou aí com uma resolução de nome social ou a gente conseguiu que na 

faculdade tal vão respeitar o banheiro para pessoas trans etc., mas fica um 

questionamento meu que é de: isso que a gente tem feito tem sido produzir ou tem 

sido auxiliar a estrutura a se renovar? Porque os índices de empregabilidade trans 

continuam mínimos, a violência que acomete a população trans está cada vez pior, e 

o que a gente tem feito em relação a isso? Eu fico pensando, tipo, o nome social na 

UFOP foi muito importante e nas Universidades em geral isso é muito importante, 

mas qual foi a centralidade da resolução do nome social na UFOP? Porque hoje eu 

entendo que a própria ideia do conceito de nome social é uma medida que surge 

historicamente no Brasil, no contexto político em que não havia o interesse de se 
travar uma batalha de garantia do direito desta população, entendeu? E aí se 

consolidou a política de nome social. E tem essa importância porque, por exemplo, 

se não fosse essa política do nome social eu teria abandonado a universidade muito 

antes, ou pior, eu teria me matado ou sei lá o que poderia ter acontecido, mas, 

faticamente, que debates isso gerou? Eu tenho muitos questionamentos de até onde a 

gente está criando possibilidades para que as pessoas se emancipem ou até onde a 

gente só está atuando no refinamento das tecnologias que são usadas para 

dominação, entendeu? (ANNA TULIE, 2018). 

 

Todavia, ela ponderou que sempre é temerário fazer essas considerações e que não 

achava razoável radicalizar nesses posicionamentos porque todas as estratégias de 

sobrevivência trans são legítimas, umas se aproximando mais da cisgeneridade e outras 

enfrentando mais diretamente a cisnorma. E reforçou que “uma coisa é a categoria, outra a 
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identidade, e outra o fenômeno”, havendo pessoas que refutam completamente o termo 

“transgênero” e até o termo “trans”, por entenderem que há um apagamento de suas identidades, 

e outras que se sentem contempladas por esses termos e conceitos. Depende da significação que 

se dá aos termos e da autoidentificação dos sujeitos, ou seja, daquilo que estou chamando na 

pesquisa de ‘reconhecimento de si’. Dessa maneira, cabe apenas ao próprio sujeito a sua 

identificação.  

O que esta discussão revela é não haver homogeneidade discursiva no interior dos 

movimentos sociais, mesmo com a reivindicação de pautas comuns. No mesmo sentido já 

denotado por outres entrevistades, Anna Tulie observou que dentro do segmento trans também 

há hierarquias e opressões, de modo que algumas vidas parecem valer mais que outras, para se 

fazer menção ao pensamento de Butler, em Bodies that matter (ou Corpos que pesam): “Isso 

diz do quanto as pessoas estão dispostas a defenderem a manutenção das estruturas, tipo, ‘se 

eu me esforçar para excluir aquele outro que é tão marginalizado quanto eu, talvez eu seja 

digno de ocupar o espaço com os ditos normais’”. 

Ao conversarmos sobre a Teoria Queer e as relatadas arestas em relação às diretrizes e 

práticas dos movimentos sociais, Anna Tulie disse haver uma confusão na compreensão das 

proposições desta teoria devido à grande difusão e transmissão de seus conceitos, sendo 

importada acriticamente por algumas pessoas, fato que contribuiu para certa antipatia. Essas 

confusões se apresentam, geralmente, como um terreno perfeito para o recrudescimento do 

conservadorismo, porque, no senso comum, “o que se fala da teoria queer é a mesma coisa que 

se fala da ideologia de gênero... misturam tudo”. O desconhecimento pode ser um poderoso 

aliado da disseminação do pânico moral105. 

Embora Franklin tenha sido a primeira pessoa que conheci e com quem estabeleci 

contato para participar como colaboradora da pesquisa, foi a última com quem realizei, 

formalmente, a entrevista. Quando a conheci em uma roda de conversa na UFOP sobre 

homotransfobia, em 2016, antes mesmo da apresentação do projeto para o Mestrado, ela me 

revelou, apenas por meio de sua presença e posicionamentos ali expressados, que a categoria 

‘transexual’ se mostrava insuficiente para compreender a sua identidade, seu corpo e suas 

reivindicações como um sujeito de direitos. E, por isso, alterações nas ideias esboçadas em meu 

projeto fizeram-se prementes após conhecê-la.  

                                                
105 Vide fatos recentes ocorridos no Brasil, impulsionados pela instauração e estimulação de um pânico moral, 
como as manifestações contra a vinda de Judith Butler ao país, as incursões contra a famigerada ‘Ideologia de 

Gênero’, o malfadado ‘Kit Gay’ e a expressiva aceitação de projetos como ‘Escola sem Partido’. 
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Conforme sugestão de Prado (2018), é necessário despatologizar primeiro o nosso 

pensamento e o nosso olhar sobre os corpos, olhar este que costuma realizar um escaneamento 

dos corpos na tentativa de alcançar alguma inteligibilidade. Assim, com o hábito naturalizado 

de tentarmos conferir inteligibilidade aos sujeitos e seus corpos - ou como o autor diz, em nosso 

afã classificatório e diagnosticador -, de acordo com o padrão tão fortemente incutido em todes 

nós desde a mais tenra idade, tendemos a acreditar que as experiências de transição de gênero 

são como uma linha reta com ponto de partida e de chegada, sendo universal para todas as 

pessoas trans, e as pessoas que destoam desse padrão carecem de compreensão. Mas, ao 

contrário, conforme Prado (2018) observou em seu fazer psicológico e conforme Franklin 

comprovava com sua existência, há singularidades, sinuosidades e traços próprios no processo 

de reconhecimento do sujeito em sua transgeneridade. 

Nesse sentido, no nosso primeiro encontro, eu tentei equacionar em meu pensamento 

todas as aparentes ‘ambiguidades’ que ela carregava em si: cabelos longos, vestido, salto alto, 

maquiagem, barba, pelos corporais aparentes... artigos e pronomes femininos e seu nome: A 

Franklin. Atualmente, após pouco mais de dois anos de ocasionais contatos para reflexões 

mútuas, Franklin desestabilizou qualquer resquício de solidez que ainda poderia existir em 

minha compreensão acerca das identidades. Assim como ela, Prado também conheceu uma 

pessoa que chegou desclassificando tudo ao seu redor: 

 

Eram nessas quartas-feiras que parecia que nossa ordem era desconstruir qualquer 

classificação sobre as experiências trans. Assim, A Antônio começou – ‘eu sou 

mulher, mas gosto do meu nome, me sinto bem com ele. Assim, me chamem de A 

porque sou feminina, mas de Antônio, porque sou babado, meu amor’ (PRADO, 2018, 

p. 66). 

 

Ela me disse que gostaria de ser identificada na pesquisa por Franklin, que é inclusive 

seu nome de registro, pelo qual disse ter grande afeição e pelo qual se identifica, não se 

enxergando com um outro nome mesmo com a transição de gênero: “me identifique como eu 

mesma, Franklin, porque todas as informações vão ser dadas por mim e não tem porque 

colocar outro nome.” Ela considera que seu nome não carrega a marca da masculinidade, como 

acontece com João, por exemplo. 

Ex-aluna da UFOP no curso de Artes Cênicas, Franklin trancou sua matrícula e se 

mudou para uma cidade no Estado de São Paulo. Seu corpo, além de encenar performances no 

sentido artístico, revela a performatividade de gênero no sentido butleriano, ao cruzar as rígidas 

fronteiras de gênero e permitir visualizar os reiterados atos performativos para a sua 

constituição. E com seu corpo, ela subverte (ou ao menos desestabiliza) a ordem compulsória 
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entre sexo, gênero e desejo. No reconhecimento de si, ou na maneira como se identifica quanto 

ao gênero e quanto à sua orientação sexual, Franklin refuta as categorias existentes, utilizando-

as apenas instrumentalmente para possibilitar o seu trânsito social e jurídico: 

 

Franklin: Eu me autodenomino ‘corpo’. Me relaciono com outros corpos... Não há 

restrições de desejos, 'instintos', afetos. Somos corpos em sintonia. Então, me 

considero uma ‘mulher trans’ até certo ponto, como questão de englobar... Eu me 

considero só corpo, e isso seria uma recusa a qualquer categoria de definição. Seria 

mais um corpo sem amarras e que não se prende a definições pré-criadas para cada 

categoria de gênero que existe hoje. Sou apenas um corpo com prana, que se alimenta 

e tem energia. 

Ludmilla: O que é prana? 

Franklin: Prana é energia vital. É o que faz a gente viver... não nutrientes, mas 
energia. No mais, seria mesmo a questão do artigo, do pronome, de como vão se 

referir a mim... porque é aquela preferência... Eu não quero carregar toda aquela 

carga histórica de ser ‘homem’ e, por isso, eu me sinto muitas vezes incomodada 

quando me tratam como homem. Prefiro, então, ser tratada pelo feminino. 

Ludmilla: A sua orientação sexual, ao se relacionar com outros corpos, seria também 

uma recusa das categorias existentes?  

Franklin: Sim, porque a pansexualidade, categoria mais semelhante ao que vivencio, 

também teria uma limitação ao corpo, no sentido que sustenta um binarismo de certa 

forma: eu como mulher trans, segundo os estereótipos, teria que, no mínimo, ficar 

com homens cis ou homens gays. E eu posso me relacionar com qualquer pessoa 

(FRANKLIN, 2018). 

 

Percebi que não ser identificada como uma mulher trans, como frequentemente acontece 

em suas interações sociais, era uma forma de evitar a categoria, ou seja, enquadramentos e 

aprisionamentos em determinadas nomenclaturas. Essa também foi uma construção e uma 

negociação de sua identidade, uma vez que nem sempre se reconheceu desta maneira: “Percebo 

muitas influências de pensamento do que me fez pensar assim e não querer entrar nesta forma 

binária, entre aspas, de me recusar a ser homem, entre aspas, para ser mulher, entre aspas, 

com tudo o que se espera de uma mulher, como socialmente previsto”. Nessa perspectiva, o 

rótulo conferido pela categoria identitária parece ser notado antes mesmo da pessoa que o habita 

e, segundo ela, tende a limitar as possibilidades de existência, de se relacionar, de amar, enfim, 

de ser como ela é. Além disso, ela enfatiza que a cada vez que as pessoas se autodenominam 

por meio de determinadas “caixinhas”, vão consequentemente impondo limites a si mesmas ao 

terem que corresponder às expectativas depositadas em cada identidade, por exemplo, uma 

mulher trans “tem que” se relacionar afetivamente com homens, ou seja, ser heterossexual. Em 

sua autodenominação, Franklin também exemplifica o pensamento de Butler e Preciado (2008) 

ao afirmarem que o sujeito extrapola a identidade, que a vida não cabe dentro de uma 

identidade, por mais que nós a usemos para operar no mundo da vida. 
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Franklin passou a sua infância e adolescência em uma pequena cidade, na zona rural do 

Piauí, que possui atualmente seis mil habitantes. Em Ouro Preto, onde residiu para cursar a 

graduação, não se sentiu acolhida no sistema de repúblicas estudantis e suas tradições, 

tornando-se moradora da Casa Amarela, que apesar de ser também uma república, estava fora 

do circuito tradicional e era reconhecida pelo acolhimento à diversidade. Com as alterações 

estéticas pelas quais foi passando, observou mudanças na forma como era percebida pelas 

outras pessoas. Se algumas vezes os olhares repressores que recebia eram combustível para 

continuar se afirmando como queria, impelindo-a ao enfrentamento, outras vezes a 

desestabilizavam emocionalmente, causando-lhe sofrimentos: “[...] aquilo vai saturando e às 

vezes te pega de jeito, e você chora... se sente mal porque vai acontecer sempre”. 

Na UFOP, ela acompanhou de perto o processo para a criação da resolução que permitiu 

o uso do nome social e toda a luta da amiga Anna Tulie para este intento: “[...] foi um processo 

muito exaustivo para ela e todos que estavam à sua volta... A menina estava definhando, 

brigando à procura de... gente... aceita o meu nome! Aceita!” Apesar de não ter utilizado para 

si a resolução recém-implantada, por não pretender a alteração de seu prenome, Franklin 

percebeu que foi realmente um marco institucional que ajudou imensamente outras pessoas 

trans que conhecia na UFOP. Enxerga como necessárias as discussões desta natureza dentro da 

Universidade, sobretudo porque observava em alguns professores (no masculino) uma postura 

transfóbica, machista e misógina, com situações de notória perseguição àqueles(as) que os 

questionavam a respeito de sua postura. Acredita, todavia, que no contexto geral da UFOP, o 

DEART parecia se mostrar mais acolhedor para a diversidade do que outros departamentos, 

justamente porque essas questões estavam muito presentes internamente, com um significativo 

contingente de pessoas LGBTI+. 

Nas decisões acerca de seu corpo e seus posicionamentos, Franklin interroga os 

discursos médicos ainda dominantes que sustentam a ideia de um sujeito transexual universal. 

Em que pese não aceitar totalmente o seu corpo “como veio ao mundo”, ela não vê a 

necessidade de se submeter às cirurgias de conformação de gênero e de modificação de 

caracteres sexuais secundários para que se reconheça em sua ‘mulheridade’. Sua decisão quanto 

ao Processo Transexualizador é balizada pelas eventuais consequências que os procedimentos 

cirúrgicos e hormonais podem acarretar para a sua saúde e pela maneira como concebe a 

identidade de gênero, que não é uma decorrência lógica e necessária de seu sexo genital: 

 

[...] este processo, primeiro, é muito mais psicológico do que físico, ou seja, do que a 

modificação corporal. Mas esse aspecto físico é complicado porque ele traz 

‘problemas’, até dentro da própria comunidade trans ou LGBT, por conta da recusa 
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de tirar a barba, os pelos, ou então, se denominar mulher... de me recusar a fazer 

cirurgias, que eu não quero por conta de todos os problemas que podem ser trazidos 

ao meu corpo. E eu quero continuar me enxergando e quero que me enxerguem como 

uma mulher, sem eu precisar passar por esta cirurgia ou ter algum tipo de prova para 

que me enxerguem assim, como se você reduzisse seu gênero aos genitais. Só que 

ainda existe uma parte das pessoas, mesmo trans, que dizem que para ser respeitada 

como mulher e para ser tratada no feminino, eu preciso ter seios, preciso ter vagina, 

eu não posso ter barba, eu preciso depilar o sovaco, eu preciso depilar a perna, eu 

preciso fazer isso, isso e aquilo... este processo do corpo, ele vem desde uma 

preocupação com o gênero, de que eu tinha ou não que me enquadrar, até uma 
preocupação com a minha saúde, porque eu não queria fazer um processo que 

pudesse acarretar riscos para mim, a não ser que fosse extremamente necessário 

mesmo, apesar de ter, sim, um certo ‘horror’ ao corpo... (FRANKLIN, 2018). 

 

Nessa negociação constante consigo mesma, sobre seus desejos e seu reconhecimento 

dentro do universo das feminilidades, Franklin retoma a pergunta fundante do feminismo 

contemporâneo, de “terceira onda”, que questiona a universalidade do sujeito feminino: o que 

é ser uma mulher? Uma perspectiva interseccional de análise sobre o corpo da mulher, que 

problematize seu essencialismo, nos leva a pensar em formas não hegemônicas de 

‘mulheridades’. Inclusive, leva a pensar na questão da hegemonia dos corpos ou na existência 

de um corpo padrão, que exclui corpos trans e também corpos gordos, corpos com deficiência 

e corpos negros de um padrão de beleza e aceitação normalizado e normatizado. O corpo trans-

gressor não se submete ao jogo simbólico. Nesse sentido, o transfeminismo se apresenta como 

um caminho para estas reflexões e para a compreensão da diversidade das mulheridades: 

 

Após conhecer o processo transexualizador, tenho um novo discurso de gênero: ‘tá, 

agora eu sou trans, o que eu vou ter que fazer para eu ser trans? Eu vou ter que fazer 

uma redesignação sexual?’ Pesquisei o que é uma redesignação sexual e entrei em 

conflitos psicológicos de gênero comigo mesma, tipo, eu preciso mesmo fazer isso? 

Eu tenho que fazer porque sou mulher... eu tava vendo todas as pessoas ao meu redor 

que estavam se descobrindo, fazendo e falando que eu devia fazer e eu pensava: ‘eu 

tenho que fazer, eu sou mulher... mas eu não quero fazer, mas eu sou mulher...’ enfim, 
uma pressão! Eu não senti que eu deveria realmente fazer uma coisa assim, apesar 

desse pensamento ter ficado na minha cabeça... Mas eu estou tentando encontrar a 

chave, na minha cabeça e no meu corpo, de como lidar com essas duas coisas, porque 

eu creio que eu não preciso mudar para me reconhecer, e também sigo exigindo o 

respeito dos outros e não sendo afetada por quem faz ou quer fazer (FRANKLIN, 

2018). 

 

No entanto, a sua decisão na esfera pessoal e a sua autoidentificação para além das 

categorias binárias de gênero não são suficientes para que ela opere na esfera pública ou 

coletiva. É preciso que esteja enquadrada em uma dessas duas categorias para que interaja com 

o Estado e demais instituições sociais e para que seja reconhecida juridicamente. Em uma de 

nossas conversas, após a decisão do STF na ADI 4.275, Franklin me disse que estava 

considerando solicitar a retificação civil de gênero, uma vez que estar oficialmente na categoria 
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‘mulher’ poderia trazer mais facilidades em seu dia a dia e não ter mais o “dever de ser homem”, 

com tudo o que isso representa, como alistamento militar, uso de banheiro masculino etc. 

Apesar disso, tinha muitas dúvidas sobre as consequências que poderiam advir dessa alteração 

oficial de gênero, tanto de ordem jurídica quanto prática, além de se questionar sobre a 

compreensão social acerca de seu novo gênero em relação à imagem não-binária que 

apresentava. A falta de compreensão social era um fator complicador para sua decisão: 

 

Penso na questão da imagem, mas também penso em conquistar meu espaço e exigir 

respeito, e se mudar de caixinha agora, vai me tirar o medo de ir no banheiro e ser 

simplesmente humilhada, mas também tenho receio sobre a carteira de motorista, o 

passaporte, ou os documentos que alteram, e pra quem altera... se além de mim, isso 

afetaria juridicamente outra pessoa, como a minha mãe. Penso em diversos 

facilitadores pra mim com essa mudança, não quero ter que entregar documento 
masculino nenhum não, e pra além disso, na faculdade que quero ingressar vou 

precisar desse novo documento facilitador, e isso deve ser feito agora (FRANKLIN, 

2018). 

 

Elucubramos sobre um cenário em que ela não tivesse mais que fazer uma escolha dessa 

natureza, precisando optar por uma categoria generificada que não lhe contempla inteiramente. 

Não se reconhece como homem, conforme consta em seus documentos atuais, mas também não 

se identifica completamente como uma mulher, no sentido social atribuído a essa categoria. 

Mas, diante da única alternativa legitimada juridicamente, qual seja, a possibilidade de alterar 

o gênero no cartório, embora ainda em uma lógica binária, ela precisava fazer uma escolha que, 

se não garantia o seu ‘direito de ser’, poderia lhe trazer maior facilidade e conforto. 

De toda maneira, mesmo com a alteração para o gênero feminino, ela tinha consciência 

de que poderia ser interpelada a qualquer momento, passando situações humilhantes, por 

exemplo, ao confrontarem o seu novo documento com a sua barba. Embora isso a angustiasse 

e tivesse que estar sempre com seu documento em mãos, pronto para ser apresentado, e “provar” 

a sua condição jurídica de mulher, ela também via aí uma forma de luta por reconhecimento de 

corpos diversos: “[...] acredito mesmo nessa luta, e não quero fugir dela, pelo contrário quero 

enfrentar, mas enfrentar estando resguardada... quero poder me proteger com todas as formas 

que eu puder”. 

Na sua reflexão sobre as categorias identitárias, Franklin pontuou que apesar de se 

designar como um corpo, ela se reconhece dentro do acrônimo LGBTI+, no segmento T, uma 

vez que se precisar se valer de uma categoria para se fazer mais bem compreendida, esta seria 

a de “mulher trans”. Para além da questão do estrito reconhecimento jurídico de sua identidade, 

fazendo-a se sentir como um sujeito de direitos, ela percebe a importância da efetivação de 

políticas públicas que visem à conscientização e educação da população em geral para as 
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temáticas das diversidades, especialmente das pessoas que trabalham diretamente no 

atendimento da população trans, como em hospitais, órgãos públicos, escolas etc., lembrando 

as comuns situações de desrespeito vivenciadas por pessoas trans. 

Isto porque ela acredita que sem um anterior e consistente trabalho de conscientização, 

tem “dúvidas se mesmo alterando os documentos, eu serei bem atendida, por exemplo, no 

hospital... se vão entender as minhas particularidades, se vão respeitar, inclusive, o direito de 

eu estar lá.” Desse modo, ela pondera que pode ser que a mera “alteração de caixinhas de 

gênero” não seja uma solução efetiva para o problema. Ou seja, acredita que a decisão do STF 

seja uma medida necessária e importante para a maioria das pessoas trans, mas que a questão é 

muito mais ampla, além de não dar conta de alcançar o reconhecimento de pessoas que, como 

ela, vivenciam o gênero de maneiras distintas de homem ou mulher: 

 

Isso é insuficiente, apesar de importante demais aquela conquista para milhões de 

pessoas... É extremamente importante! Isso é um fato que aconteceu e não existia 

antes, ou seja, um marco, só que insuficiente porque não abrange todo mundo, já que 

exclui parte das pessoas que não querem atribuição social de um gênero binário, 

porque as pessoas elas negam isso. Então, eu acho, seria melhor sem caixinha 

nenhuma ou uma caixinha vazia para determinação da própria pessoa (FRANKLIN, 

2018). 

 

Nessa perspectiva, Franklin aponta para a possibilidade de desconstrução das 

categorias de gênero como uma alternativa de reconhecimento de todas as identidades 

diversas, em vez da criação de um terceiro gênero, sempre incorrendo no risco de deixar 

pessoas à margem. A seu ver, já dispomos de mecanismos que independem da informação de 

sexo ou gênero para a identificação das pessoas, como a biometria utilizada nas eleições, por 

exemplo. A digital é única e inconfundível. A autodeterminação e autonomia dos sujeitos 

devem ser premissas para o reconhecimento, tanto na retificação civil, quanto para a saúde: 

“[...] por que outra pessoa tem que dizer a ela quem ela é, ou autorizar que ela seja quem ela 

é? Eu acho que a única coisa que o médico tenha a ver com isso é apenas no tocante às 

avaliações da sua saúde corporal e às consequências que podem trazer para a sua saúde”.  E 

reforçou a importância do acompanhamento psicológico para “ajudar a pessoa trans no 

enfrentamento das decisões que ela vai tomar e não para validar essas decisões pela pessoa.”  

Finalmente, Franklin disse que embora tenha debatido sobre as contribuições da Teoria 

Queer nas ações promovidas dentro da Universidade, ela pode vivenciar a teoria em sua própria 

vida, de modo que seu maior contato com os pressupostos teóricos se deu na prática, “na 

descoberta de estar no meio de pessoas que passam pelas mesmas coisas que eu e que enxergam 

que eu estou em uma mudança e de que a gente está nesta junto”. 
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Em que pese a abordagem qualitativa não priorizar a apresentação de resultados 

quantitativos ou de análise estatística dos dados encontrados em campo, é possível fazer 

algumas considerações gerais, encontrando posicionamentos afinados: 

a) A partir da observação do Quadro 1, que contempla o grupo de sujeitos 

entrevistados, o achado de pesquisa mais evidente e relevante é a pluralidade de configurações 

identitárias. Considerando o pequeno recorte social, em razão do universo reduzido de sujeitos 

trans escutados, que se restringiu à busca intramuros de uma Universidade, parece bastante 

significativa a tamanha diversidade de identificações quanto ao gênero vivido e à orientação 

sexual autoidentificada. A partir das múltiplas respostas quanto às autoidentificações, além da 

performatividade, outros argumentos e proposições trazidos por Judith Butler puderam se fazer 

notados nas vozes dos sujeitos, como o questionamento da premissa essencialista e naturalista 

que considera as diferenças biológicas entre os sexos como ontológicas; a identidade 

compreendida como não fixa, natural ou essencializada no sujeito, mas como contingente, de 

maneira que o sujeito é considerado em seus devires; a interrogação da categoria de mulher 

como universal; a ideia de corpos abjetos que são produzidos nas margens daquele que alcança 

o status de sujeito, justamente por ser lido segundo disposições heteronormativas; a 

interrogação do dualismo sexo-gênero, sendo o gênero compreendido como construção 

simbólica e cultural, variante no tempo e espaço; a interrogação do binarismo de gênero, entre 

outros. 

b) Foi possível perceber como os sujeitos trans, de modo geral, furam a ditadura da 

heteronormatividade e desarticulam, com seus corpos, identidades e orientações sexuais, a 

pretensa relação linear e inexorável entre sexo-gênero-desejo preconizada pela matriz cultural 

de inteligibilidade. Nesse sentido, eles e elas subvertem relações de poder valendo-se da 

premissa de Michel Foucault (1999) de que a não fixidez no lugar de dominado permite a 

subversão. 

c) Após as entrevistas, a existência de borramentos de fronteiras entre os gêneros 

ficou inequívoca, provocando deslocamentos no entendimento comum de que haveria 

categorias estanques e bem delimitadas de gênero. Muitas falas conferiram a ideia de fluidez, 

movimento e cruzamento de limites e fronteiras, com posições de sujeito carregadas de maior 

feminilidade ou masculinidade, coexistindo com posições de hibridismo e neutralidade de 

gênero. Dessa maneira, a amplitude da transgeneridade pôde ser ilustrada com a diversidade de 

transidentidades existentes, incluindo a transexualidade, a travestilidade, e também outras 

identidades menos visibilizadas no espectro da não-binaridade, que inclui formas variadas de 

parcialidade, neutralidade, ambiguidade, fluidez de gênero e ageneridade.  
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d) Contrariando o discurso médico dominante, que parte da concepção de um 

sujeito transexual universal, as falas apontaram para a inexistência de um exclusivo e 

excludente conceito de transexualidade que, ao contrário, se manifesta em uma pluralidade de 

significações. Pelos resultados obtidos, parece mais adequado se pensar em “transgeneridade” 

enquanto fenômeno social, em “transidentidades” enquanto múltiplas formas de vivência de 

gênero além do dualismo homem/mulher, e em “sujeitos ou pessoas trans” para se referir de 

uma maneira geral a todes que transgridem, em alguma medida, as fronteiras binárias de gênero, 

sem se esquecer das singularidades de cada identidade em particular. 

e) Pude notar ao longo das entrevistas que as categorias teóricas e analíticas 

perpassaram as falas dos sujeitos entrevistados, ganhando, por vezes, contornos particulares. 

Alguns termos foram ressignificados, outros termos foram inventados com uma finalidade 

inclusiva, discursiva e comunicacional, a exemplo do verbo “loucurar” e da categoria “pãe”, 

criada por Thaynara e sua filha, para representar o vínculo entre elas. 

f) As afirmações dos sujeitos da pesquisa revelaram que se a escolha da identidade 

não é uma possibilidade, a afirmação dessa identidade é um ato voluntarista. Bancar 

publicamente uma identidade implica volição do sujeito. A declaração pública das 

transidentidades ocorre, em maior ou menor medida, a depender do ambiente favorável para o 

acolhimento e compreensão da diversidade. Pude observar que o ambiente universitário, 

justamente pela diversidade de alunes, mostra-se mais receptivo para que os alunos e alunas se 

sintam mais confortáveis em expressarem publicamente as suas identidades de gênero.  

g) Quanto ao contexto universitário, todes relataram a percepção de melhoria 

significativa em transitar internamente na UFOP após a vigência da resolução de uso do nome 

social. Observam o respeito às suas identidades, via de regra, por colegas, funcionárias(os) e 

professoras(es), apesar da existência de situações de grave desrespeito ou transfobia. Mesmo 

com a abertura e acolhimento observados recentemente na instituição, sugeriram a implantação 

de mais políticas internas voltadas à diversidade, não apenas concentradas na semana dedicada 

à temática. Isto porque a discussão sobre gênero na Universidade tem se mostrado uma 

importante ferramenta para identificar os mecanismos de reprodução das desigualdades e 

opressões; atuar no combate às discriminações; fomentar a diversidade no ambiente acadêmico 

e de formação de futuros profissionais; evitar a evasão escolar influenciada pelas práticas de 

discriminação e violência de toda ordem; e atuar na conscientização sobre as múltiplas formas 

de se experienciar os gêneros.  

h) Houve relatos quanto à dificuldade de inclusão da diversidade no sistema de 

repúblicas estudantis, sobretudo as repúblicas federais, de maneira que as pessoas LGBTI+, 
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comumente, acabam estabelecendo redes de apoio e solidariedade, constituindo outras 

alternativas de moradias. Por esse motivo, algumas sugestões foram dadas para as casas 

estudantis da UFOP, como a cota para alunes trans, uma vez que, por exemplo, estando 

formalmente empregada, Thaynara não foi contemplada pela cota social, embora tenha gastos 

expressivos com as consultas médicas, hormonização e pagamento de aluguel, trazendo-lhe 

dificuldades para manter-se na graduação. Podemos pensar analogicamente às ações 

afirmativas para grupos vulneráveis, que, consoante preceitos constitucionais, se apresentam 

como um mecanismo válido para enfrentamento da marginalização social e alcance de maior 

equidade. Pode ser que o valor bruto do salário de uma aluna ou aluno trans não atenda aos 

critérios socioeconômicos, mas a sua condição de sujeito trans o coloca em uma situação de 

vulnerabilidade que requer atenção especial da instituição (gastos com medicação, consultas 

especializadas, situações de falta de amparo familiar para apoio durante a graduação ou pós-

graduação, mudança de cidade, fechamento do mercado de trabalho etc.). Sendo um grupo 

vulnerável marcado pelo sistemático vilipendiamento de direitos, as políticas afirmativas 

podem se apresentar como uma forma de reparação às exclusões e manutenção de alunes no 

sistema público de educação.  

i) Quanto à rede de solidariedade, foi possível perceber que para alguns/algumas 

participantes a rede de proteção (família, amizades, instituições) esteve mais bem estabelecida, 

enquanto para outras/os havia grande hostilidade e falta de compreensão/acolhimento, o que 

dificultou sobremaneira a autodeclaração da sua identidade de gênero e contribuiu para a 

ocorrência de situações de adoecimento psíquico. Em que pese a continuidade de elevados 

índices de violências contra pessoas LGBTI+ ano após ano, não se pode negar a recente abertura 

ao debate e ao acesso a informações com a veiculação de pautas trans em redes sociais, filmes, 

documentários, séries e na TV aberta, que ainda é a mídia com alcance mais significativo no 

país. Uma novela no horário nobre da rede televisiva de maior audiência nacional, com seus 

erros e acertos na abordagem, possibilitou que a questão trans fizesse parte das discussões 

familiares, em muitos casos, pela primeira vez. 

j) Notei alto índice de adoecimento psíquico em razão das dificuldades enfrentadas 

no processo de transição de gênero e afirmação da identidade, com os enfrentamentos que 

passam apenas pelo fato de se afirmarem como pessoas trans: relatos de diagnóstico de 

depressão, síndrome do pânico, ansiedade generalizada e tentativas de autoextermínio foram 
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comuns, o que também evidencia a necessidade de a Universidade ofertar serviço de escuta a 

esses sujeitos, de forma particular e não coletiva 106. 

k) O uso do banheiro por alunes trans dentro dos campi universitários ainda é uma 

dificuldade, de modo que a maioria tem preferência por não utilizá-lo. Sendo necessário, 

revelaram frequentar, em maior ou menor grau, o banheiro correspondente à sua identidade de 

gênero, a depender da “passabilidade” alcançada. Todavia, para as pessoas não-binárias é 

sempre um problema. Pela informação dos/das participantes, o ICHS e o DEART são os únicos 

prédios dos campi Ouro Preto e Mariana com propostas mais inclusivas para uso de banheiro, 

sendo que no primeiro há um banheiro degenerificado (sem qualquer identificação na porta) e, 

no segundo, há banheiros masculinos para homens cisgêneros ou transgêneros, e femininos para 

mulheres cisgêneras, transgêneras ou travestis.  

l) A respeito da despatologização das transidentidades, todes reivindicam o status 

de normalidade psíquica. Na pesquisa, abordei a luta pela despatologização e necessidade de 

uma mudança paradigmática, questão atualizada em junho de 2018 com a retirada da 

transexualidade da categoria diagnóstica de transtorno psíquico, ocasião em que a maior parte 

das entrevistas já havia sido realizada. Esse foi um dos exemplos de readequação da pesquisa à 

realidade dos fatos, escritos simultaneamente. Assim como os sujeitos e suas identidades, a 

pesquisa também não é fixa e predeterminada. De toda maneira, mesmo não sendo mais 

considerada um transtorno de ordem psiquiátrica, todes reivindicaram a autonomia e 

autodeterminação dos sujeitos acerca de sua condição como pessoa trans, requerendo das 

ciências psis o necessário suporte, acompanhamento e esclarecimentos sobre técnicas e 

procedimentos, mas não a validação ou autorização para serem quem são e como querem se 

apresentar esteticamente. Ou seja, unanimemente rechaçaram o entendimento do processo 

transexualizador como tratamento, cura ou correção, assim como a intenção de normalização 

de corpos, devendo corresponder, antes de tudo, à deliberação dos sujeitos.  

m) Enquanto alguns/algumas demonstram amplo conhecimento das proposições e 

ideias do corpus teórico que é a teoria queer, outres não a conheciam, assim como enquanto 

algumas/alguns revelaram maior engajamento político, inclusive atuando como militantes na 

luta pelo reconhecimento das identidades de gênero dissidentes, outres, talvez sem se darem 

conta, fazem política com seus próprios corpos pelo simples fato de existirem, de acordo com 

                                                
106 Esta observação após as oito entrevistas corrobora as conclusões de um importante estudo feito no México para 

a despatologização da transexualidade na CID, que afirmou que o sofrimento relacionado à identidade transgênera 
pode estar mais associado às comuns experiências de estigmatização, rejeição e violência do que considerado como 

condição intrínseca ao fato de uma pessoa ser trans (ROBLES et al., 2016, tradução nossa). 
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a ideia de que o pessoal é político. Assim como salientou Larissa Pelúcio (2014a, p. 28), o queer 

se mostrou em muitas falas como uma resposta a uma ordem regulatória dos corpos, das 

sexualidades e das subjetividades que recusa outros arranjos sexuais e de gênero que não 

estejam a ela conformados. Com efeito, a existência trans provoca fissuras no discurso e no cis-

tema heteronormativo. Dada a sua característica intrínseca de não ser aprisionável, o queer 

enseja a possibilidade de o sujeito ser quem é ou quer ser, de se expressar livremente, e se 

dispõe a pensar sobre o impensável, ou seja, sobre aquilo que temos como mais inquestionável, 

mas que pode ser pensado de maneira diversa. A teoria queer ancora as vivências desses sujeitos 

que escapam de categorizações herméticas e nos impele à reflexão crítica de conceitos e ideias 

naturalizadas, possibilitando deslocamentos e subversões. 

n) A partir das vozes escutadas, pude perceber a existência de uma gradação dos 

níveis de violência sentidos, a depender da posição que o sujeito trans reivindica dentro do 

guarda-chuva da transgeneridade, ou seja, há identidades e corpos mais aceitos que outros, 

estando essa aceitação ligada à sua normalização segundo os padrões heteronormativos. Pode 

ser que alcance um trânsito social mais livre pela “camuflagem” alcançada e pode ser que seja 

vítima de graves violências, dependendo do quanto borram ou reforçam as fronteiras do gênero. 

o) Quanto ao reconhecimento jurídico das subjetividades dissidentes, a maioria 

apontou, mesmo revelando certa utopia considerando-se o cenário brasileiro, que o ideal seria 

que não constasse a informação de sexo/gênero nos documentos oficiais, uma vez que a 

identificação dos sujeitos poderia ser feita precisamente por outros meios, como a digital, por 

exemplo. Para Liana e Thaynara, a decisão do STF na ADI 4.275 ou mesmo a eventual 

aprovação do PL João Nery, ao permitir a retificação civil, mesmo que ainda em uma 

perspectiva binária, as contempla porque desejam ser reconhecidas pelo gênero feminino e o 

uso da categoria “mulher” não lhes traz nenhum embaraço. No entanto, para as pessoas não-

binárias, ou aqueles que mesmo nutrindo afinidade pelo universo masculino não se reconhecem 

como “homem”, a medida não os inclui. Considerando a atualidade da legislação e 

jurisprudência nacional, entendem que embora não se enquadrem nas categorias de gênero 

binárias adotadas, precisam fazer uso delas por uma decisão estratégica e instrumental, visando 

a melhor operacionalização da vida. Dessa maneira, com relação à desestabilização (ou mesmo 

a recusa) de categorias generificadas para a sua autoidentificação, mas sua imprescindibilidade 

para a luta por reconhecimento de direitos, podemos inferir, assim como Prado (2018, p. 80), 

que “se as classificações e suas categorias eram úteis no mundo social, na política e na 

ordenação das convenções sociais, serviam para nada no prazer”. 
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p) Nesse sentido, a partir da escuta e conhecimento das categorias identitárias 

informadas por cada um/uma e diante da evidência de sua multiplicidade, que extrapola em 

muito as categorias binárias, compreendo que tais categorias devem ser interpeladas, uma vez 

que não dão conta de representar todos os sujeitos de direitos e porque reificam e cristalizam 

lugares de poder e privilégios, de um lado, e lugares de exclusão, ocultamento, abjeção e 

desproteção jurídica, de outro lado. Trata-se de uma crítica ao patriarcado e à lógica binária das 

sexualidades, ao uso das sexualidades como ideal regulatório da sociedade; aos dispositivos da 

heterossexualidade e sua impiedade com aqueles/as que dela se distanciam; à compulsoriedade 

da heterossexualidade (linearidade entre sexo-gênero-desejo) como a única maneira de ser e 

estar no mundo; à definição de papéis sociais essencializados e com bases biológicas. 

q) Por meio das entrevistas pude constatar a (im)possibilidade de esgotamento 

conceitual; a ideia de contingência das identidades; e a necessidade de problematizar as 

identidades, o que não significa a sua renúncia, dada a sua relevância para a luta por 

reconhecimento de direitos e para a ancoragem e o pertencimento dos sujeitos. Nestes termos, 

 

A questão refere-se a uma constatação da necessidade de aprofundar estudos sobre 

transexuais e travestis pela subalternização delas nos grupos sociais e entre as 

identidades LGBT, inclusive no questionamento das posições identitárias que 

podem ser reificadas por essa sigla bastante questionada por autores/as que se 

aproximam da perspectiva queer (TORRES, 2012, p. 137). 

 

r) Apesar de majoritariamente apontarem a desestabilização das categorias de 

gênero como a alternativa mais ideal e inclusiva de reconhecimento, todes entrevistades 

revelaram preferir a adoção oficial de um terceiro gênero/sexo nos documentos em comparação 

com o ordenamento brasileiro que reconhece apenas duas categorias de gênero. 

Em suma, ficou evidente que para todes participantes da pesquisa, se reconhecerem 

como trans é sinônimo de liberdade, podendo finalmente vivenciar e expressar aquilo que 

sentem e que são. Apesar dos relatos de dificuldades e entraves enfrentados, revelaram uma 

grande satisfação em poderem se afirmar como são, como sujeitos trans. A consciência do poder 

transformador das micropolíticas e da importância da escuta de outras formas de experiências 

e vivências os/as impele à luta pelo seu “direito de ser”, sendo a concessão de uma entrevista 

também uma forma de luta por reconhecimento. 
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5. PENSAMENTOS INSURGENTES E NOVA EPISTEMOLOGIA JURÍDICA 

 

A partir do pequeno retrato revelado pelas entrevistas, foi possível explicitar a 

complexidade do fenômeno da transgeneridade em suas dimensões, atravessamentos e 

interseccionalidades. A polifonia das vozes e das demandas de cada sujeito e do coletivo, assim 

como a pluralidade das posições identitárias ou ainda, de transitoriedade de gêneros, requerem, 

em contrapartida, pluralidades epistemológicas e a construção de saberes híbridos que 

considerem o saber produzido pelas narrativas trans como um saber legítimo e interroguem as 

perspectivas hegemônicas e mantenedoras da lógica e do pensamento das Ciências Jurídicas, 

herdados na modernidade.  

Nesse sentido, outros saberes e contribuições teóricas/práticas são convidados à tarefa 

de se (re)pensar o Direito, assumindo perspectivas críticas que interpelem as normas de gênero 

cristalizadas social e juridicamente, a fim de compreender a transgeneridade em sua amplitude 

fenomênica e alcançar subjetividades e corpos tidos como censuráveis, invisíveis, descartáveis 

e matáveis dos sujeitos trans, ressignificando-os como subjetividades e corpos legítimos, 

visíveis, possíveis e protegidos. Para tanto, é urgente a tarefa de “des-re-pensar”107 o Direito e 

seu ideal regulatório para além do cis-tema, do binômio de gêneros masculino e feminino e da 

supremacia da heteronormatividade, produzindo discursos contra-hegemônicos que 

desestabilizem – por meio de uma “des-re-construção”108 do sistema jurídico e suas 

categorizações generificadas – os discursos e paradigmas seculares e dominantes. 

É importante entender a relação entre os sujeitos e a normatividade como movimento 

bidirecional, uma vez que os sujeitos produtores das normas109 são os mesmos sujeitos 

produzidos pelas normas que participam diretamente de sua subjetivação. Daí a relevância dos 

estudos de gênero e de sexualidade para a análise crítica das estruturas e dispositivos jurídicos 

que atuam como formas de opressão e subalternização de sujeitos trans, incentivando a 

construção de uma nova epistemologia jurídica que os reconheça como sujeitos de direitos e os 

                                                
107 Utilizo a expressão “des-re-pensar” para compreender em seu significado a tarefa de “des-pensar” o Direito, no 

sentido apresentado por Boaventura de Souza Santos (2001, p. 120), que propõe esse neologismo como um 

processo analítico pelo qual o direito seria submetido a um questionamento radical de si mesmo, de seu pensamento 

e de sua dogmática; e a tarefa de “re-pensar” o Direito visando à construção de uma nova epistemologia jurídica 

que interpele os paradigmas dominantes que excluem sistemática e historicamente as subjetividades dissidentes. 
108 No mesmo sentido, valho-me do neologismo “des-re-construção” por compreender nessa expressão a tarefa de 

“desconstrução” contida nos pensamentos queer e pós-estruturalistas e a tarefa de “reconstrução” do sistema 

jurídico, pensado em sua abertura para o reconhecimento de novos sujeitos e novos direitos e para a construção de 

novos paradigmas. 
109 Enquanto cidadãos/ãs em exercício de sua autonomia pública e privada, os sujeitos se tornam atores na 
elaboração das normas, quer seja por via do processo legislativo, quer seja por demandas levadas ao conhecimento 

do Poder Judiciário. 
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retire da condição de “desqualificados cívicos”, conforme conceituam Daniel Moraes e 

Alexandre Melo Franco de Moraes Bahia (2014, p. 854). Nestes termos, Cláudia Elisabeth 

Pozzi reforça: 

 

O papel emancipatório do direito exige novas posturas epistemológicas e de saberes 

interligados, mas, pode-se dizer que na atualidade é indiscutível a importância e o 

lugar que a problemática de gênero ocupa no direito contemporâneo. Quer pelas 

históricas lutas, quer pelas interferências de um campo epistemológico que estuda 

criticamente as famílias, parentalidades e subjetividades, quer pelas teorias sobre 

desigualdade, diferença, diversidade, pluralismo e reconhecimento numa era de 

globalização e interculturalismo (POZZI, 2017, p. 165). 

 

Que contribuições teórico-filosóficas poderiam se complementar para este re-pensar do 

ideário jurídico? Seria viável a inclusão das subjetividades dissidentes por meio do Direito, ou 

a sua regulação impactaria na emancipação dos sujeitos? Há escapatória para a tensão entre o 

reconhecimento jurídico e o reconhecimento de si dos sujeitos trans, diante da multiplicidade 

de constituições identitárias existentes, ou a alternativa reside justamente em sua manutenção? 

As evidências da pesquisa me levaram a pensar na relação entre o reconhecimento de si 

pelo próprio sujeito trans e o reconhecimento jurídico da transgeneridade como uma verdadeira 

aporia, compreendida como dúvida racional e persistente derivada da impossibilidade de uma 

conclusão definitiva. Nessa perspectiva, a tensão é encarada como benéfica e produtiva, se 

revelando como a engrenagem das transformações sociais e conquistas de direitos. Por essa 

razão, a pesquisa não teve o objetivo de apresentar uma solução jurídica peremptória, em uma 

vertente dogmática do Direito, mas de refletir sobre os cenários de reconhecimento de novos 

direitos, com seus limites e potencialidades, e a viabilidade de afirmação do “direito de ser”, de 

acordo com a autoidentificação dos sujeitos. 

Assim, são convidadas diversas perspectivas críticas que, se de um lado podem ser 

tomadas como inconciliáveis entre si, de outro lado podem trazer contribuições que suscitam 

uma apreciação crítica da ordem social e, consequentemente, da ordem jurídica e a 

desestabilização do modelo heteronormativo hegemônico que rechaça as identidades trans. 

Apontando a necessidade de pensar em mudanças no sistema e de adotar uma postura 

questionadora diante do status quo, Boaventura de Souza Santos (2011, p. 6) sugere que, diante 

das promessas não cumpridas da modernidade (liberdade, igualdade e fraternidade), ou pode-

se “reconciliar com a sociedade em que vivemos e celebrar o que existe meramente como 

existe”, com exclusão social e desigualdades, ou deve-se “repensar radicalmente as concepções 

dominantes do direito”. Ele opta pela segunda alternativa, propondo um pensamento jurídico 

insurgente e de oposição, com caráter emancipatório: “Poderá o direito ser emancipatório?” é 
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uma pergunta a ser respondida no âmbito de uma revolução democrática da justiça (SANTOS, 

2011, p. 7). Embora Santos não disserte especificamente sobre questões LGBTI+, é possível 

uma utilização de suas propostas como forma de crítica ao modelo de racionalidade ocidental 

que produz o que existe e o que não existe, o que é legítimo ou ilegítimo.  

Segundo Santos (2002, p. 246), a simples formulação desse pensamento crítico já 

representa, por si só, uma ruptura com as ciências sociais tradicionais, de maneira que o objetivo 

da sua “Sociologia das Ausências”, como método de investigação, reside em “demonstrar que 

o que não existe é, na verdade, ativamente produzido como tal, isto é, como uma alternativa 

não-credível ao que existe” e “transformar objetos impossíveis em possíveis e, com base neles, 

transformar a ausência em presença”. Para a discussão nesta pesquisa, tal procedimento de 

investigação – que desvela que a produção da não-existência ocorre sempre que “uma dada 

entidade é desqualificada e tornada invisível, ininteligível ou descartável de um modo 

irreversível” (SANTOS, 2002, p. 246) – permite visibilizar e viabilizar outros saberes, outras 

subjetividades, outros corpos, outras formas de se relacionar e de existir. 

Uma das lógicas de produção da não-existência, que são manifestações da monocultura 

ocidental e levam ao desperdício da experiência, de acordo com Santos (2002, p. 247), é a lógica 

da classificação social, que “consiste na distribuição das populações por categorias que 

naturalizam hierarquias”. E uma das manifestações dessa lógica, segundo ele, são as 

classificações sexuais, que têm como consequência a relação de dominação e a naturalização 

da inferioridade. A Sociologia das Ausências se torna, nesse sentido, uma medida transgressiva 

que coloca em questão os modos de produção das ausências e as totalidades hegemônicas e 

excludentes, por meio da “ecologia dos reconhecimentos”, no caso da lógica das classificações 

sociais (SANTOS, 2002, p. 252). O autor aponta que, caso o Direito considere a “demanda ou 

procura suprimida” – aquela feita por inúmeras(os) cidadãs(ãos) que, embora sejam conscientes 

de seus direitos, sentem-se impotentes para acessar o sistema judiciário e reivindicá-los –, 

haveria uma grande transformação no sistema como um todo, gerando uma revolução 

democrática da justiça (SANTOS, 2011, p. 24). 

Com o mesmo intuito de formular uma crítica radical e adotar um pensamento 

emancipatório e insurgente, que culmine em uma cultura de reconhecimento também radical, 

Rogério Diniz Junqueira aposta na educação como um fio condutor: 

 

Igualmente indispensáveis creio também serem os esforços para nos tornarmos 

capazes de desativar as armadilhas desses multiculturalismos e nos orientarmos ao 

sabor de princípios que ensejem atitudes críticas, dialógicas e criativas, 

permanentemente abertas para negociar e reconstruir sentidos, desestabilizar relações 
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de poder e doutrinas opressivas, bem como subverter lógicas concentradoras de 

recursos e geradoras de novas modalidades de opressão. Inclusive por meio do 

envolvimento do mundo da educação e do questionamento permanente de seus 

valores, práticas e correlações de forças, talvez possamos, entre outras coisas, 

construir uma cultura de reconhecimento radical, ético, emancipatório e insurgente da 

pluralidade e da multiplicidade das manifestações humanas, das quais a diversidade 

sexual é autêntica expressão (JUNQUEIRA, 2009, p. 369). 

 

Também adotando posicionamento crítico, Marcelo Andrade Cattoni de Oliveira (2017, 

p. 117) apresenta as suas contribuições para uma Teoria Crítica da Constituição, disciplina que 

surge num contexto de “controvérsia acerca de como lidar jurídica e politicamente com os 

problemas e conflitos sociais que emergem no contexto de uma democracia de massas”. Em 

diálogo com as ideias de Jacques Derrida, Giacomo Marramao e Jacques Rancière, ele propõe 

a noção de constitucionalismo por-vir, em uma nova perspectiva entre tempo e direito, que 

esteja aberto à inclusão de novos sujeitos e novos direitos e não se reduza ao mero existente. 

Fala, pois, da ideia de futuro-em-aberto e do projeto constitucional falível, sempre aberto a 

novas assimilações: 

 

[...] um constitucionalismo por-vir, cujo fundamento ausente e não vivido como falta, 

não estaria tão somente deslocado do passado para o futuro, mas aberto ao por vir; um 

constitucionalismo out of joint (a inspiração aqui, é a obra de Marramao, 1992), cuja 

legitimidade jamais se fecha, em razão, justamente, de seu sentido normativo, de 

caráter principiológico; não podendo assim, ser reduzido ao mero existente, 

interpretado, apenas no horizonte de uma dada tradição; estando, pois, aberto ao por 

vir das lutas por reconhecimento de novos sujeitos e novos direitos (CATTONI DE 

OLIVEIRA, 2017, p. 92, grifos do autor e grifos nossos).  

 

Nesse sentido, Cattoni de Oliveira (2017, p. 93) pensa a Teoria da Constituição como 

ciência crítica-reconstrutiva, apresentando-se como chave para a compreensão do Direito 

Constitucional na tradição do constitucionalismo, mas especialmente para a reconstrução do 

Direito Constitucional, recuperando os princípios normativos que são abertos ao por-vir das 

lutas por reconhecimento. Essa proposta se contrapõe ao enfoque dualista típico das teorias 

constitucionais tradicionais que se estabelecem, por exemplo, no dualismo entre norma e 

realidade. O pano de fundo em que se lançou essa perspectiva foi, segundo o autor, a herança 

de “uma perspectiva ou abordagem interdisciplinar, histórica, crítico-reconstrutiva e 

antidualista, que se remete às amplas tarefas de uma teoria crítica da sociedade, da modernidade 

e da razão” (CATTONI DE OLIVEIRA, 2017, p. 101).  

Cattoni de Oliveira (2017, p. 84) parte do princípio de que uma sociedade democrática 

se funda na coexistência de “múltiplos modos de vida e de interesses, na autonomia privada 

responsável, na alteridade, no acesso a bens privados e públicos, no pluralismo político e na 
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institucionalização de direitos, garantias e deveres”, com a presença de uma pluralidade 

(jurídica e cultural) interna aos Estados que desafia as categorias modernas do Direito, e exige, 

inclusive, novas epistemologias, como as epistemologias do sul, por exemplo, fazendo menção 

às contribuições de Boaventura de Souza Santos e outros(as) autores(as).  

Para que a voz dos(das) cidadãos(ãs) que clamam pelo reconhecimento de seus direitos, 

como aquela bradada pelos movimentos sociais, em uma mediação entre direito e política, se 

faça audível, Cattoni de Oliveira fala do fluxo comunicativo em sua proposta de reconstrução 

jurídica, que informe o processo legislativo de justificação e o processo jurisdicional de 

aplicação imparcial do Direito democraticamente fundado: 

 

Garante-se, desse modo, a abertura para uma esfera pública mais ampla, em que atuam 

os movimentos sociais em geral. Com isso, o conceito de Estado de Direito, como 

organização política moderna, também não pode ser mais pensado a partir de um 
conceito naturalizado de nação ou nacionalidade (...) Esse conceito contemporâneo de 

cidadania deve ser percebido como sinônimo de titularidade de direitos 

reciprocamente reconhecidos e que se garantem através de uma institucionalização de 

procedimentos capaz de possibilitar a formação democrática da vontade coletiva, a 

formação imparcial de juízos de aplicação jurídico-normativa e a execução de 

programas e de políticas públicas (CATTONI DE OLIVEIRA, 2017, p. 86).  

 

Essa perspectiva reconstrutiva apresentada por Cattoni de Oliveira (2017, p. 102-103), 

em consonância com a teoria do discurso de Habermas, em vez de identificar os hiatos entre o 

Direito Constitucional legitimado e a insistente realidade político-social-econômica, prevê, ao 

contrário, a permanente tensão entre a teoria de enfoque multidisciplinar e pluralismo 

hermenêutico e a realidade observada, ou seja, a tensão entre faticidade e validade. Assim, 

abandona-se a tradicional ideia de oposição e contradição para, em um giro reconstrutivo, 

pensar na inarredável e operante tensão entra a norma e a realidade.  

A partir das reflexões apresentadas por Cattoni de Oliveira (2017), entendo que a 

democracia se estabeleça justamente no conflito e no diálogo, e que mesmo que o aprendizado 

social não esteja livre de retrocessos e fraudes, há a possibilidade de autocorreção pelo próprio 

sistema. Ou seja, a reconstrução é pensada não do ponto de vista de um progresso inexorável, 

mas de um processo falível, sujeito a tropeços e a retrocessos, mas que é possível de corrigir 

reflexivamente a si mesmo ao longo das lutas políticas e sociais. Penso que as relevantes (e já 

mencionadas) mudanças na compreensão da transgeneridade tanto pela OMS quanto pelo STF 

ocorridas em 2018 se deram no sentido da autocorreção do sistema, implicando no alargamento 

do reconhecimento dos sujeitos trans e seus direitos. 

Esse pensamento considera o aspecto performativo da própria Constituição e de uma 

democracia que é sempre por-vir. Assim, nas aproximações teóricas com a Teoria Crítica da 
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Constituição, Cattoni de Oliveira (2017) denota que sua ideia de constitucionalismo por-vir está 

impregnada da teoria da performatividade de Judith Butler. Portanto, ao se declarar algo 

constitucional ou inconstitucional, não se está apenas relatando, mas fazendo, como um ato 

performativo e constituinte: 

 

Assim, o que caracteriza uma constituição democrática, como afirma Habermas, é a 
sua ‘abertura ao futuro’; é a exigência, aqui e agora, de que a constituição somente 

pode ser interpretada construtivamente em seu sentido normativo aberto e, portanto, 

inclusivo, por meio de renovadas e permanentes lutas políticas pela afirmação e pelo 

reconhecimento de novos sujeitos e novos direitos (CATTONI DE OLIVEIRA, 2017, 

p. 114).  

 

Em que pese estas considerações e aproximações teóricas, é importante marcar que 

Cattoni de Oliveira não questiona a força do Direito para dar sentido por meio do diálogo e da 

hermenêutica. 

Uma leitura que conduz à adoção de uma perspectiva epistemológica contrária ao 

estabelecimento de essências ou de verdades absolutas e sugestionadora de deslocamentos e 

desconstruções é encontrada no ponto de vista pós-estruturalista. De acordo com Daniel de 

Mendonça (2016, p. 337-338), na prática, “tal postura requer constantemente questionar as mais 

distintas ordens estabelecidas (mesmo aquelas por nós entendidas como positivas ou 

desejáveis)” e perceber que “as ordens são sempre convenções instáveis e contingentes”. 

Mendonça (2016, p. 329) explica que a “virada” pós-estruturalista teve a “pretensão de 

encontrar regras que governassem invariavelmente estruturas”, a partir do final da década de 

60, especialmente com Jacques Derrida (mas também, posteriormente, com Michel Foucault e 

Judith Butler), quando começaram a surgir diversas críticas no “sentido de ruir ou deslocar as 

certezas fundantes do estruturalismo”.  

Embutidas no pensamento pós-estruturalista estão as tarefas “destruidora, 

desconstrutiva e desfundadora” (MENDONÇA, 2016, p. 333), de maneira que o pressuposto 

da contingência e da duração precária das estruturas "autoriza-nos a pensar de forma radical 

acerca do conteúdo de qualquer estrutura, verificando a historicidade de sua instituição, suas 

inclusões e suas exclusões” (MENDONÇA, 2016, p. 360). Nessa perspectiva, podemos refletir 

que as construções sociais e ideológicas que têm atuado para a manutenção de relações 

desiguais de poder e de exclusão de sujeitos e seus direitos podem ser desconstruídas e 

reconstruídas, como a existência exclusiva de categorias binárias de gênero nas quais se 

baseiam uma série de dispositivos legais e jurídicos como registro civil de nascimento, 

casamento, adoção, aposentadoria e licenças (maternidade/paternidade). A crítica radical 
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proposta por todas essas matrizes de pensamento teórico-políticas apresentadas pode ser 

geradora de deslocamentos diversos, compreendidos 

 

(...) justamente quando a estrutura não consegue processar, semantizar novos pontos 

de antagonismo, os quais lhe fogem à significação. O deslocamento é, portanto, um 

encontro com o Real, um momento em que a ocorrência de um evento não é passível 

de ser dialetizada, ameaçando a própria existência da estrutura. Em termos 

sociopolíticos, uma ordem deslocada é aquela que experimenta uma crise radical 

(MENDONÇA, 2016, p. 346). 

 

Analisando a relação entre o político e o par democracia/desigualdade, Mendonça 

(2016, p. 348) salienta que a precariedade presente em qualquer estrutura social, marcada pelo 

político, enseja a “possibilidade real de mudanças em regimes até então sedimentados”, de 

maneira que nos momentos de deslocamento e dos novos processos de significação reside a 

possibilidade de pensarmos em modelos democráticos mais inclusivos e sociedades menos 

desiguais, não havendo, a seu ver, situação de exclusão que não possa ser superada. 

Compartilhando da ideia derridiana de por-vir, Judith Butler traz preciosas e 

contundentes contribuições para pensarmos em uma nova epistemologia jurídica que alcance 

as múltiplas formas de ser. Seria possível, a partir da teoria queer, na ótica butleriana, (re)pensar 

o Direito e as práticas jurídicas? Seria possível uma ‘Teoria Queer do Direito’? Como a teoria 

da performatividade poderia contribuir para a reflexão sobre o reconhecimento jurídico de 

identidades não-normativas? 

A teoria queer pode contribuir pela sua indiscutível capacidade de pensar o impensável, 

infiltrando-se naqueles hiatos e fendas onde se torna possível desestabilizar as relações 

particulares de poder e dominação. Nessa releitura crítica do sistema jurídico, seria possível 

identificar situações tidas como inquestionáveis ou imutáveis, apontando para as suas 

contradições ou inconsistências internas e desvelando as relações de poder e opressão de 

sujeitos que essas situações mantêm, como o poder da ordem heteronormativa e regulatória 

sobre as sexualidades ou subjetividades desviantes e, ainda, as relações de poder derivadas do 

machismo e da lógica patriarcal. 

 

É possível pensar de forma insurgente pelas bordas do social, na região que foi 

propositalmente forcluída dele e, muitas vezes, relegada até mesmo ao reino do abjeto. 

Emerge assim um pensamento queer, não-normalizador, uma teoria social não-

heterossexista e que, portanto, reconhece a sexualidade como um dos eixos centrais 
das relações de poder em nossa sociedade (MISKOLCI, 2014, p. 17). 
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Butler (2000, p. 165) nos convoca, então, ao questionamento da hegemonia simbólica 

frente ao domínio do excluído e abjeto, propondo “uma rearticulação radical” a respeito do que 

é considerado uma vida legítima de ser vivida e de ser protegida. Por meio do próprio gênero é 

possível pensar em resistências e em práticas que desconstroem e desnaturalizam a 

normatividade que legitima as formas de ser e se relacionar. A lei escrita é mandatória e também 

simbólica para engendrar novas representações sociais, podendo atuar para o reconhecimento e 

legitimação de relações, corpos e subjetividades ou para sua abjeção e discriminação.  

Nessa nova epistemologia jurídica que se delineia, um pensamento queer pode 

contribuir para a problematização da constituição das identidades e dos processos sociais e 

relações de poder envolvidos, a partir da escuta das experiências dos próprios sujeitos. Pode 

contribuir para a desnaturalização da heterossexualidade como racionalidade universal e para a 

politização da própria abjeção, que é causa-raiz da exclusão. O queer se mostra como o lugar 

de estranhamento, como diz Richard Miskolci (2014, p. 22): “É chegada a hora de estranhar as 

forças sociais, políticas e também teóricas que até hoje mantiveram ‘xs estranhxs’ alocadxs no 

desvio e na anormalidade”. Ou ainda, nas palavras de Larissa Pelúcio, o queer permite a 

desestabilização da ordem regulatória da sexualidade em todas as suas dimensões: 

 

O queer, apesar de ter sido um saber formulado no Norte Global, vai ser uma resposta 

atrevida das pessoas marginalizadas por uma ordem regulatória dos corpos, das 

sexualidades e assim também das subjetividades. Uma ordem que recusa outros 

arranjos sexuais e de gênero que não estejam conformados a uma moralidade 

burguesa, medicalizada e marcadamente eurocentrada (PELÚCIO, 2014a, p. 28). 

 

A partir das entrevistas, pude perceber como o corpo trans é silenciosamente 

transgressor e rebelde. Os sujeitos trans fazem política e invocam desestabilizações e 

transformações, enfrentando a lógica hetero-cis-normativa e machista pelo simples fato de 

existirem e (r)existirem, embora também se organizem em coletivos que insurgem contra a 

lógica que os exclui, oprime e mata. Butler e Preciado (2008) já destacaram a importância dessa 

forma sutil e potente de luta realizada nos microatos: “Não concebo a revolução sob a forma 

viril da luta, da transformação heroica. Para mim, a revolução é o que faz parte do domínio do 

possível, unicamente nos microatos. Essa forma de microrrevolução é possível”. Considerando, 

então, a potência transformadora das microrrevoluções, é viável a reflexão sobre práticas 

performativas incorporadas pelo Direito que atuem na visibilização dos novos sujeitos e no 

reconhecimento de novos direitos. Nesse sentido, compreendo esta pesquisa e a sua escrita 

como microatos políticos. 
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5.1 Novos direitos para novos sujeitos: o Direito de Ser 

 

O “direito de ser” desponta como possibilidade de resposta à questão fundante da 

pesquisa, em conformidade com a subjetividade dos sujeitos e baseado em sua autonomia e 

liberdade de autodeterminação. Em outras palavras, diz da possibilidade de reconhecimento do 

direito de cada um ser como é, do direito ao livre exercício da personalidade humana e da 

existência digna, na luta por uma sociedade plural e democrática. Considero possível o 

reconhecimento do “direito de ser”, sem referência a uma ontologia ou essência em razão do 

entendimento de gênero como construção social, mas como um novo direito (não positivado no 

ordenamento jurídico, mas reconhecido como uma derivação de direitos e garantias 

constitucionais) por meio do qual todas/todos/todes podem ser, existir, transitar, contratar, 

relacionar, expressar, vestir e amar como desejarem e decidir com autonomia os projetos de 

suas próprias vidas. Esse direito, sempre considerado em seu aspecto contingencial e mutável, 

se coaduna às proposições da Teoria Queer e à ideia da performatividade de gênero descrita por 

Judith Butler (2016), em uma tentativa de conciliação das subjetividades não aprisionáveis em 

categorias rígidas e binárias e da viabilidade de seu reconhecimento jurídico, podendo ser 

operacionalizado por meio de normas e decisões que não reforcem a exclusão ou afirmem a 

patologia dos sujeitos trans. 

Entendo o “direito de ser” em seu sentido mais amplo, não se restringindo tão somente 

à possibilidade de alteração de categoria de gênero com um enquadramento mandatório em uma 

categoria oposta à designada no nascimento ou ao acesso aos procedimentos médicos e 

cirúrgicos. Trata-se do pleno exercício dos direitos dos sujeitos gênero-dissidentes, que 

escapam aos ditames cis-heteronormativos, considerados na multiplicidade de transidentidades 

e orientações sexuais, da livre manifestação e reconhecimento de sua identidade de gênero e da 

proteção contra atos atentatórios à sua dignidade humana, à sua integridade ou à sua vida. 

Nesse sentido, os corpora legislativo e jurídico contemporâneo no Brasil, com base 

constitucional e convencional, já ensejam a afirmação do “direito de ser”, embora ainda 

requeiram uma leitura hermenêutica que dê conta de revisitar os dispositivos legais e jurídicos 

a fim de abarcarem as subjetividades dissidentes, indo além do binarismo de gêneros. Na 

discussão acerca da criação de uma legislação específica sobre Identidade de Gênero, 

evidenciam-se argumentos que atualizam a tensão entre Regulação e Emancipação apresentada 

por Boaventura de Souza Santos (2001). 

A positivação de direitos por meio de uma legislação específica encontra motivação no 

caráter simbólico de uma lei que, além do reconhecimento jurídico, impactaria diretamente no 
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reconhecimento social da transgeneridade e na possibilidade de construção de novas 

representações sociais. Além disso, conforme pontuado por Carla Abrantkoski Rister (2017), é 

necessário que os novos direitos, que têm sido prioritariamente reconhecidos pela via 

jurisprudencial, também recebam positivação pelo legislador para possibilitar melhor 

planejamento, aprovisionamento e distribuição de recursos para o atendimento das demandas 

específicas, como, por exemplo, para o Processo Transexualizador que requer aporte financeiro 

do Estado. A criação de leis federais específicas se mostra importante, ainda, porque a sua 

ausência coloca os sujeitos trans (e a população LGBTI+ em geral) em situação de desigualdade 

e vulnerabilidade, e consequentemente, com “menos direitos” em situações jurídicas iguais, em 

relação aos/às cidadãos/ãs que exercem a sua sexualidade em conformidade com os padrões 

cis-heteronormativos (BAHIA, 2014).  

De outro lado, a normatização é importante, mas não suficiente, requerendo outras 

medidas que perpassam, por exemplo, pela educação e conscientização. É importante 

questionar se as medidas jurídicas inclusivas realmente operaram para a inclusão de todos os 

sujeitos ou para a inclusão de apenas alguns sujeitos, que por sua vez precisam se adequar às 

categorias oficiais existentes. A inclusão de alguns/algumas se dá em detrimento de outras 

tantas formas de existência quanto ao gênero vivido? Sem que se interpele o paradigma 

moderno dominante, é possível pensar em “estratégias emancipatórias genuínas” ou estariam 

elas “condenadas a transformar-se em outras tantas estratégias regulatórias” (SANTOS, 2001, 

p. 16)? Acrescente-se que os projetos de lei aprovados no parlamento, com frequência, adotam 

uma seletividade excludente de forma a priorizar um tipo idealizado de sujeitos (MORAES; 

BAHIA, 2014), o que pode significar o reconhecimento de uns em detrimento da 

marginalização de outros sujeitos e identidades. Não pretendo (e não consigo) responder 

exaustivamente a essa questão, seja por não objetivar a apresentação de uma solução jurídica 

na pesquisa, seja por acreditar na tensão como algo produtivo e como local de debate/luta.  

Renan Quinalha (2016, p. 161) traz suas contribuições para pensarmos sobre essa 

relação da regulação e da emancipação como uma tensão constitutiva e inescapável, 

questionando: “[...] em que medida a enunciação de liberdades públicas pela via do direito teria 

um papel emancipador ou, ao contrário, todo impulso de universalização de garantias jurídicas 

seria sorvido pela normalização vigilante dos modos de vida?”. Dessa maneira, ele pondera que 

ao mesmo tempo em que se observam conquistas e garantias de direitos, o enquadramento das 

relações sociais e de seus agentes na categoria universal de sujeito de direito pode atuar como 

mecanismo de redução da diversidade, de estratificação e de exclusão. Por esse motivo, é 

recomendada extrema cautela ao se analisar as tensões inerentes aos processos de 
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reconhecimento de direitos, uma vez que “sempre repousa um juízo de valor ambíguo por trás 

dessa figura da regulação jurídica” (QUINALHA, 2016, p. 161). 

Recorrendo novamente a Santos (2001, p. 20) para “des-pensar” o Direito, podemos 

entender que é na tensão entre a regulação e a emancipação que reside a possibilidade de 

abertura para novas possibilidades, “utópicas mas realistas”, de emancipação (ou o que ele 

designa por “realismo utópico”) e que o inconformismo diante do que existe impulsiona as 

alternativas para a sua superação. Ele concebe a emancipação como forma de reconhecimento 

que eleva o outro da condição de objeto à condição de sujeito (SANTOS, 2001, p. 30). 

Santos (2001, p. 16) revela que, para se fazer uma crítica contundente ao paradigma 

dominante (que apesar de ainda deixar seus rastros, vem cedendo lugar à emergência de um 

novo paradigma e um novo tempo), é preciso submetê-lo a uma crítica radical “tanto dos seus 

modelos regulatórios como dos seus modelos emancipatórios para com base nela e com recurso 

à imaginação utópica desenhar os primeiros traços de horizonte emancipatórios novos em que 

eventualmente se anuncia o paradigma emergente”. Portanto, requer uma desfamiliarização em 

relação ao “que está estabelecido e é convencionalmente aceite como normal virtual inevitável 

necessário”, colocando-os em suspensão para que se criem novas familiaridades (SANTOS, 

2001, p. 16-17). Afinal, como pondera Butler, não há escapatória para a norma, por mais 

subversivo que se pretenda ser. A refutação ou subversão de um paradigma não te coloca em 

um limbo normativo, mas sim em algum outro paradigma ou normatividade. Todavia, espera-

se que se alcance um paradigma emancipatório, pautado na inclusão de todas e todos, em que 

a nova norma seja a possibilidade de ser e existir no tocante à autoidentificação de gênero. 

Nessa perspectiva, adotando o “realismo utópico”, tornam-se possíveis as grandes 

transições paradigmáticas, que, mesmo distantes, podem ser pensadas aqui-agora, em curto 

prazo, no seio das lutas paradigmáticas ou lutas sociais que se organizam como lutas pela 

sobrevivência, decência e dignidade, aprofundam a crise do paradigma dominante e aceleram a 

transição para um paradigma emergente (SANTOS, 2001). Percebo as lutas por reconhecimento 

travadas pelos sujeitos trans e os seus movimentos sociais da seguinte maneira: como lutas 

paradigmáticas, que se não são capazes de, individualmente e em curto prazo, fazerem emergir 

novos paradigmas, contribuem sobremaneira para o tensionamento do paradigma dominante, 

com as suas opressões e exclusões, e apontam para um futuro que é possível ser pensado por 

meio de uma imaginação utópica.  

 

Acontece que as lutas sociais, políticas e culturais, para serem credíveis e eficazes, 

têm de ser travadas a curto prazo, no prazo de cada uma das gerações com capacidade 

e vontade para as travar. Por esta razão, as lutas paradigmáticas tendem a ser travadas, 
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em cada geração, como se fossem subparadigmáticas, ou seja, como se ainda se 

admitisse, por hipótese, que o paradigma dominante pudesse dar resposta adequada 

aos problemas para que eles chamam atenção. A sucessão de lutas e a acumulação das 

frustrações vão aprofundando a crise do paradigma dominante mas, em si mesmas, 

pouco contribuirão para a emergência de um novo paradigma ou de novos paradigmas. 

Para que isso ocorra, é necessário que se consolide a consciência da ausência das lutas 

paradigmáticas. Essa consciência é tornada possível pela imaginação utópica 

(SANTOS, 2001, p. 19). 

 

Parece uma utopia pensar em um sistema jurídico que não esteja totalmente baseado em 

categorias binárias de gênero? Um ordenamento que preveja direitos e garantias fundamentais 

não apenas para ‘homens’ e ‘mulheres’? Uma sociedade onde as pessoas tenham liberdade para 

se afirmarem como são ou querem ser e onde a diversidade seja tomada em sua riqueza? No 

entanto, segundo Santos (2001, p. 19), adotar uma teoria crítica significa assumir uma posição 

explicitamente utópica, mas que não se desprende da realidade: 

 

A utopia é, assim, o realismo desesperado de uma espera que se permite lutar pelo 
conteúdo da espera, não em geral mas no exacto lugar e tempo em que se encontra. A 

esperança não reside, pois, num princípio geral que providencia por um futuro geral. 

Reside antes na possibilidade de criar campos de experimentação social onde seja 

possível resistir localmente às evidências da inevitabilidade, promovendo com êxito 

alternativas que parecem utópicas em todos os tempos e lugares excepto naqueles em 

que ocorreram efetivamente. É este o realismo utópico que preside às iniciativas dos 

grupos oprimidos que, num mundo onde parece ter desaparecido a alternativa, vão 

construindo, um pouco por toda parte, alternativas locais que tornam possível uma 

vida digna e decente (SANTOS, 2001, p. 36). 

 

A afirmação do “direito de ser” também se relaciona com reconhecimento da 

diversidade/pluralidade/multiplicidade, remontando à discussão (já abordada em outros 

momentos da dissertação) sobre a conciliação da igualdade com as diferenças que, por sua vez, 

remete à questão das segmentações identitárias em categorizações distintas. Refletindo sobre a 

complexidade da questão das desigualdades existentes em uma democracia, Luis Felipe Miguel 

(2016, p. 13) diz que enquanto “algumas diferenças estão ligadas à produção de hierarquias 

sociais e à distribuição desigual de benefícios”, e portanto devem ser abolidas, “outras 

manifestam a diversidade da experiência humana e sua eliminação representaria uma perda”. O 

risco colateral, todavia, decorrente da valorização extremada das diferenças seria o 

aprisionamento dos sujeitos “em nichos, impondo identidades em vez de permitir que as 

diferenças ganhem sentido e sejam vivenciadas de forma democrática” e, simultaneamente, 

contingente (MIGUEL, 2016, p. 13). Segundo o autor, também denotando a manutenção da 

tensão entre a igualdade e a diferença, essa relação é informada pela consciência de que 
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A necessidade de representação política geral gera, por si só, assimetria entre os 

cidadãos; As diferentes desigualdades sociais se manifestam nas arenas políticas, ou 

seja, a igualdade política formal não é suficiente para “blindar” esses espaços; Há uma 

multiplicidade de formas de desigualdade social com relevância política, que se 

entrelaçam de maneira complexa, sem que se possa indicar um único eixo como tendo 

primazia absoluta; A busca pelo ideal de igualdade não pode levar ao nivelamento de 

diferenças que estão necessariamente vinculadas a hierarquias e que são valiosas para 

a autopercepção dos indivíduos que compartilham delas; Mas, ao mesmo tempo, a 

valorização dessas diferenças não pode aprisionar as pessoas em seus grupos 

(MIGUEL, 2016, p. 14). 

 

Em um Estado Democrático de Direito e na (re)leitura da ordem constitucional, outra 

mirada no conceito de igualdade se faz necessária para considerá-la, conforme proposta de 

Bahia (2017), em suas três dimensões, de modo que em algumas situações de reconhecimento 

e proteção o Estado deverá ser “cego às diferenças”, atuando com isonomia (ou igualdade 

formal); em outras vezes deverá se valer da equidade (ou igualdade material), procurando 

minimizar as diferenças; e em determinadas situações, como das identidades dissidentes, 

precisará alcançar a diversidade, na qual a igualdade reconhece as diferenças e, portanto, 

reconhece o outro: 

 

Ao considerarmos que o Direito trabalha com a dicotomia “homem”/“mulher” para 

classificar e, logo, atribuir direitos e obrigações iguais e também diferentes aos 

indivíduos segundo o sexo – como a identidade, a atribuição do gênero, mas também 

a cota em partidos políticos, licença-gestante, a aposentadoria “especial” das 
mulheres, e até questões bem prosaicas como a separação de banheiros entre homens 

e mulheres –, percebemos sua incapacidade de lidar com pessoas cuja identidade 

escapa àquela generalização: travestis, crossdressers e transexuais, desafiam a 

igualdade isonômica ou a igualdade por equidade que apenas classificam pessoas 

segundo seus órgãos genitais (BAHIA, 2014, p. 85). 

 

No entanto, Bahia (2017) aponta a dificuldade de o Direito se abrir à diversidade, uma 

vez que foi forjado a partir do estabelecimento de normalidades, com “caixas dentro das quais 

pessoas e identidades deveriam caber”. Caso não coubesse na caixa, ou o sujeito era excluído 

por meio dos rótulos de criminoso, louco ou doente, ou deveria forçosamente se adaptar a elas. 

As atualizações da nova ordem jurídica internacional (sistemas de Direitos Humanos), segundo 

o autor, vêm compelindo o Direito a se repensar e repensar a inclusão, em uma desafiadora 

tarefa: “[...] o grande desafio, no entanto, é que os discursos do reconhecimento e da diversidade 

mostram que a luta pela inclusão de novos direitos e de novos sujeitos é uma constante da 

democracia como à venir” (BAHIA, 2017, p. 487). 

O Direito e seu sistema jurídico e judiciário já possuem, a meu ver, abertura para a 

assimilação e o reconhecimento da diversidade e do “direito de ser”. A previsão constitucional 

de direitos fundamentais não é exaustiva e exclusiva, sempre havendo abertura para a inclusão 
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de novos sujeitos e novos direitos, de forma que, em conformidade com Moraes e Bahia (2014), 

qualquer interpretação da Constituição da República que reduza a possibilidade de inclusão de 

demandas, seja por isonomia, equidade ou diversidade, não está alinhada com os ditames do 

constitucionalismo. 

Dessa maneira, encontramos fundamentação jurídica para a expressão “direito de ser” 

em uma série de dispositivos e princípios constitucionais e também nas Convenções 

Internacionais às quais o Brasil se vincula por ser membro signatário. Ilustrativamente, trago 

alguns exemplos de bases jurídicas já existentes de onde poderia decorrer o “direito de ser”, 

algumas delas já utilizadas como fundamentação nas recentes decisões dos Tribunais 

Superiores: 

 

I) Constituição da República (1988): em seu voto na ADI 4.275, o Ministro Gilmar 

Mendes compilou alguns artigos constitucionais que ensejam o reconhecimento da identidade 

de gênero: 

 

Nesse sentido, é possível destacar, dentre outros: os fundamentos da cidadania e da 

dignidade da pessoa humana (art. 1º, II e III); os objetivos fundamentais de se 

construir uma sociedade livre, justa e solidária e de se promover o bem de todos, sem 

preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 

discriminação (art. 3º, I e IV); a prevalência dos direitos humanos (art. 4º, II); a 
igualdade de todos perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantida a 

inviolabilidade do direito à liberdade e à igualdade (art. 5º, caput); a punição a 

qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades fundamentais (art. 5º, 

XLI); bem como a aplicabilidade imediata dos direitos fundamentais (art. 5º, §1º) e a 

não exclusão de outros direitos e garantias decorrentes do regime constitucional e dos 

princípios por ela adotados ou incorporados por tratados internacionais (art. 5º, §2º) 

(BRASIL, 2018a, grifos nossos). 
 

II) Legislação infraconstitucional (artigos 11 a 21 do Código Civil de 2002): 

garantia dos direitos da personalidade como integridade, nome, intimidade, honra e imagem, de 

onde também decorre, em sua vertente privada, o direito à identidade pessoal e direito de 

expressão da própria sexualidade enquanto aspecto existencial da pessoa humana (que é 

também, em sua face pública, nos direitos fundamentais). Conforme elucida Viviane Girardi 

(2014, p. 39), a sexualidade não se desprende da personalidade humana, ao contrário, “ela é 

fator estruturante da identidade e da própria imagem da pessoa”, e que merece igual tutela, 

devendo-se alcançar “o reconhecimento dos direitos personalíssimos como essenciais à busca 

da realização de cada pessoa”. 

III) Princípios de Yogyakarta (2006): esse conjunto de princípios, elaborado para a 

aplicação da legislação internacional às violações de direitos humanos com base na orientação 
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sexual e identidade de gênero, trouxe uma série de conceituações e dispositivos que ensejam o 

“direito de ser”, inclusive recomendando aos Estados signatários que tomem todas as medidas 

necessárias para respeitar e reconhecer plenamente e legalmente a identidade de gênero 

autodefinida por cada pessoa. O documento dispôs, ainda, sobre o direito ao reconhecimento 

perante a lei: 

 

Toda pessoa tem o direito de ser reconhecida, em qualquer lugar, como pessoa perante 

a lei. As pessoas de orientações sexuais e identidades de gênero diversas devem gozar 

de capacidade jurídica em todos os aspectos da vida. A orientação sexual e identidade 
de gênero autodefinidas por cada pessoa constituem parte essencial de sua 

personalidade e um dos aspectos mais básicos de sua autodeterminação, dignidade e 

liberdade. Nenhuma pessoa deverá ser forçada a se submeter a procedimentos 

médicos, inclusive cirurgia de mudança de sexo, esterilização ou terapia hormonal, 

como requisito para o reconhecimento legal de sua identidade de gênero. Nenhum 

status, como casamento ou status parental, pode ser invocado para evitar o 

reconhecimento legal da identidade de gênero de uma pessoa. Nenhuma pessoa deve 

ser submetida a pressões para esconder, reprimir ou negar sua orientação sexual ou 

identidade de gênero (PRINCÍPIOS DE YOGYAKARTA, 2006, p. 13-14, grifos 

nossos). 

 

IV) Pacto San José da Costa Rica (1969, ratificado pelo Brasil em 1992): dispõe, 

dentre outros, sobre o direito ao reconhecimento da personalidade jurídica (art. 3º); o direito à 

liberdade pessoal (art. 7º); e o direito à honra e à dignidade (art. 11); e direito ao nome (art. 18): 

“Toda pessoa tem direito a um prenome e aos nomes de seus pais ou ao de um destes.  A lei 

deve regular a forma de assegurar a todos esse direito, mediante nomes fictícios, se for 

necessário” (OEA, 1969). 

V) Opinião Consultiva nº 24 da Corte Interamericana de Direitos Humanos (2017): 

a Corte se posicionou no sentido do reconhecimento da identidade de gênero conforme 

autopercepção dos sujeitos, baseada unicamente no consentimento livre e esclarecido, sem 

exigência de certificações médicas e/ou psicológicas nem de credenciamento de operações 

cirúrgicas e/ou hormonais, em consonância com a despatologização e desnecessidade de 

judicialização. 

 

87. [...] o Tribunal especificou que a proteção do direito à vida privada não se limita 

ao direito à privacidade, uma vez que abarca uma série de fatores relacionados à 

dignidade da pessoa, incluindo, por exemplo, a capacidade de desenvolver sua própria 

personalidade, aspirações, determinar sua identidade e definir suas relações pessoais. 

O conceito de vida privada engloba aspectos da identidade física e social, incluindo o 

direito à autonomia pessoal, o desenvolvimento pessoal e o direito de estabelecer e 
desenvolver relações com outros seres humanos e com o mundo exterior. A 

efetividade do exercício do direito à vida privada é decisiva para a possibilidade de 

exercer autonomia pessoal sobre o curso futuro dos eventos relevantes para a 

qualidade de vida da pessoa. Da mesma forma, a vida privada compreende a maneira 

pela qual a pessoa se vê e como decide se projetar para os outros, sendo esta uma 
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condição indispensável para o livre desenvolvimento da personalidade (CORTE 

INTERAMERICANA DE DERECHOS HUMANOS, 2017, p. 44, tradução nossa, 

grifos nossos)110. 

 

VI) Livre desenvolvimento da personalidade e autodeterminação: utilizado, por 

exemplo, no voto do Ministro Celso de Mello na ADI 4.275: 

 

O direito à autodeterminação do próprio gênero, enquanto expressão do princípio do 

livre desenvolvimento da personalidade, qualifica-se como poder fundamental da 

pessoa transgênero111, impregnado de natureza constitucional, e traduz, 

iniludivelmente, em sua expressão concreta, um essencial direito humano cuja 

realidade deve ser reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal (BRASIL, 2018a).  

 

VII) Direito à felicidade e à realização pessoal, conceituado na ADI 4.275 pelo 

Ministro Ricardo Lewandowski como “verdadeiro postulado constitucional implícito e 

expressão de uma ideia-força que deriva do princípio da essencial dignidade da pessoa humana” 

e requerido pelo Ministro Celso de Mello que fosse registrado que “o Supremo Tribunal 

Federal, por mais de uma vez reconheceu, no princípio constitucional (implícito) da busca da 

felicidade, um ‘importante vetor hermenêutico relativo a temas de direitos fundamentais’” 

(BRASIL, 2018a).  

O reconhecimento do “direito de ser” encontra respaldo, dessa maneira, em matrizes 

constitucional, infraconstitucionais e convencionais, para a compreensão de novos sujeitos que 

não se encontram abrangidos no vigente sistema binário de gêneros. Considerando a infinidade 

de possibilidades de ser sujeito, no amplo guarda-chuva da transgeneridade que alberga diversas 

identidades gênero-dissidentes, e de autoidentificações distintas daquelas que foram designadas 

no nascimento, a partir do reconhecimento dos sujeitos e seus direitos, o Direito demonstraria 

que não mais compactua com a exclusão, hierarquização e mortes (físicas e simbólicas) e que 

todas as vidas importam. 

 

                                                
110 Trecho original: “Por otra parte, el Tribunal ha precisado que la protección del derecho a la vida privada no 

se limita al derecho a la privacidad, pues abarca una serie de factores relacionados con la dignidad de la persona, 

incluyendo, por ejemplo, la capacidad para desarrollar su propia personalidad, aspiraciones, determinar su 

identidad y definir sus relaciones personales. El concepto de vida privada engloba aspectos de la identidad física 

y social, incluyendo el derecho a la autonomía personal, desarrollo personal y el derecho a establecer y 

desarrollar relaciones con otros seres humanos y con el mundo exterior. La efectividad del ejercicio del derecho 

a la vida privada es decisiva para la posibilidad de ejercer la autonomía personal sobre el futuro curso de eventos 

relevantes para la calidad de vida de la persona. Asimismo, la vida privada comprende la forma en que la persona 

se ve a sí mismo y cómo decide proyectarse hacia los demás, siendo esto una condición indispensable para el libre 

desarrollo de la personalidade”. 
111 Na perspectiva deste trabalho, a palavra “transgênero” deveria concordar nominalmente com a palavra 

“pessoa”, sendo grafada, portanto, como pessoa transgênera ou sujeito transgênero. 
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5.2 (Re)pensando as categorias de gênero para fins de reconhecimento jurídico 

 

Durante as entrevistas, todes entrevistades expressaram a sua percepção acerca de 

modalidades de reconhecimento de direitos de sujeitos trans, as quais passamos a designar por 

“cenários de reconhecimento jurídico”. Especificamente, foram avaliados pelos sujeitos da 

pesquisa três cenários: I) cenário brasileiro, após a decisão do STF em março/18 na ADI 4.275, 

que se assemelha em grande medida à Lei de Identidade de Gênero da Argentina; II) cenário de 

países que adotam uma terceira categoria de gênero, como ocorre na Austrália e no Canadá; III) 

cenário de reconstrução do sistema jurídico, partindo de uma desestabilização das 

categorizações socioculturais relacionadas ao gênero e ao sexo no ordenamento jurídico. De 

uma forma mais superficial ou de uma maneira mais radical, todos os cenários desestabilizam 

o cis-tema, ao incluírem, em alguma medida, os direitos de sujeitos que rompem as barreiras da 

heteronormatividade. As entrevistas sugerem a possibilidade de se pensar em alternativas 

exequíveis, já experimentadas em outras localidades na comunidade internacional ou ainda não 

experimentadas, mas consideradas viáveis e ideais, embora algumas vezes utópicas. 

Proponho três critérios para a análise dos possíveis cenários de reconhecimento jurídico 

das identidades de gênero, a fim de verificar as importantes conquistas de direitos (ou seja, as 

potencialidades de cada cenário), mas também evidenciar suas limitações: a urgência, a 

relevância e a suficiência112.  

O critério de “urgência” se refere a quanto impacto ou perda de direitos dos sujeitos 

trans haverá caso determinada medida jurídica não seja adotada ou determinado direito não seja 

reconhecido. Quanto mais a solução de um problema demorar a acontecer, mais danos serão 

causados, a mais pessoas. O fator central de análise é o tempo. 

O critério da “relevância” indica o impacto positivo derivado da adoção de determinada 

medida ou reconhecimento de determinado direito e a sua intensidade: o quanto melhora a vida 

dos sujeitos trans e o seu trânsito social, o quanto evita situações vexatórias e discriminatórias, 

o quanto essa medida é importante e representativa para as pessoas trans. O fator central é a 

importância. 

O critério da “suficiência” revela se a medida adotada é suficiente para o 

reconhecimento dos direitos dos sujeitos trans, apresentando-se como uma medida 

                                                
112 Pensei estes critérios como apropriados para uma análise abrangente e comparativa de cenários de 

reconhecimento, com inspiração em uma ferramenta de análise e solução de problemas utilizada nas organizações, 

denominada matriz GUT, pela qual são avaliadas a Gravidade, a Urgência e a Tendência. Trata-se de uma 
inspiração nesta metodologia de análise em razão da adoção de três critérios, mas as duas não são confundem e 

não se destinam à mesma finalidade. 
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contemplativa de todos os sujeitos, na multiplicidade das transidentidades. Uma medida 

suficiente opera na lógica do reconhecimento, e não em uma lógica meramente autorizativa, e 

possibilita o reconhecimento do direito de ser como é ou quiser ser. O fator central de análise é 

a adequação113. 

Passamos à análise de três diferentes cenários de reconhecimento: 

 

I. A paradigmática decisão do STF na ADI 4.275 acerca da possibilidade de 

alteração de prenome e gênero no registro civil, com autonomia e autodeterminação da pessoa 

trans, por via administrativa (sem judicialização) e sem necessidade de laudos diagnósticos, foi 

amplamente celebrada, colocando o Brasil na vanguarda mundial quanto ao reconhecimento de 

direitos da População T. A decisão foi ao encontro do anseio dos sujeitos de poderem dizer 

sobre si mesmos e, de maneira desburocratizada, terem o seu direito de serem identificados 

segundo sua autopercepção. 

Com base na matriz de análise que propus, podemos dizer que esta decisão era 

“urgente”, fruto de uma luta histórica da População T por reconhecimento de seus direitos, 

sendo o direito ao nome e à alteração civil de gênero uma das maiores pautas de reivindicação. 

A centralidade do nome da vida dos sujeitos indica a intensidade da urgência desta medida que, 

uma vez utilizada, evita uma série de constrangimentos nas situações em que as pessoas 

necessitam apresentar seus documentos oficiais, nos quais há dissonância entre nome e imagem. 

Mais do que constrangimentos, esta medida pode proteger os sujeitos trans de situações variadas 

de violência transfóbica. 

A decisão do Supremo foi bastante “relevante” por propiciar dignidade, autoestima e 

segurança jurídica às pessoas trans, além de conferir celeridade processual. Efetivou a soberania 

da autonomia, viabilizando o pedido de retificação civil diretamente no cartório, sem 

mediadores das áreas médicas ou jurídicas, despatologizando no sentido de não mais se basear 

em resoluções médicas que requerem laudo diagnóstico para a comprovação da condição trans. 

Representou, assim, uma medida efetiva, com eficácia ampla (erga omnes), vinculante e plena 

para todos os fins de direito. Indubitavelmente, esta decisão, além de engendrar o 

reconhecimento do direito de os sujeitos trans alterarem seus prenomes e sexo jurídico/gênero 

                                                
113 Para ilustrar, podemos analisar o nome social enquanto medida (administrativa) de reconhecimento. Essa 

medida era urgente e relevante, uma vez que nas instituições e órgãos governamentais que não adotavam o nome 

social, os sujeitos trans passavam por constantes situações de constrangimento, gerando danos irreparáveis. A 

adoção do nome social, na UFOP, por exemplo, permitiu uma melhoria significativa na vida de alunes trans. 
Entretanto, esta medida é insuficiente para a garantia de direitos por ter eficácia limitada às instituições que a 

adotam e não se comunicar para todos os fins de direitos. 
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(um não dependendo do outro), ou seja, o direito de ser identificado/a como é, também acaba 

por produzir novas representações sociais no imaginário coletivo acerca da transgeneridade, ao 

manifestar que a condição trans não é uma patologia e que gênero é uma construção social, não 

determinado pelo sexo biológico/genital do bebê. 

A partir das entrevistas, todavia, um contraponto precisa ser feito. Considerando a 

multiplicidade de constituições identitárias observada, a medida incluiu todos os sujeitos trans? 

Ou incluiu apenas aqueles/as que se conformam ao dualismo homem/mulher? Ocorre que, 

apesar da indiscutível relevância das conquistas de direitos obtidas nessa decisão em vários 

aspectos, a compreensão do sistema sexo/gênero permanece adstrita às estruturas binárias que, 

segundo Butler (2006, p. 30), “se apresentam como a linguagem da racionalidade universal”, 

em que categorias de gênero são apresentadas como verdades inexoráveis, com a existência 

exclusiva de duas possibilidades de ser: masculino e feminino (ou homem e mulher). No 

entanto, as pessoas intersexuais demonstram (biologicamente, inclusive) que o sexo não é 

binário, indo além de XX e XY e do dimorfismo genital114, e as plúrimas transidentidades 

demonstram transbordar o binarismo de gêneros. 

Nesse sentido, entendo que a decisão não seja “suficiente” para o amplo 

reconhecimento, ao se limitar à possibilidade de alteração do gênero masculino para feminino 

(MtF) e do gênero feminino para masculino (FtM). Dessa maneira, a medida não alcança 

aqueles sujeitos que não se reconhecem em um dos polos marcantes, por exemplo, que se 

identificam como genderqueer, gênero fluido, trans não-binárie, demiboy etc., e também não 

contempla as pessoas intersexuais que preferem afirmar a sua condição, refutando o 

enquadramento no gênero feminino ou masculino.  

Quanto à alteração de prenome, a medida alcança a todes, podendo ser requerida por 

qualquer pessoa, independente da transidentidade. No tocante à afirmação de gênero, a rigor 

não há qualquer restrição para a mudança, mas diante da limitação das possibilidades 

identitárias a apenas duas, a medida não contempla inteiramente os sujeitos que “borram” as 

rígidas fronteiras do gênero e recusam as categorias homem e mulher, apesar de poderem 

reivindicar lugares na feminilidade ou masculinidade. Pelas entrevistas, todes apontaram a 

relevância desta medida, apesar de não a perceberem como ideal, justamente por tensionarem 

                                                
114 A depender da observância cromossômica XX ou XY, o destino do bebê está determinado em conformidade 

com os protótipos de masculinidade e feminilidade. Mas, pode ser que o bebê não seja imediatamente identificado 

como menino ou menina, mas como um bebê intersexual, em razão da duplicidade ou ambiguidade dos genitais, 

de combinações de fatores genéticos ou variações cromossômicas e gonadais que dificultem o enquadramento em 

uma das duas únicas categorias oficiais disponíveis no Brasil. Existe uma ampla discussão a respeito da tratativa 
para registro do sexo de bebês intersexuais, cada vez mais sendo rechaçada a violência de submeter um bebê a 

uma cirurgia reparadora a fim de enquadrá-lo forçosamente em uma das categorias binárias. 
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o binarismo em seus questionamentos. Algumas alunas, como Thaynara e Liana, sentem-se 

mais contempladas e reconhecidas que outres, como Franklin, Caos e Demiboy. Théo e Noah, 

manifestando as suas transmasculinidades, também revelaram não se enquadrar totalmente na 

categoria “homem”. Aqueles/as que farão a solicitação de alteração de gênero no cartório de 

registro civil o farão mediante uma escolha racional, instrumental e estratégica entre as duas 

opções existentes, perguntando: é mesmo necessária a informação de sexo jurídico nos 

documentos que cristalizam identidades?  

Essa decisão do STF refletiu parte do conteúdo do PL 5.002/2013 (Projeto de Lei João 

Nery), que, por sua vez, foi baseado na avançada e festejada Lei de Identidade de Gênero da 

Argentina, que desde 2012 reconheceu os direitos das pessoas trans em seu ordenamento 

jurídico. Caso o PL seja aprovado e se torne uma legislação federal, a amplitude do 

reconhecimento será ainda maior, tendo em vista que regulamentará, além da retificação civil, 

o acesso ao sistema de saúde, dentre outras disposições: 

 

Artigo 1º - Toda pessoa tem direito: 

I - ao reconhecimento de sua identidade de gênero; 

II - ao livre desenvolvimento de sua pessoa conforme sua identidade de gênero; 
III - a ser tratada de acordo com sua identidade de gênero e, em particular, a ser 

identificada dessa maneira nos instrumentos que acreditem sua identidade pessoal a 

respeito do/s prenome/s, da imagem e do sexo com que é registrada neles. 

... 

Artigo 11º - Toda norma, regulamentação ou procedimento deverá respeitar o direito 

humano à identidade de gênero das pessoas. Nenhuma norma, regulamentação ou 

procedimento poderá limitar, restringir, excluir ou suprimir o exercício do direito à 

identidade de gênero das pessoas, devendo se interpretar e aplicar as normas sempre 

em favor do acesso a esse direito. (WYLLYS; KOKAY, 2013). 

 

Daniel Borrillo (2015, p. 6), em uma perspectiva crítica das políticas sexuais e de 

gênero, propõe uma “visão post-estruturalista e post-feminista do Direito”, na tentativa de 

“ultrapassar esta concepção dualista questionando a pertinência jurídica da categoria gênero”. 

Segundo o autor, mesmo algumas teorias, movimentos críticos ou legislações (como a lei 

argentina) que, de um lado, propõem importantes questionamentos e impulsionam 

transformações e conquistas sociais, de outro lado não confrontam o pensamento binário e não 

colocam a própria categoria de gênero em xeque. Dizendo sobre os efeitos produzidos pelo 

binarismo, Borrillo (2015, p. 6) pondera que “se o gênero é uma construção social que tem 

servido para organizar a hierarquia entre os sujeitos, a sua crítica radical permite repensar as 

identidades independentemente da lógica binária dos sexos e da matriz heterossexual da lei”. 

Por sua vez, as categorizações (binárias ou não) de gênero revelam o funcionamento de 

um sistema baseado na classificação dos sujeitos. Kathryn Woodward (2011, p. 40) salienta que 
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os sistemas classificatórios utilizam-se do princípio da diferença para dividir determinada 

população em, no mínimo, dois grupos: nós/eles; eu/outro. No estabelecimento desses sistemas 

de classificação também restam estabelecidas as fronteiras simbólicas entre o que está incluído 

ou excluído, entre o que é normal ou anormal, entre o que pertence e o que não pertence, entre 

o que é lícito ou ilícito. Tomaz Tadeu da Silva (2011, p. 82) lembra que não se trata de simples 

distinções gramaticais, mas de indicadores de posições-de-sujeito fortemente marcadas por 

relações de poder. 

Assim, é importante perguntar se tais dualismos são intransponíveis ou se são 

construídos e mantidos culturalmente, como parte de um processo de exclusão e desvalorização 

de um dos polos relacionais. É a crítica estabelecida aos dualismos pelos autores pós-

estruturalistas como Derrida, por exemplo. 

 

O questionamento que Derrida faz das oposições binárias sugere que a própria 

dicotomia é um dos meios pelos quais o significado é fixado. É por meio dessas 

dicotomias que o pensamento, especialmente no pensamento europeu, tem garantido 

a permanência das relações de poder existentes. Derrida questionou as visões 

estruturalistas de Saussure e Lévi-Strauss, sugerindo que o significado está presente 

como um “traço”; a relação entre significado e significante não é algo fixo 

(WOODWARD, 2011, p. 54). 

 

A questão é que enfatizando a lógica da diferença de um grupo ou classe em relação a 

outro/a, estabelecem-se as dicotomias ou oposições binárias, em que um dos polos é geralmente 

mais valorizado que outro, envolvendo desequilíbrio de poder entre eles (WOODWARD, 2011, 

p. 51). Nesses polos opostos, via de regra, um é visto como a norma e o outro como o “outro”, 

ou como desviante. Podemos observar essa lógica atuante nas divisões baseadas no gênero, na 

relação entre homem e mulher, com a distribuição desigual de poder na ordem social. A relação 

nós x eles é repetida sistematicamente em outras oposições binárias como masculino / feminino, 

heterossexual / homossexual, cis / trans etc., de maneira que é necessário problematizar os 

binarismos em torno dos quais as relações de poder se organizam (SILVA, 2011, p. 83). 

 

II. O segundo cenário de reconhecimento de direitos experimentado no Canadá, 

Alemanha, Austrália e Tailândia, por exemplo, possibilita a inscrição em uma terceira categoria 

de gênero nos documentos oficiais. Essa medida confere um lugar para os sujeitos não 

conformes à norma de gênero, como sujeitos trans e intersexuais, em vez de apenas masculino 

(M) e feminino (F), com a possibilidade de se identificarem com um terceiro gênero (“X”, 

outro, neutro, não específico, undefined, not identified gender). A Alemanha adota a terceira 

categoria “diverso” apenas para as pessoas intersexuais, mas permite a alteração de gênero (MtF 
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e FtM) para pessoas trans, sem cirurgias de redesignação. Nelson Rosenvald reforçou a 

importância das boas práticas trazidas pelo Direito Comparado, apresentando exemplos de 

medidas jurídicas de reconhecimento adotados em outros países: 

 

O ideal seria reproduzir bons exemplos do direito comparado. Na Alemanha, desde 

2013, para além do binário masculino/feminino, há a opção do “indefinido”, mas 

apenas para os casos de hermafroditismo. Austrália e Nova Zelândia vão além, 

permitindo indiscriminadamente a aposição do “x” na certidão de nascimento. Já na 

Espanha a Lei 3/2007 permite a alteração de nome e sexo na documentação sem 

necessidade não apenas do processo, mas também de prévia cirurgia de 

transgenitalização. A qualificação sexual que “etiquete” a pessoa a uma constatação 

morfológica de origem não é necessária sob o ângulo da segurança jurídica (tal como 

seria a obrigatória inserção da religião e raça do recém-nascido), pois só interessa a 
intimidade do indivíduo ou à dimensão da privacidade daqueles que lhe são mais 

próximos (ROSENVALD, 2018, p. 26). 

 

Essa alternativa representa uma conquista substancial na luta por reconhecimento de 

direitos, permitindo a alteração de gênero nos documentos oficiais mais condizente com a 

identidade de gênero autopercebida pelos sujeitos, uma vez que não os obriga a ocupar uma 

categoria binária com a qual podem não se identificar. Nesse cenário, sujeitos intersexuais, trans 

não-binários, bem como qualquer outra transidentidade que refute as categorias homem/mulher 

poderiam encontrar seu espaço legitimado nos documentos oficiais de identificação. Dessa 

maneira, de acordo com os critérios de análise propostos, essa medida é “urgente” e “relevante” 

por possibilitar uma alternativa ao enquadramento binário compulsório. As entrevistas 

apontaram essa medida como mais adequada e abrangente do que a experimentada no Brasil 

para o reconhecimento de todas as transidentidades. Embora não a entendam como a medida 

ideal (já que apontaram, unanimemente, o terceiro cenário como o ideal), disseram que essa 

alternativa seria a mais viável a curto prazo. 

Entendo, contudo, que essa medida de reconhecimento não atende inteiramente ao 

critério da “suficiência” por operar segundo uma lógica classificatória de sujeitos. Tais sistemas 

de classificação, se de um lado conferem certo sentido e organização à vida social, produzindo 

posições de sujeito e significados, de outro lado, a adoção de um modelo que preveja mais 

categorias pode contribuir para o estabelecimento e manutenção de sistemas de exclusão, 

hierarquização ou opressão de sujeitos. Classificar consiste em nomear e considerar incluído 

aqueles/as que estão dentro da categoria, segundo os critérios e premissas, e excluídos 

aqueles/as que a ela não se amoldam ou reconhecem. As classificações produzem a ficção de 

que as identidades e os sujeitos são estáveis e os seus comportamentos são sempre regulares. 

Segundo Bruno Torquato de Oliveira Naves (2014, p. 87), "a criação de categorias estanques, 
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como fronteiras lógicas e classificativas da realidade é sempre insuficiente. Quanto mais 

categorias há, mais situações parecem surgir à sua margem." Além do mais, pode ser que essa 

medida atue na contramão do direito à privacidade, uma vez que dá publicidade à informação 

do terceiro gênero, que o sujeito pode não querer compartilhar. 

Pode ocorrer ainda, embora esta não seja a percepção de todes participantes da pesquisa, 

que em uma escala hierárquica entre os gêneros, quando já observamos superioridade masculina 

em relação às mulheres na organização social e divisão de direitos e de trabalhos, a terceira 

categoria fique ainda mais em situação de subalternidade e inferioridade em relação às outras 

duas existentes, informando que há vidas que valem mais, que valem a pena defender. O ato 

classificatório e categorizador opera segundo rótulos, que são comumente utilizados para 

manutenção de estigmas sociais. Ao classificarmos os cidadãos como homens, mulheres e 

“outros” ou “indeterminado”, qual lugar social seria destinado a estes “outros” ou 

“indeterminados”? Como se dá o reconhecimento social de quem ocupa essa terceira categoria?  

 

A afirmação da identidade e a enunciação da diferença traduzem o desejo dos 

diferentes grupos sociais, assimetricamente situados, de garantir o acesso privilegiado 

aos bens sociais. A identidade e a diferença estão, pois, em estreita conexão com as 
relações de poder. O poder de definir a identidade e de marcar a diferença não pode 

ser separado das relações mais amplas de poder. A identidade e a diferença não são, 

nunca, inocentes (SILVA, 2011, p. 81). 

 

Stuart Hall (2011, p. 110), trazendo as contribuições de Ernesto Laclau e Derrida, 

dissertou sobre a constituição das identidades, que está sempre baseada no ato de excluir algo 

e de “estabelecer uma violenta hierarquia entre os dois polos resultantes – homem/mulher etc.”. 

Nesse mesmo sentido, Daniel Borrillo (2011, p. 36, tradução nossa) advertiu que “nenhuma 

classificação é inocente já que ao catalogar, organizamos de forma hierárquica a realidade”115. 

O gênero organiza e classifica as pessoas físicas no mundo jurídico, sobretudo no Direito Civil, 

que dispõe sobre as pessoas e as famílias. Desde o nascimento, nomeamos juridicamente os 

sujeitos, alocando-os em categorias generificadas: menino ou menina. Conforme Borrillo 

(2015, p. 8), pode ser que os sujeitos não queiram permanecer ou talvez não queiram assumir 

comportamentos atinentes à categoria específica na qual foram encerrados. Este é exatamente 

o caso dos sujeitos trans que se veem aprisionados a uma categoria jurídica e social na qual não 

se reconhecem.  

                                                
115 Texto original: “Ninguna clasificación es inocente ya que al catalogar organizamos de for jerárquica la 

realidade”.  
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Assim, se o terceiro gênero representa uma importante conquista na luta por 

reconhecimento dos direitos trans, sua adoção desconsidera que o ato classificatório consiste 

numa interminável tarefa de criação de categorias, que, por sua vez, produz outros/as 

excluídos/as do reconhecimento jurídico. A tentativa de enquadramento implica alguns 

escapamentos. Além do mais, as múltiplas formas de vida (ou modus vivendi) devem ser 

respeitadas, viabilizadas e reconhecidas, sendo difícil a tarefa de enumerá-las exaustivamente, 

como lembra Nelson Rosenvald (2018, p. 28): “elas não surgem etiquetadas e não há como 

circunscrevê-las em um hipotético numerus clausus”. 

Entretanto, não se pode esquecer que o ato de nomear determinada realidade, confere 

visibilidade, possibilidade de se pensar em políticas públicas e aglutinar as pautas das lutas por 

reconhecimento de direitos em torno das categorias, ou seja, as identidades vistas também como 

resistência (Weeks, 2000, p. 62). Além disso, a nomeação ou categorização, como lembrou 

Weeks (2000, p. 62), de um lado pode controlar, restringir ou inibir, mas de outro lado, 

simultaneamente, pode oferecer conforto, segurança e confiança. 

A respeito da tensão entre os sujeitos de direitos e as subjetividades que implodem com 

as tentativas de enquadramentos e categorizações, Bahia (2014) alertou para o fato de que o 

Direito trabalha com a dicotomia homem/mulher para fazer classificações e atribuir direitos 

atinentes a determinado sexo. Percebendo a (in)capacidade do Direito para lidar com pessoas 

cujas identidades escapam à regra, ele sugeriu uma “reconstrução do sistema desde os 

fundamentos”, tendo em vista que “criar novas diferenças também não resolve o problema 

porque sempre se é excludente de outras formas” (BAHIA, 2017, p.481). Dessa maneira, Bahia 

propõe “uma nova epistemologia do direito, livre de binarismos e que esteja aberta a discutir 

criticamente suas próprias práticas e fundamentos e a valorizar a pluralidade”. Creio que, além 

da crítica ao binarismo, esse posicionamento também denote a insuficiência dos sistemas que 

preveem outras categorias de gênero.  

 

III. O terceiro cenário é de desestabilização das categorias de gênero utilizadas para 

a divisão generificada de direitos. O convite a “des-re-pensar” o Direito e a “des-re-construir” 

as suas categorias ultrapassa o recorte da pesquisa que é a transgeneridade, para alcançar, 

inclusive, as relações mais fundantes de desigualdade de poder e as raízes que sustentam o 

patriarcado e o machismo estrutural. Nesse cenário, haverá sempre a tensão entre o 

reconhecimento jurídico e o reconhecimento de si dos sujeitos trans. O Direito opera segundo 

categorizações, estabelecendo limites e definições para enquadrar os sujeitos de direitos aos 

quais se destinam as normas. Assim, opera politicamente por meio das categorias identitárias, 
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mas no campo das subjetividades essas categorias são implodidas, visto que o sujeito é devir. 

Se não podemos abrir mãos dos universais, também não podemos deixar de evidenciar seu 

caráter provisório e a violência da sua compulsoriedade. Novamente uma aporia. Poderíamos 

pensar em uma nova mirada das categorizações a fim de afirmar o “direito de ser”? 

O terceiro cenário é, então, de reconstrução do sistema jurídico, partindo de uma 

desconstrução das categorizações socioculturais relacionadas ao gênero e ao sexo no 

ordenamento jurídico. Tenho preferido, todavia, usar o termo “desestabilização” das categorias 

para que não sugira uma compreensão irrefletida sobre a ideia de desconstrução, presente no 

pensamento derridiano e butleriano. Na realidade, a desconstrução não prevê a destruição de 

toda nossa construção jurídica para um recomeço do marco zero ou perda de direitos já 

conquistados. Não se trata disso. Butler informa que com a sugestão de desconstrução da 

identidade não está propondo a desconstrução da política, inclusive porque o que se espera é 

justamente tomar como políticos os próprios termos pelos quais a identidade é articulada. De 

outra maneira, cai-se num paradoxo em que, presumindo fixa a identidade, se restringem e se 

fixam os próprios sujeitos que pretende representar e libertar (BUTLER, 2016, p. 256).  

Segundo Butler (2016, p. 254), o esforço de situar o político (bem como a ampliação da 

própria noção de político), nas próprias práticas significantes que dão ensejo e desregulam a 

identidade, começa na tentativa de responder à pergunta: “[...] como romper os fundamentos 

que encobrem as configurações culturais de gênero alternativas?”. Ela iniciou essa tarefa 

partindo de uma genealogia crítica da naturalização do sexo e dos corpos em geral, passando 

por uma análise política da heterossexualidade compulsória, por meio do questionamento da 

construção do sexo como binário. Além disso, questionou a pretensa fixidez da identidade de 

gênero e realizou uma inversão no que se considerava como causa, para ser visto como efeito. 

É importante, todavia, reafirmar que Butler não recusa as conquistas políticas advindas das lutas 

identitárias, mas critica as categorias identitárias pensadas como universais e totalizantes: 

 

Butler, ao questionar esses fundamentalismos, não faz uma negação da noção de 

sujeito ou da materialidade necessária à política, contudo devem-se manter essas 
noções, referentes ao gênero, numa perspectiva contingencial, em estado aberto para 

permanente contestação. Desse modo permanecem abertas essas noções para aquilo 

que ainda está por ser constituído, articulado nas dinâmicas relacionais entre sujeitos 

(TORRES, 2012, p. 167). 

 

O entendimento da identidade como efeito, diz a autora, abre possibilidades de ação que 

são sistematicamente excluídas quando as políticas tomam as categorias de identidade como 

fixas e fundantes: 
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A tarefa aqui não é celebrar toda e qualquer nova possibilidade como possibilidade, 
mas redescrever as possibilidades que já existem, mas que existem dentro de domínios 

culturais apontados como culturalmente ininteligíveis e impossíveis. Se as identidades 

deixassem de ser fixas como premissas de um silogismo político, e se a política não 

fosse mais compreendida como um conjunto de práticas derivadas dos supostos 

interesses de um conjunto de sujeitos prontos, uma nova configuração política surgiria 

certamente das ruínas da antiga (BUTLER, 2016, p. 256, grifos da autora). 

 

Dessa maneira, Butler propõe uma radical subversão como proposta de interpelação às 

categorias de gênero, entendendo a desconstrução como um procedimento teórico-

metodológico: 

 

Como estratégia para descaracterizar e dar novo significado às categorias corporais, 

descrevo e proponho uma série de práticas parodísticas baseadas numa teoria 

performativa de atos de gênero que rompem as categorias de corpo, sexo, gênero, 

sexualidade, ocasionando sua ressignificação subversiva e sua proliferação além da 

estrutura binária (BUTLER, 2016, p. 13). 

 

É importante dizer que, embora a análise desse cenário parta da perspectiva queer e 

encontre nela uma fonte de inspiração para a leitura das categorias jurídicas, não se encerra 

nela. Isto é, não há um objetivo de apresentar uma “solução queer” ou de qualquer outra 

natureza. Ao contrário, continuo me situando no campo da interface, da tensão, no lugar 

fronteiriço, entre os posicionamentos teóricos e práticos aqui articulados. 

A ideia de “desestabilização” das categorias contida no terceiro cenário de 

reconhecimento de direitos parte, portanto, de uma reconstrução crítica que traz implícita a ideia 

de desconstrução, revisão, ressignificação e desnaturalização das categorias, compreendendo o 

sistema jurídico como sempre aberto à inclusão de novos sujeitos e novos direitos. Nesse viés, 

torna-se possível pensar em uma “Teoria Queer do Direito” ou em um “direito queer”, no 

sentido de desnaturalizar a norma jurídica, bem como desnaturalizar o dispositivo metafísico 

sexo-gênero-sexualidade (BORRILLO, 2011, p. 31, tradução nossa). A crítica que se faz não é 

às identidades ou às categorias identitárias em si mesmas, mas aos lugares cristalizados dentro 

do ordenamento jurídico que reconhece e protege algumas pessoas enquanto outras ficam de 

fora. O problema não é a identidade em si, mas que essa identidade negue a existência de outras 

identidades, agindo com violência ética. Essa ideia de desestabilização prevê a fluidez e o 

borramento das fronteiras do gênero, que permite a abertura para o “direito de ser”, na 

amplitude das manifestações identitárias.  

Bahia enxerga as categorizações terminantes como redutoras da realidade, da 

complexidade e da diversidade, de forma que o Direito tem sido impelido à abertura: 
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Sobre o Direito na atualidade, mais do que aumentar o número de caixas, talvez esteja 
na hora de se tentar pensar um Direito em que não haja mais caixas 

redutoras/homogeneizadoras/normalizadoras – se ele quer mesmo abraçar a tese da 

diversidade/pluralismo. Esse é certamente um desafio, um dos maiores para o Direito 

no novo século. Se os temas da diversidade e do reconhecimento encontram hoje eco 

em discursos de Direitos Humanos, faz-se necessário mudar a matriz estrutural sobre 

a qual o Direito ocidental foi construído para que ele seja capaz de se pensar aberto a 

novos direitos e novos sujeitos não como ampliação de modelos já existentes, mas 

como abertura e consciência de que toda definição e categorização é redutora de 

complexidade e sempre significa a exclusão daquele que não se encaixa (BAHIA, 

2017, p. 500-501). 

 

Esse cenário de reconstrução do sistema jurídico se apresenta no sentido do 

reconhecimento da diversidade e em oposição às relações hierárquicas e de opressão que se 

relacionam de algum modo a essas categorizações. Ele ainda leva em consideração que a 

Constituição da República é um projeto aberto ao por vir das novas lutas por reconhecimento, 

não se reduzindo ao existente. Aí residem a sua “urgência” e a sua “relevância”. 

Dessa maneira, considerando a performatividade de Butler (2016), o constitucionalismo 

por vir de Cattoni de Oliveira (2017), a necessidade de uma crítica radical e de uma nova 

epistemologia jurídica fomentadas pelas outras contribuições teórico-filosóficas-metodológicas 

antes apresentadas, na tentativa de conciliar as subjetividades não aprisionáveis em categorias 

rígidas e a operacionalização jurídica e política dos direitos poderíamos “des-re-pensar” as 

categorias. Como o ordenamento jurídico define uma família? Quais os requisitos elencados 

pelo Estado para que um casamento civil seja realizado? A quais sujeitos o ordenamento 

jurídico legitima a filiação, seja natural ou em virtude de adoção? Via de regra, os dispositivos 

normativos se baseiam na perspectiva sexo-gênero-(hetero)sexualidade e, ao considerar 

legítimas apenas as subjetividades binárias homem/mulher (cisgêneros e heterossexuais), 

negam o amparo jurídico aos/às que estão no limite da cidadania (BORRILLO, 2015, p. 7).  

Borrillo diz que uma leitura do Direito que se preocupe com o efetivo reconhecimento 

precisa partir de uma teoria crítica da sexualidade que considere os sujeitos apesar de seu sexo 

biológico, seu gênero, seus genitais e sua orientação sexual. Essas categorias interessam ao 

sujeito na sua vida privada, sua intimidade, suas relações familiares e sociais, mas são 

categorias desprovidas de pertinência jurídica e irrelevantes para se condicionar a cidadania. O 

autor (Borrillo, 2015, p. 7) reforça que “a única maneira de integrar todas as subjetividades na 

norma do Direito é justamente fazer desta última uma norma desubjetivada, ou seja, indiferente 

com relação ao sentido que cada sujeito dá ao seu gênero, identidade ou vida sexual”.  
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Assim, a quem ou a que serve o binarismo de gênero como parte constitutiva do 

ordenamento jurídico? É realmente necessário que alguns dos direitos previstos no 

ordenamento jurídico sejam generificados? Essa distinção reforça a desigualdade entre homens 

e mulheres e invisibiliza os sujeitos gênero-dissidentes ou não? Que tipos de relações de poder 

subjazem aos dispositivos generificados? A licença-maternidade poderia ser revista para 

licença parental116 (ou de cuidadores), a fim de ser possibilitada não somente para quem ocupa 

a categoria ‘mãe’, mas também aos homens trans gestantes? Também poderia ser repensada a 

exclusividade dos cuidados aos bebês pelas mulheres que, via de regra, implica no seu 

afastamento do mercado de trabalho e contribui para as conhecidas desigualdades (de postos de 

liderança, de salários...)? A licença parental permitiria o maior contato do pai (ou do/a 

cuidador/a que não engravidou) com sua criança que, em última instância, é o bem jurídico a 

ser tutelado? O casamento civil ou a adoção poderiam ser realizados por duas (ou mais) pessoas, 

independente da identidade de gênero ou da orientação sexual? Por que o Estado deve dizer que 

uma família ou casamento se constitui apenas com um homem e uma mulher? É realmente 

necessário constar em documentos oficiais o sexo/gênero das pessoas? Ou outros sistemas de 

identificação, como as impressões digitais, por exemplo, poderiam ser mais eficazes?  

Com relação à última indagação, Anne Fausto-Sterling argumenta que não obstante os 

progressos realizados na discussão sexo-gênero, uma pessoa intersexual ou trans ainda pode 

morrer por suposta transgressão à normatividade vigente e, portanto, enxerga como medida de 

proteção a eliminação da categoria gênero dos documentos oficiais dos sujeitos, havendo 

alternativas de identificação mais eficazes e inclusivas que a informação de gênero: 

 

[...] a proteção legal para pessoas cujos órgãos genitais culturais e físicos não 

combinam é necessária durante a atual transição para um mundo mais diversificado 
em termos de gênero. Um passo fácil seria eliminar a categoria de “gênero” de 

documentos oficiais, como licenças de motorista e passaportes. Certamente, os 

                                                
116 Com esses questionamentos não estou sugerindo a redução de um tempo já exíguo (considerando os 120 dias 

previstos no art. 7°, XVIII, da Constituição da República e no art. 392 da Consolidação das Leis Trabalhistas) das 

mães com seus bebês, impactando, inclusive, no período de aleitamento materno de, no mínimo, seis meses 
recomentado pela OMS. Ocorre que a eventual ressignificação do benefício para “licença parental” não restringiria 

seu recebimento apenas aos sujeitos enquadrados na categoria “mãe”, visto que há “o” gestante que não se 

considera mãe, mas pai da criança. Quanto à divisão do lapso temporal entre os cuidadores, esta já é uma medida 

praticada por alguns países que, contudo, dispõe um período superior a 120 dias. A título de exemplo, na década 

de 1970, a Suécia foi o primeiro país do mundo a extinguir a licença-maternidade e implantar a licença parental, 

que após algumas alterações chegou ao formato de 480 dias (tempo quatro vezes maior que no Brasil), sendo 

reservados três meses para cada um, obrigatoriamente, e os outros 300 dias a serem repartidos pelo casal, conforme 

a escolha deles/as, justamente para promover a igualdade de gêneros, se apresentando como uma alternativa para 

mitigar o problema da feminilização da pobreza ou exclusão da mulher no mercado de trabalho, dividindo os 

cuidados com a criança, que, por sua vez, teria maior contato com ambos/as. Também na Alemanha, a licença 

remunerada de dois anos pode ser partilhada entre o casal. Importante dizer que no Brasil há um Projeto de Lei do 
Senado (PLS 151/2017) em tramitação, prevendo ampliação do tempo de licença para 180 dias e possibilidade de 

compartilhar o benefício com o cônjuge, por um terço do tempo. 
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atributos mais visíveis (como altura, estatura física e cor dos olhos) e menos visíveis 

(impressões digitais e perfis genéticos) seriam mais adequados (FAUSTO-

STERLING, 2000). 

 

Trata-se, desse modo, de uma crítica à divisão sexual de direitos e de trabalhos 

exclusivamente em função da categoria; de questionamento dos sistemas classificatórios, que 

hierarquizam os sujeitos e produzem relações assimétricas; e dos dispositivos binários de 

gênero, que só preveem dois tipos legítimos de sujeitos de direitos.  

Se o Estado não insistisse em categorizar os sujeitos em função de seu sexo, diz Borrillo 

(2011, p. 39), os sujeitos trans não precisariam alterar o gênero de sua documentação, os sujeitos 

intersexuais não seriam forçados a ocuparem uma “caixinha” de gênero com a qual não se 

identificam, os sujeitos trans não-binários não estariam adstritos à escolha instrumental de uma 

das duas “caixinhas” binárias de gênero mesmo sem se reconhecer nelas, os sujeitos poderiam 

casar, adotar, ter acesso às técnicas de reprodução assistida independentemente de sua 

identidade de gênero ou orientação sexual sem qualquer embaraço (respeitados, obviamente, os 

requisitos mínimos como consentimento e maioridade). 

Há casos pontuais na comunidade internacional (e no Direito Comparado) que apontam 

para a desestabilização das categorias de gênero. No Canadá, em 2017, um bebê de uma pessoa 

não-binária teve em um documento oficial (cartão de saúde da criança) a designação “U” no 

campo reservado ao gênero para significar undetermined (indeterminado) ou unassigned (não 

atribuído)117. Em 2018 a questão da transgeneridade teve novo capítulo na Argentina. Mesmo 

com a legislação que define expressamente a identidade de gênero como a vivência interna e 

individual do gênero como cada pessoa sente, as categorias homem e mulher eram conservadas 

nas certidões de nascimento. Com a brecha legal, pela primeira vez o país permitiu que uma 

pessoa solicitasse administrativamente que sua certidão de nascimento e, por conseguinte, seu 

documento de identidade não fizessem qualquer menção ao gênero/sexo, constando apenas uma 

linha no espaço comumente destinado a esta informação118.  

Nesse sentido, Marco Antônio Torres (2012, p. 309) pontuou que “a compreensão de 

um gênero aberto, idealmente, poderia ser descrita como o reconhecimento de formas de vida 

a partir da desconstrução das normas de gênero”, e Judith Butler (2016, p. 252) enfatizou que  

“a perda das normas do gênero teria o efeito de fazer proliferar as configurações de gênero, 

                                                
117 Notícia disponível em: https://www.bbc.com/portuguese/geral-40497693. 
118 Notícia disponível em: https://operamundi.uol.com.br/direitos-humanos/53901/argentina-aceita-primeiro-

registro-de-nascimento-sem-sexo-definido. 

https://www.bbc.com/portuguese/geral-40497693
https://operamundi.uol.com.br/direitos-humanos/53901/argentina-aceita-primeiro-registro-de-nascimento-sem-sexo-definido
https://operamundi.uol.com.br/direitos-humanos/53901/argentina-aceita-primeiro-registro-de-nascimento-sem-sexo-definido


234 
 

desestabilizar as identidades substantivas e despojar as narrativas naturalizantes da 

heterossexualidade compulsória de seus protagonistas centrais: os ‘homens’ e as ‘mulheres’”.  

As categorizações podem agir a serviço de perpetuar e legitimar subalternizações. Ao 

classificar, inferimos que ou o sujeito é uma coisa ou outra coisa. Mas o sujeito é uma coisa e 

outra coisa ao mesmo tempo. Nessa perspectiva, as desclassificações podem ajudar a deslocar 

os sujeitos e fabricar outras subversões possíveis. No contexto da escuta das subjetividades, 

Marco Aurélio Máximo Prado também apontou para a difícil e necessária tarefa da 

desclassificação: 

 

Desmontar as classificações não é simples. Tudo está organizado em função da 

reiteração classificatória. As percepções, as perguntas, os olhares, os prontuários, as 

solicitações, os “até logo e bom dia”, tudo está sendo feito para relembrar a nós 

mesmos que classificar é pensar. Mas não é. Pensar é estar livre de hierarquias do 

pensamento. É deslocar palavras dos sentidos, permitir que termos, conceitos e 

enunciados possam se encontrar em outra liberdade (PRADO, 2018, p. 65). 

 

A crítica radical de uma teoria que reflita sobre as questões atinentes à sexualidade deve 

consistir, então, em “repensar as identidades independentemente da lógica binária dos sexos e 

a matriz heterossexual da lei” (BORRILLO, 2015, p. 6), questionando, portanto, o dualismo e 

a universalidade das categorias homem e mulher, e desnudando o dispositivo metafísico 

(natural) e normativo que determina os papéis sociais e familiares dos sujeitos segundo seu 

gênero (masculino ou feminino). Daniel Borrillo (2015, p. 6-7), em última instância, questiona 

a própria pertinência jurídica da categoria gênero de maneira que o Direito seja concebido como 

indiferente ao gênero e não reproduza o pensamento binário e simplista sobre a dominação (que 

é feito ao ligar terminantemente o gênero masculino à dominação e o feminino à submissão). 

Assim, diz o autor que “é necessário então um gesto crítico que permita – a partir da 

desconstrução das categorias sexo, gênero, sexualidade – repensar a maneira como se 

apresentam as normas e os mecanismos que as justificam” (BORRILLO, 2015, p. 7).  

Esse exercício se inicia pela desconstrução da natureza sexuada do sujeito de direito e 

pela crítica aos dispositivos normativos que nela se baseiam, como o casamento, por exemplo. 

Embora o STF tenha se manifestado pelo reconhecimento das uniões homoafetivas como 

entidades familiares na histórica ADPF 132119 (BRASIL, 2011), tornando-as em tudo 

semelhante às uniões estáveis entre homem e mulher, os dispositivos normativos continuaram 

                                                
119 Nesta decisão, o STF conferiu interpretação conforme à Constituição ao artigo 1.723 do Código Civil, para 

reconhecer as uniões homoafetivas como entidade familiar, aplicando as mesmas regras dispostas para a união 

estável entre homem e mulher. Tal artigo dispõe expressamente que “é reconhecida como entidade familiar a união 
estável entre o homem e a mulher, configurada na convivência pública, contínua e duradoura e estabelecida com 

o objetivo de constituição de família” (BRASIL, 2002). 
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generificados. Entretanto, o casamento se estabelece por manifestação de vontade das partes 

envolvidas e apenas a elas interessa o sexo ou o gênero da outra parte, sendo essa informação 

irrelevante para o Estado. A respeito da dominação social vinculada ao binarismo e da ideia das 

diferenças sexuais, 

 

[...] a lógica binária dos sexos aparece como o suporte do sistema jurídico tanto no 
nível individual quanto familiar e social: durante séculos serviu para justificar a 

inferioridade da mulher e, atualmente, esta lógica segue servindo para legitimar a 

desigualdade de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais (BORRILLO, 2015, 

p. 9). 

 

Quanto ao critério da “suficiência” utilizado para a análise aqui proposta, críticas e 

considerações a esse cenário de reconhecimento podem ser feitas, em razão de suas limitações. 

Há o receio de que a omissão da informação de gênero nos documentos oficiais prejudicaria a 

produção e controle de dados estatísticos populacionais, o que poderia impactar na previsão de 

políticas públicas específicas. Quais as consequências para o futuro em caso de retirada do 

gênero das certidões de nascimento? A nomeação/identificação opera como ato fundante do 

sujeito e sua ausência pode lhe retirar a ancoragem, ou seja, ao dizer “é uma menina” ou “é um 

menino”, esse ato inscreve o sujeito na realidade. De acordo com a lógica operante, a marca do 

gênero atribui significado aos sujeitos e agencia a sua inteligibilidade cultural. Atualmente, 

nosso ordenamento jurídico não possibilita a existência de pessoas que não estejam 

identificadas no gênero masculino ou feminino, baseando-se nessa informação para dispor 

sobre aposentadoria, pensão para filhas de militares, alistamento no serviço militar, cotas de 

gênero para eleições, licenças legais (maternidade ou paternidade), cumprimento de pena no 

sistema prisional etc. 

Ainda quanto às limitações desse cenário, é preciso pensar como seria realizado o censo 

pelo IBGE que orienta uma série de políticas públicas120. Quantos e quem somos? Quem nasce? 

Quem morre? Esses marcadores garantem, de certa maneira, um ethos ou pacto civilizatório. 

Sobre esses contrapontos, Marco Antônio Torres anotou: 

 

Consideramos que mesmo reconhecendo a validade da perspectiva queer, em sua 

crítica às identidades essencializadas, parece ainda não consumado um modo de 

                                                
120 Em relatório, o IBGE sinalizou a abertura para as discussões sobre gêneros dissidentes: “As questões 

concernentes à orientação sexual e novas identidades de gênero para além de ‘mulher/feminino’ e 

‘homem/masculino’ não estão no escopo deste trabalho, não obstante a crescente relevância do tema e a 

necessidade de participação nas discussões técnicas e conceituais em torno do desenvolvimento de instrumentos 

de coleta e análise de dados, as quais o IBGE vem acompanhando em nível nacional e internacional, de forma a 
retratar e conferir visibilidade ao amplo espectro da diversidade de gênero em suas, ainda não consensuais, 

categorias de identidade” (IBGE, 2018). 
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positivar direitos aquém das identidades, ainda que transitórias [...] Ao menos no 

Brasil, as políticas públicas apontam para a adoção de posição mais identitária 

(TORRES, 2012, p. 215). 

 

Evidenciando a tensão entre a perspectiva queer e as pautas identitárias e sobre o efeito 

colateral de se prescindir das identidades no seio das lutas por reconhecimento de direitos, o 

autor disse, ainda: 

 

Nesse campo estão as polêmicas que localizamos entre uns que pautam pela 

perspectiva queer, principalmente, e outros que defendem as identidades sexuais 

como possibilidade de produzir sujeitos de direitos com garantias de se defenderem 

e/ou se afirmarem para além dos dispositivos da heteronormatividade [...] Abrir mão 

das identidades pode servir, ao menos no contexto brasileiro das políticas de direitos 

humanos, para se firmar uma perspectiva antidiferencialista que esvazie o sentido das 

lutas políticas pelo reconhecimento dos direitos LGBT (TORRES, 2012, p. 323). 

 

Entretanto, não me parece que a perspectiva queer prescinda das identidades e que a 

ideia de desconstrução implique em desproteção jurídica, em desamparo de políticas públicas 

ou ainda em desmantelamento dos movimentos identitários. Ao contrário, os movimentos que 

lutam por reconhecimento e para outras finalidades continuam a aglutinar os sujeitos em torno 

de suas identidades, uma vez que, mesmo que o Direito não classifique mais os sujeitos segundo 

seu sexo ou gênero, as lutas contra a lgbtifobia, contra o feminicídio e a violência de gênero, a 

favor de uma educação inclusiva e pautada no respeito de todas/os/es, continuariam sendo 

demasiadamente importantes e se apoiando nas identidades. Por isso tenho falado sobre 

desestabilização, o que não significa inexistência de categorias identitárias: em alguns 

momentos requereria retirada; em outros, flexibilização; em outros, expansão, etc. Inclusive, 

caso o IBGE incluísse as questões de diversidade sexual/gênero e as quantificasse, poderia 

contribuir para o fortalecimento das pautas. 

A partir da desestabilização das categorias de gênero, o Direito operaria em 

conformidade com as lutas por reconhecimento, adotando um agenciamento político das 

identidades, para a viabilidade do “direito de ser”. Quanto ao temor de ser desassistido em caso 

de renúncia da categoria para fins de identificação jurídica, Borrillo explica que 

 

O abandono da categoria como identificação obrigatória dos sujeitos em seus 

documentos de identidade do Estado não significa renunciar às políticas de luta contra 

a discriminação. Uma coisa é o gênero-identificação e outra é o gênero-proteção. De 

fato, se podem realizar políticas de igualdade racial e religiosa sem que por isso se 

prescreva obrigatoriamente aos sujeitos uma raça ou religião determinada em seus 

documentos de identidade. Nestes programas, os sujeitos se autodefinem como 
membros de uma comunidade étnica, religiosa ou outra minoria se desejam se 

beneficiar de cotas ou de medidas corretivas próprias da igualdade material, mas de 
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nenhuma maneira o Estado os classifica de ofício, como faz com relação ao gênero 

(BORRILLO, 2011, p. 40, tradução nossa)121. 

 

Da mesma forma, pode se pensar que a ideia de desconstrução implica a ausência de 

uma normatividade. Todavia, ela não significa anomia – entendida como ausência de lei ou de 

regra –, anarquia ou desorganização. Ao contrário, não há como se viver fora do domínio da 

lei, seja ela qual for. Por isso, Stuart Hall (2011, p. 127) lembrou que para Butler “não existe 

qualquer sujeito antes ou fora da lei”, uma vez que este é discursivamente constituído.   

Letícia Lanz (2015) considera que “todo mundo nasce gente, o resto é rótulo”. Apesar 

de seu firme posicionamento, ela entende que esses rótulos são necessários para as pessoas. O 

que ela faz é uma tentativa de, pelo menos, questionar esses rótulos, uma vez que não se 

identificar nos rótulos é uma atitude política, uma atitude queer. Entende que na mesma medida 

em que servem para dar ao sujeito um lugar de ser, as categorias identitárias são criadoras de 

hierarquias e diferenciações entre as pessoas. Mas essas diferenciações são apenas diferenças 

(que são inquestionáveis) ou formas de legitimação de desigualdades? Privilégios são criados 

e mantidos para quem está em conformidade com as normas de gênero e sexualidade e relegam 

as/os demais aos lugares de abjeção. 

Nessa perspectiva, é muito importante que se tenha em mente que toda essa reflexão 

não elide a relevância das conquistas paulatinas advindas das lutas por reconhecimento de 

direitos (como a decisão histórica do STF, a legislação argentina ou a adoção de um terceiro 

gênero por alguns países) e também não entende que os sujeitos devam desconsiderar a sua 

identidade. Não se trata definitivamente de um abandono das identidades, inclusive porque por 

meio dela o sujeito se reconhece, reivindica seus direitos, acessa as políticas públicas, encontra 

seus pares e estabelece suas redes de contato e proteção. A categoria identitária possibilita uma 

ancoragem para os sujeitos, um estofo emocional, um lugar de pertencimento e acolhimento. 

A ideia aqui discutida trata da desestabilização de gênero como categoria principal de 

análise a fim de que não seja exclusivamente a partir dessas categorias fixas que decorram a 

divisão de direitos, de trabalhos e de papéis sociais. Essas categorias podem ser cambiadas por 

outras, como “pai/homem” ou “mãe/mulher” nas licenças paternidade e maternidade para 

                                                
121 Texto original: “El abandono de la categoría en tanto que identificación obligatoria de los individuos en los 

documentos de identidad del Estado no significa renunciar a las políticas de lucha contra la discriminación. Una 

cosa es el género-identificación y otra es el género-protección. De hecho, se pueden llevan a cabo políticas de 

igualdad racial y religiosa sin que por ello se prescriba obligatoriamente a los individuos una raza o una religión 

determinada en sus documentos de identidad. En dichos programas, los individuos se auto-definen como miembros 

de una comunidad étnica, religiosa u outra minoría si desean beneficiarse de cuotas o de medidas correctivas 
propias a la igualdad material pero de ninguna manera el Estado los clasifica de oficio como lo hace respecto del 

género”. 
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“cuidadores”, por exemplo, o que permite a divisão temporal de acordo com os interesses do 

par parental e a concessão do benefício aos homens trans que engravidam.  

Essa tarefa inclui o questionamento das relações de poder que sustentam as categorias 

de gênero e legitimam as desigualdades entre elas, dos espaços de dominação e opressão em 

função dessas categorias, da forma de controle social exercida por meio das identidades fixas e 

a naturalização dos lugares sociais predeterminados a depender da categoria à qual se é 

designado/a ao nascer. Dessa maneira, não há uma impossibilidade de o sujeito de nomear e se 

identificar por meio das categorias identitárias. O que a perspectiva desconstrucionista sugere 

é o questionamento do uso que se dá a essas categorias no interior do ordenamento jurídico, 

uma vez que as subjetividades dissidentes e não hegemônicas ficam excluídas de 

reconhecimento jurídico. Significa que se as categorias podem ser prescindíveis para a 

identificação no documento oficial, com a retirada do campo “sexo” nas certidões de 

nascimento, por exemplo, continuam sendo muito importantes para o sujeito e sua subjetivação. 

A inexistência dessa informação nas certidões de nascimento não faz com que deixem de existir 

os homens, as mulheres ou qualquer outra identidade de gênero.  

Judith Butler (2016, p. 24) insiste que a tarefa política não é recusar a política 

representacional, uma vez que não há lugar fora desse campo. Mas deve haver uma genealogia 

crítica de suas próprias práticas de legitimação, formulando, “no interior dessa estrutura 

constituída, uma crítica às categorias de identidade que as estruturas jurídicas contemporâneas 

engendram, naturalizam e imobilizam".  

Diante desse pensamento, os questionamentos acerca da sua operacionalização pelo 

Direito são frequentes, dizendo sobre a utopia, ousadia e até blasfêmia contidas na ideia. Após 

a realização das entrevistas com os oito sujeitos que participaram da pesquisa, conhecendo as 

suas distintas e plurais formas de ser e experienciarem o gênero, compartilho do sentimento de 

Anne Fausto-Sterling: 

 

Às vezes, as pessoas me sugerem, com um pouco de horror, que estou argumentando 

em favor de um mundo em que reina a androginia e os homens e mulheres são sempre 
os mesmos. Na minha visão, no entanto, cores fortes coexistem com opacas. Existem 

e continuarão existindo pessoas altamente masculinas por aí; mas algumas delas são 

mulheres. E algumas das pessoas mais femininas que conheço são homens (FAUSTO-

STERLING, 2000). 

 

Para “analisar o mérito” da perspectiva aqui apresentada e não apenas “rejeitar 

liminarmente” a ideia (em analogia às análises feitas nas ações judiciais), penso ser preciso 

colocar nossos pensamentos e argumentos em suspenso para se dar a chance e a possibilidade 
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de um novo olhar sobre o mesmo tema. Desde muito cedo foi incutido consistentemente em 

nossas crenças que o mundo é binário e que homens (com pênis) e mulheres (com vulva) 

nascem, crescem, reproduzem (entre si, uma vez que se complementam) e morrem. Promover 

uma disruptura nesse modo de pensamento requer esforço e disposição de enfrentar os próprios 

preconceitos e medos que nos constituem.  

Dessa maneira, remontando à tensão fundante da pesquisa, o reconhecimento jurídico e 

o reconhecimento de si estão dialeticamente relacionados, no sentido de que são posições 

diferentes, mas não totalmente separadas, incomunicáveis e distintas entre si. A pesquisa 

compartilha de objetivos emancipatórios, denunciando a situação de opressão dos sujeitos 

gênero-dissidentes e de sua exclusão social e jurídica. Adotando uma reflexão crítica, que leva 

em conta a escuta das vozes interessantes e interessadas dos próprios sujeitos, a pesquisa aponta 

para a possibilidade de uma nova epistemologia jurídica e política, por meio da expansão do 

pensamento jurídico, com a finalidade de se alcançar o efetivo reconhecimento do “direito de 

ser”. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS (OU PROVISÓRIAS) 

 

Ao longo do texto apresentei argumentos que, interligados, permitiram refletir sobre a 

pergunta fundante da pesquisa: como transitam os corpos dos sujeitos trans para além dos 

discursos binários próprios da heteronormatividade e de acordo com a sua subjetividade, a fim 

de reconhecê-los como novos sujeitos de direitos. Tais argumentos permitiram, ainda, apontar 

para a consubstanciação da hipótese aventada desde o projeto inicial: o “direito de ser”. 

Embora cada capítulo guardasse estreita relação com os outros, foi possível apresentar 

pequenas conclusões parciais, dada a especificidade temática abordada em cada um deles. 

Restaria, nesta oportunidade, retomar toda a argumentação de forma a apresentar aquilo que a 

pesquisa científica denomina de conclusão. No entanto, penso que a apresentação de uma 

conclusão fechada daria a ideia de haver uma solução terminante para o problema inicial e 

dificultaria a percepção acerca das próprias limitações do texto e das limitações intrínsecas à 

temática escolhida, que dizem, inclusive, sobre a permanência (e não estancamento) da tensão 

entre o reconhecimento jurídico e o reconhecimento de si de sujeitos trans. 

Como esforço retórico de explicitar, brevemente, o caminho da pesquisa, para pensar a 

questão-problema, adotei como principal referencial as proposições teórico-políticas da Teoria 

Queer, sobretudo na ótica de Judith Butler, e outras leituras interdisciplinares, especialmente 

as situadas no paradigma do pós-estruturalismo. Passei pelo questionamento das imposições da 

heteronormatividade e do binarismo de gênero, pela ideia de não fixidez das identidades e da 

performatividade de gênero e pelo desvelamento das relações de poder que sustentam a lógica 

de exclusão e abjeção das subjetividades gênero-dissidentes. Percebi a complexidade de se 

encontrar algum consenso no tocante às definições conceituais que atravessam o fenômeno da 

transgeneridade, o que diz, inclusive, sobre a dificuldade de enquadramento dos sujeitos em 

categorizações rígidas. Analisei a compreensão contemporânea do Direito brasileiro acerca da 

transgeneridade, apresentando algumas decisões dos Tribunais Superiores sobre o tema. 

Abordei, ainda, o papel da Psicologia na promoção dos direitos humanos e como ciência que 

atua na resistência e transformação, não compactuando com os Cistemas que implicam o não 

reconhecimento de direitos, e refletindo sobre a necessidade da despatologização das 

transidentidades e a importância de um atendimento integral à saúde da população trans. 

A partir da escuta das vozes de oito alunes e ex-alunes trans da Universidade Federal de 

Ouro Preto, em sua potência e polifonia, percebi a multiplicidade de configurações identitárias 

que transbordam as categorias binárias de gênero por meio das quais as ciências jurídicas têm 

operado. Nas entrevistas, os próprios sujeitos, em primeira pessoa e em exercício de seu 
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protagonismo e autonomia, puderam expor seus posicionamentos, ora convergentes e ora 

divergentes, acerca de suas demandas, de como se veem reconhecidos como sujeitos de direitos 

e apontaram para um cenário ‘ideal’ onde pudessem exercer o seu direito de ser. 

Para fazer emergir as subjetividades (tanto de sujeito-pesquisadora quanto de sujeitos 

da pesquisa), para dar conta de acompanhar os deslocamentos produzidos pelo próprio saber 

trans, para tentar representar todes entrevistades e para atuar na lógica do cuidado, adotei, no 

desenvolvimento deste trabalho, metodologias que interrogam a própria normatividade 

acadêmica, especialmente a linguagem. 

Após a realização das entrevistas, observei que, se de um lado os/as participantes da 

pesquisa transitam entre situações limitadoras e de violências, com consequentes episódios  de 

adoecimentos psíquicos, medo de frequentarem alguns lugares públicos, momentos de 

isolamento, receio de julgamentos e olhares opressores, de outro lado, experienciam momentos 

de contentamento, de descobertas, de satisfação em alcançarem a imagem desejada a cada 

pequena mudança corporal observada, da realização profissional que está por vir após a 

conclusão do Ensino Superior, das expectativas e desejos que fazem acreditar que a luta pelo 

direito de ser vale a pena. 

As (in)conclusões desta pesquisa são no sentido da dificuldade de fechamentos 

definitivos, ou seja, da impossibilidade de se fazer conclusões peremptórias e inflexíveis; que 

a própria dinamicidade da vida e dos fenômenos sociais revelam que a tensão entre 

constitucionalismo/democracia e entre reconhecimento jurídico/reconhecimento de si será 

inarredável e que, por isso, o Direito (especialmente a Constituição) deve ser visto como um 

projeto aberto, sendo capaz de albergar novos sujeitos e novos direitos. Nesse sentido, apostei 

na adoção de um pensamento insurgente e uma nova epistemologia jurídica que deem conta de 

alcançar os sujeitos de direitos nas suas mais variadas vivências de gênero e configurações 

corporais. 

Dessa maneira, recorrendo à teoria queer para leitura do fenômeno e para uma reflexão 

crítica sobre como o Direito pode repensar a si mesmo, sem remendos internos, não propus 

soluções jurídicas definitivas, com ênfase dogmática, ou um modelo correto de 

reconhecimento. Explicitei, entretanto, uma perspectiva de efetivação do direito de ser, em 

diferentes cenários de reconhecimento das identidades de gênero, propondo, para isto, a 

urgência, relevância e suficiência como critérios de análise. 

A ideia de (re)construção ou desestabilização das categorias identitárias de gênero se 

mostrou uma possibilidade mais condizente com os referenciais teóricos da pesquisa. Embora 

ainda percebida como utópica no contexto político brasileiro, os sujeitos entrevistados 
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apontaram, de modo geral, para a viabilidade da desestabilização das identidades e das 

categorias de gênero que as representam, como forma de alcançar uma reconstrução do sistema 

jurídico desde os seus fundamentos, questionando seus institutos e dispositivos legais que têm 

operado, historicamente, no sentido da manutenção das relações de hierarquia e opressão de 

gênero, que reafirmam as desigualdades e exclusões sociais. 

A pesquisa, de natureza qualitativa, não objetivou a demonstração de verdades 

universais ou alcançar generalizações a partir da escuta dos sujeitos entrevistados, muito 

embora tenha sido possível a observação de denominadores comuns que apontam para 

demandas capazes de serem formuladas como políticas públicas de reconhecimento desses 

sujeitos, inclusive dentro da Universidade. Ao contrário, a partir das suas vozes (e de outras 

fontes de pesquisa), pretendi justamente propor a desestabilização de supostas verdades 

universais socialmente compartilhadas. 

Mas, até mesmo para evidenciar que as categorias jurídicas oficiais não são suficientes 

diante de uma multiplicidade de modos de ser e existir no mundo, é preciso recorrer às 

categorias identitárias pelas quais os sujeitos reconhecem a si mesmos. Percebi a relevância das 

identidades para os sujeitos nas lutas por reconhecimento de direitos, para a sua ancoragem e 

reconhecimento de si, para finalidades gregárias e para possibilitar um agenciamento político. 

Entendi, todavia, que o Direito precisa pensar além e apesar dessas categorias para formular 

críticas às normatividades que sustentam a legitimação de uns sujeitos e exclusão de outros/as. 

Ou seja, se há uma conclusão final a ser apresentada, ela reside na impossibilidade conclusiva 

de dissolver a tensão entre o reconhecimento jurídico e o reconhecimento de si. Em que pese 

não ser usual terminar um texto dissertativo com uma citação, a poesia de João Maria Kaisen 

de Almeida (JoMaKA), sobre a contradição de seus sentimentos em relação às categorizações, 

ilustra exatamente essa permanente relação tensionada: 

 

Tenho sofrido com as categorias e minha vontade mesmo era explodir as caixas. 

Aí penso em direitos, políticas públicas e o escambau 
Aí de novo me rotulo em gênero, sexualidade, intersexualidade...  

Tá doendo pq é uma contradição do sentimento, do pensamento... 

E do outro lado é preciso resistir e sobreviver, saca? 

Onde eu coloco o pós gênero, o pós humano? O contrasexual?  

E de novo rótulos até no antirótulo?  

E o escambau? É com U ou com L?  

Que lapso. 

Cabe aqui? Caibo? 

Eu não vou me permitir surtar hahaha  

Que mundo lindo, tudo vai melhorar 

É passagem e aprendizagem né  
ok ok maluco  

Ok não vou desistir agora, mas eu posso não estar feliz todo dia 

Tá tudo bem 
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Hoje eu só tô triste com as categorias. 

Corre sangue... (JoMaKA, 2018b). 

 

Então, em vez de conclusões totalizantes, dada a provisoriedade delas, proponho: 

desconstruir os nossos próprios pensamentos a respeito daquilo que levamos uma vida inteira 

aprendendo sobre as normas de gênero; desfamiliarizar aquilo “que está estabelecido e é 

convencionalmente aceito como normal inevitável necessário”, colocando-os em suspensão 

para que se criem novas familiaridades, como sugere Boaventura de Souza Santos (2001); 

desvelar e problematizar as relações de poder que subjazem às classificações médicas, 

procedimentos e terapêuticas previstas para as transidentidades; desconfiar do sistema binário 

de gênero e da inevitabilidade de que ele tenha que ser a base para o ordenamento jurídico e 

previsão de dispositivos legais e práticas generificadas, ou seja, desestabilizar as categorias de 

gênero que tomam as identidades como fixas ou essencializadas; despatologizar o gênero, para 

compreender que as singularidades produzem processos de transição próprios e distintos entre 

os sujeitos; e desclassificar as experiências trans para que possa emergir o sujeito, com seu 

tempo e espaço para ser e existir efetivamente como é ou quiser ser, com autonomia em suas 

decisões e fruição de seus direitos fundamentais. 
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ANEXOS 
 

 

I. TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Título da Pesquisa de Mestrado: Transgeneridade e o Direito de Ser: relação entre o 

reconhecimento de si e reconhecimento jurídico de novos sujeitos de direitos. 

 

Você está sendo convidada(o) para participar do estudo que tem por objetivo averiguar como o 

Direito tem compreendido e como pode conceber a transgeneridade para fins de 

reconhecimento jurídico das pessoas transgêneras, em relação à compreensão de si pelo sujeito 

acerca de sua subjetividade. Especificamente, com a entrevista, pretendemos analisar como a(o) 

entrevistada(o) se posiciona diante do discurso jurídico e da normatividade existente. 

 

A sua participação consistirá em responder a algumas perguntas que serão feitas pela 

pesquisadora, que registrará suas respostas, ou por escrito ou por meio de gravação de áudio. A 

coleta de dados será realizada no dia e local que você preferir, conforme combinarmos, de modo 

que não prejudique as suas atividades diárias.  
 

Quanto aos eventuais riscos da pesquisa, pode ser que você se sinta constrangida(o) ou 

envergonhada(o) ao responder a entrevista, mas será feito tudo para que se sinta bem e a 

vontade. A pesquisadora é também formada em Psicologia, o que contribui para um 

acolhimento, cuidado ético e manejo de eventuais situações inesperadas. Além disso, a 

Universidade conta com profissionais da Psicologia e assistentes sociais que poderão nos 

auxiliar, caso necessário.  

 

Mesmo que você tenha aceitado conceder a entrevista, caso decida desistir de participar, 

lembre-se que este é um direito seu. Neste caso, serão deletados todos os dados concedidos até 

o momento da desistência, sem qualquer implicação para você.  

 

No decorrer da pesquisa, fique à vontade para entrar em contato diretamente com a 

pesquisadora pelo telefone (31) 99226-1093 ou e-mail ludmillabcamilloto@gmail.com, ou com 

a orientadora da pesquisa, Professora Margareth Diniz, pelo e-mail 

dinizmargareth@gmail.com. 

 

A colaboração para o desenvolvimento dessa pesquisa é totalmente voluntária. Os fins da 

entrevista são estritamente de pesquisa, inclusive para sua possível publicação. Porém, você 

terá seu anonimato garantido, ou seja, em nenhum momento seu nome ou qualquer outra 

informação que te identifique será divulgado. A participação na pesquisa não terá nenhum custo 

financeiro para você e a pesquisadora se responsabiliza em arcar com os custos de ressarcimento 

ou indenização, caso ocorram, nos termos da legislação vigente. 

 

Todos os dados coletados ficarão sob responsabilidade da pesquisadora e ficarão arquivados 

em seu computador pessoal pelo período mínimo de 5 (cinco) anos. 

 

Para esclarecimentos de dúvidas éticas, o endereço para contato do Comitê de Ética em pesquisa 

(CEP/UFOP) é Campus Universitário Morro do Cruzeiro, Instituto de Ciências Exatas e 

Biológicas, sala 29, CEP: 35.400-000, Ouro Preto/MG, Brasil, telefone: (31) 3559-1368. 

 

mailto:ludmillabcamilloto@gmail.com
mailto:dinizmargareth@gmail.com
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Confirmo que li e/ou ouvi os esclarecimentos sobre a pesquisa e compreendi qual é a finalidade 

deste estudo e qual será a minha participação. Eu entendi que sou livre para interromper minha 

participação a qualquer momento, sem justificar minha decisão. Sei que meu nome não será 

divulgado e recebi uma cópia deste termo. Concordo em participar da pesquisa, por meio da 

entrevista individual. 
 

 

Ouro Preto, _________/____________/____________ 

   
 

__________________________________________ 

 
Entrevistada(o) 

 
___________________________________________             

Pesquisadora responsável: Ludmilla S. B. Camilloto        

 
_____________________________________ 

Orientadora da Pesquisa: Margareth Diniz 
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II. PROTOCOLO DE ENTREVISTA INDIVIDUAL 

 

 

Objetivo: averiguar como o Direito tem compreendido e como pode conceber a transgeneridade 

para fins de reconhecimento jurídico das pessoas trans, em relação à compreensão de si pelo 

sujeito acerca de sua subjetividade. Especificamente, com a entrevista, pretende-se analisar 

como a(o) entrevistada(o) se posiciona diante do discurso jurídico e da normatividade existente. 

 

 

1. Identificação  

 

Nome: autodenominação (como prefere ser chamada/o e como deseja ser nomeada/o na 

pesquisa) 

Idade 

Orientação Sexual e Identidade de Gênero (como se define sexualmente) 

Cor (autodefinição) 

Família (região do país, zona rural ou urbana, escolaridade dos pais) 

Religião 

Aspectos da vida pessoal (processo transexualizador, como é a vida, as possibilidades e 

os limites)  

 

2. Como se deu o ingresso na universidade, processo de entrada, tempo de pertença, 

trajetória nos contextos educacionais. 

Dinâmica na universidade atualmente e na história escolar. 

 

3. Como é a sua vida social? (amizades e atividades dentro e fora da universidade, se faz 

parte de grupos, associações e/ou movimentos LGBT+). 

 

4. Identidade de gênero no contexto social: quais os maiores conflitos encontrados no 

cotidiano? E dentro da universidade? Percebe conflitos com os demais alunos, professores 

ou administração? Observa aberturas e possibilidades de reconhecimento no cotidiano? 

etc. 

 

5. Quais perspectivas e projetos você vê para seu futuro? 

 

6. Como você percebe a abertura do mercado de trabalho para pessoas trans?  

 

7. Conhecimento e opinião sobre os movimentos LGBT+. 

 

8. O que você pensa sobre as classificações identitárias constantes no acrônimo LGBT+?  

 

9. Na sua opinião, quantos gêneros existem? É possível enumerá-los? 

 

10. Você se reconhece como um sujeito de direitos quanto à sua identidade de gênero?  

 

11. Na sua opinião, como o Direito tem compreendido e como pode conceber a 

transgeneridade para fins de reconhecimento jurídico das pessoas trans?  
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12. Na sua opinião, o que falta em termos de legislação (reconhecimento jurídico) para que 

melhore a sua condição de cidadã/o? 

 

13. Já ouviu falar sobre o Projeto de Lei João Nery, em tramitação no Congresso Nacional, 

que trata sobre o direito à identidade de gênero? (apresentar cópia do PL e perguntar 

opinião sobre os dispositivos previstos). 

 

14. Qual a sua opinião a respeito de a legislação adotar um terceiro gênero para identificar as 

pessoas que não se reconhecem no binarismo homem/mulher?  

 

15. Como você avalia cada um destes tipos de registro civil? 

a) Registro civil com possibilidade de terceiro gênero, além de homem/mulher (exemplo: 

trans, transgênero, gênero neutro, outro gênero ou qualquer outra denominação) 

b) Registro civil sem identificação de gênero  

c) Registro civil com campo de identificação de gênero em aberto, para eventual 

retificação posterior. 

 

16. Você percebe alguma alternativa além destas? 

 

17. Na sua opinião, quais políticas públicas precisam ser implantadas pelo Estado? 

 

18. O que você pensa sobre a autodeterminação do sujeito acerca de sua identidade de 

gênero? 

 

19. Qual sua opinião sobre o Processo Transexualizador e as atuais exigências? (laudo 

psiquiátrico etc. – explicar requisitos se necessário). 

 

20. Você tem conhecimento a respeito do movimento para despatologização das identidades 

trans? Qual a sua opinião sobre isso? 

 

21. Já ouviu falar sobre a Teoria Queer? O que você pensa sobre ela? 

 

22. O que significa para você ser uma pessoa trans (ou outra identificação)? 

 

23. Há mais alguma consideração ou sugestão para a pesquisa que queira deixar? 

 

 

Muito obrigada por sua participação e contribuição para a pesquisa. 

Assim que possível, será feito o retorno quanto aos resultados e texto final. 




